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PGE: AFIRMAÇÃO INSTITUCIONALXPONTO CRÍTICO
A Procuradoria-Geral do Estado, desde janeiro deste ano, tem uma LeiOrgânica. Um texto que se diferencia no contexto da Advocacia Pública brasileirae que consolida, após breve e intensa tramitação legislativa, a visão da administra-ção pública acerca do mister do Procurador do Estado.Resta consagrado, assim, um gigantesco esforço de reestruturação admi-nistrativa, profissionalização, democratização e afirmação institucional da Advoca-cia Pública no Rio Grande do Sul e que nos permite comemorar mais esta ediçãoda Revista da PGE, em que difundimos o texto da Lei Orgânica e o teor da pro-posta que serviu de base para o mais amplo debate ocorrido dentro da PGE,quando a comissão, instituída especialmente para sistematizar as reflexões, ensejouo aperfeiçoamento e a construção do texto final que restou aprovado por unanimi-dade pela Assembléia Legislativa gaúcha.Com a edição da Lei Orgânica da PGE, o Estado do Rio Grande do Sulganhou um instrumento vigoroso para servir ao povo na realização do interessepúblico e na busca de um Estado mais humano, ético, transparente e democrático,o que, com o acréscimo de Procuradores do Estado ao quadro, e a nomeação deservidores do quadro próprio da PGE, previsto no art. 119 da Constituição doEstado, constitui vida nova para a Instituição.A ênfase na advocacia preventiva e a consagração da independênciafuncional dos Procuradores do Estado, sem qualquer prejuízo ao direito do Esta-do ao contraditório e à ampla defesa, junto com a implantação de um procedi-mento de controle de legalidade e a consagração da eleição da maioria doConselho Superior da Instituição pelos Procuradores, avanços não previstos notexto básico oferecido ao debate, constituem uma apertada síntese deste verda-deiro monumento legislativo.Os governos que agem com transparência e em sintonia com a lei não têmqualquer embaraço diante dos valores do Estado Democrático de Direito. Todavia,dentro da filosofia de trabalho que orienta a atual administração, consagrada naparticipação e na mais ampla liberdade de manifestação, opinião e crítica comresponsabilidade, é imprescindível pensar o Direito e olhar para o Mundo que noscerca. É nele que reside a possível felicidade dentro do compromisso social deafirmação do bem comum que compete ao Poder Público.Assim, resta fortalecido o espaço institucional da Advocacia Pública no RioGrande do Sul e, vale dizer, no contexto do próprio Estado Democrático de Direi-
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to, mas, mais do que nunca, cabe aos Procuradores do Estado, diante do novelestatuto, seguir refletindo acerca da (im)possível neutralidade axiológica do cientis-ta, particularmente do cientista jurídico. Cabe lembrar Reinhold Zippelius quando,em sua Teoria Geral do Estado, diz que �em todas as organizações modernas,não só da administração pública, mas também da economia, dos partidos, dasassociações e da comunicação social, coloca-se a tarefa de resolver com compe-tência situações complexas. O instrumento, de longe mais eficiente para o efeito,é a burocracia, entendida como conjunto organizativo de funcionários especializadosna matéria�. Mas o mesmo autor nos alerta que �à vantagem da especialização,da mobilização de conhecimentos detalhados da matéria, corresponde�, muitasvezes, �a �cegueira sectorial� do burocrata que não vê mais do que a sua secçãoadministrativa, e, associada a esta visão, a perda tendencial daquele saudávelbom-senso que permite manter uma visão global relativamente à multiplicidadedos interesses afectados num determinado caso e ponderar estes em termos raci-onais�. Desde o nascimento da ciência moderna, com a revolução científica doséculo XVI � Copérnico, Galileu e Newton �, vislumbramos progressos científicossignificativos, mas nada tão estupendo como nos últimos 30 anos. A crença naspotencialidades tecnológicas como caminho de libertação do homem das suas ca-rências e inseguranças, possibilitando uma sociedade de comunicação e deinteratividade, ganha vigor ao mesmo tempo em que convivemos com a ameaçareal de uma catástrofe ecológica ou da guerra nuclear.Como o progresso das ciências e das artes pode contribuir na construçãode um mundo de justiça e paz? De que modelo de ciência precisamos para apri-morar a sociedade e as suas relações? Qual o papel do Direito neste cenário demudança?A pergunta, que hoje se faz usual nos meios acadêmicos, pelo valor doconhecimento ordinário ou vulgar, revela uma crise de paradigma, que apontaBoaventura de Souza Santos, ao questionar o papel do conhecimento científicoacumulado no enriquecimento ou mesmo no empobrecimento práticos da vida doshomens e das mulheres do planeta.A luta apaixonada contra todas as formas de conhecimento dogmáticocomo limitador da criatividade nos lembra que conhecer não significa apenasquantificar, dividir e classificar, e a liberdade pressupõe responsabilidade e não avazia proclamação de convicções.A natureza teórica do conhecimento científico, enquanto conhecimentocausal que aspira à formulação de leis, busca prever o comportamento futuro dosfenômenos, privilegiando o funcionamento das coisas e não qual o agente ou qual
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o seu fim. Nesse ponto, o conhecimento científico rompe com o conhecimento dosenso comum. A idéia do mundo-máquina transforma-se nesta grande hipótese daépoca moderna: o mecanicismo. O pressuposto metateórico é a ordem e a estabi-lidade do mundo.Vivemos, entretanto, um período de nova revolução científica que colocaem crise, mais uma vez nos termos da lúcida reflexão de Boaventura de SouzaSantos, o próprio paradigma dominante da racionalidade lógico-dedutiva e, aindaque não haja uma alternativa nova, o certo é que as distinções básicas estão emquestionamento. É inegável, ainda assim, que tais limites, insuficiências estrutu-rais, do paradigma científico dominante, decorram do grande avanço no conheci-mento e na tecnologia que ele propiciou. Assim, as conhecidas dicotomias domodelo de racionalidade próprio das ciências naturais e que tanto influenciaram opositivismo, mesmo diante de uma crise de paradigma, ainda orientam a ciênciado Direito e estão presentes na análise dos juristas: natureza/ser humano, nature-za/cultura, ser humano/animal e sujeito/objeto.O certo é que os obstáculos para o estabelecimento de leis universaiscontinuam intransponíveis, pois os fenômenos sociais são historicamente condicio-nados e culturalmente determinados. As ciências sociais não podem produzir pre-visões confiáveis, porque os seres humanos modificam o seu comportamento emfunção do conhecimento dele decorrente. Os fenômenos sociais são de naturezasubjetiva e, como tal, não se deixam captar pela objetividade do comportamento.O cientista social não pode libertar-se, no ato de observação, dos valores queinformam a sua prática em geral e, portanto, também a sua prática de cientista.É, portanto, na ordem democrática que poderemos vislumbrar a possibilidade deconstrução de consensos. Qualquer perspectiva científica do Direito que negue talrealidade estará negando o próprio compromisso civilizatório e libertário da expe-riência jurídica.Debater essas e tantas outras questões, eis o grande desafio de nossotempo. Um período crítico para a humanidade, tal qual o ponto crítico deHipócrates, em que superaremos os limites de afirmação da dignidade da pessoahumana ou nele assistiremos passivos o comprometimento da própria espécie.Esse o desafio da Revista da PGE, que mais uma vez é, com renovado orgulho econtentamento, dada ao nosso conhecimento e reflexão.
Uma boa leitura!Paulo Peretti TorellyProcurador-Geral do Estado
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Cidadania e Catarse ...1. A IDÉIA
Eximir-se de responsabilidades atribuindo-as a termos sem conteúdo écooperar para a manutenção cultural da inimputabilidade social. Explico: nãopoucas vezes diz-se frases apontando termos como a sociedade, o povo, o sistema,a situação, os brasileiros, os americanos ou os europeus, etc. como responsáveispor induzir às atitudes ilícitas, corruptas e anti-éticas, como desviar verba pública;o que conduz à reflexão do significado da cidadania na esfera pública.Iniciemos evitando a inversão de valores própria de frases como: �a moro-sidade processual é culpa do sistema burocrático�, como se os entraves destesistema não pudessem ser detectados e evitados; �o brasileiro é preguiçoso, foliãoe corrupto�, como se não existissem os que trabalham em troca de esmola comoo salário mínimo, cujo conteúdo jurídico está previsto no art. 6º, IV, da ConstituiçãoFederal; �não há verbas para melhorar a saúde, a habitação e a educação públi-ca�, todavia os desvios de verba pública não alcançam índices inferiores a milhõesde dólares.Mais estranho ainda é quando se infere às normas jurídicas a responsabi-lidade pelo resultado de como são interpretadas e aplicadas, ou seja, de seusefeitos jurídicos e sociais; como se a decisão judicial não fosse tomada por umagente jurídico1 . Refletir sobre essa cultura de inimputabilidade social, é ao quenos propomos com este texto.Tratar o tema da cidadania conectado à idéia de catarsi em Gramscireporta-nos à reflexão dos atos humanos no aparelho do Estado, verificando asrelações entre sociedade civil e sociedade política e entre a estrutura e a superes-trutura. Significa, portanto, abordar as visões de mundo como propulsoras dessasações na esfera pública, no convívio social distinto do ambiente familiar.Em Antonio Gramsci a perspectiva que se convencionou chamar �exercí-cio da cidadania� passa antes pelo crivo da visão de mundo � maneira como sepercebe as situações, os fatos e as coisas circundantes �, fala-se então em catarseem oposição à submissão às idéias divulgadas pelo regime político dominante. Daídefender, este autor, a guerra de posição em detrimento da guerra armada.A obra de Antonio Gramsci está na reunião de seus pronunciamentos nassessões das Internacionais Comunistas, em artigos, cartas e notas. Alguns dos seusartigos foram escritos enquanto ele foi redator de L�Ordine Nouvo, jornal doPartido Comunista Italiano. Condenado à prisão, após constantes discussões comMussolini entre 1929 e 1935, Gramsci continuou sua produção literária, escre-
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1 Para um conceito de agentes jurídicos sugerimos: toda e qualquer pessoa cujo exercício de suaatividade profissional interfere nos autos processuais, como advogados, magistrados, promoto-res de justiça, procuradores, delegados, policiais, oficiais de justiça, correio, chefes de secreta-ria, etc.



Cidadania e Catarse ...
vendo inúmeras notas, além de cartas à sua esposa e filhos. Os escritos do cárcereque não foram destruídos pelo regime fascista compuseram os Quaderni delCarcere, obra que veio a ser conhecida pelos italianos em 1945 (Gramsci, 1974:XVII). O roteiro da reflexão que se propõe iniciará com o tema do bloco históri-co, quando distinguir-se-á estrutura e superestrutura, apresentando as concep-ções dos contratualistas, a de Hegel e Marx, para então expor a visão gramsciana.Seguindo, o tema das classes sociais será abordado para esclarecer o papel dosintelectuais na construção da hegemonia. Enfim, da concepção de catarse tecer-se-á a perspectiva do exercício da cidadania pelos agentes jurídicos diante doexercício de sua atividade profissional.Antes, todavia, cabe apresentar Gramsci.
2. A VIDA DE ANTONIO GRAMSCI

Aos 22 de janeiro de 1891, em Ales, ilha da Sardenha, na Itália, nasceuAntônio Gramsci, o quarto dos sete filhos de Francesco Gramsci, funcionário públi-co, e Giusephina Marcias. Aos quatro anos de idade, devido a uma queda dosbraços de sua babá, Gramsci contrai deficiência física, ficando corcunda (Gramsci,1966: 1-7; Gramsci, 1974: VII).A formação intelectual de Gramsci relaciona-se aos primeiros contatoscom as idéias socialistas através de seu irmão mais velho, Gennaro, o qual migroupara Turim, de onde enviava-lhe o Avanti!, jornal do Partido Socialista Italiano(PSI). Em 1910, Gramsci adere ao �Grupo de Ação e PropagandaAntiprotecionista�, em oposição a política protecionista do governo italiano, a qual,na concepção deste grupo, prestava-se à agregação do conservadorismo dos in-dustriais do norte e dos latifundiários do sul. Em 1911 ele ganha, por concurso,bolsa para freqüentar a faculdade de Letras na Universidade de Turim, na qualimperavam as idéias de Benedetto Croce e Giovanni Gentile, ambos, filósofosneo-hegelianos, que defendiam a filosofia humanista, opondo-se às idéias positivistase empiristas. Estes dois pensadores, diante da Comuna de Paris e do crescimentodo movimento socialista, abandonam partes da filosofia hegeliana e aderem àvisão anticomunista, passando a defender o fascismo (sobre a vida de Gramsci, lerGramsci, 1974:VIII-XXII; Coutinho, 1992: 1- 42).Em 1913 Gramsci filia-se ao PSI. Em 1919, junto com outros do partido,lança o �L�Ordine Nouvo�, jornal que influenciou os Conselhos de Fábrica italia-nos. Em 1921, ele participou do nascimento do Partido Comunista d�Italia (PCI).Com as Internacionais Comunistas, reuniões promovidas para união dos partidoscomunistas no mundo, em maio de 1922, Gramsci vai a Moscou como delegadodo PCI. Nas eleições de abril de 1924, Gramsci é eleito Deputado, pelo PCI, aoParlamento italiano, indo morar em Roma.16 - RPGE, Porto Alegre 25(55): 13-28, 2002



Cidadania e Catarse ...A vida familiar de Gramsci inicia-se com seu casamento com Giulia Schuchut,com quem teve dois filhos, Délio, nacido em agosto de 1924, e Giuliano, comnascimento em agosto de 1926.Assumindo a direção do PCI este autor tem como adversário Mussolini,com quem trava constantes debates, até que, implantada a ditadura fascista, em1926, os partidos são dissolvidos e, no mês de novembro, Gramsci é preso, aguar-dando julgamento no cárcere romano de �Regina Coeli�. Em 1928, mês de junho,o Tribunal Especial de Roma condena-o a 20 anos, 04 meses e 5 dias de prisão;no mês de julho é transferido ao cárcere de Turi, onde escreve inúmeras cartas àsua mulher e filhos, além das notas dos �Cadernos do Cárcere�.Em agosto de 1931, Gramsci sofre hemorragia. Agravado seu estado desaúde, em 1933, Gramsci é levado para a enfermaria do cárcere de Civitavecchia,70 quilômetros de Roma. Piorando sua saúde, é transferido para a clínica Quisisana,em Roma. Quando aos 27 de abril de 1937 morre de hemorragia cerebral.
3. BLOCO HISTÓRICOA expressão soreliana bloco histórico, trazida ao marxismo por Gramsci,significa a estrutura geral, na qual desencadeiam-se as relações dialéticas entre aestrutura econômica e a superestrutura ideológica. Tem-se, portanto, comoelementos do bloco histórico, a superestrutura e a estrutura (Gramsci, 1966: 4;Portelli, 1977: 14-17).A dicotomia sociedade civil e sociedade política é fundamental para oestudo de temas como a governabilidade das sociedades complexas e a legitimida-de. Quanto ao primeiro, a governabilidade pode ser analisada a partir da compa-ração entre os elementos do bloco histórico, partindo do princípio de quanto maioro descompasso entre as demandas da sociedade civil e a capacidade das institui-ções estatais em responder a tais demandas, mais acentua-se a ingovernabilidade(Bobbio, 1986: 36).Em relação à legitimidade � vista por Weber como a capacidade adquiridapor uma ordem de deter o prestígio de ser reconhecida como obrigatória e modelo,orientador das ações sociais (Weber, 1996: 25-26) � �a sociedade civil representa olugar onde se formam os poderes de fato que tendem a obter uma legitimaçãoprópria, inclusive em detrimento de poderes legítimos� (Bobbio, 1986: 36).Gramsci distingue-se dos demais autores por entender que a sociedadecivil e a sociedade política fazem parte da superestrutura.3.1 � Superestrutura3.1.1 - Sociedade CivilDistinguem-se várias acepções à expressão sociedade civil. A primeiradelas é a pré-estatal, com a doutrina jusnaturalista, defensora da existência deRPGE, Porto Alegre 25(55): 13-28, 2002 - 17



Cidadania e Catarse ...
formas de associação humana anteriores ao Estado; a segunda é a anti-estatal,divulgada pela visão axiológica que concebe a sociedade civil como o lugar dastransformações das relações de domínio, das lutas pela emancipação do poderpolítico, esta é vista como uma concepção negativa, pois do ponto de vista doEstado, concede-se a sociedade civil anti-estatal porque desagragadora; a terceiraacepção é a pós-estatal, prevista por aqueles que falam na extinção do Estado,quando ocorrerá a absorção da sociedade política pela civil (Bobbio, 1986: 35).Conceituar sociedade civil como �a esfera das relações sociais não regula-das pelo Estado� (Bobbio, 1986: 33), corresponde a retirar a esfera pública deseu conteúdo, o que não avança muito a discussão antes envia-a à distinção entrea esfera pública e a esfera privada.a - Conceito ContratualistaO conceito jusnaturalista promana dos contratualistas como Hobbes, Leibniz,Locke, Rousseau e Kant (Bovero e Bobbio, 1991: 14). Não que suas idéias seassemelhem, mas têm elementos comuns, como o recurso à expressão naturezahumana para legitimar seus discursos.Partindo da idéia de haver uma vida humana em um estágio natural, for-mula-se a doutrina contratualista, defendendo-se a passagem do estado de nature-za para o estado civil, onde constitui-se o convívio social civilizado (Bobbio, 1992:1206-1207; Bovero e Bobbio, 1991: 49-84).A concepção de Thomas Hobbes, quanto à vida em sociedade, parte daidéia de que esta não é a natureza humana, mas resultado de seu instinto deconservação, pois em seu estado natural prevalece o instinto do egoísmo, a luta detodos contra todos (Hobbes, 1974: 82, 79 e 137; Gramsci, 1991c: 200). Diantede ameaça à preservação da espécie é que os seres humanos se unem, o que nãose dá com as abelhas e as formigas. O convívio social entre os seres humanos,então, dá-se artificialmente, para o que recorre-se à formulação das leis civis, como pacto social, o qual é artificial e precário, portanto, incapaz de garantir a paz, jáque sempre haverá quem pretenda ter mais força e poder. Desse raciocínio, Hobbesdefende o contrato social como a renúncia dos membros de um grupo em favor dosoberano, pregando o absolutismo como melhor forma de governo, pois, escolhi-do, o soberano deve procurar estabelecer a paz aos membros do corpo social.Constrói-se, assim, a noção de sociedade civil. Nesta concepção, o estado civil éalgo novo e elimina totalmente o estado de natureza (Bobbio, 1992: 119).John Locke procurou eliminar a idéia de conhecimento inato, acusando-ode preconceituoso. Para este autor, o ser humano nasce livre e em igualdade. Odireito à propriedade é natural e anterior à sociedade civil, pois provém do traba-lho, relação dos seres humanos com as coisas, daí a passagem do estado de natu-reza para o estado de civilização. A vida natural está exposta à inclinação debuscar beneficiar a si próprio e a seus amigos. Dessa forma os homens se reúnemem sociedade para evitar o arbítrio da execução das leis naturais, as quais têm18 - RPGE, Porto Alegre 25(55): 13-28, 2002
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conteúdo incerto (Locke, 1974: 41-45). Para evitar isso, o ser humano passou aoestado de civilização, com a sociedade política, através do contrato. Neste contra-to não ocorre renúncia de direitos, diz Locke, o soberano é agente e executor dasoberania do povo, por isso não há que se falar em melhor forma de governo, estaé a que o povo decidir. O estado civil, assim, garante a conservação do estadonatural, não se fala em eliminação (Bobbio, 1992: 119).Em Jean-Jacques Rousseau há total inversão das idéias de Hobbes.Rousseau defende que no estado de civilização desencadeia-se a discórdia e a lutaconstante dentre os seres humanos. No estado de natureza o ser humano nascebom, todavia, no estado de civilização ele se corrompe (Rousseau, 1974: 25).Assim é porque o ser primitivo sabe viver segundo suas condições inatas, o quenão acontece na vida civilizada, onde se dá a degeneração da moral através daintelectualidade, a qual afasta o ser humano de seus sentidos, de sua animalidade,conduzindo-os à estupidez da limitação intelectual e a abusos, provenientes davaidade. A liberdade natural deve ser reestabelecida na sociedade civil, por isso ocontrato social, o qual contém direitos e deveres para ambas as partes - soberanoe povo -, é rescindível, pois somos livres para aceitar ou não as cláusulas contratuais,�cada um unindo-se a todos, obedece, porém, apenas a si mesmo e permanecelivre�. A soberania é inalienável, não pode ser renunciada nem partilhada, sobpena da perda da dignidade, porém pode ser delegada ao soberano, daí a lei serum ato da vontade geral e expressão da soberania. A visão deste autor assemelha-se à de Hobbes quanto à sobreposição do estado civil sobre o estado natural, ouseja, aquele elimina este.Enfim, sociedade civil, na visão dos contratualistas, é um momento resul-tante da passagem do estado de natureza para o civilizado. Aqui, sociedade civil éo que hoje é chamado de Estado (Bobbio, 1986: 38). Não há, aqui, a distinçãosociedade civil e sociedade política, fundamental em autores como Hegel, Marx eGramsci.b � O Conceito em GramsciAntes de falar sobre a visão gramsciniana de sociedade civil, vejamos asde Hegel e Marx, os quais põem a sociedade civil no plano da estrutura.Em Hegel, o Estado não se dá com a eliminação do estado de natureza,como em Hobbes e Rousseau, nem com o aperfeiçoamento da sociedade natural,como em Locke e Kant. Estado é um momento novo, onde ocorre a conservaçãoe a superação da sociedade civil. É Hegel o primeiro autor a usar esta expressão,concebendo-a como o conjunto das relações econômicas, onde forma-se a distin-ção das classes sociais (Portelli, 1977: 19), ou seja, o �sistema das necessidades�(Bobbio, 1991: 188). Hegel contrapõe sociedade civil e sociedade política, devidoà passagem do estágio anárquico para um momento superior, pois, devido àracionalidade, a qual liberta os seres humanos, alcança-se a sociedade política.Sociedade civil é, pois, o momento pré-político, é a fase anterior, é a antítese daRPGE, Porto Alegre 25(55): 13-28, 2002 - 19
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sociedade política, do Estado, onde impera a ética, em contraposição à miséria eà corrupção.Já Karl Marx conceitua a sociedade civil como o conjunto da estruturaeconômica e social de determinado período. Não que Marx seja totalmente opos-to a Hegel, entre eles há certa continuidade de pensamento, porém suas idéiasnão se assemelham em todos os pontos (Bovero e Bobbio, 1991: 108-110). Ven-do o Estado como o aparelho onde se dá a violência concentrada e organizada dasociedade, Marx sobrepõe o Estado - o qual não liberta os seres humanos, apenascria uma ilusão de liberdade - à sociedade civil, lugar do intercâmbio das forçasprodutivas (Portelli, 1977: 19). Difere de Hegel no que tange a idéia de supera-ção, quer dizer, o Estado não é um instante historicamente de superação, mas dereflexo da sociedade civil. Para Marx o Estado é: o aparelho coercitivo; dominadorde classes, por conservar os interesses da classe dominante; e subordinado à soci-edade civil, por refleti-la.Gramsci apresenta uma visão distinta dos demais autores ao não contra-por sociedade civil à sociedade política. Recorrendo à expressão bloco histórico,este autor aborda a organização política de uma sociedade como resultado dasrelações, do processo dialético entre os componentes deste bloco, o qualcorresponde à reciprocidade necessária entre a estrutura e a superestrutura, for-mando o processo dialético real, onde: �o conjunto complexo e discorde das supe-restruturas são reflexos dos conjuntos das relações sociais de produção2 � (Gramsci,1991a: 48; Coutinho, 1992: 75).Concebendo por estrutura o ambiente das necessidades e a superestrutu-ra como o momento da intelectualidade, da ideologia, Gramsci põe a sociedadecivil não como elemento da estrutura, como fez Hegel e Marx, mas da superestru-tura, ao lado e paralela à sociedade política.Sociedade civil, portanto, é conceituada como o conjunto dos órgãos pri-vados, os quais respondem pelas relações ideológicas e culturais, produzindo ahegemonia política de um grupo social sobre o conjunto da sociedade (Portelli,1977: 20-21).A concepção gramsciniana de sociedade civil reporta à ideologia, a qual évista como concepção de mundo que se manifesta na arte, no direito, na atividadeeconômica, em todas as manifestações da vida individual e coletiva (Portelli, 1977:23; Gramsci, 1991c: 82). Gramsci aponta como erro, atribuir ao conceito deideologia tanto o sentido de superestrutura necessária a uma determinada estrutu-ra, como o sentido de elocubrações arbitrárias de um indivíduo. Para evitar talerro, distingue-se �ideologias historicamente orgânicas, que são necessárias a uma
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certa estrutura, e ideologias arbitrárias, racionalísticas, «desejadas». Enquanto his-toricamente necessárias têm uma validade que é validade «psicológica», essa orga-niza a massa humana, formando o terreno no qual os homens se movem, adquirin-do consciência das suas posições, lotações, etc. Enquanto «arbitrárias», não criammais que «movimentos» individuais, polêmicas etc.; (não são completamente inú-teis nem mesmo essas, porque são como os erros que se contrapõem à verdade eas afirmam (Gramsci, 1991a: 59). Assim, a sociedade civil comporta três caracte-rísticas gerais: a de ideologia da classe dirigente, por envolver todos os ramosideológicos como a arte, a economia e o direito; de concepção de mundo, resul-tado da capacidade de a classe dirigente divulgar e transmitir sua visão para todaa sociedade através dos níveis da filosofia, da religião, do senso comum e do folclo-re; e, por fim, a de direção ideológica da sociedade, quando articula a ideologiapropriamente dita, a �estrutura ideológica� - as organizações que a criam e difun-dem � e o material ideológico � instrumentos técnicos de difusão da ideologia,como as escolas, a mídia, bibliotecas etc. (Portelli, 1977: 22).
3.1.2 Sociedade PolíticaNo seio da superestrutura está, além da sociedade civil, a sociedade polí-tica, que é o aparelho coercitivo do Estado, ou governo jurídico, responsável por�conformar as massas populares ao tipo de produção econômica de um determi-nado momento histórico�, assegurando ��legalmente� a disciplina dos grupos querecusam seu acordo, seja ativo ou passivo; no entanto, é constituído para o conjun-to da sociedade, em previsão dos momentos de crise no comando e na direção,quando falha o consenso espontâneo� (Portelli, 1977: 30).Uma das caraterísticas da sociedade política, prolongamento da socieda-de civil, é agrupar as atividades da superestrutura que têm a função de coerção.Assim, essas atividades realizam-se em duas situações: uma habitual e uma excep-cional. Na primeira, controlam os grupos sociais divergentes, como as classes su-balternas que não aceitam a direção da classe fundamental, dirigente, lançandomão da coerção mais ou menos �legal� para manter sua dominação. Na segundahipótese, da situação excepcional, há uma crise orgânica, ou seja, �a classe diri-gente perde o controle da sociedade civil e apóia-se na sociedade política paralograr manter sua dominação� (Portelli, 1977: 31; Gramsci, 1991c: 103).Vê-se, portanto, que sociedade política e Estado não são sinônimos. Soci-edade política é o âmbito da intelectualidade, da dominação da ideologia, é asociedade formada pelos intelectuais orgânicos cuja função é representar sua clas-se social originária. O Estado não se confunde com esse conceito, inclusive porqueseu aparelho coercitivo pode não exercer o monopólio da força em nome daclasse dirigente, pois, �para sufocar uma crise orgânica, a sociedade política podeRPGE, Porto Alegre 25(55): 13-28, 2002 - 21
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suscitar, no seio da sociedade civil, organizações para-militares que se integrarãoao Estado, uma vez terminada a missão� (Portelli, 1977: 32).As relações entre a sociedade civil e a sociedade política desenvolvem-seno seio da superestrutura, pois �não existe sistema social em que o consentimentoseja a base exclusiva da hegemonia, nem Estado em que um mesmo grupo possa,somente por meio da coerção, continuar a manter-se de forma durável a suadominação� (Portelli, 1977: 32), pois é utópico conceber que do Estado-classe seforma a sociedade regulada. Esta utopia está no fato de que não se pode construira igualdade econômica com leis arbitrárias, com um ato de vontade, etc. (Gramsci,1991d: 160).

3.2 � EstruturaA estrutura do bloco histórico é o mundo da produção, ou seja, é o lugardas relações entre o ser humano e suas atividades profissionais, sendo, pois, defi-nida como �o conjunto das forças sociais e do mundo da produção� (Portetti, 1977:45; Gramsci, 1991a: 47). O processo de produção, portanto, reporta ao estudoda atividade-trabalho, o que envolve a relação entre o mundo material e o mundosocial e a distinção das classes sociais.Outro binômio é maquinista versus a máquina. Neste, a realidade resultada relação ser humano e máquina, onde o trabalhador não mais se vê no resultadode seu trabalho, antes procede-se um cálculo de produtividade onde as vontadespessoais devem moldar-se ao cálculo das vontades alheias; a produção volta-se aum mercado, controlado não pelos produtores, mas pelos empresários.Para Gramsci, o estudo da estrutura do bloco histórico é um estudo his-tórico, do passado, por isso dinâmico e dialético, pois ela não pode ser analisadano presente, quando está em fase de formação. É imprescindível que o momentohistórico da estrutura se concretize totalmente, para a análise dos modos de pro-dução de certa fase histórica da humanidade. Estrutura, portanto, não é o conjun-to de leis objetivas e imutáveis, antes, é onde se verifica a constante criação eestabelecimento dos modos de comportamento.Assim, há que se falar em relação orgânica entre estrutura e superestrutu-ra no seio do bloco histórico. Para Gramsci uma sociedade não evolui aquém desuas potencialidades, pois o ser humano detém a característica da conservação daespécie, a qual impede-o de lançar-se no vazio, sem qualquer perspectiva.A superestrutura comporta uma relação de dependência com a estrutura,ou seja, a classe dominante não arrisca ultrapassar os limites da estrutura. Esseslimites são: primeiro, �nenhuma sociedade se impõe tarefas para cujas soluçõesnão existam já as condições necessárias e suficientes, ou para as quais estas nãoestejam ao menos em via de surgimento e de aparecimento�; segundo, que ne-nhuma sociedade se desenvolve e pode ser substituída sem antes desenvolver to-22 - RPGE, Porto Alegre 25(55): 13-28, 2002
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das as formas de vida implícitas em suas relações3 � (Gramsci, 1991a: 50; Gramsci,1991d: 85). Gramsci remonta essa idéia de Marx, em �Introdução à Crítica daEconomia Política�, onde diz que �uma formação social não perece antes de de-senvolver todas as forças de produção para a qual ela se apresenta suficiente eoutras formas de relações de produção não tenham tomado seu lugar, antes queas condições materiais de existência do meio estejam germinadas no seio da velhasociedade. Por isso, a humanidade se põe apenas para aquelas tarefas que poderesolver; se se observa com cuidado se verificará que a tarefa surge apenas ondehá condições materiais a sua solução, existindo já ou ao menos estando em proces-so de seu devir� (Gramsci, 1991a: 51). Isto conduz ao conceito de hegemonia, ouseja, da direção cultural, trazido por Ilitch (Lenin), no sentido de formação dealianças de classes voltada à direção e dominação da sociedade, o que envolve ocontrole das sociedades civil e política (Portelli, 1977: 62-63).3.3 � Relações no Bloco HistóricoNo bloco histórico dá-se duas espécies de relações: a primeira é a relaçãoentre sociedade civil e sociedade política, dentro da superestrutura; e a segunda éentre a superestrutura e a estrutura.Como na concepção gramsciana a sociedade civil e a sociedade políticalocalizam-se na superestrutura, no estudo da relação entre estas sociedades está otema da hegemonia, da disputa entre ideologias na pretensão de formar um con-senso, o que envolve os mecanismos desenvolvidos pela classe dominante paraobter o consenso social em torno de sua perspectiva ideológica, como a cooptaçãodos intelectuais da classe subalterna.Ilustrando a visão de bloco histórico em Gramsci, tem-se o desenho abaixo:BLOCO HISTÓRICO
                                 Sociedade Civil        Sociedade política                                                Superestrutura

    Estrutura
3 No original tem-se: �Occorre muoversi nell�ambito di due principii: 1) quello che nessunasocietà si pone dei compiti per la cui solucione non esistano già le condizioni necessarie esufficienti o esse non siano almeno in via di apparizione e di sviluppo; 2) e quello chenessuna società si dissolve e può essere sostituita se prima non há svolto tutte le forme divita che sono implicite nei suoi rapporti. No livro �Notas sobre Maquiavel, subre a política esobre o Estado Moderno�, Gramsci trata esses limites como princípios da filosofia política:�Due principii fondamentali di scienza politica: 1) che nessuna formazione sociale scomparefino a quando le forze produttive che si sono sviluppate in essa trovano ancora posto per unloro ulteriore movimento progressivo; 2) che la società non si pone compiti per la cuisoluzione non siamo già state covate le condizioni necessarie ecc.�.RPGE, Porto Alegre 25(55): 13-28, 2002 - 23



Cidadania e Catarse ...4.  HEGEMONIAO conceito de hegemonia envolve as relações do bloco histórico, pois tratada pretensão de monopólio intelectual, o que reporta ao controle econômico,político e social de determinada formação social.Mesmo Lenin não utilizando o termo hegemonia em sua obra, Gramsciatribui-lhe origem deste termo e diz que para Lenin hegemonia significa ditadurado proletariado, quando o capitalismo burguês será superado com a tomada depoder pelos trabalhadores, daí defender a obtenção da hegemonia com o empre-go da violência (Portelli, 1977: 62).Hegemonia corresponde aos �mecanismos de dominação e direção exer-cido por uma classe social sobre toda a sociedade em determinado momento his-tórico�, sendo função dos intelectuais organizá-la. Nas sociedades capitalistas asociedade política, composta por aparelhos administrativo-burocrático e político-militar, permite à classe dominante manter o controle do bloco histórico, reprimin-do e disciplinando os grupos sociais de oposição, bem como a sociedade civil dis-põe de instituições responsáveis por elaborar e divulgar a ideologia dominantepara formar o consenso, promovendo a manutenção no poder da classe dos que odetêm (Schlesener, 1992: 17-18).Neste sentido, tem-se a hegemonia como resultado da guerra passiva, enão da guerra de posição, através da direção ideológica. A guerra pacífica é, paraIlitch (Lenin), a única forma possível de mudanças na sociedade ocidental, na quala relação entre o Estado e a sociedade civil comporta o controle do manancialideológico; em oposição está Bronstein com sua teoria da guerra frontal, a guerrade posição (Gramsci, 1991d: 84; Buci-Glucksmann, 1980: 396).Gramsci fala em revolução passiva expondo as visões de Vincenzo Coucoe as disputas entre Cavour, divulgador da guerra pacífica, e Mazzini, defensor daguerra de manobras, ou guerra frontal; concluindo diz que a guerra de manobrasnão realiza uma verdadeira revolução, mas uma mudança dos detentores do po-der, da classe dominante, por não promover transformações na ideologia domi-nante devido à falta de preparação política ideológica, a qual é indispensável àconstrução de uma ordem social diversa da capitalista (Gramsci, 1991d: 89). Paraa superação da ideologia capitalista prescinde que o comando da sociedade polí-tica seja absorvido pela sociedade civil. A realização de tal transformação se dápor meio dos intelectuais orgânicos.A atividade desempenhada por esses intelectuais é o que pretendemostrabalhar como exercício da cidadania, por sua função de efetivar a hegemonia noseio do bloco histórico.
5. INTELECTUAIS ORGÂNICOSO papel dos intelectuais no bloco histórico tem por princípio básico: �qual-quer grupo que aspire ao poder tem necessidade de intelectuais a seu serviço,para forçar sua dominação� (Macciocchi, 1977: 193; Gramsci, 1991b: 3).24 - RPGE, Porto Alegre 25(55): 13-28, 2002
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Outra distinção, além de localizar a sociedade civil na superestrutura, deGramsci para os pensadores ditos comunistas é conceber que toda e qualquercamada social produz seus filósofos, seus intelectuais, opondo-se, assim, à idéia deque os intelectuais constituem uma camada social específica (Macciocchi, 1977:186-187). Esta diferença é, por alguns autores, chamada de �estranha mudançade apreciação� (Buci-Glucksmann, 1980: 257).Ao abordar a �questão meridional� italiana - o bloco agrário, onde tra-vam-se as lutas camponesas � Gramsci aponta a existência de intelectuais repre-sentantes da classe dos latifundiários e dos da classe do campesinato. A produçãode um consenso ideológico - maneira de ver o mundo � passa justamente pelocrivo dessas diferenças intelectuais.Esta mesma idéia é passada para o bloco industrial, quando as classessociais dos empresários e dos empregados desenvolvem seus intelectuais. Umadiferença, no entanto, está na formação do �intelectual coletivo�, os sindicatos dosempregados e os patronais.Seja qual for, portanto, a espécie do bloco histórico, há o vínculo orgânicoentre a classe social e seus intelectuais.Destingüe-se, pois, duas espécies básicas de intelectuais. Os intelectuaistradicionais, também chamados de dogmáticos, que se mostram como especialis-tas, autônomos e independentes de suas camadas sociais, no entanto terminamreproduzindo os imperativos dominantes.A outra espécie são os intelectuais orgânicos, representantes dos interes-ses e das concepções de sua classe social originária; têm, por isso, uma forçaorgânica, a que interliga os proletários à superestrutra, permitindo a promoção deuma nova hegemonia, processo este penoso, difícil e incerto (Buci-Glucksmann,1980:481-482; Macciocchi, 1977: 197-203). �A missão do intelectual orgânico éempreender e realizar a �reforma intelectual e moral� que leva toda a massa aascender ao status de intelectual, rompendo com a antiga subordinação do povoà cultura tradicional e reconciliando-o com sua própria cultura�, isto é possíveldevido ao movimento dialético incessante que liga a filosofia surgida na própriamassa à filosofia mais elaborada, formando o consenso ideológico e promovendo onovo bloco histórico (Macciocchi, 1977: 199).Analisando o bloco ideológico, Gramsci aponta a capacidade de os inte-lectuais da classe dominante exercerem um poder de atração, subordinando osintelectuais das demais camadas sociais às idéias da classe dominante, formando-se um �sistema de solidariedade�, ou processo de assimilação, vinculando os inte-lectuais à ideologia da classe dominante (Buci-Glucksmann, 1980:488; Macciocchi,1977: 194; Portelli, 1977: 66).Os intelectuais orgânicos, portanto, realizam a hegemonia sociedade civile sociedade política, ao promover o vinculado social e econômico da camadasocial que representam à superestrutura do bloco histórico, ou seja, à ideologiadominante, o que envolve, também, a relação estrutura e superestrutura.RPGE, Porto Alegre 25(55): 13-28, 2002 - 25
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A idéia então é transformar todos em intelectuais, pois assim forma-se anova ideologia, combatendo a subordinação e reprodução das idéias da classedominante. Ser, portanto, intelectual orgânico é exercitar a cidadania. Para me-lhor compreensão desta idéia recorre-se ao termo catarse.

6. CIDADANIA E CATARSE
Considerando que ser cidadão significa representar sua classe social origi-nária, Gramsci aponta como característica da classe dirigente sua capacidade deisolar os movimentos das classes dominadas através da cooptação de seus intelec-tuais, promovendo-se melhorias nas condições de vida dos que lideram e se desta-cam nos movimentos sociais. Assim a classe dominante anula a força renovadoradesses movimentos transformando os intelectuais em aspirantes à classe dirigente,devido à modificação de seu padrão de vida econômica, o que provoca grandetransformação em sua visão de mundo, conseqüentemente, em sua concepçãoideológica.Em relação a essa cooptação, Gramsci apresenta a idéia de catarsi, que é�a passagem do momento meramente econômico (ou egoístico-passional) para omomento ético-político, isto é, a elaboração superior da estrutura em superestru-tura na consciência humana� ... �é a passagem da necessidade à liberdade�(Gramsci, 1991a: 48-49). Catarse é a perspectiva de os seres humanos não maispensarem a partir do estômago e passarem a raciocinar através do intelecto,noutras palavras: enquanto se raciocina pelo estômago, não há como realizarmudanças estruturais no sistema capitalista de produção, onde a necessidade, omundo do ter, comanda em lugar da racionalidade intelectual.Transferindo esta idéia de cidadania aos atores jurídicos, já que agovernabilidade e a legitimidade passa pelo crivo destes profissionais, trabalha-secom essas categorias, as quais são estritamente ligadas as suas tomadas de deci-sões, consequentemente, à forma que dão ao funcionamento do sistema jurídico.Atribuir às normas jurídicas o conteúdo das decisões jurídicas, bem como todo equalquer defeito do sistema jurídico é negar a interferência humana na eficáciajurídica e social do Direito. Significa considerar que a respeitabilidade, a seguran-ça transmitida à sociedade e a perspectiva de não se denegrir a normatividade édiretamente proporcional à postura dos agentes jurídicos.Não pense, entretanto, o leitor, que se defende o arbítrio nos julgados,que os magistrados, p. ex., julguem a partir de convicções pessoais. A pretensãonão é essa. A postura da arbitrariedade opõe-se à idéia de juiz cidadão. A idéiaque se pretende transmitir é evitar a cultura da inimputabilidade social dos atoresjurídicos, é que partindo-se de normas não se conclui nada, assim como só de fatosnão se julga.A relação, portanto, mundo jurídico e mundo social se dá nos termos daatitude profissional dos agentes jurídicos, atitude esta que não se esgota com a
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positivação das normas, pois a aplicação do direito positivo, porque posto poruma vontade humana, ocorre através da realização de um outro processo depositivação, que é a tomada de decisão judicial.O problema do Direito não está na positividade, na previsão normativa.Em países como o Brasil melhor seria se as leis fossem rigidamente cumpridas, seassim fosse qual seria, por exemplo, o salário mínimo nacional? O problema re-pousa na eficácia, jurídica e social. O problema da eficácia é uma questão deaplicabilidade, de como as normas estão sendo empregadas, do como o direitoestá funcionando.A cidadania, então, em relação ao Direito, está no âmbito da decisãojudicial, do como os atores jurídicos têm explorado e trabalhado os textos legais.Trata-se de catarse, da passagem do pensar pelo estômago passando a raciocinarcom o intelecto. Isto requer uma abdicação, não o regime de fome, mas o decidadania. Quantos não são os juristas que ao ingressarem na carreira passam aganhar dinheiro e mudam seu discurso, chegando mesmo a atuar vingando-se daclasse social de origem? Não há que pensar em um modelo de cidadania a ser empregado eseguido pelos atores jurídicos. Esta é uma idéia sem cabimento. Nosso objetivoneste texto é simplesmente alertar para o lugar da cidadania judicial, a saber: adecisão judicial. Aqui o jurista não se limita a depositar nos textos legais a culpapelo resultado da decisão, compete assumir um grau de responsabilidade pelasconseqüências sociais da escolha tomada. Isso não implica que o magistrado, porexemplo, assuma a qualidade de �o vilão da história�, há as conseqüências impre-vistas, o que pretendemos é chamar a atenção para a cidadania depositada nasmãos dos atores jurídicos. Fazer do Direito um instrumento de obstáculo às trans-formações sociais ou de mecanismo propulsor de transformações sociais não de-pende de haver a norma jurídica estatal e sim de o como ela será aplicada.Ser um jurista cidadão significa fazer uso dos textos legais não visandobenefício próprio, não aplicando a �lei de Gérson� (�o que importa é se dar bem�),mas consciente do papel ativo no funcionamento do direito estatal. Enfim, umjurista cidadão é capaz de executar a catarse ao deixar de pensar pelo estômago.Na pior das hipóteses, como diz Boaventura: �devemos correr o risco de umamagistratura consciente� (1997: 185). Idéia que pode ser abrangida a todos osatores jurídicos.
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OS DIREITOS FUNDAMENTAIS SOCIAIS NAORDEM CONSTITUCIONAL BRASILEIRA*
Ingo Wolfgang Sarlet* *

1. Considerações introdutórias2. A crise do estado social de direito e a crisedos direitos fundamentais na era daglobalização3. Definição quanto à terminologia e conceitode direitos fundamentais na ConstituiçãoFederal de 19884. Funções e classificação dos direitos funda-mentais: os direitos sociais como direitosnegativos e positivos5. O problema da eficácia dos direitos funda-mentais sociais6. Considerações finais7. Referências bibliográficas
* O presente estudo foi originalmente publicado com o título �Os Direitos Fundamentais Sociaisna Constituição de 1988�, veiculado na coletânea por mim organizada sob o título DireitoPúblico em Tempos de Crise: estudos em homenagem a Ruy Ruben Ruschel, Porto Alegre:Livraria do Advogado, 1999. As ligeiras modificações introduzidas limitaram-se ao título ealgumas referências nas notas da parte introdutória, além da inclusão de alguma bibliografia.** Juiz de Direito no RS. Doutor em Direito pela Universidade de Munique, Alemanha. Professorde Direito Constitucional na PUC/RS, onde também leciona a disciplina �Constituição e DireitosFundamentais� no Mestrado em Direito.
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1. CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS:
No limiar do terceiro milênio, podemos afirmar que os direitos fundamen-tais são construção definitivamente integrada ao patrimônio comum da humanida-de. Resultantes do processo de constitucionalização (iniciado no final do séculoXVIII) dos assim denominados direitos naturais do homem, passaram a ser objetode reconhecimento também na esfera internacional, de modo especial a partir doimpulso vital representado pela Declaração da ONU, de 1948, hoje já com meioséculo de existência. É justamente sobre estes direitos fundamentais (ou, pelo menos,parte deles), que, há mais de duzentos anos, têm contribuído para o progressomoral da humanidade, que iremos centrar a nossa atenção. A inevitável amplitudedo tema e os estreitos limites deste ensaio impõem, todavia, uma delimitaçãotemática. Assim, optamos por discorrer sobre a problemática específica dos direi-tos fundamentais sociais na nossa Lei Fundamental, isto é, na ordem jurídico-cons-titucional pátria. A delimitação justifica-se, de outra parte, em face da naturezapeculiar desta espécie de direitos fundamentais, notadamente por serem os direi-tos sociais os que mais tem suscitado controvérsias no que diz com sua eficácia eefetividade, inclusive quanto à problemática da eficiência e suficiência dos instru-mentos jurídicos disponíveis para lhes outorgar a plena realização, seja no planointernacional, seja na esfera do direito constitucional comparado e pátrio.1  Nomais, cuidando-se de abordagem centrada na perspectiva constitucional (ou esta-tal),2  deixaremos, em princípio, de discorrer sobre a já referida proteção interna-cional dos direitos fundamentais, ainda que, vez por outra, venhamos a fazer algu-ma alusão sobre esta outra perspectiva de abordagem e forma de positivação dosdireitos fundamentais da pessoa humana.3

1 Sobre a proteção internacional existe farta literatura, especialmente sobre o pacto internacio-nal de direitos econômicos, sociais e culturais, de 1966, bem como sobre o reconhecimento eproteção dos direitos sociais no âmbito europeu. Dentre a praticamente inesgotável literatura,vale referir Matthew Craven, The International Covenant on Economic, Social and CulturalRights, Oxford: Clarendon Press, 1995. Viabilizando uma relativamente atualizada e completavisão panorâmica sobre o panorama europeu, no que diz com o regime jurídico-constitucional,v. Julia Hiopoulos-Strangas (éd), La protection des droits sociaux fondamentaux dans les Etatsmembres de L�Union européenne., Baden-Baden: Nomos, 2000.2 Cf. J.C. Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais, pp. 11 e ss., que nos fala, além daperspectiva constitucional, de uma perspectiva filosófica (ou jusnaturalista) e de uma perspectivainternacional (ou universalista) de abordagem dos direitos fundamentais.3 Cumpre destacar que a opção pela perspectiva nacional não significa, em absoluto, umadesconsideração da relevância da dimensão internacionalista, notadamente num mundoglobalizado e cada vez mais marcado pela complexa interdependência e interpenetração entrea ordem jurídica interna e internacional. Para além disso, como de resto, teremos o ensejode verificar no presente ensaio, a inquestionável dependência dos direitos fundamentaissociais, especialmente no tocante à sua efetivação, das circunstâncias econômicas, sociais epolíticas vigentes de cada Estado e na ordem mundial, não pode ser negligenciada, ainda quenão venha a constituir o objeto central do presente estudo. Ainda neste contexto, vale lembraro já reconhecido � ao menos pelo prisma do direito positivo � direito ao desenvolvimento,igualmente de alta relevância para a problemática dos direitos sociais.
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Antes de mais nada, porém, empreenderemos a tentativa de - ainda quede forma tímida e meramente exemplificativa - tecer algumas considerações so-bre o contexto histórico, político e, acima de tudo, sócio-econômico: em suma, arespeito do pano de fundo no qual fatalmente se insere a problemática dos direitosfundamentais nos dias atuais. Assim, não poderíamos deixar de fazer referência àcrise do Estado Social e ao impacto da globalização econômica e das doutrinas dematriz neoliberal sobre os direitos fundamentais, de modo especial, os direitossociais, registrando, todavia, que de maneira alguma pretendemos aprofundar eesgotar - até mesmo por falta de formação específica - a gama de questões econô-micas, sociais e políticas que o problema suscita. Superada esta etapa introdutória,passaremos a analisar alguns aspectos que dizem com os direitos fundamentaissociais na nossa ordem constitucional. Mesmo aqui, pelas razões já apontadas,priorizaremos os aspectos ligados ao conteúdo, significado e eficácia destes direi-tos, renunciando a qualquer pretensão de esgotamento da temática.2. A CRISE DO ESTADO SOCIAL DE DIREITO E A CRISE DOSDIREITOS FUNDAMENTAIS NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO
Em artigo veiculado na imprensa nacional, o economista Roberto Cam-pos, de forma irônica e não sem uma ponta de cinismo, alertava os leitores paraaquilo que denominou de �armadilhas semânticas�, dentre as quais destacou aexpressão �social�, sustentando que o termo �social-democracia�, assim como �jus-tiça social�, não passam de �bobagens semânticas�, já que inexiste democraciaque não seja social, ao passo que o segundo termo pressupõe a existência de �umclube de justiceiros capazes de distinguir, melhor que o mercado, entre quemmerece e quem não merece�.4  Se efetivamente cumpre reconhecer que as ex-pressões referidas pelo ilustre articulista (a exemplo de tantas outras) são de con-teúdo extremamente indeterminado e aberto, passíveis das mais diversas inter-pretações, além de revelarem uma certa redundância, não é menos certo afirmarque o pensamento ora reproduzido, traduz, de forma significativa, a essência dadoutrina neoliberal e, principalmente, o descaso com o qual ao menos parte deseus seguidores tratam temas e valores essenciais (por mais que se procure negar)para a humanidade.Que todo o Estado, toda a democracia e até mesmo toda a Justiça são, emúltima análise, fenômenos ligados à vida humana em sociedade, realmente pareceelementar (pelo menos, desde Aristóteles), sendo, portanto, absolutamente dis-pensáveis as referências feitas pelo ilustre economista (e não serão os termos�economia� e �neoliberalismo� eles próprios uma �armadilha semântica�?). Quan-do, no entanto, se pode afirmar que a expressão �social�, agregada aos termos

4 V. edição do Jornal Zero Hora (RGS) , do dia 14.02.99, p. 14.
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�Estado�, �Democracia� e �Justiça� (assim como ao termo �Direito�) sempre teve aa função de ressaltar uma alteração substancial de conteúdo e significado dosreferidos termos ao longo da História, ainda que não de forma similar nos maisvariados quadrantes, verifica-se que a terminologia utilizada pode até ser objetode controvérsia, mas certamente não se reduz a uma mera �bobagem semântica�.A evolução do assim chamado Estado Liberal para o Estado Social de Direito(apenas o segundo seria uma �armadilha� ou �bobagem semântica�?) certamenterepresentou para a humanidade bem mais do que um mero capricho semântico.Da mesma forma, haveríamos de reconhecer que todos os ilustres juristas, econo-mistas, sociólogos, políticos e filósofos que fizeram e ainda fazem largo uso destasexpressões (de Marx e Lassale a Tony Blair, Bobbio, Gomes Canotilho e, entrenós, Paulo Bonavides), nada mais foram ou são do que �bobos� ou, na melhor dashipóteses, vítimas �das armadilhas semânticas� criadas pela fértil imaginação hu-mana ao longo dos tempos.Já que iniciamos pelo aspecto �semântico� da questão, cumpre evitar quenos enredemos na própria teia e sejamos, também nós, vítimas das armadilhas dasquais nos falava o ilustre articulista, um dos mais destacados e ferrenhos represen-tantes do pensamento liberal (no melhor estilo �neo�) pátrio. Assim, até por faltaabsoluta de espaço para enfrentarmos o problema, haveremos de partir do con-senso, em termos do que se poderia chamar de �acordo semântico�, a respeito daterminologia �Estado Social de Direito�, que aqui utilizaremos ao invés de outrasexpressões, tais como �Estado-Providência�, �Estado de Bem-Estar Social�, �Esta-do Social�, �Estado Social e Democrático de Direito�, �Estado de Bem-Estar�(�Welfare State�).5  Muito embora nem todos atribuam às expressões referidasexatamente o mesmo sentido, e respeitadas as diferenças entre os diversos mode-los, cumpre reconhecer que, mesmo cada uma das terminologias utilizadas, já(mas não exclusivamente) pela sua inevitável abertura semântica, tem sido objetodas mais diversas interpretações e definições quanto ao seu conteúdo e significa-do. Todas, porém, apresentam, como pontos em comum, as noções de um certograu de intervenção estatal na atividade econômica, tendo por objetivo asseguraraos particulares um mínimo de igualdade material e liberdade real na vida emsociedade, bem como a garantia de condições materiais mínimas para uma exis-tência digna. Neste contexto, para justificarmos a nossa opção dentre as variantes
5 Não desconhecemos a tendência, entre nós sustentada com fortes argumentos por Lênio LuisStreck e José Luís Bolzan de Morais, Ciência Política e Teoria Geral do Estado, Porto Alegre:Livraria do Advogado, 2000, de se adotar a terminologia �Estado Democrático de Direito�,modelo de Estado, que, dentre outros aspectos, representaria um plus normativo em relação aoEstado Social de Direito. Especificamente sobre a evolução do Estado Liberal de Direito aoEstado Social de Direito, v. também a paradigmática contribuição de Paulo Bonavides,Do Estado Liberal ao Estado Social, 4ª ed., São Paulo: Malheiros, 1994, assim como, maisrecentemente, José Luís Bolzan de Morais, Do Direito Social aos Interesses Transindividuais,Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1996.
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apontadas, entendemos que o assim denominado �Estado Social de Direito� cons-titui um Estado Social que se realiza mediante os procedimentos, a forma e oslimites inerentes ao Estado de Direito, na medida em que, por outro lado, se tratade um Estado de Direito voltado à consecução da justiça social.6  Como se perce-be, também nós, mais cedo ou mais tarde, acabamos por nos tornar vítimas deuma ou mais �armadilhas semânticas�.Visto o que entendemos, ainda que sumariamente, por Estado Social deDireito, e movimentando-nos - ainda - no âmbito das premissas sobre as quais seassenta este estudo, cumpre registrar a circunstância, mais do que reconhecida,de que este Estado Social de Direito (mesmo que utilizada qualquer das terminolo-gias referidas) encontra-se gravemente enfermo, enfermidade esta que - de formamais ou menos aguda - vem afetando todos os Estados que se enquadram nomolde citado, acarretando, para cada indivíduo (seja na Alemanha ou na França,seja na Argentina ou no Brasil) uma preocupação constante com a manutenção deseu padrão de vida e até mesmo com sua sobrevivência, na medida em que cadaperda de um local de trabalho, cada corte nas prestações sociais, cada aumentode tributos para cobrir o déficit público, invariavelmente, afeta diretamente o co-tidiano da vida humana, razão pela qual se pode sustentar que a crise do EstadoSocial de Direito é, também, uma crise da sociedade.7Para além disso, cumpre fazer referência ao fato de que a crise do EstadoSocial de Direito é, também e de certa forma, a crise da democracia. Consoanteassinalou Boaventura Santos, em recente e significativo ensaio, a fase quevivenciamos é marcada pela afirmação do que se tem denominado de �consensoliberal�, que, por sua vez, desdobra-se em quatro outros �consensos�: a) o consen-so econômico neoliberal ou �consenso de �Washington�, que se manifesta, emespecial, na globalização econômica e suas conseqüências (liberalização dos mer-cados, desregulamentação, privatização, cortes das despesas sociais, concentra-ção do poder nas empresas multinacionais, etc.); b) o consenso do Estado fraco,caracterizado, também e aparentemente de forma paradoxal, pelo enfraqueci-mento e desorganização da sociedade civil; c) o consenso democrático liberal, istoé, por uma concepção minimalista da democracia; e d) o consenso do primado doDireito e dos Tribunais, que prioriza a propriedade privada, as relações mercantise o setor privado.8  Inobstante a íntima vinculação e influência recíproca entre osquatro �consensos� referidos pelo ilustre cientista social lusitano, é de destacar,nesta quadra da exposição, que a citada concepção minimalista da democracia,por sua vez elemento integrante e conseqüência direta do �consenso liberal�, tem
6 Aderimos aqui, ainda que com alguma variação, à conceitução de H.-F. Zacher, in: HBStRI (1987), Rdnr. 96.7 Neste sentido, v.o nosso estudo �Estado Social de Direito, a Proibição de Retrocesso e aGarantia Fundamental da Propriedade�, in: AJURIS 73 (1998), p.210 e ss.8 Cf. Boaventura Souza Santos, Reinventar a Democracia, pp. 17-19.
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gerado um gradativo enfraquecimento da democracia e, portanto, do Estado deDireito (necessariamente democrático), de modo especial, se encarados sob umaótica não meramente formal, fenômeno este que, por sua vez, acabou influencian-do diretamente os direitos fundamentais.Na medida em que os efeitos nefastos da globalização econômica e doneoliberalismo, notadamente os relacionados com o aumento da opressão sócio-econômica e da exclusão social, somados ao enfraquecimento do Estado, têmgerado a diminuição da capacidade do poder público de assegurar aos particula-res a efetiva fruição dos direitos fundamentais,9  além de reforçar a dominação dopoder econômico sobre as massas de excluídos, verifica-se que até mesmo a no-ção de cidadania como �direito a ter direitos� (Celso Lafer) encontra-se sob graveameaça, implantando-se, em maior ou menor grau, aquilo que Boaventura Santosdenominou de um autêntico �fascismo societal�, notadamente nos países periféri-cos e em desenvolvimento. Dentre as diversas formas de manifestação desta novaforma de fascismo, tal como descrito pelo autor referido, cumpre destacar a cres-cente segregação social dos excluídos (fascismo do �apartheid social�), de tal sorteque a �cartografia urbana� passa a ser caracterizada por uma divisão em �zonascivilizadas�, onde as pessoas - ainda - vivem sob o signo do contrato social, com amanutenção do modelo democrático e da ordem jurídica estatal, e em �zonasselvagens�, caracterizadas por uma espécie de retorno ao estado de naturezahobbesiano, no qual o Estado, a pretexto de manutenção da ordem e proteçãodas �zonas civilizadas�, passa a atuar de forma predatória e opressiva, além desubverter-se virtualmente a ordem jurídica democrática, fenômeno que BoaventuraSantos designou de �fascismo do Estado pararelo�.10

9 Cumpre registrar, neste sentido, a advertência de José Eduardo Faria, Democracia eGovernabilidade: os Direitos Humanos à Luz da Globalização Econômica, in: J.E. Faria (Org)Direito e Globalização Econômica, p. 127 e segs, em instigante ensaio sobre o tema.10 V. Boaventura Santos, Reinventar a Democracia, pp. 23 e ss., o qual ainda menciona outrasformas de manifestação do fascismo, igualmente relevantes para o contexto dos direitosfundamentais, quais sejam: a) o �fascismo paraestatal�, que diz com a usurpação das prerro-gativas estatais de coerção e regulação social por parte de atores sociais poderosos, fenômenointimamente ligado ao �fascismo contratual�, no qual se aprofunda o desequilíbrio contratuale se busca a transformação do contrato de trabalho num contrato de direito civil, assim comoao �fascismo territorial�, caracterizado pelo controle de partes do território nacional poratores sociais poderosos; b) o �fascismo da insegurança�, caracterizado pela manipulação dainsegurança das pessoas e grupos sociais, operando por meio da desmoralização dos serviçosestatais de executar as políticas sociais de saúde, segurança social, habitação e educação,gerando a ilusão de que a solução reside na privatização destes serviços, o que se verifica coma expansão dos seguros de saúde e fundos de pensão privados; c) o �fascismo financeiro�, oqual comanda os mercados financeiros, a especulação financeira, atuando num �espaço-tempo virtualmente global e instantâneo� que, �combinado com a lógica de lucro especulativaque o sustenta, confere um imenso poder discricionário ao capital financeiro, praticamenteincontrolável, apesar de suficientemente poderoso para abalar, em segundos, a economia realou a estabilidade política de qualquer país.� (v. Boaventura Santos, pp. 24-37).
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Neste mesmo contexto, há que deixar registrada a observação de JoséEduardo Faria, para quem os segmentos excluídos da população, vítimas das maisdiversas formas de violência física, simbólica ou moral - resultantes da opressãosócio-econômica - acabam não aparecendo como portadores de direitos subjetivospúblicos, não podendo, portanto, nem mesmo ser considerados como verdadeiros�sujeitos de direito�, já que excluídos, em maior ou menor grau, do âmbito deproteção dos direitos e garantias fundamentais.11  Assim, percebe-se que a redu-ção do Estado, que de há muito - ainda mais sob a forma do Estado Social deDireito - transitou do papel de �vilão� (no sentido de inimigo da liberdade individu-al) para uma função de protetor dos direitos dos cidadãos, certamente nem sem-pre significa um aumento de liberdade e democracia.Com efeito, no âmbito da globalização econômica e da afirmação do pen-samento neoliberal, verifica-se que a redução do Estado, caracterizada principal-mente pela desnacionalização, desestatização, desregulação e diminuição gradativada intervenção estatal na economia e sociedade, tem ocasionado, paralelamenteao enfraquecimento da soberania interna e externa dos Estados nacionais (semque se possa, contudo, falar em seu desaparecimento), um fortalecimento do po-der econômico, notadamente na esfera supranacional.12  De acordo com JoséEduardo Faria, o gradativo enfraquecimento do Estado nacional acarreta, dentreoutros aspectos, o fenômeno da �desterritorialização� da política, já que esta, coma proliferação de mecanismos de auto-regulação econômica, acaba perdendo oseu papel como instância privilegiada de decisão e deliberação, de tal sorte que�as decisões políticas tornam-se condicionadas por equilíbrios macroeconômicosque representam, mais do que um mero indicador, um verdadeiro princípionormativo responsável pela fixação de rigorosos limites às intervenções regulado-ras dos Estados nacionais.�13  Assim, percebe-se facilmente que a crise do EstadoSocial de Direito é, também e de certa forma, a crise do Estado nacional, o qual,assim como a própria noção de soberania estatal, encontra-se igualmente subme-tido à prova e carece de uma profunda reavaliação.A partir do exposto, tomando como premissa a idéia de que a crise doEstado Social é, também, uma crise da sociedade, da democracia e da cidadania,não nos será difícil sustentar - a exemplo do que já tem ocorrido no seio da doutri-na - a existência de uma crise dos direitos fundamentais, crise que - à evidência -será mais ou menos aguda, quanto maior for o impacto dos efeitos negativos daglobalização econômica e da ampla afirmação do paradigma neoliberal, de modoespecial nos países tidos como periféricos ou em desenvolvimento, até mesmo
11 Cf. J. E. Faria, Democracia e Governabilidade, pp. 145-46.12 Cf. a lição, entre outros, de J. Gorender, Estratágias dos Estados Nacionais diante do Processode Globalização, in: Globalização, Metropolização e Políticas Neoliberais, p. 80 e segs., que,no entanto, sustenta a manutenção do papel de destaque do Estado nacional.13 Cf. J.E. Faria, Democracia e Governabilidade, p. 142.
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diante de seu grau de dependência dos países industrializados, dependência estaque tende a se tornar cada vez maior, aprofundando, por sua vez, os sintomas dacrise já referida.Sem que tenhamos a pretensão de aprofundar a discussão e rastrear to-das as causas e sintomas desta �crise dos direitos fundamentais�, verifica-se que oaumento da opressão sócio-econômica, vinculado a menor ou maior intensidadedo �fascismo societal�, tem gerado reflexos imediatos no âmbito dos direitos fun-damentais, inclusive nos países desenvolvidos. Dentre estes reflexos, cumpre des-tacar: a) a intensificação do processo de exclusão da cidadania, especialmente noseio das classes mais desfavorecidas, fenômeno este ligado diretamente ao au-mento dos níveis de desemprego e subemprego, cada vez mais agudo na econo-mia globalizada de inspiração neoliberal;14  b) redução e até mesmo supressão dedireitos sociais prestacionais básicos (saúde, educação, previdência e assistênciasocial), assim como o corte ou, no mínimo, a �flexibilização� dos direitos dos traba-lhadores;15  c) ausência ou precariedade dos instrumentos jurídicos e de instânciasoficiais ou inoficiais capazes de controlar o processo, resolvendo os litígios deleoriundos, e manter o equilíbrio social, agravando o problema da falta de efetividadedos direitos fundamentais e da própria ordem jurídica estatal.16Esta assim denominada crise dos direitos fundamentais, ao menos na suafeição atual, a despeito de ser aparentemente mais aguda no âmbito dos direitossociais (em função da redução da capacidade prestacional do Estado, da flexibilizaçãodos direitos trabalhistas, etc.), é, contudo, comum a todos os direitos fundamentais,de todas as espécies e �gerações�, além de não poder ser atribuída, no que dizcom suas causas imediatas, exclusivamente ao fenômeno da globalização econômi-ca e ao avanço do ideário e da �praxis� neoliberal. Basta, neste contexto, apontarpara o impacto da tecnologia sobre a intimidade dos indivíduos (de modo especialno âmbito da sociedade informatizada), sobre o meio-ambiente, isto sem falarno desenvolvimento da ciência genética, experiências com a reprodução humana,
14 A este respeito, v. também J.E. Faria, Democracia e Governabilidade, pp. 143 e segs.15 É em face desta erosão crescente dos direitos econômicos e sociais, agregada ao aumento dapobreza e níveis de desemprego estrutural, que Boaventura Santos oportunamente refere aocorrência de uma passagem dos trabalhadores de um �estatuto da cidadania� para um�estatuto de lumpencidadania�, isto é, para uma �cidadania de trapos�, em se fazendo umatradução literal do alemão. (v. ob. cit., p. 19).16 Neste sentido, v. J.E. Faria, Direitos Humanos e Globalização Econômica: notas para umadiscussão, in: O Mundo da Sáude, vol. 22 (1998), pp. 74 e segs., alertando para a perda deuma parte significativa da jurisdição por parte do direito positivo e instituições oficiais, em facedo policentrismo que caracteriza a economia globalizada, gerando, para além disso, umavanço das formas inoficiais ou não-oficiais de resolução dos conflitos, de tal sorte que secoloca a indagação de como os direitos fundamentais podem ser assegurados de formaeficiente pelo poder público quando este é relativizado pelo fenômeno da globalização, noâmbito do qual a política perde para o mercado seu papel de instância privilegiada de delibe-ração e decisão.
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etc., demonstrando que até mesmo o progresso científico pode, em princípio, colo-car em risco direitos fundamentais da pessoa humana.Especificamente no que diz com os direitos sociais, cumpre destacar quenunca foram objeto de um reconhecimento consensual, além de sempre teremsido tratados, pelo menos predominantemente, de forma diferenciada, especial-mente quanto à sua efetivação. Se isto já era verdade antes de se falar propria-mente de uma crise do Estado Social de Direito, caracterizado justamente peloreconhecimento e garantia de direitos sociais básicos, mais ainda este fenômenose torna angustiante nos dias de hoje.Para além disso, convém que fique registrado que - além da crise dosdireitos fundamentais não se restringir aos direitos sociais - a crise dos direitossociais, por sua vez, atua como elemento de impulso e agravamento da crise dosdemais direitos. Assim, apenas para ficarmos com alguns exemplos, constata-seque a diminuição da capacidade prestacional do Estado e a omissão das forçassociais dominantes, além de colocarem em cheque a já tão discutível efetividadedos direitos sociais, comprometem inequivocamente os direitos à vida, liberdade eigualdade (ao menos, no sentido de liberdade e igualdade real), assim como osdireitos à integridade física, propriedade, intimidade, apenas para citar os exem-plos mais evidentes. Basta, neste contexto, observar que o aumento dos índices deexclusão social, somado à crescente marginalização, tem gerado um aumentoassustador da criminalidade e violência nas relações sociais em geral, acarretando,por sua vez, um número cada vez maior de agressões ao patrimônio, vida, integri-dade corporal, intimidade, dentre outros bens jurídicos fundamentais.Cumpre, ainda no que diz com este aspecto, fazer uma breve alusão aopensamento de Norberto Bobbio, ao sustentar que a paz, a democracia e os direi-tos fundamentais da pessoa humana constituem três momentos necessários domesmo movimento histórico: a paz atua como pressuposto necessário para o reco-nhecimento e efetiva proteção dos direitos fundamentais, ao passo que não pode-rá haver democracia (considerada como a sociedade dos cidadãos, titulares decertos direitos) onde não forem assegurados os direitos fundamentais, da mesmaforma que sem democracia não existirão as condições mínimas para a solução pací-fica dos conflitos.17  A paz, contudo, não deverá, salvo melhor juízo, ser encaradaapenas sob o prisma bélico (no sentido de ausência de guerra entre os povos eEstados), mas sim como paz nas relações sócio-econômicas e até mesmo interpessoaise afetivas em geral. A efetividade dos direitos fundamentais - de todos os direitos -depende, acima de tudo, da firme crença em sua necessidade e seu significadopara a vida humana em sociedade, além de um grau mínimo de tolerância esolidariedade nas relações sociais, razão, aliás, pela qual de há muito se sustenta aexistência de uma terceira dimensão (ou �geração�) de direitos fundamentais, opor-tunamente designada de direitos de fraternidade ou solidariedade. A preservação
17 V. N. Bobbio, A Era dos Direitos, p. 1.
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do meio ambiente, o respeito pela intimidade e vida privada, a proteção da crian-ça e do adolescente, a igualdade entre homens e mulheres, a liberdade de expres-são, dependem de um ambiente familiar e de relações afetivas sadias e responsá-veis, enfim, de muito mais do que um sistema jurídico que formalmente assegureestes valores fundamentais, assim como de Juízes e Tribunais que zelem pelo seucumprimento.Por fim, oportuno registrar que cada vez mais se torna perceptível que acrise dos direitos fundamentais não se restringe a uma crise de eficácia e efetividade,mas se revela também como uma crise na esfera do próprio reconhecimentro e daidentidade dos direitos fundamentais, ainda que esta se encontre diretamente vin-culada à crise da efetividade. Sem que tenhamos condições de desenvolver esteaspecto, constata-se uma crescente descrença nos direitos fundamentais. Estes, aomenos na compreensível ótica da massa de excluídos, ou passam a ser encaradoscomo verdadeiros �privilégios� de certos grupos (basta ver a oposição entre os�sem-terra� e os �com-terra�, os �sem-teto� e os �com-teto�, bem como entre os�com-saúde-e-educação� e os que a elas não têm acesso). Da mesma forma, cha-ma a atenção o quanto têm crescido as manifestações, nos mais diversos segmen-tos da população, em prol da pena de morte, da desconsideração por princípioselementares do Estado de Direito, tais como o da ampla defesa, do contraditório,da vedação de penas cruéis e desumanas, etc. Quem abre as páginas dos jornaise se depara com depoimentos de cidadãos, apoiando e até mesmo elogiando, aatitude de integrantes da polícia militar que, após terem detido e imobilizado oautor de um simples furto, passaram a espancá-lo diante das câmeras da televi-são, evidentemente não poderá deixar de repetir a pegunta tão significativa quenos foi feita a todos - e que todos deveríamos nos fazer diariamente - em conhecidacanção do repertório nacional (Renato Russo): �que país é este?!�.Feitas estas considerações gerais, na tentativa de delinear, ao menosesquemática e exemplificativamente, a conjuntura na qual se insere, não apenas aproblemática da crise do Estado Social de Direito e a crise dos direitos fundamen-tais, mas, de modo especial, o contexto que caracteriza - de forma particularmen-te aguda - a nossa própria realidade constitucional, voltemo-nos à análise da pro-blemática dos direitos fundamentais sociais na Constituição de 1988, tema precípuodeste estudo, o que, por sua vez, pressupõe uma breve incursão no âmbito conceituale terminológico, assim como algumas considerações em torno das funções e daclassificação dos direitos fundamentais na nossa Constituição.3. DEFINIÇÃO QUANTO À TERMINOLOGIA E CONCEITO DEDIREITOS FUNDAMENTAIS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
Cientes da ausência de um consenso até mesmo na esfera terminológica econceitual, acabamos por optar pela terminologia �Direitos Fundamentais�, ade-rindo à fórmula adotada pelo Constituinte (na epígrafe do Título II de nossa Carta),
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que, por sua vez, se harmoniza com a tendência identificada no constitucionalismomais recente, principalmente a partir da Lei Fundamental da Alemanha, de 1949.18Além disso, cumpre frisar o caráter anacrônico e substancialmente insuficiente dosdemais termos habitualmente utilizados na doutrina nacional e estrangeira, vistoque, ao menos em regra, atrelados a categorias específicas do gênero direitosfundamentais.19  Ademais, sustentamos ser correta a distinção traçada entre osdireitos fundamentais (considerados como aqueles reconhecidos pelo direito cons-titucional positivo e, portanto, delimitados espacial e temporalmente) e os assimdenominados �Direitos Humanos�, que, por sua vez, constituem as posições jurídi-cas reconhecidas na esfera do direito internacional positivo ao ser humano comotal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem jurídico-positi-va interna.20  Com efeito, ainda que se possa e deva reconhecer uma crescenteinterpenetração, caracterizada particularmente pela influência recíproca entre asesferas internacional e constitucional (diga-se de passagem, expressamente consa-grada na nossa Constituição, especialmente no seu art. 5º, § 2º), inexistem dúvi-das quanto a seu distinto tratamento, de modo especial, o grau de eficácia alcan-çado, diretamente dependente da existência de instrumentos jurídicos adequadose instituições políticas e/ou judiciárias dotadas de poder suficiente para a suarealização.Além dos aspectos já considerados, importa consignar, todavia, que osdireitos humanos e os direitos fundamentais compartilham de uma fundamentalidadepelo menos no aspecto material, pois ambos dizem com o reconhecimento e pro-teção de certos valores, bens jurídicos e reivindicações essenciais aos seres huma-nos em geral ou aos cidadãos de determinado Estado, razão pela qual se poderálevar em conta tendência relativamente recente na doutrina, no sentido de utilizara expressão �Direitos Humanos Fundamentais�, terminologia que abrange as es-feras nacional e internacional de positivação.21  Assim, é a fundamentalidade nasua perspectiva formal � que se encontra intimamente ligada ao direito constitucio-nal positivo - que irá, em última análise, distinguir os direitos fundamentaisconstitucionais. Na Constituição de 1988, esta fundamentalidade formal recebeuespecial dignidade, revelando-se não apenas na hierarquia normativa superior dasnormas constitucionais em geral, mas principalmente no fato de que, de acordo como disposto no art. 5º, § 1º da nossa Carta Magna, �as normas definidoras dos direitose garantias fundamentais têm aplicação imediata�. Além disso, encontram-se osdireitos fundamentais protegidos não apenas contra o legislador ordinário, mas
18 Assim também nas Constituições de Portugal (1976), Espanha (1978), Turquia (1982) e daHolanda (1983).19 Neste sentido, v. J. A. da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, pp. 157 e ss.20 A respeito do problema terminológico, v. o nosso A Eficácia dos Direitos Fundamentais, pp. 29e ss.21 Assim, entre nós, M.G. Ferreira Filho, Direitos Humanos Fundamentais, 1996, e A. Moraes,Direitos Humanos Fundamentais, 1997.



Os Direitos Fundamentais Sociais ...

RPGE, Porto Alegre 25(55): 29-74, 2002 - 41

até mesmo contra a ação do poder constituinte reformador, já que integram � aomenos de acordo com o nosso entendimento � o rol das �cláusulas pétreas� do art.60, § 4º, inc. IV, da CF.Assim, com base no nosso direito constitucional positivo, e integrando aperspectiva material e formal já referida, entendemos que os direitos fundamen-tais podem ser conceituados como aquelas posições jurídicas concernentes às pes-soas, que, do ponto de vista do direito constitucional positivo, foram, por seu con-teúdo e importância (fundamentalidade material), integradas ao texto da Consti-tuição e, portanto, retiradas da esfera de disponibilidade dos poderes constituídos(fundamentalidade formal), bem como as que, pelo seu objeto e significado, pos-sam lhes ser equiparados, tendo, ou não, assento na Constituição formal (aquiconsideramos a abertura material consagrada no art. 5º, § 2º, da CF, que prevê oreconhecimento de direitos fundamentais implícitos, decorrentes do regime e dosprincípios da Constituição, bem como direitos expressamente positivados em tra-tados internacionais).22
4. FUNÇÕES E CLASSIFICAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS: OSDIREITOS SOCIAIS COMO DIREITOS NEGATIVOS E POSITIVOS4.1 A multifuncionalidade e a classificação dos direitos fundamentaisna nossa ConstituiçãoPrincipalmente a partir da constatação de que os direitos fundamentais as-sumem, na ordem constitucional, uma dupla perspectiva jurídico-objetiva e jurídico-subjetiva, exercendo um leque diversificado de funções na ordem jurídica,23  mastambém pelo fato de que o Constituinte de 1988 foi diretamente influenciado, quan-do da formatação do catálogo dos direitos fundamentais, pelas diferentes teoriassobre estes formuladas, a doutrina vem sustentando a tese de uma multifuncionalidadedos direitos fundamentais, que consensualmente já não se restringem mais à fun-
22 Sobre o conceito de direitos fundamentais, v. o nosso A Eficácia dos Direitos Fundamentais,pp. 78 e ss., ressaltando-se que a conceituação proposta baseou-se na definição de R. Alexy(Teorie der Grundrechte, p. 407), mas levou em conta as especifitudes de nossa ordemconstitucional positiva.23 Em que pese o ainda tímido desenvolvimento desta dupla perspectiva dos direitos fundamen-tais em nossa doutrina, tem sido reconhecido, também entre nós (neste sentido, v. P.Bonavides,Curso de Direito Constitucional, pp. 481 e ss. e pp. 532 e ss.), que os direitos fundamentaispodem, em princípio, ser considerados tanto na sua condição de direitos subjetivos, quantocomo elementos objetivos fundamentais da comunidade (assim a lição de K.Hesse, Grundzüge,p. 127). Como bem ressaltou o ilustrado jurista espanhol Pérez Luño, os direitos fundamentaispassaram a apresentar-se no âmbito da ordem constitucional como um conjunto de valoresobjetivos básicos e fins diretivos da ação positiva dos poderes públicos, e não apenas garantiasnegativas dos interesses individuais (in: Los Derechos Fundamentales, pp. 20-1). A respeito dadupla perspectiva dos direitos fundamentais v. também o nosso �A Eficácia dos Direitos Funda-mentais�, pp. 138 e ss.
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ção de direitos de defesa contra os poderes públicos, nem podem ser reduzidos ànoção de direitos subjetivos públicos.24Com base nesta premissa � que aqui não temos condições de desenvolver� verificamos que uma classificação dos direitos fundamentais que pretenda umcerto grau de relevância prática não poderá desconsiderar nem a diversidade defunções exercidas, nem a distinta e complexa estrutura normativa dos direitosfundamentais. Portanto, sem que estejamos a minimizar o valor de outros critériosclassificatórios, consideramos que apenas uma classificação sistemática, calcadaem critérios objetivos, funcionais e diretamente embasados nas especifitudes dodireito constitucional positivo poderá ser de efetiva utilidade prática. Neste con-texto, reportamo-nos à classificação proposta pelo ilustre jusfilósofo alemão R.Alexy,25  pelo menos parcialmente adotada (inobstante com as devidas adapta-ções ao direito positivo) pelo eminente publicista de Coimbra, J.J. GomesCanotilho.26Afastando-nos de formulação anterior sobre este tema,27  entendemos queuma classificação dos direitos fundamentais constitucionalmente adequada e que,por sua vez, tenha como ponto de partida a perspectiva multifuncional, poderiapartir � na esteira de Alexy e Canotilho � da distinção entre dois grandes grupos:os direitos fundamentais na condição de direitos de defesa e os direitos fundamen-tais como direitos a prestações (de natureza fática e jurídica). O segundo grupo �dos direitos a prestações - , dividir-se-ia igualmente em dois subgrupos, quais se-jam, os direitos a prestações em sentido amplo (englobando, por sua vez, os direi-tos à proteção e os direitos à participação na organização e procedimento) e o dosdireitos a prestações em sentido estrito, salientando-se que a ambos se aplica adistinção entre direitos derivados e originários a prestações, que será oportuna-mente retomada.28

24 Cf., por exemplo, J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional, pp. 522 e ss. Entre nós,cumpre citar, entre outros, G.F. Mendes, in: CDTFP nº 3 (1993), p. 23.25 A classificação de Alexy (que divide os direitos fundamentais em direitos de defesa e direitosa prestações), parte de uma estreita vinculação com uma concepção dos direitos fundamentaiscomo direitos subjetivos com sede na Constituição, no sentido de posições subjetivas indivi-duais justiciáveis, distinguindo-os de normas meramente objetivas (Theorie der Grundrechte,p. 405).26 V. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional, pp. 552 e ss.27 Referimo-nos aqui à classificação por nós proposta na tese de doutoramento apresentadaperante a Universidade de Munique, Alemanha, publicada pela editora Peter Lang, de Frank-furt, sob o título �Die Problematik der sozialen Grundrechte in der brasilianischen Verfassungund im deutschen Grundgesetz� (A Problemática dos Direitos Fundamentais Sociais na Cons-tituição Brasileira e na Lei Fundamental da Alemanha), na qual � em virtude do objetivoespecífico de oferecermos uma visão panorâmica sobre os direitos fundamentais na nossaConstituição � optamos por um modelo classificatório mais atrelado à sistemática (ouassistemática?) do texto constitucional, e não rigorosamente baseado num critério funcional.28 A respeito da problemática da classificação dos direitos fundamentais, reportamo-nos tambémao nosso �A Eficácia dos Direitos Fundamentais, pp. 153 e ss.
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4.2 Os direitos fundamentais como direitos de defesa e direitos aprestações
4.2.1 Os direitos fundamentais como direitos de defesaDe acordo com a clássica concepção de matriz liberal-burguesa, os direi-tos fundamentais constituem, em primeiro plano, direitos de defesa do indivíduocontra ingerências do Estado em sua liberdade pessoal e propriedade.29  Estaconcepção, muito embora já não corresponda plenamente à realidade contempo-rânea, continua ocupando lugar de destaque, já que, como averba K. Hesse, mes-mo uma ordem constitucional democrática necessita de direitos de defesa, namedida em que também a democracia não deixa de ser exercício de poder doshomens sobre seus semelhantes, encontrando-se exposta às tentações do abusode poder, bem como pelo fato de que mesmo num Estado de Direito os poderespúblicos correm o risco de praticar injustiças.30  Acima de tudo, os direitos funda-mentais � na condição de direitos de defesa � objetivam a limitação do poderestatal, assegurando ao indivíduo uma esfera de liberdade e lhe outorgando umdireito subjetivo que lhe permita evitar interferências indevidas no âmbito de pro-teção do direito fundamental ou mesmo a eliminação de agressões que estejasofrendo em sua esfera de autonomia pessoal.31Com base no exposto, percebe-se, desde logo, que os direitos fundamen-tais de defesa se dirigem a uma obrigação de abstenção por parte dos poderespúblicos, implicando para estes um dever de respeito a determinados bens e inte-resses da pessoa humana, por meio da omissão de ingerências ou pela interven-ção na esfera de liberdade pessoal apenas em determinadas hipóteses e sob cer-tas condições.32  A título de síntese e de acordo com a plástica formulação deGomes Canotilho, �os direitos fundamentais cumprem a função de direitos dedefesa dos cidadãos sob uma dupla perspectiva: (1) constituem, num plano jurídi-co-objetivo, normas de competência negativa para os poderes públicos, proibindofundamentalmente as ingerências destes na esfera individual; (2) implicam, numplano jurídico-subjetivo, o poder de exercer positivamente direitos fundamentais(liberdade positiva) e de exigir omissões dos poderes públicos, de forma a evitaragressões lesivas por parte dos mesmos�.33

29 Cf., dentre outros, A. Bleckmann, Die Grundrechte, p. 247.30 Cf. K. Hesse, Grundzüge, p. 131.31 V., por todos, C. Starck, in: von Mangoldt-Klein, p. 84 e, mais recentemente, M. Sachs, in: M.Sachs (Org), Grundgesetz, p. 80. No direito luso-brasileiro, citem-se, por exemplo, J.J. GomesCanotilho, Direito Constitucional, p. 552, e, por último, E. Pereira de Farias, Colisão deDireitos, p. 84.32 Esta a lição de G. Manssen, Staatsrecht I, p. 13.33 Cf. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional, p. 552.
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Os direitos fundamentais na sua função defensiva caracterizam-se, portan-to, essencialmente, como direitos negativos, dirigidos precipuamente a uma con-duta omissiva por parte do destinatário (Estado ou particulares � na medida emque se pode admitir uma eficácia privada dos direitos fundamentais). Abrangem,além dos assim denominados direitos de liberdade, a igualdade perante a lei, odireito à vida e o direito de propriedade, os quais integram o que se convencionouchamar de primeira geração dos direitos fundamentais. No mais, fazem partedeste grupo todos os direitos fundamentais que objetivam, em primeira linha, aproteção de certas posições jurídicas contra ingerências indevidas, de tal sorteque, em princípio, se cuida de garantir a livre manifestação da personalidade (emtodos os seus aspectos), assegurando, além disso, uma esfera de autodetermina-ção (autonomia) do indivíduo.34  Percebe-se, pois, que o espectro dos direitos dedefesa, os quais podem ser enquadrados no �status negativus e/ou libertatis� doqual já nos falava Jellinek,35  é de uma amplitude ímpar, englobando também asgarantias fundamentais (direitos-garantia), os direitos políticos, proteção da intimi-dade e vida privada, parte dos direitos sociais e até mesmo os novos direitos contramanipulações genéticas e a assim denominada liberdade de informática e o direitoa autodeterminação informativa.4.2.2 � Os direitos fundamentais como direitos a prestaçõesVinculados à concepção de que ao Estado incumbe, além da não interven-ção na esfera de liberdade pessoal dos indivíduos, assegurada pelos direitos dedefesa (ou função defensiva dos direitos fundamentais), a tarefa de colocar à dispo-sição os meios materiais e implementar as condições fáticas que possibilitem oefetivo exercício das liberdades fundamentais, os direitos fundamentais a presta-ções objetivam, em última análise, a garantia não apenas da liberdade-autonomia(liberdade perante o Estado), mas também da liberdade por intermédio do Estado,partindo da premissa de que o indivíduo, no que concerne à conquista e manuten-ção de sua liberdade, depende em muito de uma postura ativa dos poderes públi-cos.36  Assim, enquanto os direitos de defesa (�status libertatis e status negativus�)se dirigem, em princípio, a uma posição de respeito e abstenção por parte dospoderes públicos, os direitos a prestações, que, de modo geral, e ressalvados osavanços que podem ser registrados ao longo do tempo, podem ser reconduzidosao �status positivus� de Jellinek, implicam postura ativa do Estado, no sentido de
34 Cf. K. Stern, in: HBStR V, pp. 70-1.35 Sobre a multicitada teoria dos quatro �status� de Georg Jellinek, desenvolvida na obra �Siste-ma dos Direitos Públicos Subjetivos�, no final do século XIX, v., entre outros, a apresentação ecrítica de R.Alexy, Theorie der Grundrechte, pp. 230 e ss.36 Cf., dentre tantos, Pieroth-Schlink, Grundrechte, p.19, e W. Krebs, in: JURA 1988, p. 624,este último recepcionado, entre nós, por G.F. Mendes, in: CDTFP nº 3 (1993), p. 28.
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que este se encontra obrigado a colocar à disposição dos indivíduos prestações denatureza jurídica e material (fática).37Os direitos fundamentais a prestações, inobstante possam ser referidos algunsprecedentes, ainda que isolados e tímidos,38  enquadram-se no âmbito dos assimdenominados direitos de segunda geração (ou dimensão), correspondendo à evolu-ção do Estado de Direito, na sua matriz liberal-burguesa, para o Estado democrá-tico e social de Direito, consagrando-se apenas neste século, principalmente apósa Segunda Guerra Mundial. Na Constituição vigente, os direitos a prestações en-contraram uma receptividade sem precedentes no constitucionalismo pátrio, demodo especial no capítulo dos direitos sociais. Além disso, verifica-se que, mesmoem outras partes do texto constitucional (inclusive fora do catálogo dos direitosfundamentais), se encontra uma variada gama de direitos a prestações. Basta,neste contexto, uma breve referência aos exemplos do art. 17, § 3º, da CF (direitodos partidos políticos a recursos do fundo partidário), bem como do art. 5º, incs.XXXV e LXXIV (acesso à Justiça e assistência jurídica integral e gratuita), para quepossamos perceber nitidamente que, até mesmo entre os direitos políticos e direi-tos individuais (para utilizar a terminologia de nossa Carta), encontramos direitosfundamentais que exercem precipuamente uma função prestacional.39Para além do exposto, importa ter presente que também os direitos a pres-tações abrangem um feixe complexo e não necessariamente uniforme de posiçõesjurídicas, que podem variar quanto a seu objeto, seu destinatário e até mesmoquanto à sua estrutura jurídico-positiva, com reflexos na sua eficácia e efetivação.Assim, conforme o seu objeto, poder-se-á distinguir os direitos a prestações emdireitos a prestações materiais ou fáticas e direitos a prestações normativas ou jurí-dicas.40  Neste contexto, há que atentar para o fato de que os direitos a prestaçõesnão se restringem aos chamados direitos sociais, entendidos como direitos a presta-ções fáticas, englobando também os direitos à proteção e direitos à participação naorganização e procedimento. Distingue-se, portanto, entre os direitos a prestaçõesem sentido amplo (direitos à proteção e participação na organização e procedi-
37 Neste sentido, v., por exemplo, C. Starck, in: von Mangoldt-Klein, p. 86. Entre nós, v. a liçãode R. D. Stumm, Princípio da Proporcionalidade no Direito Constitucional Brasileiro, pp. 129e ss., baseada principalmente na doutrina de R. Alexy. Mais recentemente, v. E. Pereira deFarias, Colisão de Direitos, pp. 86 e ss., arrimado nos ensinamentos de Gomes Canotilho,Vieira de Andrade e Alexy.38 É o caso, por exemplo, da Constituição Francesa de 1793 e, entre nós, da ConstituiçãoBrasileira de 1824, que previa um direito a instrução primária gratuita (art. 179, inc. XXXII)e, sob certo aspecto, um direito a assistência social, ao prever uma garantia dos socorrospúblicos (art. 179, inc. XXXI), revelando, de tal sorte, uma certa preocupação com o socialmesmo em plena fase do constitucionalismo liberal-burguês.39 A este respeito, bem como sobre a caracterização dos direitos a prestações, v. o nosso �AEficácia dos Direitos Fundamentais�, pp. 185 e ss.40 Este o entendimento, entre nós, de E. Pereira de Farias, Colisão de Direitos, p. 87, baseadono entendimento do mestre lusitano Vieira de Andrade.
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mento), que, de certa forma, podem ser reconduzidos primordialmente ao Estadode Direito na condição de garante da liberdade e igualdade do �status negativus�,e os direitos a prestações em sentido estrito (direitos a prestações sociais materi-ais), vinculados prioritariamente às funções do Estado Social.41Por derradeiro, costuma-se classificar, sob outro critério, os direitos a pres-tações em direitos derivados e direitos originários a prestações, classificação estaque alcança tanto os direitos prestacionais em sentido amplo e restrito. Sob arubrica de direitos derivados a prestações, compreendem-se, em síntese, de acor-do com a formulação de Gomes Canotilho, tanto o direito de igual acesso, obten-ção e utilização de todas as instituições criadas pelos poderes públicos, quanto odireito de igual participação nas prestações que estas instituições dispensam àcomunidade.42  Já no que diz com os direitos originários a prestações, estes podemser definidos como direitos dos cidadãos ao fornecimento de prestações estatais,independentemente da existência de um sistema prévio de oferta destes bens e/ou serviços por parte do Estado, em outras palavras, direitos que podem ser dedu-zidos diretamente das normas constitucionais que os consagram.43
4.3 Os direitos fundamentais sociais como direitos negativos (defesa)e direitos positivos (prestações)A Constituição de 1988 � e isto pode ser tido como mais um de seusméritos � acolheu os direitos fundamentais sociais expressamente no título II (DosDireitos e Garantias Fundamentais), concedendo-lhes capítulo próprio e reconhe-cendo de forma inequívoca o seu �status� de autênticos direitos fundamentais,afastando-se, portanto, da tradição anterior do nosso constitucionalismo, que, des-de a Constituição de 1934, costumava abrigar estes direitos (ao menos parte dosmesmos), no título da ordem econômica e social, imprimindo-lhes reduzida eficáciae efetividade, ainda mais porquanto eminentemente consagrados sob a forma denormas de cunho programático. Basta, contudo, uma breve mirada sobre o extensorol de direitos sociais da nossa Constituição, para que não se possa desconsiderar
41 Sobre a distinção entre direitos a prestações em sentido amplo e estrito v. o nosso �A Eficáciados Direitos Fundamentais�, pp. 190 e ss., a partir da paradigmática formulação de R.Alexy,Theorie der Grundrechte, pp. 395 e ss.42 Cf. J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional, p. 553, que, inspirado na doutrina germânica,conclui que os direitos derivados a prestações podem ser considerados, no sentido referido,como direitos dos cidadãos a participação igual nas prestações estatais na medida das capaci-dades existentes.43 Neste sentido, v. H. von Heinegg/U. Haltern, in: JÁ 1995, p. 337. Assim também W. Krebs,in: JURA 1988, p. 626 e K. Hesse, in: EuGRZ 1978, p. 433. Para J.J. Gomes Canotilho,Direito Constitucional, p. 554, pode afirmar-se a existência de direitos originários a presta-ções quando, �(1) a partir da garantia constitucional de certos direitos (2) se reconhece,simultaneamente, o dever do Estado na criação dos pressupostos materiais indispensáveis aoexercício efetivo desses direitos; (3) e a faculdade de o cidadão exigir, de forma imediata, asprestações constitutivas desses direitos.�
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que o nosso Constituinte, sob a denominação genérica de �Direitos Sociais�, acolheudispositivos (e, portanto, normas neles contidas) da natureza mais diversa possível,o que evidentemente suscita uma série de dificuldades quando se cuida da tarefade obter uma definição constitucionalmente adequada, assim como uma corretaclassificação dos direitos fundamentais sociais na nossa ordem constitucional vigen-te. Diversamente de outras ordens constitucionais, inexistem dúvidas quanto àterminologia a ser adotada, já que o Constituinte expressamente utilizou a expres-são �direitos sociais� (leia-se direitos fundamentais sociais). A problemática restrin-ge-se, portanto, à pergunta sobre qual o sentido (conteúdo) a ser imprimido àexpressão, o que, de outra parte, nos remete também para o problema da classi-ficação dos direitos fundamentais sociais.De acordo com a tradição de nossa doutrina, os direitos fundamentaissociais têm sido compreendidos como direitos a prestações estatais,44  havendoainda quem os enquadre na doutrina das liberdades públicas, conceituando osdireitos sociais como a liberdade positiva do indivíduo de reclamar do Estado cer-tas prestações.45  Considerados resultado de uma evolução que radica na já referi-da Constituição Francesa de 1793 e que passa pela assim denominada �questãosocial� do século XIX,46  os direitos fundamentais sociais passaram a ser entendidoscomo uma dimensão específica dos direitos fundamentais, na medida em que pre-tendem fornecer os recursos fáticos para uma efetiva fruição das liberdades, de talsorte que têm por objetivo (na condição de direitos prestacionais) a garantia deuma igualdade e liberdade real, que apenas pode ser alcançada pela compensa-ção das desigualdades sociais.47  Justamente em virtude de sua vinculação com aconcepção de um Estado social e democrático de Direito, como garante da justiçamaterial, os direitos fundamentais sociais reclamam uma postura ativa do Estado,visto que a igualdade material e a liberdade real não se estabelecem por si só,carecendo de uma realização.48  Para além disso, cumpre observar � arrimados naexpressiva lição de J. Miranda - que por meio dos direitos sociais se objetiva atingiruma liberdade tendencialmente igual para todos, que apenas pode ser alcançadacom a superação das desigualdades e não por meio de uma igualdade semliberdade.49

44 Neste sentido, entre outros, R. D. Stumm, Princípio da Proporcionalidade no Direito Consti-tucional Brasileiro, p. 129.45 Assim, por exemplo, P. Vidal Neto, Estado de Direito � Direitos Individuais e Direitos Sociais,p. 148, que remete especialmente para os ensinamentos de G. Burdeau, observando que osdireitos sociais podem ser definidos como liberdades positivas, já que objetivam a libertação dohomem concreto de todas as formas de opressão, notadamente, do medo e da necessidade.46 Assim também P. Vidal Neto, Estado de Direito � Direitos Individuais e Sociais, pp. 121 e ss.47 A este respeito v. J.A da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, p. 253.48 Esta, em síntese, a lição de J. Miranda, in: CDCCP nº 1 (19992), pp. 199-200.49 Cf. J. Miranda, in: CDCCP nº 1 (1992), p. 200.
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Todavia, ainda que se possa partir da premissa de que os direitos fundamen-tais sociais - na condição de direitos a prestações - se encontram, de certa forma, aserviço da efetiva fruição dos direitos fundamentais em geral (e, portanto, a servi-ço da liberdade e igualdade material), não há como desconsiderar a evidência deque a conceituação dos direitos fundamentais sociais como direitos a prestaçõesestatais � ao menos do ponto de vista de nosso direito constitucional positivo � émanifestamente equivocada. Com efeito, se já logramos demonstrar que os direi-tos a prestações, tomados em sentido amplo, não se restringem a direitos a pres-tações materiais, de tal sorte que nem todos os direitos a prestações são direitossociais, também os direitos sociais não se limitam a uma dimensão prestacional.Basta, neste sentido, apontar para os diversos exemplos que podem ser encontra-dos apenas no âmbito dos assim denominados �direitos dos trabalhadores�, locali-zados nos arts. 7º a 11 da nossa Constituição.À vista do exposto, percebe-se, com facilidade, que vários destes direitosfundamentais sociais não exercem a função precípua de direitos a prestações,podendo ser, na verdade, reconduzidos ao grupo dos direitos de defesa, comoocorre com o direito de greve (art.9º, da CF), a liberdade de associação sindical(art. 8º, da CF), e as proibições contra discriminações nas relações trabalhistasconsagradas no art. 7º, incs. XXXI e XXXII, de nossa Lei Fundamental. O mesmofenômeno se verificava, ao menos em parte e na sua formulação original, naConstituição Portuguesa de 1976, na qual diversos dos direitos fundamentais dostrabalhadores, inicialmente contidos no título dos direitos econômicos, sociais eculturais, foram integrados, na revisão de 1982, no título dos direitos, liberdades egarantias.50  Esta categoria de direitos fundamentais sociais, de cunho notoriamen-te negativo (já que precipuamente dirigidos uma conduta omissiva por parte dodestinatário, seja ele qual for, Estado ou particular), tem sido oportunamente de-nominada de �liberdades sociais�,51  integrando o que se poderia chamar � inspi-rados na concepção de Jellinek � de um �status negativus socialis� ou �statussocialis libertatis�.Os direitos sociais a prestações, por sua vez (direitos de cunho positivo),que não esgotam o grupo dos direitos prestacionais, já que excluem os direitos aprestações em sentido amplo (integrantes de um �status positivus libertatis�), com-põem o grupo dos direitos a prestações em sentido estrito, formando o que oportu-namente já se chamou de �status positivus socialis�.52  Podendo ser considerados
50 Neste sentido, v. J. Miranda, in: RDP nº 82 (1987), pp. 16-17.51 Esta a posição de J.C. Vieira de Andrade, Rapport sur la protection des droits fondamenteauxau Portugal, p. 4.52 Cf. D. Murswiek, in: HBStR V, pp. 248 e ss., os direitos do �status positivus libertatis� (oudireitos a prestações em sentido amplo), são formados pelos direitos à proteção e direitos àparticipação na organização e procedimento, encontrando-se vinculados à atuação do Estadona condição de Estado liberal de Direito, ao passo que os direitos sociais a prestações (direitosdo �status positivus socialis� ou direitos a prestações em sentido estrito), voltados precipuamentepara a obtenção de prestações fáticas, devem ser reconduzidos à atuação do Estado comoEstado social de Direito.
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(também) como fatores de implementação da justiça social, por se encontraremvinculados à obrigação comunitária para com o fomento integral da pessoa humana,percebe-se, desde logo, que os direitos sociais prestacionais (positivos) constituem ex-pressão direta do Estado Social e, portanto, produto, complemento e limite doEstado liberal de Direito e dos direitos de defesa, especialmente dos clássicos direi-tos de liberdade de matriz liberal-burguesa.53  Os direitos sociais (na sua dimensãoprestacional) encontram-se, neste contexto, intimamente atrelados às tarefas doEstado como Estado Social, o qual justamente deve zelar por uma adequada ejusta distribuição e redistribuição dos bens existentes.54  É por esta razão que sejustifica a opção por excluir do âmbito dos direitos sociais a prestações (direitosprestacionais em sentido estrito, portanto) os direitos a prestações em sentidoamplo, que, apesar de sua dimensão positiva, dizem respeito principalmente àsfunções tradicionais do Estado de Direito.A partir do exposto, constata-se que os direitos fundamentais sociais nanossa Constituição também não formam um conjunto homogêneo, não podendoser definidos restritivamente como direitos a prestações estatais.55  Esta ausênciade homogeneidade não se baseia apenas no objeto diferenciado dos direitos soci-ais, que abrangem tanto direitos a prestações como direitos de defesa, mas tam-bém na diferenciada forma de positivação no texto constitucional, assim comoassumem feições distintas no que diz com a problemática da eficácia e efetividade,aspecto sobre o qual voltaremos a nos manifestar de forma mais detida. Ademais,também os direitos sociais não se limitam aos expressamente positivados no catá-logo, podendo ser sustentada, à luz do disposto no art. 5º, § 2º, da nossa Constitui-ção, não apenas a existência de direitos não escritos (implícitos e decorrentes doregime e dos princípios), quanto direitos sociais positivados em tratados internaci-onais e, principalmente, localizados em outras partes do texto constitucional, es-pecialmente na ordem social.56  Aliás, mesmo nos dispositivos da ordem social queintegram, entre outros, os direitos fundamentais sociais à saúde, educação, assis-tência e previdência social, encontramos posições jurídico-fundamentais de natu-reza eminentemente defensiva e, portanto, negativa, como ocorre com o art. 199,�caput� (a assistência à saúde é livre à iniciativa privada), art. 201, § 5º (vedaçãode benefício previdenciário não inferior ao salário mínimo), bem como o art. 206,
53 A este respeito v. as lições de K.-J. Bieback, in: EuGRZ 1985, p. 659, e H.F. Zacher, Sozialpolitikund Menschenrechte in der Bundesrepublik Deutschland, p. 11, para quem os direitos sociaisobjetivam o fomento ativo, por parte do Estado, do livre desenvolvimento da personalidadehumana.54 Cf. G. Haverkate, Verfassungslehre, pp. 258 e ss.55 Embora desenvolvida no direito lusitano, é de acolher-se a lição de J.J. Gomes Canotilho e V.Moreira, Fundamentos da Constituição, pp. 112 e ss.56 Sobre o conceito, significado e alcance do conceito materialmente aberto de direitos fundamen-tais na nossa Constituição, remetemos o leitor ao nosso �A Eficácia dos Direitos Fundamen-tais�, pp. 81 e ss.
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incs. I, II e IV (igualdade de acesso e permanência na escola, liberdade de ensino eaprendizagem e a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais).Concluindo este item do nosso estudo, podemos afirmar, em síntese, que adenominação de direitos sociais, à luz de nossa Constituição, não se prende � pelomenos não exclusivamente � ao fato de que se cuida de posições jurídicas a pres-tações materiais do Estado, mesmo que no cumprimento de sua função comoEstado Social, ou mesmo ao fato de que se trata de direitos conferidos a umadeterminada categoria social (como ocorre com os direitos dos trabalhadores). Dequalquer modo, entendemos que a denominação de direitos fundamentais sociaisencontra sua razão de ser na circunstância � comum aos direitos sociais prestacionaise aos direitos sociais de defesa � de que todos consideram o ser humano na suasituação concreta na ordem comunitária (social), objetivando, em princípio, a cria-ção e garantia de uma igualdade e liberdade material (real), seja por meio dedeterminadas prestações materiais e normativas, seja pela proteção e manuten-ção do equilíbrio de forças na esfera das relações trabalhistas.57  Neste sentido,considerando os aspectos referidos, poderíamos conceituar os direitos fundamen-tais sociais � na esteira da magistral formulação de J. Miranda � como direitos àlibertação da opressão social e da necessidade.58
4.4 O dualismo relativo entre os direitos de defesa e os direitos aprestações e o problema das distinções entre ambos os grupos dedireitos fundamentais.Inobstante existam Constituições onde os direitos fundamentais sociais te-nham sido contemplados com um regime jurídico diferenciado, como ocorre nocaso da Constituição Portuguesa de 1976,59  não é esta a hipótese verificada comrelação ao direito pátrio, já que a decisão do Constituinte, ao acolher os direitossociais no Título II da nossa Carta, parece inequívoca. Mesmo em Portugal, onde anormatividade reforçada dos direitos, liberdades e garantias (em suma, dos direi-tos de defesa) é decorrência da expressa vontade do Constituinte, e muito emborahaja quem reconheça uma certa prevalência desses direitos, não se questiona aqualidade de direitos fundamentais dos direitos sociais, econômicos e culturais, já
57 A este respeito, v. o nosso �Die Problematik der sozialen Grundrechte, pp. 130 e ss.58 Cf. J. Miranda, in: CDCCP nº 1 (1992), p. 201. Próximo a este conceito � inobstante situadoem outro contexto � encontramos a definição de A C. Wolkmer, in: RIL nº 122 (1994), pp.278 e ss., que vincula os direitos sociais com a necessidade de se assegurar as condiçõesmateriais mínimas para a sobrevivência e, para além disso, para a garantia de uma existênciacom dignidade.59 Na Constituição Portuguesa de 1976, os direitos sociais, econômicos e culturais do Título IIInão integram as �cláusulas pétreas�, além de não constituirem normas diretamente aplicáveise vinculantes das entidades públicas e particulares.
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que expressam valores básicos do Estado social e democrático de Direito.60  Já nanossa ordem constitucional, constata-se, desde logo, que uma prevalência dos di-reitos de defesa não é seriamente defensável, tendo em vista que o Constituintenão traçou distinções relevantes entre os direitos de defesa e os direitos sociais.61Como elementos nucleares integrantes do Estado Social e Democrático de Direitoe por constituirem � em maior ou menor grau � expressões do princípio da digni-dade da pessoa humana (art. 1º, inc. III, da CF), podemos partir da premissa deque tanto os direitos de defesa quanto os direitos sociais formam o sistema unitárioe materialmente aberto dos direitos fundamentais na nossa Constituição.62No que diz com as relações entre os direitos de defesa e os direitos sociais,notadamente os de cunho prestacional, não há, portanto, como sustentar a tesede uma dicotomia ou dualismo absoluto (no sentido de um antagonismo insuperá-vel), já que a nossa Constituição � assim como a Portuguesa � indica que a relaçãoentre ambas as categorias de direitos fundamentais é complementar e não reci-procamente excludente.63  Ainda assim, tendo em vista que os direitos sociaisprestacionais objetivam uma maior igualdade e que sua realização acaba impli-cando restrições da liberdade, a doutrina acaba analisando o problema das rela-ções entre ambos os grupos de direitos fundamentais à luz da tensão entre aigualdade e a liberdade.64  Se na concepção liberal os valores da liberdade e daigualdade, compreendidos numa acepção meramente formal, encontram-se emrota de colisão, num Estado Social e Democrático de Direito apenas podem serencarados numa perspectiva complementar.65  É de se observar, ainda, que osdireitos sociais a prestações, por almejarem a igualdade real, que não se estabele-ce por si mesma, acabam servindo à plena realização das liberdades (e, portanto,à liberdade real), já que cumprem a função de promover a redução das desigual-dades sociais, econômicas e culturais, que atuam como fatores impeditivos daliberdade real.66

60 Neste sentido, v. J. Miranda, in: RDP nº 82 (1987), pp. 19 e ss.61 Uma normatividade reforçada dos direitos de defesa (pelo menos, dos direitos individuais doart. 5º, da CF) apenas poderia ser aceita por quem sustenta que os direitos sociais nãoconstituem direito imediatamente aplicável e que não integram as �cláusulas pétreas� da CF,entendimento do qual não comungamos, como ainda teremos oportunidade de demonstrar.62 Sobre o sistema dos direitos fundamentais na Constituição de 1988, v. o nosso �A Eficácia dosDireitos Fundamentais�, pp. 73 e ss.63 Assim, entre outros, C. Tácito, in: RDA nº 178 (1989), p. 02. No que diz com o constitucionalismolusitano, v. L.M.S. Cabral Pinto, Os Limites do Poder Constituinte e a Legitimidade Materialda Constituição, pp. 146 e ss.64 Cf. P. Vidal Neto, Estado de Direito � Direitos Individuais e Direitos Sociais, pp. 151 e ss.65 Cf. L.M.S.Cabral Pinto, Os Limites do Poder Constituinte e a Legitimidade Material daConstituição, p. 148.66 Neste sentido cumpre lembrar a lição de C. Lafer, A Reconstrução dos Direitos Humanos,p. 127.
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Assim, com base no exposto, podemos afirmar que, se uma certa tensãoentre os direitos de defesa (especialmente, as liberdades fundamentais) e os direitossociais prestacionais é inevitável, ao mesmo tempo é certo que, consoante já anun-ciamos, a relação entre ambos os grupos de direitos fundamentais não obedece auma dialética do antagonismo, mas sim a uma dialética da recíprocacomplementação, visto que tanto os direitos de defesa quanto os direitos sociais aprestações se baseiam na concepção de que a dignidade da pessoa humana ape-nas poderá ser plenamente realizada com uma maior liberdade para todos e me-nos privilégios.67  Ainda que, em princípio, situados no mesmo plano defundamentalidade formal e material dos direitos de defesa, os direitos sociais aprestações acabam se diferenciando daqueles, de modo especial, pelo seu objetodiferenciado, pela sua diversa estrutura normativa e por serem diversos os proble-mas enfrentados no que diz com a sua eficácia e efetividade. É neste sentido (naconstatação de certas diferenças), portanto, que se pode sustentar a existência deum dualismo meramente relativo entre ambas as categorias de direitos fundamen-tais, registrando-se, desde já, que as assim denominadas liberdades sociais podemser tidas como equiparadas aos direitos de defesa.Por terem como objeto uma conduta positiva por parte do destinatário,consistente numa prestação de natureza fática, os direitos sociais prestacionaisacabam reclamando uma crescente posição ativa do Estado na esfera econômicae social, pressupondo, além disso, que seja criada ou colocada à disposição dotitular a prestação que constitui seu objeto.68  Agregado a esta constatação, situa-se o fato de que o objeto (isto é, o conteúdo da prestação) dificilmente poderá serestabelecido de forma geral e abstrata, carecendo de análise calcada nas circuns-tâncias específicas de cada direito fundamental (saúde, educação, moradia, etc.)que se enquadre na categoria dos direitos sociais a prestações.69É justamente pelo fato de que os direitos sociais prestacionais têm porobjeto prestações do Estado (ao menos, em regra) diretamente vinculadas à cria-ção, destinação, distribuição e redistribuição de serviços e bens materiais que seaponta, com propriedade, para sua dimensão economicamente relevante.70  Taljá não ocorre, em princípio, com os direitos de defesa que � na sua condição dedireitos de cunho negativo � podem ser assegurados juridicamente, independente-mente da alocação de recursos humanos e materiais e, portanto, independente-mente das circunstâncias econômicas.71  Esta característica dos direitos sociais a
67 Cf. a lapidar formulação de C. Lafer, A Reconstrução dos Direitos Humanos, p. 130.68 A este respeito v. , entre outros, J.R. Lima Lopes, in: Direitos Humanos, Direitos Sociais eJustiça, pp. 126-7.69 Neste sentido, a oportuna referência de C. Thamm, Probleme der VerfassungsrechtlichenPositivierung sozialer Grundrechte, p. 33.70 Cf. D. Murswiek, in: HBStR V, pp. 252 e ss.71 Cf. C. Starck, in: BverfG und GG II, p. 518.
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prestações assume especial relevância no âmbito de sua eficácia e efetivação,significando que a efetiva realização das prestações reclamadas não é possívelsem que se despenda algum recurso, dependendo, em última análise, da conjun-tura econômica.72Vinculada a este aspecto, está a problemática da efetiva disponibilidadedo objeto reclamado, isto é, se o destinatário da norma se encontra em condiçõesde prestar o que a norma lhe impõe, estando, portanto, na dependência da realexistência dos meios para cumprir sua obrigação.73  A limitação dos recursos pas-sa, neste contexto, a ser considerada verdadeiro limite fático à efetivação dosdireitos sociais prestacionais.74  Além da disponibilidade dos recursos, o destinatá-rio da norma deve ter também a capacidade jurídica, em outras palavras, o poderde dispor, já que lhe faltando esta de nada adiantam os recursos existentes seremsuficientes.75  É justamente em virtude do exposto que se passou a sustentar acolocação dos direitos sociais a prestações sob o que se denominou de uma reser-va do possível,76  que, compreendida em sentido amplo, abrange tanto a possibili-dade, quanto o poder jurídico de disposição por parte do destinatário da norma.A última característica que distingue, em princípio, os direitos sociais aprestações dos direitos de defesa diz com a forma de sua positivação, isto é, comsua estrutura jurídico-normativa. Neste sentido, enquanto a maior parte dos direi-tos de defesa (direitos negativos) não costuma ter sua plena eficácia e aplicabilidadequestionadas, já que sua efetivação depende de operação de cunho eminente-mente jurídico, os direitos sociais prestacionais, por sua vez, habitualmente neces-sitam � assim sustenta boa parte da doutrina � de uma concretização legislativa,dependendo, além disso, das circunstâncias de natureza social e econômica, razãopela qual tendem a ser positivados de forma vaga e aberta, deixando para olegislador indispensável liberdade de conformação na sua atividadeconcretizadora.77  É por esta razão que os direitos sociais a prestações costumamser considerados como sendo de cunho eminentemente programático.Para além disso, em favor de uma necessária concretização pelo legisladorordinário, situa-se o argumento de que, em virtude de sua relevância econômico-financeira e de sua colocação sob uma �reserva do possível�, a decisão em favor da
72 Assim, dentre outros, D. Murswiek, in: HBStR V, pp. 267.No mesmo sentido, W. Brohm, in: JZ1994, p. 216, que nos fala de uma dependência conjuntural (�Konjunkturabhängigkeit�) dosdireitos sociais na sua dimensão prestacional. Relembre-se, quanto a este aspecto, que osdireitos a prestações não se restringem aos direitos a prestações sociais, mas abrangem outrasposições jurídico-prestacionais, como é o caso do direito à prestação jurisdicional. Por eviden-te, pois, que mesmo os direitos eminentemente negativos, quando se cuida de sua efetivação,dependem de uma atuação estatal, neste caso, sob a forma da prestação jurisdicional.73 Cf., entre nós, J.R. Lima Lopes, in: Direitos Humanos, Direitos Sociais e Justiça, p. 131.74 Cf. G. Brunner, Die Problematik der sozialen Grundrechte, pp.14 e ss.75 Esta, entre outros, a lição de C. Starck, in: BverfG und GG II, p. 518.76 Entre nós, v. G.F. Mendes, in: CDTFP nº 3 (1993), p. 28. Na doutrina lusitana v. J.C. Vieira deAndrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, p. 201.77 Esta a lição de J. Miranda, Manual de Direito Constitucional, vol. IV, p. 105.
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definição do objeto da prestação e de sua realização, ainda mais no âmbito daaplicação de recursos públicos, incumbe aos órgãos políticos legitimados para tanto,cuidando-se, portanto, de um problema de natureza competencial, razão pela qualhá quem sustente que ao Poder Judiciário falta a capacidade funcional neces-sária para resolver o problema no âmbito estrito da argumentação jurídica.78  Oquanto esta e as demais características distintivas acabam influenciando na esferada eficácia e efetividade dos direitos fundamentais é tema sobre o qual nos debru-çaremos no próximo item.5. O PROBLEMA DA EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAISSOCIAIS5.1 Considerações introdutóriasAo empreendermos a tarefa de discorrer sobre a eficácia dos direitosfundamentais sociais, nos deparamos, desde já, com a necessidade de uma toma-da de posição na esfera terminológica e conceitual. Para evitar maiores digressõesa respeito deste intrincado problema, utilizaremos, para os efeitos deste estudo, alição de José Afonso da Silva, que, aproximando-se de Meirelles Teixeira, distin-gue a vigência (qualidade da norma que a faz existir juridicamente, após regularpromulgação e publicação, tornando-se de observância obrigatória) da eficácia.79Além disso, ainda que se possa partir da premissa de que entre vigência e eficácia(a primeira como pressuposto da segunda) existe uma correlação dialética decomplementariedade,80  é preciso clarificar o que entendemos por eficácia. Deacordo com a concepção já clássica de José Afonso da Silva, há que distinguirentre a eficácia social da norma (sua real obediência e aplicação aos fatos) e aeficácia jurídica, noção que �designa a qualidade de produzir, em maior ou menorgrau, efeitos jurídicos, ao regular, desde logo, as situações, relações e comporta-mentos nela indicados; nesse sentido, a eficácia diz respeito à aplicabilidade,exigibilidade ou executoriedade da norma, como possibilidade de sua aplicaçãojurídica. Possibilidade e não efetividade.�81  De acordo com esta noção, a eficáciasocial confunde-se com a efetividade da norma. Para Luís Roberto Barroso, �aefetividade significa, portanto, a realização do Direito, o desempenho concreto desua função social. Ela representa a materialização, no mundo dos fatos, dos pre-
78 Este o entendimento, entre outros, do publicista suíço J.P. Müller, Soziale Grundrechte in derVerfassung?, p. 5.79 Cf. J.A. da Silva, Aplicabilidade das Normas Constitucionais, p. 42. No mesmo sentido jálecionava J.H. Meirelles Teixeira, Curso de Direito Constitucional, p. 286.80 Esta a precisa lição de M.H. Diniz, in: Constituição de 1988: Legitimidade. Vigência eEficácia. Supremacia, p. 67, baseada, por sua vez, em Miguel Reale.81 Cf. J.A. da Silva, Aplicabilidade das Norma Constitucionais, pp. 55-6.
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ceitos legais e simboliza a aproximação, tão íntima quanto possível, entre o deverser normativo e o ser da realidade social�.82  Já no que diz com a relação entre aeficácia jurídica e a aplicabilidade, retomamos mais uma vez a lição de José Afon-so da Silva para consignar que eficácia e aplicabilidade são fenômenos conexos, jáque a eficácia é encarada como potencialidade (a possibilidade de gerar efeitosjurídicos) e a aplicabilidade, como realizabilidade,83  razão pela qual eficácia eaplicabilidade podem ser tidas como as duas faces da mesma moeda, na medidaem que apenas a norma vigente será eficaz (no sentido jurídico) por ser aplicável ena medida de sua aplicabilidade.Cumpre observar, a partir do exposto, que o problema da eficácia englo-ba a eficácia jurídica (e, portanto, a aplicabilidade) e a eficácia social. Ambas,inobstante situadas em planos distintos (o do dever ser e o do ser), servem à reali-zação integral do Direito e, nesta linha de raciocínio, dos direitos fundamentais.Dadas as limitações deste estudo, priorizaremos o enfrentamento da eficácia jurí-dica dos direitos fundamentais sociais na sua dimensão negativa (defensiva) e posi-tiva (prestacional), já que o estudo da efetividade (ou eficácia social) implicaria umaanálise minuciosa dos diversos instrumentos jurídico-políticos disponíveis para tor-nar efetivos estes direitos. Em face de sua especial relevância para o problemaespecífico da eficácia (jurídica e social) das normas definidoras de direitos e garan-tias fundamentais, a nossa abordagem iniciará pelo exame do alcance e significa-do da norma contida no art. 5º, § 1º, de nossa Constituição.5.2 Significado e alcance da norma contida no art. 5º, § 1º, da CF: oprincípio da eficácia plena e aplicabilidade imediata das normasdefinidoras de direitos e garantias fundamentaisConforme dispõe o art. 5º, § 1º, de nossa Constituição, �as normasdefinidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata�. A pre-visão desta norma no título dos direitos fundamentais atribui-se à influência exercidapor outras ordens constitucionais sobre o nosso Constituinte,84  bem como ao ante-projeto elaborado pela �Comissão Afonso Arinos�, que, no seu art. 10, continhapreceito semelhante, ao dispor que �os direitos e garantias desta Constituição têmaplicação imediata�. Constata-se, desde logo, que a doutrina pátria (a exemplo doque ocorre no direito comparado) ainda não alcançou um estágio de consensualidadeno que concerne ao alcance e significado do preceito exame, que passou a inte-grar a pauta dos temas mais polêmicos de nosso direito constitucional.
82 Cf. L.R. Barroso, O Direito Constitucional e a Efetividade de suas Normas, p. 83.83 Cf. J.A da Silva, Aplicabilidade das Normas Constitucionais, pp. 49-50.84 Esta a lição, dentre outros, de R.R. Ruschel, in: AJURIS nº 58 (1993), pp. 294-5.Nestecontexto, vale citar o art. 18/1 da Constituição Portuguesa de 1976, o art. 332 da Constitui-ção do Uruguai, o art. 1º, inc. III, da Lei Fundamental da Alemanha e o art. 53.1 da Constitui-ção Espanhola de 1978.
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Como questão preliminar a ser superada, impõe-se o exame da abrangênciamaterial da norma, isto é, se aplicável a todos os direitos fundamentais (inclusive ossituados fora do catálogo), ou se restrita aos direitos individuais e coletivos do art.5º da nossa Constituição. Em que pese a localização topográfica do dispositivo,que poderia sugerir uma exegese restritiva, o fato é que, mesmo sob o ponto devista da mera literalidade (o preceito referido é claro ao mencionar �as normasdefinidoras dos direitos e garantias fundamentais�), não há como sustentar umaredução do âmbito de aplicação da norma a qualquer das categorias específicasde direitos fundamentais consagradas na nossa Constituição, nem mesmo aos as-sim equivocadamente denominados direitos individuais e coletivos do art. 5º.Mesmo que não nos queiramos contentar com este argumento, entende-mos que uma interpretação teleológica e sistemática acabará por conduzir aosmesmos resultados. Em primeiro lugar, o nosso Constituinte � ao contrário daConstituição Portuguesa � não traçou nenhuma distinção expressa entre os direi-tos de liberdade e os direitos sociais de cunho prestacional. Convém lembrar, quemesmo no capítulo dos direitos sociais encontramos � como já demonstrado �direitos de natureza defensiva (negativa), não se justificando que pelo menos estes,assim como ocorre com os direitos políticos, venham a ser excluídos do âmbito deaplicação da norma.Do exposto � ainda que não tenhamos esgotado o tema � entendemosque há como sustentar, a exemplo do que tem ocorrido na doutrina,85  aaplicabilidade imediata (por força do art. 5º, § 1º, da CF) de todas as normas dedireitos fundamentais constantes do Catálogo (arts. 5º a 17), bem como dos loca-lizados em outras partes do texto constitucional e nos tratados internacionais. Ali-ás, a extensão do regime material da aplicabilidade imediata aos direitos fora docatálogo não encontra qualquer óbice no texto de nossa Lei Fundamental, harmo-nizando, para além disso, com a concepção materialmente aberta dos direitosfundamentais consagrada, entre nós, no art. 5º, § 2º, da CF.Superado este aspecto, cumpre enfrentar o tormentoso problema do sig-nificado do art. 5º, § 1º, da CF para as diversas categorias de direitos fundamen-tais, registrando-se que as diferentes concepções encontradas oscilam entre osque, adotando posição extremamente tímida, sustentam que a norma em examenão pode atentar contra a natureza das coisas,86  de tal sorte que boa parte dosdireitos fundamentais alcança sua eficácia apenas nos termos e na medida da lei,e os que, situados em outro extremo, advogam o ponto de vista segundo o qual atémesmo normas de cunho nitidamente programático podem ensejar, em virtude de
85 Neste sentido, por exemplo, F. Piovesan, Proteção Judicial contra Omissões Legislativas,p. 90.86 Esta a posição de M.G. Ferreira Filho, in: RPGESP nº 29 (1988), pp. 35 e ss., um dos maisilustres representantes desta corrente.
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sua imediata aplicabilidade, o gozo de direito subjetivo individual, independente-mente de concretização legislativa.87Como ponto de partida para a formulação de uma posição pessoal, cumpreobservar que, mesmo os defensores mais ardorosos de uma interpretação restritivada norma contida no art. 5º, § 1º, da CF, reconhecem que o Constituinte preten-deu, com sua expressa previsão no texto, evitar um esvaziamento dos direitosfundamentais, impedindo que os mesmos �permaneçam letra morta na Constitui-ção.�88  Soma-se a esta constatação o fato de que, de acordo com a melhor doutri-na, inexiste norma constitucional destituída de eficácia e aplicabilidade, sendo possívelfalar de uma graduação da carga eficacial das normas (de todas) da Constituição,89 oque, de outra parte, não afasta a existência de distinções entre as normas consti-tucionais no que diz com a forma de sua positivação no texto constitucional, assimcomo uma diversidade de efeitos jurídicos decorrentes deste fenômeno, razão pelaqual foram formuladas diversas teorias propondo uma classificação das normasconstitucionais de acordo com o critério de sua eficácia e aplicabilidade.Assim, cumpre reconhecer que, mesmo no âmbito das normas definidorasde direitos e garantias fundamentais, encontram-se algumas normas que a doutri-na majoritária entre nós convencionou denominar de normas de eficácia limitada,as quais não teriam condições de gerar a plenitude se seus efeitos sem a interven-ção do Legislador.90  Bastaria, neste contexto, atentar para os exemplos do art.5º, inc. XXXII, da CF (�O Estado promoverá, na forma da lei, a proteção doconsumidor�) e art. 7º, inc. XI, da CF (participação dos empregados nos resultadosou lucros da empresa). Aliás, mesmo para os autores considerados mais ousados,não haveria como � sem uma atuação do Legislador - conceder ao indivíduo umdireito subjetivo individual à fruição da participação nos lucros ou resultado daempresa.91Consoante já frisado alhures, os direitos fundamentais cumprem, em nos-sa ordem constitucional, a função de direitos de defesa e de direitos a prestações(em sentido amplo e restrito), distinção que conduz à existência de algumas dife-renças essenciais entre ambas as categorias de direitos fundamentais, especial-mente entre os direitos de defesa e os direitos sociais de cunho prestacional. Estes,por seu turno, assumem habitualmente a feição, no que diz com a sua técnica depositivação e eficácia, de normas carentes de concretização legislativa, o que, de
87 Neste sentido posicionam-se, entre outros, E.R. Grau, A Ordem Econômica na Constituição de1988, pp. 322 e ss., e R.R. Ruschel, in: AJURIS nº 58 (1993), pp. 294 e ss.88 Assim, por exemplo, leciona M.G. Ferreira Filho, in: RPGESP n º 29 (1988), p. 38.89 Esta a lição de M. H. Diniz, Norma Constitucional e seus Efeitos, p. 104.90 Neste sentido, v. J.H. Meirelles Teixeira, Curso de Direito Constitucional, pp. 317 e ss., J. A daSilva, Aplicabilidade das Normas Constitucionais, pp. 73 e 86 e ss., assim como M. H. Diniz,Norma Constitucional e seus Efeitos, pp. 97 e ss.91 Este o entendimento, por exemplo, de L.R. Barroso, O Direito Constitucional e Efetividade desuas Normas, pp. 107-108.
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outra parte, não lhes retira pelo menos um certo grau de eficácia. Assim, verifica-se que a norma contida no art. 5º, § 1º, da CF, ainda que aplicável a todos osdireitos fundamentais, não o poderá ser da mesma forma, aspecto que será opor-tunamente retomado.Com base no exposto, e partindo da premissa que não há como tomar asério os direitos fundamentais se não se levar a sério o disposto no art. 5º, § 1º, daCF, constata-se, desde logo, a necessidade de não subestimarmos (nem superesti-marmos) o significado e alcance desta norma. Que este preceito se aplica tão-somente aos direitos fundamentais (sem exceção), e não a todas as normas daConstituição, constitui, por si só, conclusão que assume particular relevância. Comefeito, em hipótese alguma o significado do art. 5º, § 1º, da CF poderá ser redu-zido ao que se atribui ao princípio da constitucionalidade, sob pena de equipara-ção entre as normas de direitos fundamentais e as demais normas constitucio-nais,92  o que, além disso, implicaria um esvaziamento significativo dafundamentalidade na sua perspectiva formal.Neste contexto, sustentou-se acertadamente que a norma contida no art.5º, § 1º, da CF, impõe aos órgãos estatais a tarefa de maximizar a eficácia dosdireitos fundamentais.93  Além disso, há que dar razão aos que ressaltam o caráterdirigente desta norma, no sentido de que esta, além do objetivo de �assegurar aforça vinculante dos direitos e garantias de cunho fundamental, tem por finalidadetornar tais direitos prerrogativas diretamente aplicáveis pelos Poderes Legislativo,Executivo e Judiciário, (...) investe os poderes públicos na atribuição constitucionalde promover as condições para que os direitos e garantias fundamentais sejamreais e efetivos�.94  Deste sentido, aproxima-se a lição de Eros Roberto Grau, aosustentar que o Poder Judiciário, em face do dever de respeito e aplicação imedi-ata dos direitos fundamentais ao caso concreto, encontra-se investido do poder-dever de aplicar imediatamente estas normas, assegurando-lhes sua plenaeficácia.95De tudo o que até agora foi exposto e levando-se em conta tanto as distin-ções entre os direitos de defesa e os direitos a prestações, assim como a evidênciade que mesmo no âmbito dos direitos fundamentais encontramos normas de cunhoeminentemente programático (ou impositivo, como sustenta Gomes Canotilho),somos levados a crer que a melhor exegese da norma contida no art. 5º, § 1º, denossa Constituição, é a que parte da premissa de que se cuida de norma de natu-reza principiológica, que, por esta razão, pode ser considerada como uma espéciede mandado de otimização (maximização), isto é, que estabelece para os órgãos
92 Cf., entre outros, P.M.G.V. Patto, in: DDC nº 33-4 (1988), p. 480.93 Esta a lição de F. Piovesan, in: RPGESP nº 37 (1992), p. 73.94 Assim também F. Piovesan, Proteção Judicial contra Omissões Legislativas, p. 92.95 Cf. E.R. Grau, A Ordem Econômica na Constituição de 1988, pp. 312 e ss.
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estatais a tarefa de reconhecerem, à luz do caso concreto, a maior eficácia possí-vel a todas as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais, entendi-mento sustentado, entre outros, por Gomes Canotillho e entre nós adotado porFlávia Piovesan, como já ressaltado.96  Percebe-se, portanto, que o postulado daaplicabilidade imediata não poderá resolver-se, a exemplo do que ocorre com asregras jurídicas (e nisto reside uma das diferenças essenciais entre estas e as nor-mas-princípio), de acordo com a lógica do tudo ou nada, razão pela qual o seualcance (isto é, o �quantum� em aplicabilidade e eficácia) dependerá do exame dahipótese em concreto.97Para além disso (e justamente por este motivo), cremos ser possível atri-buir ao preceito em exame o efeito de gerar uma presunção em favor daaplicabilidade imediata e plena eficácia (e efetividade) das normas definidoras dedireitos e garantias fundamentais, de tal sorte que eventual recusa na outorga daplenitude eficacial a determinada norma de direito fundamental, em virtude daausência de ato concretizador, deverá ser necessariamente fundamentada.98  Comodar operatividade ao princípio (fundamental) da imediata aplicabilidade e plenaeficácia (jurídica e social) das normas definidoras de direitos e garantias fundamen-tais é justamente tarefa a que nos dedicaremos, ainda que suscintamente, no itemque segue.5.3 Significado do princípio da aplicabilidade imediata e plena eficáciapara cada categoria dos direitos fundamentais, especialmente paraos direitos sociais5.3.1 Direitos sociais de cunho defensivo (direitos sociais negativos ou�liberdades sociais�)Os direitos de defesa, por reclamarem (em princípio) uma atitude de abs-tenção por parte dos destinatários, virtualmente não costumam ter sua plenitudeeficacial e, portanto, sua imediata aplicabilidade questionada seriamente. Namedida em que se dirigem a um comportamento em geral omissivo, exigindo orespeito e a não ingerência na esfera da autonomia pessoal ou no âmbito deproteção do direito fundamental, não se verifica, em regra, a dependência darealização destes direitos de prestações fáticas ou normativas por parte do
96 Outra não é a lição, na Alemanha, de K. Hesse, in: EuGRZ 1978, p. 433, para quem o art. 1º,inc. III, da Lei Fundamental embasa tanto o entendimento de que os direitos fundamentais nãose encontram à disposição dos órgãos estatais, quanto impõe a estes a obrigação positiva defazer tudo o que for necessário à realização dos direitos fundamentais.97 A respeito da distinção entre princípios e regras constitucionais v. especialmente J.J. GomesCanotilho, Direito Constitucional, pp. 172 e ss.98 Neste sentido, v. P.M.G.V. Patto, in: DDC nº 33-34 (1988), pp. 484 e ss., assim como G. Dürig,in: Maunz/Dürig/Herzog/Scholz, art. 1, inc. III, p. 43.
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destinatário.99 Além disso, a aplicabilidade imediata e plena eficácia destes direi-tos encontram explicação na circunstância de que as normas que os consagramreceberam do Constituinte, de modo geral, a suficiente normatividade e independemde concretização legislativa, consoante, aliás, já se sustentava no bojo da clássicateoria das normas auto-executáveis.100  Justamente na esfera dos direitos de defe-sa, pode se afirmar que a norma contida no art. 5º, § 1º, da CF, tem por objetivoprecípuo oportunizar a aplicação imediata, sem qualquer intermediaçãoconcretizadora, assegurando a plena justiciabilidade destes direitos, no sentido desua exigibilidade integral em Juízo.101Nesta linha de entendimento, vale a pena consignar o ensinamento deVieira de Andrade, para quem, em se cuidando de direitos, liberdades e garantias(direitos de defesa, em última análise) e em ocorrendo a falta ou insuficiência delei, �o princípio da aplicabilidade directa vale como indicador de exeqüibilidadeimediata das normas constitucionais, presumindo-se sua perfeição, isto é, a suaauto-suficiência baseada no carácter líquido e certo do seu conteúdo de sentido.Vão, pois, aqui, incluídos o dever dos Juízes e dos demais operadores jurídicos deaplicarem os preceitos constitucionais e a autorização de para esse fim os concre-tizarem por via interpretativa.�102  Ainda que existam, na esfera dos direitos dedefesa, normas vagas e abertas, estas podem ter seu conteúdo definido pelo re-curso às regras hermenêuticas, não havendo, portanto, necessidade de remeteresta função para o legislador.103As diretrizes fixadas, evidentemente alcançam boa parcela dos direitossociais consagrados na nossa Constituição, notadamente todos os que exercemuma função precipuamente defensiva (diretos negativos, portanto). Quanto a estesdireitos sociais, já se sustentou, entre nós, que desencadeiam sua plenitude eficacial,gerando para seu titular um direito subjetivo, isto é, situações prontamentedesfrutáveis, dependentes apenas de uma abstenção.104  Sintetizando, podemosafirmar que, em se tratando de direitos de defesa, a lei não se revela absolutamen-te indispensável à fruição do direito. Reitere-se, neste contexto, que inexiste qual-quer razão para não fazer prevalecer o postulado contido no art. 5º, § 1º, da CF,
99 Esta a lição de L.R.Barroso, O Direito Constitucional e a Efetividade de suas Normas, p. 105,ressaltando que estes direitos , de matriz liberal-burguesa, têm a seu favor a própria lei dainércia.100 V. o entendimento de R. Barbosa, Commentarios II, pp. 483 e ss.101 Cf. a lição de J. Miranda, Manual de Direito Constitucional, vol. IV, p. 277, quando refere aimediata invocabilidade das normas exeqüíveis por si mesmas.102 Cf. J.C. Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976,pp. 256-7.103 Assim também J.C. Vieira de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portugue-sa de 1976, p. 257.104 É o que advoga L.R. Barroso, O Direito Constitucional e Efetividade de suas Normas, p. 106,referindo-se ao direito de greve (art. 9º, da CF).
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já que não se aplicam a estas hipóteses (dos direitos de defesa) os argumentosusualmente esgrimidos contra a aplicabilidade imediata dos direitos a prestações,especialmente os da ausência ou insuficiência de recursos ou mesmo a ausência delegitimação dos tribunais para a definição do conteúdo e do alcance da prestação.Os direitos de defesa constituem, em princípio, direito subjetivo individual,enquadrando-se, de acordo com a concepção desenvolvida por Celso AntônioBandeira de Mello naquelas situações em que a norma constitucional outorga aoparticular uma situação subjetiva ativa (um poder jurídico), cujo desfrute imediatoindepende de qualquer prestação alheia, bastando, para tanto (como tambémrefere Luís R. Barroso), uma atitude abstencionista por parte do destinatário danorma.105  Por evidente que, para além de uma posição jurídico-subjetiva (que,consoante bem demonstrou Alexy pode manifestar-se de formas diferenciadas),106as normas constitucionais definidoras de direitos de defesa podem gerar uma sériede outros efeitos, inclusive na esfera jurídico-objetiva, que, contudo (por seremcomuns a todas as normas de direitos fundamentais), serão referidos quando tra-tarmos da eficácia dos direitos sociais a prestações.5.3.2 � Os direitos sociais de cunho prestacional (positivos)Tendo em vista as distinções traçadas entre os direitos de defesa e osdireitos sociais a prestações, há que se ter em mente que o problema da eficáciae aplicabilidade suscita questionamentos diversos na seara desta categoria dosdireitos sociais. Constituindo, nos termos do art. 5º, § 1º, da CF, direito imediata-mente aplicável, os direitos fundamentais sociais de cunho prestacional, indepen-dentemente da forma de sua positivação (mesmo quando eminentementeprogramáticos ou impositivos), por menor que seja sua densidade normativa aonível da Constituição, sempre estarão aptos a gerar um mínimo de efeitos jurídi-cos, já que não há mais praticamente quem sustente que existam normas constitu-cionais (ainda mais quando definidoras de direitos fundamentais) destituídas deeficácia e, portanto, de aplicabilidade.Independentemente � ainda � da discussão em torno da possibilidade dese reconhecerem direitos subjetivos individuais a prestações com base nas normasconstitucionais definidoras de direitos sociais prestacionais, importa ressaltar, maisuma vez, que, mesmo estas normas (por mais programáticas que sejam), são dota-das de eficácia e, em certa medida, diretamente aplicáveis já ao nível da Constitui-ção e independentemente de intermediação legislativa. Neste sentido, constata-seque a doutrina majoritária costuma destacar as seguintes cargas eficaciais como
105 Cf. C.A. Bandeira de Mello, in: RDP nº 57-58 (1981), p. 242.106 Para R. Alexy, Theorie der Grundrechte, pp. 96 e ss. Os direitos fundamentais defensivos, naqualidade de direitos subjetivos, agrupam-se em três categorias: a) direitos ao não-impedi-mento de ações por parte do titular do direito; b) direitos à não-afetação de propriedades ousituações do titular do direito; c) direitos à não-eliminação de posições jurídicas.
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sendo, em princípio (ressalvadas eventuais especifidades), comuns mesmo a estetipo de normas, consideradas, em regra, como sendo de eficácia limitada, já quecarentes de uma �interpositio legislatoris�:a) Acarretam a revogação dos atos normativos anteriores e contrários aoseu conteúdo e, por via de conseqüência, sua desaplicação, independentementede um declaração de inconstitucionalidade,107  ressaltando-se que entre nós o Su-premo Tribunal Federal consagrou a tese da revogação, em detrimento da assimchamada inconstitucionalidade superveniente.b) Contêm imposições que vinculam permanentemente o legislador, nosentido de que não apenas está obrigado a concretizar os programas, tarefas, finse ordens mais ou menos concretas previstas na norma, mas também que o legisla-dor, ao cumprir seu desiderato, não se poderá afastar dos parâmetros prescritosnas normas de direitos fundamentais a prestações.108c) Implicam a declaração de inconstitucionalidade (por ação) de todos osatos normativos editados após a vigência da Constituição, caso colidentes com oconteúdo das normas de direitos fundamentais, isto é, caso contrários ao sentidodos princípios e regras contidos nas normas que os consagram.109d) Constituem parâmetro para a interpretação, integração e aplicação dasnormas jurídicas (demais normas constitucionais e, especialmente, infraconstitucionais),já que contêm diretrizes, princípios e fins que condicionam a atividade dos órgãosestatais e influenciam, neste sentido, toda a ordem jurídica.110e) Geram algum tipo de posição jurídico-subjetiva, tomando-se esta emsentido amplo e não necessariamente na concepção de um direito individual sub-jetivo à fruição da prestação que constitui o objeto da norma de direito fundamen-tal a prestação. Fala-se, neste contexto, de um direito subjetivo de cunho negativono sentido de que o particular poderá sempre exigir do Estado que se abstenha deatuar em sentido contrário ao disposto na norma de direito fundamentalprestacional.111  Cuida-se, portanto, de uma dimensão negativa dos direitos positi-vos, já que as normas que os consagram, além de vedarem a emissão de atosnormativos contrários, proíbem a prática de comportamentos que tenham por
107 Cf. L.R. Barroso, O Direito Constitucional e a Efetividade de suas Normas, p. 117. Assimtambém J. Miranda, Manual de Direito Constitucional, vol. II, p. 219.108 Neste sentido, já lecionava, entre nós, J.H. Meirelles Teixeira, Curso de Direito Constitucio-nal, pp. 334 e ss. Assim também J. A da Silva, Aplicabilidade das Normas Constitucionais,pp. 146-7.109 Cf., dentre outros, J.A da Silva, Aplicabilidade das Normas Constitucionais, p. 146, e, maisrecentemente, L.R. Barroso, O Direito Constitucional e a Efetividade de suas Normas,p. 117.110 Cf. J.H. Meirelles Teixeira, Curso de Direito Constitucional, pp. 340-1. Assim também J.Ada Silva, Aplicabilidade das Normas Constitucionais, p. 147.111 Esta a lição, por exemplo, R. Russomano, in: As Tendências Atuais do Direito Público, pp.281 e ss. Assim também L.R. Barroso, O Direito Constitucional e a Efetividade de suasNormas, p. 118, na esteira de C.A Bandeira de Mello, in: RDP nº 57-58 (1981), p. 243.
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objetivo impedir a produção dos atos destinados à execução das tarefas, fins ouimposições contidas na norma de natureza eminentemente programática.112f) Próximo ao sentido referido no item imediatamente precedente, situa-se a problemática dos direitos sociais a prestações que já foram objeto deconcretização pelo legislador. Neste sentido, impõe-se a indagação sobre se umdos efeitos inerentes às normas constitucionais que consagram direitos fundamen-tais desta natureza não seria também o de gerarem o que se convencionou cha-mar de proibição de retrocesso, impedindo o legislador de, voltando atrás sobreseus próprios passos, abolir determinadas posições jurídicas por ele próprio cria-das. Cumpre frisar, neste contexto, que parte da doutrina se posiciona favoravel-mente a este aspecto, ressaltando que, uma vez concretizado determinado direitosocial prestacional, este acaba por transformar-se, neste sentido, num típico direi-to de defesa.113g) Mesmo no âmbito dos direitos fundamentais prestacionais típicos (direi-to à saúde, educação, previdência social, etc.), em face do perfil que lhes foiconferido pelo nosso Constituinte, verifica-se que a própria prestação que constituiseu objeto acaba, por vezes, assumindo a feição de um direito defensivo, inobstantenão exatamente no sentido já referido. Tomando-se, por exemplo, o direito socialà educação, regulado na Constituição no art. 6º nos arts. 205 e segs., constatar-se-á que o direito geral à educação abrange uma série de direitos, dos quais odireito à instrução (no sentido de um direito a que o Estado preste ensino, colocan-do à disposição do titular do direito escolas, material didático e professores) éapenas um entre outros. O art. 206, em diversos dos seus incisos, consagra algunsdireitos de natureza eminentemente defensiva (negativa), como é o caso da igual-dade de condições para o acesso e permanência na escola (inc. I), da liberdade deensino e aprendizagem (inc. II), e da gratuidade do ensino público em estabeleci-mentos oficiais (inc. IV). O mesmo se poderá afirmar com relação ao art. 207 daCF, que consagra a garantia institucional da autonomia universitária.Se quanto aos demais efeitos jurídicos referidos (inclusive no tocante àdimensão defensiva dos direitos a prestações) inexiste maior controvérsia, o mes-mo não ocorre no que concerne à possibilidade de se reconhecer ao titular dodireito um direito subjetivo à fruição da prestação concreta, inclusive por meio davia judicial. Em primeiro lugar, cumpre registrar que do âmbito desta abordagemserão priorizados os assim denominados direitos originários a prestações, já que naesfera dos direitos derivados a prestações tem sido admitida, com base e na medi-da da lei concretizadora, um direito subjetivo individual, assim como tem sido ad-mitido um direito de igual acesso às prestações (bens, instituições e serviços) já
112 Cf. o precioso ensinamento de J. Miranda, Manual de Direito Constitucional, vol. II, pp. 219-20.113 Esta a lição de J.J. Gomes Canotilho e V. Moreira, Fundamentos da Constituição, p. 131.Sobre a proibição de retrocesso na esfera social v. mais detalhes no nosso �A Eficácia dosDireitos Fundamentais�, pp. 364 e ss.
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existentes, gerando, de tal sorte, um direito de natureza defensiva, com o objetivode impedir o tratamento discriminatório, viabilizando-se, ademais, o acesso à pres-tação pretendida.114  O problema a ser enfrentado, portanto, diz com reconheci-mento, diretamente com base na norma constitucional e independentemente dequalquer ato de intermediação legislativo, um direito subjetivo de naturezaprestacional.Não havendo como adentrar � em face dos estreitos limites deste estudo� os mais diferenciados aspectos que o problema suscita, sendo também inviávelconsiderar mesmo as principais concepções e argumentos desenvolvidos a respei-to na doutrina e na jurisprudência, partiremos, de imediato, para aquilo que con-sideramos representar uma solução que harmoniza com o espírito da norma con-tida no art. 5º, par. 1º, da nossa Carta Magna. Na medida em que não se poderádesconsiderar as distinções entre os direitos de defesa e os direitos sociaisprestacionais, de modo especial, o fato de que estes estão condicionados, no quediz com a sua realização, pela disponibilidade de recursos e pela capacidade dedeles dispor (princípio da reserva do possível), bem como pelo princípio democrá-tico da reserva parlamentar em matéria orçamentária, o que também afeta oprincípio da separação de poderes, entendemos que a proposta de solução deve-rá passar necessariamente pela ponderação dos princípios incidentes na espécie,no âmbito de uma interpretação sistemático-hierarquizadora, tal como nos propõeo ilustre Jurista e Professor Juarez Freitas, em magnífica obra sobre a hermenêuticajurídica.115É neste sentido que nos valemos das lições do conhecido jusfilósofogermânico Robert Alexy, para quem se poderá reconhecer um direito subjetivooriginário a prestações nas seguintes circunstâncias:a) quando imprescindíveis aoprincípio da liberdade fática; b) quando o princípio da separação de poderes (in-cluindo a competência orçamentária do legislador), bem como outros princípiosmateriais (especialmente concernentes a direitos fundamentais de terceiros), fo-rem atingidos de forma relativamente diminuta. Para Alexy, tais condições se en-contram satisfeitas sobretudo na esfera dos direitos sociais que correspondem aum padrão mínimo, como é o caso do direito às condições existenciais mínimas,direito à formação escolar e profissional, uma moradia simples e um padrão míni-mo de atendimento na área da saúde.116A solução preconizada por Alexy afina com a natureza principiológica danorma contida no art. 5º, § 1º, da CF, já que esta, impondo a otimização(maximização) da eficácia de todos os direitos fundamentais, não poderia admitirnem uma realização plena dos (e de todos) direitos sociais prestacionais, pena de
114 Neste sentido, v. K. Hesse, in: EuGRZ 1978, p. 433. Assim também W. Krebs, in: JURA1988, p. 626.115 V. Juarez Freitas, A Interpretação Sistemática do Direito, 1995.116 Cf. R.Alexy, Theorie der Grundrechte, pp. 465-66.
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sacrifício de outros princípios ou direitos fundamentais colidentes, nem a negaçãoabsoluta de direitos subjetivos a prestações, pena de sacrifício de outros bensigualmente fundamentais. Tomando como exemplo o direito à saúde, perceber-se-á, desde logo, que ao Estado não se impõe apenas o direito de respeitar a vidahumana, o que poderá até mesmo implicar a vedação da pena de morte, mastambém o dever de proteger ativamente a vida humana, já que esta constitui arazão de ser da própria comunidade e do Estado, além de ser o pressuposto paraa fruição de qualquer direito fundamental. Negar ao particular o acesso ao atendi-mento médico-hospitalar gratuito, ou mesmo o fornecimento de medicamentosessenciais, certamente não nos parece a solução mais adequada (ainda queinvocáveis o princípio da reserva do possível e/ou da reserva parlamentar emmatéria orçamentária). O mesmo raciocínio poderá ser aplicado no que diz comoutros direitos sociais prestacionais básicos, tais como educação, assistência sociale condições materiais mínimas para uma existência digna.Neste contexto, cumpre registrar que o reconhecimento de direitos subje-tivos a prestações não se deverá restringir às hipóteses nas quais a própria vidahumana estiver correndo o risco de ser sacrificada, inobstante seja este o exemplomais pungente a ser referido. O princípio da dignidade da pessoa humana assu-me, no que diz com este aspecto, importante função demarcatória, podendo ser-vir de parâmetro para avaliar qual o padrão mínimo em direitos sociais (mesmocomo direitos subjetivos individuais) a ser reconhecido. Negar-se o acesso ao ensi-no fundamental obrigatório e gratuito (ainda mais em face da norma contida noart. 208, § 1º, da CF, de acordo com a qual se cuida de direito público subjetivo)importa igualmente em grave violação ao princípio da dignidade da pessoa huma-na, na medida em que este implica para a pessoa humana a capacidade de com-preensão do mundo e a liberdade (real) de autodeterminar-se e formatar a exis-tência, o que certamente não será possível em se mantendo a pessoa sob o véu daignorância117 .Com base no exposto, verifica-se que o problema apenas poderá serequacionado à luz das circunstâncias do caso concreto e do direito fundamentalespecífico em pauta, sendo indispensável a ponderação dos bens e valores emconflito. Assim, em todas as situações em que o argumento da reserva de compe-tência do legislador (assim como a separação de poderes e as demais objeçõeshabituais aos direitos sociais a prestações como direitos subjetivos) implicar graveagressão (ou mesmo o sacrifício) do valor maior da vida e da dignidade da pessoahumana, ou nas hipóteses em que, da análise dos bens constitucionais colidentes,resultar a prevalência do direito social prestacional, poder-se-á sustentar, na estei-
117 V. a este respeito o nosso �A Eficácia dos Direitos Fundamentais�, p. 319, obra na qualanalisamos com maior profundidade estes e outros exemplos, bem como as principais con-cepções a respeito do reconhecimento de direitos subjetivos a prestações (v. pp. 272-321).
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ra de Alexy e de Gomes Canotilho, que, na esfera de um padrão mínimo existen-cial , haverá como reconhecer um direito subjetivo definitivo a prestações, admi-tindo-se, onde tal mínimo for ultrapassado, tão-somente um direito subjetivo �pri-ma facie�, já que � nesta seara � não há como resolver a problemática em termosde uma lógica do tudo ou nada.118  Esta solução impõe-se até mesmo em homena-gem à natureza eminentemente principiológica da norma contida no art. 5º,§ 1º,da CF, e das próprias normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais.À vista do exposto, percebe-se também que � na esfera dos direitos subje-tivos a prestações � se impõe uma relativização da noção de direito subjetivo,constatando-se uma inevitável diferenciação no que diz com a força jurídica dasdiversas posições jurídico-prestacionais fundamentais em sua dimensão subjetiva,a exemplo, aliás, do que ocorre na esfera jurídico-objetiva (basta lembrar os diver-sos e importantes efeitos jurídicos inerentes as normas de direitos fundamentaisem geral, mesmo de eficácia limitada). Por outro lado, não há como desconsiderara natureza excepcional dos direitos fundamentais originários a prestações sob oaspecto de direitos subjetivos definitivos, isto é, dotados de plena vinculatividade eque implicam a possibilidade de impor ao Estado (a ao particular, quando for odestinatário), inclusive mediante recurso à via judicial, a realização de determinadaprestação assegurada por norma de direito fundamental, sem que com isto seesteja colocando em cheque a fundamentalidade formal e material dos direitossociais de cunho prestacional.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

À guisa de conclusão, cumpre assinalar, aproximando as noções de eficá-cia jurídica e efetividade (eficácia social), que nem a previsão de direitos sociaisfundamentais na Constituição, nem mesmo a sua positivação na esferainfraconstitucional poderão, por si só, produzir o padrão desejável de justiça soci-al, já que fórmulas exclusivamente jurídicas não fornecem o instrumental suficien-te para a sua concretização. No que diz com este aspecto, importa consignar aoportuna lição de Dieter Grimm, ilustre publicista e Juiz do Tribunal Federal Cons-titucional da Alemanha, para quem a efetividade dos direitos fundamentais em
118 Sobre a noção de um direito subjetivo a prestações v. especialmente (além da obra de Alexyjá referida) a magistral formulação de J.J. Gomes Canotilho, Tomemos a sério os direitossociais, econômicos e culturais, pp. 25 e ss. Que, além de direitos subjetivos definitivos edireitos subjetivos �prima facie�, admite a existência de uma terceira categoria de direitossubjetivos a prestações, sustentando (na esteira de Alexy) que há posições jurídico-prestacionaisembasadas em normas impositivas de tarefas e fins estatais que geram apenas um devernão-relacional do Estado, que pode ser caracterizado como um dever objetivo �prima facie�,garantido por normas não vinculantes, como ocorre, por exemplo, com o direito ao trabalhoe o correspondente dever do Estado de promover uma política de pleno emprego, sem quese possa admitir um direito do particular a um emprego.
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geral (e não apenas dos direitos sociais) não se alcança com a mera vigência danorma e, portanto, não se resolve exclusivamente no âmbito do sistema jurídico,transformando-se em problema de uma verdadeira política dos direitos funda-mentais.119Importante é, pois, ter sempre em mente que mesmo uma Constituiçãode um Estado Social de Direito (necessariamente democrático) não poderá jamaisnegligenciar o patamar de desenvolvimento social, econômico e cultural da comu-nidade, sob pena de comprometer seriamente sua força normativa e suas possibi-lidades de atingir uma plena efetividade.120  Neste contexto, cumpre retomar atemática inicial da crise do Estado Social de Direito e da crise dos direitos funda-mentais. Especialmente no âmbito dos direitos sociais, onde a referida crise semanifesta com particular agudeza, tal como já demonstrado, verifica-se que oimpacto negativo sobre a capacidade prestacional do Estado se encontra direta-mente vinculado ao grau de importância do limite fático da reserva do possível edo princípio da reserva parlamentar em matéria orçamentária, os quais, por suavez, atuam diretamente sobre a problemática da eficácia e efetividade dos direitossociais. Com efeito, quanto mais diminuta a disponibilidade de recursos, mais seimpõe uma deliberação democrática a respeito de sua destinação, especialmentede forma a que sejam atendidas satisfatoriamente todas as rubricas do orçamentopúblico, notadamente aquelas que dizem com a realização dos direitos fundamen-tais e da própria justiça social. Na mesma proporção, deverá crescer o índice desensibilidade por parte daqueles aos quais foi delegada a difícil missão de zelarpelo cumprimento da Constituição, de tal sorte que - em se tratando do reconhe-cimento de um direito subjetivo a determinada prestação social - assume lugar dedestaque o princípio da proporcionalidade, que servirá de parâmetro no indispen-sável processo de ponderação de bens que se impõe quando da decisão acerca daconcessão, ou não, de um direito subjetivo individual ou mesmo da declaração deinconstitucionalidade de uma medida restritiva dos direitos sociais.Por outro lado, entendemos que não há como sustentar o argumento deque, em face dos efeitos da crise já referidos, inexiste alternativa plausível se nãoa de uma supressão pura e simples dos direitos sociais consagrados na Constitui-ção, a pretexto de serem em grande parte responsáveis pela �ingovernabilidade�do nosso (e de tantos outros) país. Da mesma forma, não devem - especialmente oJuiz e os demais operadores do Direito - simplesmente capitular diante das �forçasreais de poder� (Lassale) ou em face da alegação de que inviável o reconhecimen-to de um direito subjetivo a prestações, socorrendo-se dos limites fáticos da reser-va do possível e argumentando que inexiste dotação orçamentária, pena de esva-ziamento completo da eficácia dos direitos sociais. O que se verifica, em verdade,
119 Cf. D. Grimm, in: Grundrechte und soziale Wirklichkeit, p. 72.120 Neste sentido, as bem lançadas ponderações de J.P. Müller, Soziale Grundrechte in derVerfassung?., p. 52.



Os Direitos Fundamentais Sociais ...

68 - RPGE, Porto Alegre 25(55): 29-74, 2002

é que o aumento da opressão sócio-econômica e a elevação dos níveis de desigual-dade fática fazem com que o reconhecimento e efetivação dos direitos sociais,ainda que em patamar mínimo, voltado à manutenção de um nível existencialdigno, transformem-se em meta indispensável a qualquer ordem estatal que tenhaa pretensão de ostentar o título de genuinamente democrática.Aparentemente de forma paradoxal, constata-se que o processo deglobalização acabou trazendo avanços significativos na esfera dos direitos funda-mentais, não sendo por acaso que hoje se sustenta o fenômeno da universalidadedos direitos fundamentais e a formação de um verdadeiro direito constitucionalinternacional nesta seara, fenômeno vinculado ao impulso da Declaração Univer-sal da ONU, de 1948, bem como ao expressivo número de convenções internaci-onais na esfera dos Direitos Humanos, acompanhada da sua recepção pelo direitoconstitucional dos Estados, tal como sugerido, entre nós, por Flávia Piovesan eCançado Trindade.121  De outra parte, verifica-se que a globalização, especial-mente no que diz com o avanço das comunicações, tem permitido uma veiculaçãouniversal, ainda que mínima, da agenda da defesa da dignidade humana e dosdireitos fundamentais, facilitando o fluxo de informações, a denúncia de violaçõese dificultando a censura sobre os meios de comunicação.122  Assim, como se podeconcluir a partir da lição do grande jurista brasileiro Paulo Bonavides, a globalização,aqui considerada por um ângulo positivo, como veículo para a afirmação dauniversalização do reconhecimento da dignidade da pessoa humana e dos direitosfundamentais, acaba contribuindo decisivamente para que estes efetivamente ve-nham a integrar, tal como referido alhures, uma espécie de patrimônio culturalcomum da humanidade.123Nesta quadra da exposição, convém relembrar que os direitos fundamen-tais, a despeito de sua dimensão jurídico-normativa, essencialmente vinculada aofato de serem postulados de �dever ser�, possuem o que Pérez Luño denominoude �irrenunciável dimensão utópica�, visto que contêm um projeto emancipatórioreal e concreto.124  Entre nós, reconhecendo igualmente uma perspectiva utópica
121 V. neste sentido, F. Piovesan, Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional,1996, e A A. Cançado Trindade, Tratado de Direito Internacional dos Direitos Humanos,1997.122 Esta a lição de J. R. Lima Lopes, Direitos Humanos, Pobreza e Globalização, in: Revista daAMB nº 02 (1997), pp. 49-50.123 Cf. P. Bonavides, Curso de Direito Constitucional, pp. 524 e ss., salientando que no âmbitodesta globalização dos direitos fundamentais, assumem relevo os direitos de �quarta gera-ção�, notadamente o direito à democracia (direta), o direito à informação e o direito aopluralismo, pois deles �depende a concretização da sociedade aberta do futuro, em suadimensão de máxima universalidade.�124 Cf. A. E. Pérez Luño, Derechos Humanos y Constitucionalismo em la Actualidad, in: A.E.Pérez Luño (Org) Derechos Humanos y Constitucionalismo ante el Tercer Milenio, 1996,p. 15, ressaltando que �faltos de su dimensión utópica, los derechos humanos perderían sufunción legitimadora del Derecho; pero fora de la experiencia y de la historia perderían susproprios rasgos de humanidad.�
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e promocional dos direitos fundamentais, José Eduardo Faria, partindo da concep-ção de utopia como �horizonte de sentido�, sustenta que a luta pela universalizaçãoe efetivação dos direitos fundamentais implica a formulação, implementação eexecução de programas emancipatórios, que, por sua vez, pressupõe uma exten-são da cidadania do plano meramente político-institucional para os planos econô-mico, social, cultural e familiar, assegurando-se o direito dos indivíduos de influirnos destinos da coletividade.125Por derradeiro, cremos ser possível afirmar que os direitos fundamentaissociais, mais do que nunca, não constituem mero capricho, privilégio ou liberalida-de, mas sim, premente necessidade, já que a sua supressão ou desconsideraçãofere de morte os mais elementares valores da vida, liberdade e igualdade. A eficá-cia (jurídica e social) dos direitos fundamentais sociais deverá ser objeto de perma-nente otimização, na medida em que levar a sério os direitos (e princípios) funda-mentais corresponde, em última análise, a ter como objetivo permanente aotimização do princípio da dignidade da pessoa humana, por sua vez, a maissublime expressão da própria idéia de Justiça.

125 V. J.E. Faria, Democracia e Governabilidade: os Direitos Humanos à luz da GlobalizaçãoEconômica, in: J.E. Faria (Org). Direito e Globalização Econômica, pp. 154 e ss.
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INTRODUÇÃO
Ninguém desconhece a relevância do princípio da reserva legal no âmbitodo direito tributário, na medida em que a obrigatoriedade de norma legal paraestabelecer os limites de determinada imposição tributária representa importanteproteção do cidadão contra o poder do Estado. Neste trabalho, objetiva-se abor-dar, de forma sintética, os aspectos julgados relevantes relativamente a tal princí-pio, bem como os limites que impõe à atividade da Fazenda Pública

1. BREVE NOÇÃO DE PRINCÍPIO
O vocábulo �princípio� (do latim principium) diz respeito à origem, aocomeço, ao ponto de partida, à proposição básica. Transportando-se estas noçõesdo vernáculo para o âmbito do Direito tem-se que princípios são pontos de partidaaxiológicos para qualquer interpretação juridicamente qualificada. A par de nãoestabelecerem um comportamento específico, os princípios servem comoparâmetros para a interpretação das leis. Precisa acerca do tema a lição deCelso Antônio Bandeira de Mello1  quando afirma que princípio �é, por definição,mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposiçãofundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito eservindo decritério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir alógica e a racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhedá sentido harmônico� Segundo este renomado jurista brasileiro violar umprincípio é muito mais grave do que transgredir uma norma, sendo a mais graveforma de ilegalidade e de inconstitucionalidade. Importante, também, a lição deSacha Calmon Navarro Coelho2 para quem �quando um princípio é constitucionalsua aplicação é obrigatória�.2. ORIGEM
O princípio da reserva legal em matéria tributária constitui uma das con-quistas do liberalismo, inspirado, por um lado, na própria natureza e conceituaçãodo regime democrático e, de outro, na necessidade de impor-se limites à atividadetributária do Estado. O primeiro documento do qual se tem notícia de que o soberanonecessitava do consentimento dos súditos para a exigência de tributo, manifestadopor uma cúria à qual, provavelmente, pertenciam a nobreza e o clero, é de 1.091,

1 Celso Antônio Bandeira de Mello, Curso de Direito Administrativo, 8ª ed. , São Paulo, MalheirosEditores, 1996, pp. 545 e 546.2 Sacha Calmon Navarro Coelho, Curso de Direito Tributário Brasileiro, 4ª ed., Rio de Janeiro,Forense, 1999, pág. 90.
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tendo sido firmado pelo Rei Afonso I, de Castela. No entanto, o marco daformalização do princípio ocorreu posteriormente, já em 1215, durante o reinadode João Sem Terra na velha Inglaterra, onde os Barões de rebelaram contra asobrigações financeiras que lhes eram exigidas e impuseram ao rei a Magna Carta.Umas das disposições fundamentais desta era a de que não haveria cobrança detributos sem autorização dos nobres, surgindo daí a expressão no taxation withoutrepresentation, que deu origem ao moderno conceito de legalidade. Ensina AlbertoXavier3  ter sido no terreno da tributação que o Estado de Direito foi buscar osprincipais instrumentos técnicos em que se assenta: a própria separação dos poderese o conceito de reserva da lei o qual, enquadrado nos moldes daquele estado,assumiu novo relevo e significado.3. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL
Segundo o mesmo doutrinador4  o princípio da legalidade desdobra-seem dois grandes princípios: o da preeminência da lei e o princípio da reserva dalei. O primeiro, denomina de princípio da legalidade em sentido amplo, segundo oqual o ato da administração somente será inválido se contrariar uma lei material.Há, pois, por este princípio, demarcação ampla do campo da autonomia da Ad-ministração. O segundo, que denomina legalidade em sentido estrito, tem comopressuposto necessário e indispensável de toda a atividade administrativa umaautorização de uma lei material. Segundo o ilustre Professor de Direito TributárioFernando Facury Scaff5  �até o período do Estado Liberal o conceito de legalidadeera absoluto, vigente para todas as relações em que o Estado fizesse parte. (...)Contudo, com o advento do estado intervencionista verificou-se que esta formula-ção, tal como era implementada, não era mais suficiente para o desenvolvimentoda sociedade�. Prossegue este autor, afirmando que o princípio da legalidadepassou a admitir a delegação de competência normativa para outros órgãos infe-riores ao Poder Legislativo, tendo-se como exemplo a legislação de trânsito,permeada por resoluções do CONTRAN. Daí porque a necessidade de distinguir-se o princípio da legalidade do princípio da reserva legal. Este reservou determi-nadas matérias para serem veiculadas apenas por lei, no sentido de ato formal doPoder Legislativo, não permitindo que normas infralegais disponham sobre o as-sunto. Ensina, ainda, que no campo do direito tributário o princípio da reservalegal incide em duas áreas: criação e aumento de tributos.

3 Alberto Xavier, Os Princípios da Legalidade e da Tipicidade da Tributação, São Paulo, EditoraRevista dos Tribunais, 1978, p. 8.4 Ob. Cit. pág. 14.5 Fernando Facury Scaff, O Estatuto Mínimo do Contribuinte, �in� Ives Granda da SilvaMartins(coord.), �Direito Fundamental do Contribuinte��, Pesquisas Tributárias (Nova Série-6),São Paulo, Revita dos Tribunais/Centro de Extensão Universitária, pp.458/459.
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4. TRATAMENTO CONSTITUCIONAL DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADEE DO PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA
Referindo-se à hermenêutica constitucional, Celso Ribeiro Bastos,6  diz quecabe ao intérprete, obrigatoriamente, obedecer alguns princípios, sendo o primei-ro deles o da unidade da Constituição, e que tais princípios devem ser interpreta-dos não só pelo que explicitamente postulam, mas também de acordo com o queimplicitamente encerram.A Constituição Federal de 1988, sem dúvida, privilegia o Estado de De-mocrático de Direito. Como ensina José Luis Bolzan de Morais7  o Estado Demo-crático de Direito emerge como um aprofundamento da fórmula, de um lado, doEstado de Direito e, de outro, do Welfare state. Resumidamente pode-se dizerque, ao mesmo tempo em que se tem a permanência em voga da já tradicionalquestão social, há como quê a sua qualificação pela questão da igualdade. Assim,o conteúdo deste se aprimora e se complexifica, posto que impõe à ordem jurídicae à atividade estatal um conteúdo utópico de transformação do status quo. A interpretação sistemática dos artigos que integram o Título I da CartaMagna conduzem à conclusão de que, num regime democrático, em que todoPoder emana do povo e em seu nome deve ser exercido, o Estado deve estarvoltado ao atendimento das necessidades de seu povo e redução das desigualda-des, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formasde discriminação.8  Fixadas as diretrizes básicas, a estrutura, forma e objetivos doEstado, a Lei Maior elenca no art. 5º os direitos e garantias fundamentais. O incisoI do art. 5º é tradicionalmente compreendido como consagrador do princípio daigualdade. No entanto, já neste inciso verifica-se a primeira referência ao princí-pio da legalidade no vocábulo �lei�: todos são iguais perante a lei posta. É noinciso II, contudo, que encontra-se a consagração do princípio da legalidade. Tem-se aí a garantia de que os interesses individuais e coletivos e as relações deintersubjetividade que se processam na sociedade estarão sempre abalizados pelalei, sendo que o próprio estado a ela está submetido e não poderá produzi-la comobem entender, mas de acordo com a Lei Maior que o vincula: a Constituição. Esta,como fundamento de validade de todas as normas postas no sistema, desde logoconsigna que um dos direitos e garantias fundamentais do cidadão no Estado De-mocrático de Direito, é a legalidade, que consiste em direito e dever ao mesmotempo.

6 Celso Ribeiro Bastos, Hermenêutica Constitucional, Separata da Revista de InformaçãoLegislativa, 24/96, Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas, 24/96.7 José Luis Bolzan de Morais, As crises do Estado e da Constituição e a Transformação Espacialdos Direitos Humanos, artigo ainda não publicado, mas distribuído em Curso de Especializaçãoem Direito Tributário promovido pela UNISINOS.8 Constituição Federal, arts. 1º e par. único, 2º e 3º.
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Ainda, segundo a Carta Magna, a administração pública direta e indiretados três poderes está adstrita ao princípio da legalidade.9  Trata-se, pois, uma vezmais, da garantia da submissão dos agentes públicos a �quadro normativo queembargue favoritismo, perseguições ou desmandos. Pretende-se, através da nor-ma geral, abstrata e, por isso mesmo, impessoal, a lei, editada pelo Poder Legislativode todas as tendências (inclusive minoritárias) do corpo social � garantir que aatuação do Executivo nada mais seja senão a concretização desta vontade ge-ral�.10  É preciso ressaltar, embora já se constitua dogma no direito brasileiro, quea legalidade para o particular difere da legalidade para o administrador público:este pode fazer apenas o que a lei lhe autoriza, enquanto aquele tudo que não lheé por ela vedado.Em que pese tenha contemplado o princípio da legalidade de formagenérica, como já se viu, o constituinte de 1988 houve por bem reiterá-lo quantoao sistema tributário, dispondo ser vedado aos entes públicos exigirem ouaumentarem tributo sem lei que o estabeleça.11  Compreende-se esta preocupação,na medida em que a imposição tributária configura-se como um dos exemplosmais significativos de ingerência do Estado no patrimônio do particular. Afinal, seno exercício do poder de tributar o Estado subtrai uma parcela de riqueza de cadaum a fim de viabilizar o atingimento de suas finalidades, a inviolabilidade dos direitosindividuais concernentes à segurança e à propriedade, e mesmo à liberdade, somentepoderá ser garantida se essa ação tributária obedecer a limites rígidos estabelecidosem lei. A doutrina justributária tem denominado este princípio da legalidadetributária ou da estrita legalidade tributária, sem olvidar, contudo, que se trata de�conseqüência específica�� do princípio genérico da legalidade.12
5. PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA(LEGALIDADE ESTRITA)

O princípio da reserva legal em matéria tributária é decorrência do estadode Direito, indicando que todo ato do Estado que interfira na liberdade do indiví-duo, aumentando suas obrigações e deveres deve estar apoiado em lei, lei estaque, obviamente, deve ter caráter genérico impessoal e abstrato e estar em con-formidade com a Lei Maior, tal como exigido pelo princípio da supremacia daConstituição. Abordar-se-á, a seguir, alguns aspectos reputados relevantes acercado princípio da reserva legal no âmbito do direito tributário.
9 Constituição Federal, art. 37 caput.10 Celso Antônio Bandeira de Mello, Elementos do Direito Administrativo, Ed. R. Tributária,2ª ed., 1991, p.56.11 Constituição Federal, art. 150, inciso I.12 Rubens Gomes de Sousa, Compêndio de Legislação Tributária, Editora Resenha Tributária,Edição Póstuma, 1981, p. 68.
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5.1 Reserva formal da leiO princípio da reserva legal no âmbito do direito tributário, como já sereferiu, está vinculado a duas áreas: aumento ou instituição de tributos, tal comodisposto na Lei Maior. O tributo somente existe se criado por lei e na medida porela criada. Cumpre, pois, neste âmbito, indagar seu alcance, seja segundo o crité-rio da fonte da produção jurídica, seja relativamente ao grau da determinação daconduta fornecido pela própria lei.De acordo com Alberto Xavier13  sob o prisma da fonte de produção jurídica,a reserva da lei distingue-se em reserva de lei material e reserva de lei formal. Noprimeiro caso, basta que a conduta da Administração seja autorizada por qualquernorma geral ou abstrata (v. g.) o regulamento. No segundo, torna-se necessárioque o fundamento legal da atuação da administração seja um ato normativo dotadode força de lei, vale dizer, emanado de um órgão com competência legislativanormal e revestido da forma externa legalmente prevista. No direito tributário,segundo o doutrinador antes mencionado, sempre se entendeu ser de tal modointensa a intervenção na propriedade dos particulares, que se reputou serindispensável que tal intervenção fosse feita por meio de lei formal. No entanto,este doutrinador possui conceito de lei formal que traduz amplitude. Dele excluem-se, sem dúvida, o costume e os decretos regulamentares. No entanto, tal conceitonão atribui com exclusividade ao Poder Legislativo a possibilidade da edição denorma que institua ou aumente tributo. No mesmo sentido é o entendimento deFábio Fanuchi,14  segundo o qual �lei significa o ato originário de autoridadecompetente para exercer funções inerentes ao Poder Legislativo e não exatamenteos originários dos órgãos exclusivamente representativos deste Poder.� Esta posição,contudo, está longe de encontrar consenso na doutrina. Veja-se a propósito oentendimento de Gerd. W. Rothmann,15  segundo o qual �é da essência do princípioda legalidade tributária que as leis que instituam obrigações tributárias principaissejam elaboradas pelo órgão de representação popular�.A discussão ganha especial relevo quando se sabe existir no país instrumentonormativo de autoria do Poder Executivo- a Medida Provisória- que vem sendoutilizada para instituição ou majoração de tributos. Em artigo publicado na Revistade Direito Tributário nº 73, Guilherme Cezarotti16  assim situa a discussão doutrinária:�Aliomar Baleeiro, Geraldo Ataliba, Gerd Willi Rothmann e Paulo de Barro Carvalhoadmitem que apenas a lei ordinária pode instituir ou majorar tributos. Alberto
13 Ob. cit. pág. 17 e segs.14 Fábio Fanucchi, Limitações da Competência Tributária, �in� �Comentários ao Código Tribu-tário Nacional, v. 3, São Paulo, José Bushatsky Editor, 1977, pp. 3 e 415 Gerd W. Rothmann, O Princípio da Legalidade Tributária, artigo publicado na Revista deDireito Público nº 19, pp. 37616 Guilherme Cezarotti, O Princípio da Estrita Legalidade no Direito Tributário, �in� Revista deDireito Tributário, nº 73, pág. 205.



Princípio da Reserva Legal

 84 - RPGE, Porto Alegre 25(55): 77-92, 2002

Xavier e Saulo Ramos admitem, ainda, que a medida provisória pode instituir oumajorar tributos�. Há, ainda, posição intermediária de Sacha Calmon NavarroCoelho, no sentido da possibilidade de a União instituir imposto extraordinário emcaso de guerra externa17  via medida provisória, desde que o Congresso Nacionalestiver em recesso.18  Em que pese os ponderáveis argumentos em contrário, o E.Supremo Tribunal Federal já rejeitou a tese de que as medidas provisórias nãopodem instituir tributos.19  Sem olvidar que ao E. STF compete, em única ou últimainstância, a interpretação das normas constitucionais, tem-se que, na espécie, restouestabelecida exceção à reserva formal da lei tributária.Outro aspecto a ser enfrentado no âmbito da exigência de lei formal dizcom o grau de exigência de quorum e de votantes para a aprovação de níveisdistintos de leis para cada matéria. Segundo o art. 69 da Lei Maior as leis comple-mentares devem ser aprovadas por maioria absoluta, enquanto para as leis ordi-nárias basta a maioria simples. No sistema constitucional tributário foram elencadasmatérias que somente podem ser objeto de lei complementar (art. 146 da LeiMaior), não podendo, pois, em hipótese alguma serem vinculadas por leiordinária.Vale lembrar que à exceção dos tributos previstos na Constituição quedevem ser instituídos e regulamentados por meio de lei complementar, basta aedição de lei ordinária pelo ente público competente para se instituir e regular otributo dentro da ordem jurídica parcial respectiva. Entretanto, o E. STF considerouinconstitucional o extinto adicional de imposto de renda estadual justamente emrazão da ausência de prévia lei complementar, entendendo que sendo elaindispensável para dirimir conflitos de competência entre os Estados da Federação,não bastavam para instituir o aludido tributo o disposto no art. 24, par. 3º da LeiMaior e 34, §§ do ADCT/88.20
5.2 Reserva absoluta da leiAinda seguindo as lições de Alberto Xavier21  tem-se que a exigência de leiformal não se mostra suficiente para resguardar a tutela dos direitos resguardadospelo princípio da legalidade, sendo indispensável que o ato normativo própriodiscipline os atos do poder administrativo de forma tão completa de forma a excluirqualquer arbítrio dos órgãos de aplicação do direito. Segundo ele, se no direitoadministrativo em geral suficiente uma �reserva relativa�. A par de admitir e prevera intervenção da administração na esfera dos particulares, a lei não precisa prever
17 Constituição Federal, art. 154, II.18 Ob.cit. pág. 326.19 STF, RE 138-284-8-CE, rel. Min. Carlos Velloso, D.J.U de 28.08.92.20 RE 136.215-RJ.21 Ob. cit. pág. 36 e segs.
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todos os critérios de decisão no caso concreto, confiando ao administrador algumavaloração. Já no direito tributário a formulação do princípio da legalidade é maisrestritiva: a lei deve conter não só o fundamento da conduta da administração,mas também o próprios critérios de decisão no caso concreto. Trata-se danecessidade de uma lex stricta: a lei deve conter em si mesma todos os elementosde decisão no caso concreto. A reserva absoluta representa, pois, um duplo ditame,endereçado ao legislador e ao aplicador do direito. A este determina a exclusãodo subjetivismo na aplicação da lei e àquele determina a formulação de comandoslegislativos em termos rigorosos. No mesmo sentido a lição de Paulo de BarrosCarvalho,22  salientando que o veículo introdutor da regra tributária há ser semprea lei, porém o princípio da estrita legalidade diz mais do que isso, estabelecendoque a lei traga em seu bojo os elementos descritores do fato jurídico e os dadosprescritores da relação obrigacional. Este plus caracteriza a tipicidade tributáriaque, segundo ele, pode ser caracterizado como decorrência imediata do princípioda legalidade tributária.
5.3 A Tipicidade tributáriaA tipicidade tributária não parece ser, como afirma parte da doutrina,princípio autônomo ao da legalidade tributária, sendo, antes, a expressão desteprincípio quando se manifesta na forma da reserva absoluta da lei. Enquanto areserva formal diz respeito ao veículo (lei), a tipicidade refere-se ao conteúdo da lei(norma). Sacha Calmon Navarro Coelho,23  a par de tratar a tipicidade como umprincípio, assevera que o mesmo é uma das conotações assumidas pelo princípioda legalidade. Segundo ele, a lei fiscal deve conter o fato jurígeno sob o ponto devista espacial, temporal e pessoal, bem como a conseqüência jurídica imputada àrealização deste fato jurígeno. A tipicidade, pois, expressão do princípio da reservaabsoluta da lei, exige que a lei formal contenha todos os elementos essenciais paraa definição do tributo, não havendo espaço para discricionariedade em tal definição.O Poder Executivo não pode completar a lei tributária. Esta, ao instituir o tributonão deve apenas indicar-lhe o nome, mas apresentar todos os elementos básicos eestruturais do tributo. A tipicidade no direito brasileiro é, pois, rígida e cerrada.A demonstrar a íntima relação entre a tipicidade e o princípio da legalidade,tem-se o art. 97 do CTN,24  o qual representa explicitação em lei complementardo disposto no art. 150, inciso I da Lei Maior. Esta norma complementar dispõeenfaticamente que somente a lei pode estabelecer as matérias nela relacionadasque, em conjunto, formam própria estrutura da norma tributária. Conceituar, pois
22 Paulo de Barros Carvalho, Curso de Direito Tributário, Editora Saraiva, São Paulo, 1993,pág. 9823 ob.cit. pág. 198 e segs.24 Art. 97 do CTN, transcrição em anexo.
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à exaustão, tudo que diz respeito a tais matérias, é consagrar a tipicidade tributária.5.4 A analogia frente à reserva legalEm decorrência da reserva absoluta da lei ou tipicidade cerrada adotadano direito brasileiro, se a lei for omissa ou obscura em quaisquer das matériaselencadas no já mencionado artigo 97, descabe ao administrador que (que aplicaa lei de ofício) e ao juiz (que aplica a lei contenciosamente) integrarem a lei, suprindoa lacuna por analogia. A estrutura jurídico-tributária caracteriza-se pela exigênciaconstitucional de que as hipóteses tributárias devem estar previstas na lei. O tipotributário há de estar desenhado por inteiro em norma, não cabendo ao intérprete,por interpretação analógica, encontrar tipos implícitos, comandos ocultos ousituações semelhantes para criar imposições ou alterar, em favor da Fazenda, omomento do fato gerador. Havendo omissão legislativa nos elementos básicos eestruturais do tributo, o magistrado poderá apenas decretar a inaplicabilidade dalei por insuficiência normativa, jamais promover sua aplicação após processo deintegração com a utilização da analogia. Conforme ensina Ruy Barbosa Nogueira25�analogia com o fito de criar ou alterar o crédito tributário é de manifesta ilegalidadena interpretação da lei fiscal, pois, comparando duas situações de fato, aplica a leifato não tributado, o que equivale à criação ou modificação de um tributo, semlei�. A vedação ao emprego da analogia para cobrar tributo sem previsão legal,aliás, encontra-se expressa no CTN.26
5.5 A fixação da base de cálculoO princípio da reserva legal em matéria tributária, como se viu, exige ainstituição ou aumento de tributos seja feita mediante lei (em sentido formal ematerial), lei esta que contenha todos os seus elementos essenciais da imposiçãotributária. Disso decorre, obviamente, a impossibilidade da utilização do decretoregulamentar para definição de tais elementos, inclusive a base de cálculo, categoriajurídica que tem por finalidade a fixação do montante do tributo e cuja majoraçãoimporta, obviamente, em majoração do tributo. No entanto, a impossibilidade defixar-se ou aumentar-se base de cálculo mediante decreto regulamentar não impedeque a administração pública, em determinados tipos de tributo, utilize esteinstrumento normativo para individualizar seu valor. Veja-se, acerca do tema, oentendimento de Paulo de Barros Carvalho:27  �a base de cálculo nunca vemdeterminada no plano normativo. Lá teremos só uma referência � valor da
25 Ruy Barbosa Nogueira, Da Interpretação e da Aplicação das Leis Tributárias. 2ª edição, sãoPaulo, José Bushastky Editor, 1974, p. 105.26 Art. 108, par. 1º. O emprego da analogia não poderá resultar na exigência do tributo nãoprevisto em lei.27 Ob. cit. pág. 23127
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operação, o valor venal do imóvel, etc. É com a norma individual do ato normativodo lançamento que o agente público, aplicando a lei ao caso concreto, individualizao valor, chegando a uma quantia líquida e certa � a base de cálculo fática�. Éevidente que a lei deve estabelecer a base de cálculo e, ainda, todos os critériospara a sua apuração, não podendo o Estado completar estes critérios. No entanto,a quantificação do valor sobre o qual deverá incidir a alíquota pode, em tributoscomo o IPTU e o IPVA, cuja base de cálculo é estabelecida por referência aelementos que por sua ligação ou dependência ao fato gerador da respectivaobrigação tributária, permitem avaliar o valor econômico do tributo, poderá serfeita por Decreto que, obviamente, obedeça os ditames legais. No Estado do RioGrande do Sul, por exemplo, no ano de 1996, foi editada lei fixando a base decálculo do IPVA e seus critérios com minudência,28  deixando ao Poder Executivoapenas a tarefa da quantificação. A partir destes critérios editou o Poder Executivo,mediante decreto, tabela com os valores dos veículos calculados de acordo com osparâmetros legais. Este procedimento, além de acatado pela doutrina, vem sendosufragado pelo Superior Tribunal de Justiça.29  É evidente que, uma vez editada atabela de valores após a edição da lei respectiva e em conformidade com esta, oPoder Executivo não poderá, no ano subseqüente, proceder ao aumento real dosvalores, mediante decreto, sob pena de violação ao já mencionado art. 97 e par.1º do CTN. Apenas poderá, na esteira da Súmula 160 do E. STJ30  atualizar osvalores em percentual não superior ao índice oficial de correção monetária.5.6 Reserva legal e segurança jurídica A concepção de Estado de Direito atribui à lei a função primordial deinstrumento de justiça material. Essa atribuição é também inerente à idéia de quea lei deve garantir, na maior extensão possível, a segurança jurídica e a certeza doDireito. Como ensina Alberto Xavier31  se a justiça material pode ser concebidaessencialmente como uma rigorosa delimitação de esferas jurídicas e, sobretudono campo do direito público, como uma estrita tutela dos direitos subjetivos privados� liberdade e propriedade � ela não poderia deixar de se apoiar num princípioque não conferisse estabilidade às esferas assim delimitadas, subtraindo a atividadedos cidadãos das áreas do contingente e do arbitrário. Assim, o princípio dalegalidade tributária no Estado de Direito é essencialmente um critério de realizaçãoda justiça em termos seguros e certos. A idéia de segurança jurídica é mais amplado que a de legalidade. No entanto, posta em contato com esta lhe imprime
28 Lei Estadual nº 10.869/96, em anexo.29 Resp 50.905/SP, ROMS 541/RJ, AgRg 67.871-7, AGRg 167-500,cópia das ementas emanexo.30 �É defeso, ao Município, atualizar o IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao índiceoficial de correção monetária.�31 Ob. cit. pág. 43
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determinado conteúdo. E é no direito tributário que o princípio da segurança jurídicaassume sua maior intensidade e é por isso que nele o princípio da legalidade seconfigura como uma reserva absoluta de lei formal. A essência da segurança jurídicaconstitui-se na previsibilidade dos particulares quanto a seus direitos e obrigações,sendo possível identificar-se na mesma dois conteúdos: um de conteúdo formal,que é a estabilidade do direito e outro de conteúdo material chamada proteção daconfiança. A proteção da confiança assume grande importância no campo dodireito tributário. O princípio da confiança na lei fiscal, como imposição da segurançajurídica, traduz-se na possibilidade de o contribuinte conhecer e computar seusencargos tributários com base na lei. O princípio da reserva legal em matériatributária, pois, decorre, também, como se viu, do relevo da segurança jurídica, nasua modalidade de proteção de confiança.CONCLUSÃO
No âmbito do direito tributário brasileiro vige o princípio da reserva abso-luta de lei formal. Segundo este princípio, que vincula todos os entes da federaçãopor força de norma constitucional, a imposição tributária deve ser veiculada porlei em sentido formal, diploma que, além de ter caráter geral, impessoal e abstra-to, deve conter todos os elementos estruturais do tributo e estar em conformidadecom a Lei Maior. Trata-se, pois, de garantia fundamental ao Estado Democráticode Direito, pois o cidadão, a par do dever de contribuir para o financiamento doEstado mediante o pagamento de tributos, tem o direito de saber de onde vem taistributos, quais são os seus valores e como os mesmos serão cobrados e, ainda, deter previamente com eles assentido, por meio da aprovação de lei pelos represen-tantes que, segundo a ordem constitucional, escolheu para o exercício da funçãolegislativa.
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ANEXO ICódigo Tributário Nacional, art. 97
�Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
I � a instituição de tributos, ou a sua extinção;II � a majoração dos tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nosarts. 21, 26, 39, 57 e 65;III � a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalva-do o disposto no inciso I do § 3º do art. 52, e do seu sujeito passivo;IV- a fixação da alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado odisposto nos arts. 21, 26, 39, 57 e 65;V- a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias aseus dispositivos, ou para as infrações nela definidas; VI � as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributári-os ou dispensa ou redução de penalidades.§ 1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação de sua base decálculo, que importe em torná-lo mais oneroso.§ 2º Não constitui majoração do tributo, para fins do disposto no inciso IIdeste artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.
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ANEXO IILei Estadual nº 8.115/85, com a redação dada pela Lei Estadualnº 10.869, de 5.12.96.
�Art. 8º - A base de cálculo do imposto é o valor médio de mercado dosveículos automotores.§ 1º - Na hipótese de veículos novos, considera-se como valor médio demercado o constante no documento fiscal, incluído o valor de opcionais e aces-sórios. § 2º - Para fins dos disposto no parágrafo anterior, inexistindo aobrigatoriedade de emissão de documento fiscal, considera-se valor médio demercado o constante em documento relativo à transmissão de propriedade.§ 3º - No caso de internamento de veículos automotores importados parauso do importador, considera-se o valor médio de mercado o constante do docu-mento de importação, convertido em moeda nacional pela taxa cambial vigentena data do desembaraço aduaneiro, acrescido dos impostos incidentes e das de-mais despesas incorridas.§ 4º - Na hipótese de veículos automotores usados, considera-se valormédio de mercado o divulgado pelo Poder Executivo, anualmente, em moedacorrente nacional, antes do início do ano calendário em que será devido o tributoe será monetariamente atualizado com base na variação da UFIR.§ 5º - Para a fixação do valor de que trata o parágrafo anterior, serãoconsiderados os preços usualmente praticados no mercado deste Estado, os pre-ços médios aferidos por publicações especializadas, a marca, o tipo, a potência, oano de fabricação, o peso, a cilindrada, o número de eixos, a capacidade máximade tração(CMT), o peso bruto total combinado, o peso máximo da decolagem, adimensão, o material empregado na fabricação e o modelo do veículo automotor.§ 6º - Na hipótese prevista no parágrafo 4º do artigo 4º, aplicar-se-á odisposto no parágrafo anterior, adotando-se em substituição ao ano de fabricaçãodo veículo, o ano em que foi alterada a carroceria.
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ANEXO IIIEmentas de Decisões do E. Superior Tribunal de Justiça:
�EMENTA: Mandado de Segurança. Tributário. IPVA. Vigência da Legis-lação Aplicável - Legalidade da Cobrança. Leis Estaduais nºs 6.066/89, 7002/90 e 7.644/91 - Resoluções SF 60/91 e 2192.1. Base de cálculo, com os critérios objetivos indicados em lei, não afeta alegalidade da exigência do IPVA, conforme as conseqüentes resoluções adminis-trativas. 2. Vigente a lei no período anterior, embora as resoluções sejam posteri-ores, a ferretada exigência fiscal não ofende a salvaguarda da anterioridade. 3. Recurso improvido. (Resp 50.905/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Milton LuizPereira)
�TRIBUTÁRIO. IPVA. LEI ESTADUAL NO 7.644/91. CÁLCULO. RE-SOLUÇÃO Nº 06/92 DA SECRETARIA DA FAZENDA.I - Ao decidir que, para fins de cálculo do IPVA relativo ao exercício de1992, válida é a tabela publicada elaborada de acordo com a legislação em vigoraté 31.12.91, levando em conta os valores venais médios dos veículos de novem-bro de 1991, acórdão recorrido não violou o art. 97, incisos II , IV e § 1º do CTN.II - Agravo Regimental desprovido� (Agravo Regimental no 67.871-7 -SP,2ª Turma, Rel. Min. Antônio Pádua Ribeiro).
�MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO. ATO DO SECRETÁRIO DAFAZENDA. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOSAUTOMOTORES. TRIBUTAÇÃO REGULAR. DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁL-CULO. LEI ESTADUAL. SEGURANÇA DENEGADA. DECISÃO MANTIDA.- Ato concreto expedido pela autoridade toma legítimo o pedido de segu-rança contra ele dirigido. - Se a legislação instituidora do tributo passou a vigorar no ano anterior aexigência, passível era a cobrança no mesmo exercício imediato.- Indicando a lei a base de cálculo, com todos os elementos necessários,não há que se falar em desobediência ao princípio da legalidade (ROMS 54l/RJ,2�Turma, Rei. Min. Hélio Mosimann).
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A INCIDÊNCIA ECONÔMICA COMO EFEITOEXTRAFISCAL DO ICMS EM RELAÇÃO ÀPOLÍTICA DE IMPORTAÇÃO DE BENS DECONSUMO POR PARTICULARES
Paulo Rogério Bueno da Silva*

1. Introdução2. Conceito e importância do Direito Econô-mico3. Princípios, regras e normas4. Princípios e regras do Direito Econômico.5. A extrafiscalidade e as regras de DireitoEconômico6. A incidência econômica como efeitoextrafiscal do ICMS em relação à política deimportação de bens de consumo por parti-culares7. A alteração do texto constitucional8. Conclusões9. Referências Bibliográficas
* Procurador do Estado do Rio Grande do Sul. Trabalho apresentado na disciplina de DireitoEconômico, no curso de Especialização em Direito Tributário levado a efeito pela Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul em convênio com a UNISINOS � RS.
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1. INTRODUÇÃO
O tema abordado neste ensaio tem, a nosso juízo, grande relevância parao campo do Direito Econômico. Trata-se de uma decisão do Supremo TribunalFederal, anterior à edição da Emenda Constitucional n.º 33, de 11 de dezembrode 2001, que, ao interpretar o artigo 155, § 2º, IX, a, da Constituição da Repú-blica de 1988, entendeu não incidir o ICMS sobre a importação de veículos (bensde consumo) do estrangeiro por particular.Tal exegese, permite a desoneração de ICMS a qualquer pessoa físicanão comerciante que tenha adquirido bens de consumo (veículos, computadores,televisões, DVD�s, etc.) antes da novel alteração constitucional.Ocorre que a referida Emenda Constitucional alterou a redação da alíneaa do inciso IX do § 2º do artigo 155 da Constituição da República de 1988, a fimde explicitar ainda mais aquilo era evidente: a incidência de ICMS sobre a entradade bem ou mercadoria importada do exterior por pessoa física ou jurídica, aindaque não seja contribuinte habitual do imposto.O posicionamento do Supremo Tribunal Federal, muito embora já ultra-passado, ainda pode gerar um grande impacto para os Estados, principalmenteno âmbito da política econômica, por conta da flagrante desarmonia nos interes-ses dos participantes das relações de consumo. Quanto mais não seja, não fosse aalteração do texto constitucional, as empresas instaladas em território nacionalsofreriam, ainda mais, a forte concorrência (desleal) com outras do estrangeiro, e,via de conseqüência, poderia haveria, mais do que nunca, grave queda nos níveisde empregos.Importa dizer, de qualquer sorte, que a atividade econômica deve sofrer aintervenção do Estado, o qual deve se empenhar em fazer cumprir os princípiosda soberania nacional, livre concorrência, defesa do consumidor, redução das de-sigualdades sociais e regionais e busca do pleno emprego, estabelecidos no art.170 da Constituição da República de 1988, além das importantes regras de Di-reito Econômico, em especial a regra do equilíbrio.Este trabalho, em que pese suas limitações, inclusive temporais, tentarádemonstrar que a decisão do Eminente Supremo Tribunal Federal foi sensivel-mente equivocada e injusta.Para chegarmos as conclusões referidas acima, faremos uma breve incur-são no campo do Direito Econômico e no Direito Tributário.Inicialmente, trataremos da importância e do conceito do Direito Econô-mico, a seguir abordaremos os seus princípios e regras, dando ênfase e pormeno-rizando suas definições.Será tratada, também, a questão da incidência econômica do tributo, e, apartir desse ponto, então, passaremos à análise da incidência econômica comoefeito extrafiscal do ICMS, em relação à política de importação de bens de consu-mo por particulares.
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Examinaremos, ainda, dentro dessa polêmica decisão, algumascontraposições de ordem tributária, a extrafiscalidade e sua compreensão básicae a incidência do ICMS na importação de veículos do estrangeiro como políticaextrafiscal de Direito Econômico.Falaremos, brevemente, acerca da Emenda Constitucional nº. 33/01, quepôs fim na celeuma havida a partir do posicionamento do STF, que contrarioufrontalmente o entendimento do STJ acerca da matéria.Finalmente, concluiremos que o Supremo Tribunal Federal equivocou-seao afastar a incidência do ICMS sobre as importações de veículos por particulares,pois em nosso entender tanto a interpretação gramatical do texto constitucional,como o aspecto extrafiscal do ICMS, permitem a exação do referido tributo nestetipo de atividade econômica.
2. CONCEITO E IMPORTÂNCIA DO DIREITO ECONÔMICO

Segundo WASHINGTON PELUSO ALBINO DE SOUZA,1  DireitoEconômico é o ramo do Direito que tem por objeto a juridicização, ou seja, otratamento jurídico da política econômica e, por sujeito, o agente que dela participe.Como tal, é o conjunto de normas de conteúdo econômico que assegura a defesae harmonia dos interesses individuais e coletivos, de acordo com a ideologia adotadana ordem jurídica. Para tanto, utiliza-se do princípio da economicidade.Levando-se em consideração as complexas relações da sociedade atual,decorrentes do processo econômico, o Estado Social, através de uma políticaintervencionista, procurou dar um tratamento jurídico diferenciado a determinadosfatos econômicos, com vistas à implementação de sua política econômica. Surge,aí, o Direito Econômico, que, por sua vez, acaba por afetar vários interessesparticulares ou coletivos.O Direito Econômico, portanto, está inserido em diversas situaçõesexistentes nas relações econômicas de uma sociedade. Por exemplo, em relação àcorreção monetária lá está uma norma de Direito Econômico traçando seuscontornos; a limitação constitucional dos juros; e, até mesmo, quando o constituinte(art. 155, II, da CF/88) resolveu definir a incidência do ICMS, deu ao seu aspectomaterial alguma conotação de Direito Econômico.É bom esclarecer, entretanto, que o conteúdo do Direito Econômico nãose confunde com o conteúdo dos demais ramos do Direito, na medida em queaquele se situa sob o ponto de vista macrojurídico.2  Ou seja, a proteção que a
1 SOUZA, Washington Peluso Albino de. Primeiras linhas de direito econômico. 4. ed. SãoPaulo: Editora LTR, p. 27.2 GRAU, Eros Roberto. Elementos de direito econômico. São Paulo: R. dos Tribunais, 1981.p. 26 a 31.
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norma econômica confere visa diretamente o interesse social (de todos os agentesatuantes no mercado), muito embora, indiretamente, também se esteja protegendoo interesse individual.De outro lado, por afetar diretamente os mais diversos interesses, na medidaem regula juridicamente as relações econômicas, as normas de Direito Econômiconecessitam harmonizar-se. Nesse plano surge o princípio da economicidade, quetem por função ser um instrumento hermenêutico de harmonização de princípiose regras que muitas vezes aparentam serem antagônicos, v. g., propriedade pri-vada e função social da propriedade.Portanto, o Direito Econômico é de suma importância para as relaçõeseconômicas (e sociais), pois é mediante a sua atuação que o Estado ordena eregula a atividade econômica, segundo sua visão ideológica de política econômi-ca, e sob a inspiração dos ideais de justiça social, valorização do trabalho humano,desenvolvimento e livre iniciativa.
3. PRINCÍPIOS, REGRAS E NORMAS

Verificada a existência do Direito Econômico, e sua importância para aregulação da vida econômica, para podermos visualizar melhor o seu aspectodogmático e eficacial, mister se faz analisar os diferentes conceitos jurídicos deRegras, Princípios e Normas.Antes, entretanto, em que pese a posição jurídica de boa parte da doutrina,há entendimentos de que norma é um superconceito, no qual abrange tanto asregras como os princípios. Ou seja, as regras e os princípios são duas espécies denormas.3Desta forma, resumindo e parafresando as lições do mestre lusitanoCanotilho, nos aspectos que julgamos mais importantes, princípios são aquelesstandards juridicamente vinculantes, radicados nas exigências de justiça ou naidéia de direito. São multifuncionais, porquanto podem desempenhar uma funçãoargumentativa (retórica), permitindo, por exemplo, denotar a ratio legis de umadisposição, ou revelar normas que não são expressas por qualquer enunciadolegislativo, possibilitando aos juristas, sobretudo aos juízes, o desenvolvimento,integração e complementação do direito. São, a bem da verdade, pontos de partidaaxiológicos, pois exprimem diferentes valores e interesses. Por sua vez, as regrassão normas que prescrevem imperativamente uma exigência (impõem, permitemou proíbem) que é ou não é cumprida. Portanto, as regras não deixam espaçopara qualquer outra solução, pois se a regra vale (tem vigência) deve cumprir-sena exata medida das suas prescrições, nem mais nem menos.
3 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. Coimbra: Livraria Almedina, 1992.p. 171-6.
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Em campo diametralmente oposto, o Prof. Washington Peluso Albino deSouza pontifica a distinção entre Fundamento, Princípio, Regra, Norma e Lei.4Em que pese a profundidade das lições deste mestre, para o âmbito deste trabalho,analisaremos, apenas, a distinção havida entre Regras, Princípios e Normas.Baseado em Aristóteles, assinala Washington que os princípioscorrespondem, originariamente, ao valor ético relacionado com o comportamentosocial e que define o próprio sentido do justo. A partir dos princípios pode-seidentificar o referencial ideológico adotado na ordem jurídico-econômico vigente.Pode vir consignado nos textos das Constituições (v. g., art. 170 da CF/88) comonos elementos diferenciadores do Direito Costumeiro. Há, ainda, o sentido deinstrumento hermenêutico, mormente no Direito Econômico, como por exemplo,o princípio da economicidade, o princípio da flexibilidade, o princípio damobilidade e o princípio da subsidiariedade.Por sua vez, refere o renomado jurista que a regra jurídica assegura aofato econômico a sua qualidade de fato jurídico. Portanto, o fato econômico, apósreceber o tratamento ideológico, por via do �princípio�, entra para o contextojurídico através da �regra�.Finalmente, aduz que a norma vai imprimir ao fato econômico juridicizadoo sentido do dever ser. Indicará os modos de efetivação da opção fornecida pelaregra, para garantir-lhe a legitimidade jurídica, ou seja, a sua inserção no conjuntode normas que vão compor a ordem jurídica. Ao incorporar-se ao conjunto denormas que constitui a ordem jurídica, confunde-se neste particular com as demaisnormas, salvo se assumir o status de norma fundamental ou de norma geral.Resumindo, as normas são enunciados que se compõem, num esquema simplificado,em duas fases: (a) hipótese fática; (b) imputação de conseqüências (conduta).4. PRINCÍPIOS E REGRAS DO DIREITO ECONÔMICO
A base constitucional do sistema econômico encontram-se nos arts. 170 a192, compreendidos em quatro capítulos, sendo o primeiro relacionado com osprincípios gerais da atividade econômica, o segundo relacionado à política urbana,o terceiro referente à política agrícola e fundiária e da reforma agrária e o quartoque trata sobre o sistema financeiro nacional.No âmbito deste trabalho veremos, de forma perfunctória, os princípiosda constituição econômica formal, conforme as lições de José Afonso da Silva:5A - Soberania Nacional (econômica), segundo o qual entende-se a adoçãode um sistema econômico (capitalista) autônomo, independente do dos centroscapitalistas desenvolvidos.

4 SOUZA, Washington Peluso Albino de. Primeiras linhas de direito econômico, p. 124 a 142.5 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 11. ed., Malheiros Editores,1996. p. 723 a 729.
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B - Liberdade de iniciativa econômica, significa, em última análise, o livreexercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorizaçãode órgãos públicos, salvo quando previsto em lei.C - Livre concorrência - visa tolher a tendência açambarcadora da concen-tração capitalista.D - Defesa do consumidor - procura diminuir, regrar, a larga brecha daeconomia de mercado, que se esteia na liberdade de consumo, na �lei da ofertae procura�.E - Defesa do meio ambiente - busca condicionar a atividade produtiva aorespeito de meio ambiente e possibilita ao Poder Público interferir drasticamente,se necessário, para que a exploração econômica preserve a ecologia.F - Redução das desigualdades regionais e sociais - essa preocupação fezcom que a Constituição estipulasse mecanismos tributários (fundo especial) e orça-mentários para prevenção (regionalização, arts. 43 e 165, § 1º).G - Busca do pleno emprego - visa propiciar trabalho a todos quantosestejam em condições de exercer uma atividade produtiva. Em conjunto com aregra da valorização do trabalho humano, impede que o princípio seja conside-rado apenas como mera busca quantitativa. Quer-se que o trabalho seja base dosistema econômico, receba tratamento de principal fator de produção e participedo produto da riqueza e da renda em proporção de sua posição na ordem econô-mica. H - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituí-das sob as leis brasileiras e que tenham sede e administração no País - hoje, em-presa brasileira é aquela que aqui se organize segundo as leis brasileiras e tenhasede aqui, pouco importando a nacionalidade de seu capital. Desse princípio, nosimporta apenas que há uma preferência constitucional em relação às empresasque estejam estabelecidas no Brasil. Nada contra, entretanto, o investimento decapital estrangeiro.Podemos dizer que, a partir do exame dos princípios e normasconstitucionais, quando estamos falando em Direito Econômico, estamos noreferindo a um ramo Direito positivo, com legislação (inclusive constitucional) a eleaplicável. No entanto, nem sempre as regras de Direito Econômico estão previstasnormativamente, e, como servem de orientação aos �atores� do Direito Econômicopara a realidade político-econômica do Estado, devem ser sempre observadas,pois, assim como os princípios, devem inspirar o legislador a concretizá-las em leiou ao juiz para que as utilize na interpretação do texto legal.Dada sua importância, veremos quais são as regras de Direito Econômicomencionadas pela doutrina:6

6 SOUZA, Washington Peluso Albino de. Primeiras linhas de direito econômico, p. 131 a 142.
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A - Regra do Equilíbrio, busca incorporar o conceito de equilíbrio econô-mico às normas jurídicas. Para toda relação de Direito Econômico há sempreum �ponto de equilíbrio�, ou uma �zona de equilíbrio�, que traduz a mais justaponderação dos interesses individuais e sociais postos em confronto ante osfundamentos econômicos da ideologia adotada.B - Regra da Equivalência, significa a �igualdade de valores�. Quando asmedidas de política econômica postas em prática por autoridade superior in-fluem nos valores de bens e serviços em proporções maiores do que as querepresentam oscilações normais da conjuntura econômica, o pagamento daobrigação combinada deve satisfazer, na data de sua efetivação, ao �valor� cor-respondente ao que representava no momento em que se ajustou o compro-misso. C - Regra da Recompensa, significa dizer que nas relações econômicas háde ocorrer sempre um �prêmio� ao agente. Em economia não há que se falar emcaridade. A toda ação econômica deve corresponder um proveito que incidacom os sacrifícios e dispêndios efetuados pelo sujeito da ação e, ao mesmotempo, com o interesse geral dela decorrente.D - Regra da Liberdade de Ação, que se refere ao princípio da �autono-mia da vontade�, deve ser cotejada com as medidas de política econômica, parti-das das autoridades competentes, uma vez que as responsabilidades assumidaspelo particular podem ser surpreendidas por novas condições objetivas, diferentesdaquelas existentes no momento da declaração de vontade. Uma vez asseguradaa liberdade de ação econômica ao sujeito, pela ideologia adotada, o mesmonão pode ser responsabilizado pelas conseqüências decorrentes de atos deautoridade superior que venham modificar a orientação dada à política econô-mica vigente no momento da prática daqueles atos.E - Regra da Primazia da Realidade Social, fundada no princípio segundoo qual, o �fato social� tem força própria de imposição, capaz de conferir-lhe ca-racterística jurídica. Essa regra mostra que, havendo opções oferecidas pela nor-ma, a escolha deve recair sobre aquela que melhor se ajuste à realidade social. Aodispor sobre o modo de manifestação dos atos e fatos econômicos, e ajustá-losà ideologia adotada, a norma de Direito Econômico deve obedecer fundamen-talmente à realidade econômica, em vez de distorcê-la.F - Regra do Interesse Social, vincula-se ao preceito de �justiça distributiva�,pois parte do pressuposto de que existe uma desigualdade que há de ser compen-sada para que haja um tratamento desigual para se estabelecer um igualdade. ODireito Econômico toma o interesse social como fundamento dos seus �juízosde valor� e por essa orientação procura realizar os princípios da JustiçaDistributiva.G - Regra da Indexação, significa a prática utilizada em Ciência Econômi-ca de aplicação de �índices� para o ajustamento de valores monetários defasados.Quando a política econômica posta em prática pelas autoridades superiores
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faz variar o poder aquisitivo da moeda em índices que ultrapassam os admiti-dos numa economia estabilizada, cabe a essas autoridades assegurar tambémmedidas defensivas dos interesses privados capazes de serem diretamente atin-gidos pelos seus efeitos.H - Regra da utilidade Pública, possibilita o enquadramento da empresaprivada à política econômica pública. Nas relações do Estado com os particula-res, assim como na política econômica praticada por ele ou pelo particular, amotivação pela utilidade pública deve ser predominante. As tarifas deverãoser compatíveis com os objetivos da administração e da política econômica,respeitados os legítimos interesses públicos e privados.I - Regra da Razão, refere-se, basicamente, ao tratamento da concorrên-cia, na medida em que prende-se ao equilíbrio entre a produção e consumo,regulação do mercado, padronização da produção, estabilização dos preços, es-pecializações da produção ou distribuição e restrição de distribuição de mercado-rias do mesmo gênero, aumento da produtividade, melhoria da qualidade dosbens e serviços e propiciar a eficiência e o desenvolvimento tecnológico e econô-mico. Com o objetivo de garantir os reais objetivos da política econômica volta-da para a defesa da concorrência, pode ser admitida interpretação que contra-rie dispositivo legal nesse sentido, desde que conduza a efeitos reais em bene-fício comum e do mercado, mediante a prévia justificativa das razões admiti-das. J - Regra da Irreversibilidade, deve ser levado em consideração todas asdecisões em sede político-econômica, tendo em vista os seus desdobramentos futu-ros, e não apenas os seus efeitos presentes. Nos projetos e nas decisões de medi-das de política econômica, o agente deve previamente levar em conta as con-dições de irreversibilidade dos seus efeitos.K - Regra da Oportunidade, deve-se considerar sempre a oportunidadedo comportamento do agente para se concluir quanto à sua legitimidade em faceda política econômica. Na apreciação do comportamento do sujeito de DireitoEconômico deve ser levado em consideração o sentido de oportunidade comojustificativa ante a política econômica.L - Regra da Precaução, os elementos ideológicos liberais da atividadeeconômica devem ceder lugar aos princípios da �previsão� e da �economicidade�.Os agentes e os participantes, em geral, da política econômica do País, devemdispor de meios legais para evitar que medidas de política econômica nãocoincidentes com o interesse geral e com as atividades econômicas em particu-lar venham a ser postas em prática, sem que tais agentes ofereçam garantiasefetivas para a defesa contra a probabilidade dos prejuízos econômicos e soci-ais decorrentes.M - Regra da Flexibilização, assegura os direitos das partes contra os abu-sos econômicos das medidas das autoridades ou das negociações particulares. Con-siderada como de natureza político-econômica, a �flexibilização� deve ser ad-
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mitida como instrumento para garantir a defesa dos direitos das partes envol-vidas nas negociações. Se a iniciativa couber às autoridades, esses direitosdevem ser por elas assegurados, compensados ou assumidos, em caso de redu-ção ou desequilíbrio para uma das partes. Se decorre de acordo privado entreas partes, esses limites devem contar com a ação tutelar da autoridade quantoàs compensações pelas perdas negociadas.N - Regra da Subsidiariedade. Na elaboração de suas normas, na opçãopelas decisões e na aplicação ou interpretação de suas leis, a subsidiariedadedeve ser sempre levada em consideração, pelo Direito Econômico, seja medi-ante referência explícita, ou por recurso espontâneo aos �valores� jurídicos,econômicos ou políticos componentes de seu objeto.
5. A EXTRAFISCALIDADE E AS REGRAS DE DIREITO ECONÔMICO

Como se sabe, o tributo é objeto da prestação jurídica tributária e aconsistência material deste objeto (dinheiro ou coisa ou serviço) consiste semprenum bem cujo valor econômico é relevante. A satisfação da prestação jurídicatributária tem como resultado a perda deste bem. A pessoa que satisfaz a prestaçãopela entrega do objeto da mesma, sofre, no plano econômico, um ônus econômico.Além disso, este ônus econômico poderá ser repercutido, no todo ou em parte,sobre outras pessoas, segundo as condições de fato que regem o fenômeno darepercussão econômica do tributo.7A partir, portanto, da idéia de que a tributação nada mais é do que ainterferência do Estado na esfera econômica do particular podemos chegar à con-clusão de que o tributo, além da função arrecadatória para custeio das despesaspúblicas, serve como instrumento das mais diversas políticas econômicas e socialdeste mesmo Estado (conforme a ideologia adotada). É a chamada extrafiscalidade.Quando, por exemplo, o Estado concede incentivos fiscais a determinadaempresa, institui determinado imposto sobre alguns negócios jurídicos, certamen-te estará utilizando-se do tributo não para fins meramente arrecadatórios, mas,sim, para fins de implementação de sua Política Econômica.Nesse ponto encontramos o Direito Econômico dando sustentação, comsuas regras, princípios e normas, à implementação da referida política. Razãopela qual, a instituição de tributos, visando a implementação de uma determinadapolítica econômica, deve respeitar as referidas regras de Direito Econômico, e,em especial, a regra do equilíbrio, a fim de que se preservem tanto os interessesindividuais como os sociais que se encontrem em confronto.
7 BECKER, Alfredo Augusto. Teoria geral do direito tributário. 3. ed. São Paulo: Lejus, 1998.p. 532 e 533.
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6. A INCIDÊNCIA ECONÔMICA COMO EFEITO EXTRAFISCAL DO ICMSEM RELAÇÃO À POLÍTICA DE IMPORTAÇÃO DE BENS DE CONSU-MO POR PARTICULARESa) A polêmica decisão do STF sobre o assunto e algumascontraposições de ordem tributáriaRezava o texto constitucional, antes da Emenda Constitucional nº.33/2001, acerca da importação de mercadorias, e a incidência do ICMS:Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituirimpostos sobre:(...)II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre pres-tações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e decomunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem noexterior;(...)§ 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:(...)IX - incidirá também:a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, aindaquando se tratar de bem destinado ao consumo ou ativo fixo do estabe-lecimento, assim como sobre serviço prestado no exterior, cabendo oimposto ao Estado onde estiver situado o estabelecimento destinatárioda mercadoria ou do serviço.Recentemente, o Egrégio Supremo Tribunal Federal proferiu a seguintedecisão, quando instado a manifestar-se sobre a constitucionalidade da exação deICMS em razão de importação de veículo por particular:EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. IMPOR-TAÇÃO: PESSOA FÍSICA NÃO COMERCIANTE E NÃO EMPRESÁ-RIO: NÃO INCIDÊNCIA.I. - Veículo importado por pessoa física, que não é comercianteou empresário, destinado ao uso próprio: não incidência do ICMS. Pre-cedente do STF: RE 203.075-DF, M. Maurício Corrêa p/ acórdão, Ple-nário, 05.08.98.II.- R. E. conhecido e provido.No corpo do acórdão sustentou o E. Ministro CARLOS VELOSO:O contribuinte do ICMS é o vendedor, não obstante tratar-se deum imposto que repercute e acaba sendo pago pelo comprador. Toda-via, esse é um fato econômico, que o Supremo Tribunal Federal enten-de não que não tem relevância na relação jurídica contribuinte-fisco.Se o contribuinte é o vendedor, numa importação não haveria paga-
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mento de ICMS, pelo simples motivo de o exportador estar no exterior.Foi preciso, portanto, que a Constituição estabelecesse, expressamen-te, a incidência deste tributo na importação, e expressamente explicitouque o seu pagamento seria feito pelo comprador, ou seja, pelo importa-dor. Ao estabelecer a incidência, no caso, o constituinte, entretanto,optou pelo comerciante, ou pelo industrial, é dizer, por aquele quetem um estabelecimento, certo que o particular, que não é comercian-te ou industrial, tem simplesmente domicilio ou residência. E, porqueprocedeu assim o constituinte? Porque o importador, assim o compra-dor, que é comerciante ou industrial, pode, na operação seguinte, uti-lizar o crédito do tributo que pagou no ato do desembaraço aduaneiro.O particular, que não é comerciante ou industrial, jamais poderia fazerisso. É dizer, caberia a ele o ônus total do tributo.Primeiramente, numa análise meramente gramatical, entendeu o STF queo ICMS não incide sobre a operação de importação do estrangeiro de veículo, porparticular, porquanto este (que não exerce atividade de comerciante ou industrial)não possui estabelecimento, mas, sim, domicílio ou residência.Com a devida vênia, ousamos divergir deste entendimento.Para uma acertada análise do texto constitucional, deve ser compreendidaa incidência do ICMS em duas situações bem distintas: primeira, incide o ICMSquando a mercadoria8  for destinada ao consumo,9  nesse caso, desimporta a questãodo estabelecimento, de o importador ser ou não comerciante; segunda, quando amercadoria for importada do estrangeiro destinada a compor ativo fixo da empresa,aí surge a figura do comerciante ou empresário.A leitura do texto constitucional deixa claro que a destinação do bem éque vai definir a incidência do ICMS, independentemente da figura do importador,seja ele comerciante ou não. Quer dizer, se o bem foi adquirido para consumo,incide o ICMS, mesmo que o importador seja pessoa não comerciante. Se o bemfoi adquirido para compor o ativo fixo da empresa, também é caso de incidência.Na primeira hipótese, tanto o particular como o empresário importam obem como destinatários finais, e, no segundo caso, o bem importado será utilizadocomo ativo imobilizado da empresa para auxiliar na comercialização ou fabricaçãode outros produtos. São situações bem distintas entre si.Além disso, a Lei Complementar n.º 12/96, modificando a legislaçãoanterior, é clara ao desconsiderar (no art. 12, inc. IX) totalmente o estabelecimen-to do importador na fixação do momento em que ocorre o fato gerador do ICMS,eis que este ocorrerá quando do desembaraço aduaneiro das mercadorias impor-tadas do exterior.
8 Conceito econômico de mercadoria: bem móvel destinado à comercialização.9 Art. 2º da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990: Consumidor é toda pessoa física ou jurídicaque adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.
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De outro lado, no tocante à questão da aplicação do princípio da não-cumulatividade,10  novamente entendemos estar equivocada a posição do STF.Para o Pretório Excelso, a incidência do ICMS sobre a operação realizadaparticular, que importa bem de consumo do exterior, infringiria o princípioconstitucional da não-cumulatividade,11  na medida em que este acabaria porsuportar o ônus total do tributo.A bem da verdade, este princípio é destinado a minimizar o impacto doICMS sobre os preços dos bens e serviços de transporte e de comunicações, e asua eliminação do sistema os tornariam artificialmente mais onerosos. Caso fossesuprimida, a cumulatividade tributária geraria um custo artificial indesejável aospreços dos produtos e serviços comercializados. Esses preços estariam totalmentedesvinculados da realidade, da produção e da comercialização. Isto oneraria ocusto de vida da população, e encareceria o processo produtivo e comercial,reduzindo os investimentos empresariais, em face do aumento dos custos ocasionadopor esse artificialismo tributário oriundo da cumulatividade.12Além disso, os princípios da igualdade e da capacidade contributiva mantêmcongruência com o princípio da não-cumulatividade. O objetivo último da produçãoe circulação de mercadorias e prestação de serviços é o consumidor final. É paraa satisfação de suas necessidades que está direcionada a atividade dos produtores,das empresas industriais, comerciais, prestadoras de serviços, etc. Os princípiosconstitucionais da igualdade e da capacidade contributiva, por seu turno, sãocomandos constitucionais endereçados ao legislador ordinário. A ele incumbe atarefa de instituir impostos que sejam uniformes e que respeitem a capacidadeeconômica de todos aqueles que estejam na mesma situação jurídica. Assim, deveráo legislador impor aos agentes do ciclo de produção/comercialização/prestaçãode serviços, uma única regra de comportamento, para que a carga tributáriaincorporada ao preço da mercadoria seja uniforme, da mesma forma, a lei nãopode estabelecer que, em certas etapas do ciclo, a não-cumulatividade seja abolida.A sua preservação pelo legislador ordinário faz com que se mantenha o poder doconsumidor de adquirir esses produtos e serviços.13Então, o sistema da não-cumulatividade, não está direcionada, a priori,para o consumidor final, mas dela ele recebe seus reflexos, quando da aquisiçãodos bens de consumo.
10 Art. 155, § 2º, I, da CF/88: O ICMS será não-cumulativo, compensando-se o que for devidoem cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o mon-tante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal.11 Princípio constitucional, ligado ao princípio da igualdade e ao princípio da capacidadecontributiva, que envolve créditos e débitos num determinado período de apuração, impondo-se a compensação de tais elementos.12 MELLO, José Eduardo Soares de. ICMS Teoria e Prática. 4. ed. São Paulo: Dialética, 2000.p. 194.13 Idem, p. 194 e 195.
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A não aplicação do princípio da não-cumulatividade, na hipótese deincidência do ICMS para os veículos importados do estrangeiro, por particulares,em nada alterará a sistemática da não cumulatividade do ICMS, na medida emque este, na última etapa da circulação da mercadoria, é que arca com toda acarga tributária embutida no preço final do produto. É o que Alfredo AugustoBecker chama de contribuinte de fato, ou seja, a pessoa que suporta definitivamenteo ônus econômico do tributo (total ou parcial), por não poder repercutí-lo sobreoutra pessoa, é o contribuinte �de fato�. Em síntese: contribuinte �de fato� é apessoa que sofre a incidência econômica do tributo acima conceituada. Além disso,o referido mestre nos ensina que na trajetória da repercussão econômica do tributohaverá uma pessoa que ficará impossibilitada de repercutir este ônus econômicosobre outra ou haverão muitas pessoas que estarão impossibilitadas de repercutira totalidade do ônus tributário, em conseqüência, cada uma suportandodefinitivamente uma parcela do ônus econômico tributário. Esta parcela do ônuseconômico tributário (ou sua totalidade) que é suportada definitivamente por umapessoa é a incidência econômica do tributo.14Daí que, ao contrário do que afirma o STF, todo aquele que importarveículo do exterior, sem o pagamento do ICMS, estará desvirtuando o sistematributário, pois terá vantagens econômicas em relação aquele particular que, semter condições econômico-financeiras, irá adquirir um veículo nacional, assumindo,por último, todo o encargo tributário (inclusive o ICMS) embutido no preço final doproduto. Há flagrante injustiça tributária e desrespeito aos princípios da igualdadee capacidade contributiva.De outra sorte, a premissa, que deu base para a decisão do STF, de queo comerciante ou industrial, pode, na operação seguinte, utilizar o crédito do tributoque pagou no ato do desembaraço aduaneiro, não é plenamente verdadeira.Isso porque, permite o STF a incidência do tributo sempre que ocomerciante ou industrial importe do estrangeiro bem para consumo ou ativo fixoda sua empresa.Nesse caso, como bem assinalou o eminente Procurador do Estado do RioGrande do Sul, Dr. Rodinei Escobar Xavier Candeia, no sistema do ICMS, paragerar crédito é preciso que a mercadoria objeto da operação anterior circule, istoé, troque novamente de titular, posto que em não circulando não haverá possibili-dade que o imposto seja cumulativo, uma vez que não ocorrerá operação posteriortributada.15  Por exemplo, se uma empresa importa um veículo, para usoexclusivo de sua diretoria, não seria crível dizer que haveria crédito tributáriodecorrente da referida importação, pois, no caso, o veículo seria utilizado para
14 BECKER, Alfredo Augusto. Teoria geral do direito tributário, p. 533.15 CANDEIA, Rodinei Escobar Xavier. A Lei Kandir e o IVA, Influências do imposto sobre ovalor agregado europeu no ICMS, Universidade de Barcelona, 2000. p. 49.
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uso pessoal dos executivos da empresa, razão pela qual a empresa não pode-ria creditar-se em suas operações futuras. O equívoco do STF está em tratar duas situações idênticas de forma desi-gual. Ora, quando a importação de mercadoria do estrangeiro for para consumo(do estabelecimento) haverá incidência do ICMS, porque o importador é empresa(comercial ou industrial), com estabelecimento (e não domicílio ou residência), mesmoque não se possa aplicar o princípio da não-cumulatividade. Mas, quando o parti-cular, não comerciante, for importar o mesmo bem do estrangeiro, não haverá aincidência do ICMS.Pergunta-se: qual a diferença, se em ambos os casos não será aplicável aregra da não-cumulatividade?b) A extrafiscalidade e sua compreensão básicaRicardo Lobo Torres16  assim conceitua extrafiscalidade:A extrafiscalidade consiste na utilização do tributo para obtercertos efeitos na área econômica e social, que transcendem a merafinalidade de fornecer recursos para atender às necessidades do Te-souro. A política extrafiscal justifica a elevação das alíquotas e o tribu-to excessivo, ao fito de coibir atividades nocivas ou prejudiciais à saú-de, ao desenvolvimento econômico, à educação, etc.Neste mesmo sentido, temos a lição de Sacha Calmon NavarroCoelho:17A extrafiscalidade, basicamente, é o manejo de figuras tributá-rias, diminuindo ou exasperando o quantum a pagar com o fito deobter resultados que transcendem o simples recolhimento do tributo,muito embora a instrumentação extrafiscal não signifique, necessaria-mente, perda de numerário. Muitas vezes redunda em maior receitacomo em certos casos de agravamento de alíquotas, visando inibir de-terminados comportamentos, hábitos ou atividades consideradas in-convenientes. É o caso, no Brasil, da pesada tributação sobre o consu-mo de bebidas e cigarros.Mais adiante, ainda afirma o proeminente tributarista:O ICM, hoje ICMS, apesar de seu feitio aparentemente neutro,apresentou-se como formidável instrumento de intervenção na econo-mia.18

16 TORRES, Ricardo Lobo. Os direitos humanos e a tributação: Imunidades e Isonomia. Rio deJaneiro: Renovar, 1995. p. 119.17 COELHO, Sacha Calmon Navarro. Comentários à Constituição de 1998: Sistema Tributá-rio. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. p. 388.18 Idem, p. 389.
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Vê-se, dessa forma, que em muitos casos a finalidade precípua de certostributos não será a de um mero instrumento de arrecadação de recursos para ocusteio das despesas públicas, mas a de um instrumento de intervenção estatal nomeio social e na economia privada.Alfredo Augusto Becker19  afirma com propriedade:Ora, o Direito Tributário é justamente o instrumento fundamental doEstado para poder realizar sua intervenção na economia. A utilizaçãodo instrumental jurídico-tributário com esta finalidade fez surgir, nosúltimos anos, uma nova ciência: a Política Fiscal.Mais adiante pontifica:O Direito Tributário não tem objetivo (imperativo econômico-social)próprio; ou melhor, como todo Direito Positivo, o Direito Tributáriotem natureza instrumental e seu �objetivo próprio� (razão de existir) éser um instrumento a serviço de uma Política. Esta (a Política) é quetem seus próprios e específicos objetivos econômico-sociais. Por isso,cumpre lembrar que a tributação extrafiscal serve tanto de reformasocial, como para impedi-la.20A nossa Constituição Federal de 1988 dá (bons) exemplos de que temosum Estado intervencionista, e que se utiliza do Direito Tributário e do Direito Eco-nômico para fazer valer sua Política Econômica (solidária), v. g., art. 155, X, a, daCF/88. c) A incidência do ICMS na importação de veículos do estrangeirocomo política extrafiscal de Direito EconômicoO STF, antes da Emenda Constitucional n. 33/2001, ao analisar a ques-tão da incidência do ICMS, na importação de veículo do estrangeiro por particular,pela exegese do texto constitucional, não levou em consideração o fator extrafiscal,que também serve de base à exação tributária. A nosso sentir, manteve-se inter-pretando o texto dentro de seu conteúdo semântico, apenas.Como vimos alhures, a extrafiscalidade consiste no emprego de fórmulasjurídico-tributárias para a obtenção de metas que prevalecem sobre os finssimplesmente arrecadatórios de recursos monetários.21Afirmam a maioria dos tributaristas de renome, que há muito o ICMSdeixou de ser um imposto �neutro�, e passou a ser considerado como um excelen-te meio, ou instrumento, de intervenção do Estado na Economia.Ou seja, muitas vezes o ICMS pode servir como fator de fomento industri-al, mediante a criação de regras de isenção, a fim de que determinada(s) industria(s)se instalem em local considerado estratégico para o Estado.
19 Ob. cit., p. 593.20 Ob. cit., p. 596.21 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 230.
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Outras vezes, entretanto, o ICMS, considerado em sua extrafiscalidade,pode servir como importante instrumento de regulação da livre concorrência, deigualdade entre consumidores, mercado interno, proteção de empregos, etc. Cla-ro que dentro dos limites ideológicos de cada Política Econômica implantada, erespeitadas as regras de Direito Econômico.A norma tributária está, portanto, a serviço do Direito Econômico, e vice-e-versa, na medida em que muitas vezes, seus conteúdos existemconcomitantemente. É que o Direito Econômico está voltado para a regulação daatividade sob o ponto de vista macrojurídico, enquanto o Direito Tributário estariavoltado à regulação sob o ponto de vista microjurídico. Essa distinção, traçada pelojurista Eros Grau, dispõe que a regulação microjurídica respeita à ação do agenteeconômico, unitariamente considerada, ao passo que a regulação macrojurídicarefere-se a ações econômicas (de um modo global).22Salienta, a propósito, Eros Grau que, disciplinando juridicamente aatividade econômica, o Estado passa a lançar técnicas de direção sobre os mercados.O que caracteriza os mercados é o clima de liberdade, dentro do qual se movimentamos agentes econômicos. Pois bem: a direção, administração ou organização dosmercados, pelo Estado, se dá justamente mediante a imposição de técnicas dedireção sobre aquele clima de liberdade.23Quando, então, permite-se a incidência de um determinado tributo (nocaso o ICMS), sobre determinada atividade econômica (no caso a importação debens de consumo do estrangeiro), levando-se em consideração a ideologia da Po-lítica Econômica do País, a regra tributária, dada a sua finalidade extrafiscal, pas-sa a ter a conotação de norma de Direito Econômico.Quando o Estado intervém nas relações econômicas privadas, mediante acriação de um tributo, ou alargando seu espectro de incidência, sobre as importa-ções, está apenas pondo em prática parte de sua Política Econômica.O Direito Econômico também trabalha as relações entre particulares, como objetivo de condicioná-las àquele princípio ideológico adotado. Por isso, as im-portações, exportações, formas de exercer a concorrência, igualdade entre con-sumidores, são atividades que influem no mercado, e devem ser consideradas emface da Política Econômica, de modo a serem permitidas, reprimidas ou estimula-das, segundo as circunstâncias.Assim, se por um lado temos uma norma de Direito Tributário, impondoou alargando o espectro de incidência de um tributo (ICMS), por outro tambémtemos uma norma de Direito Econômico, uma vez que a finalidade extrafiscal dotributo (ICMS) procura proteger determinada Política Econômica.
22 GRAU, Eros Roberto. Elementos de direito econômico. São Paulo: R. dos Tribunais, 1981.p. 28-9.23 GRAU, Eros Roberto. Elementos de direito econômico, p. 20.
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No caso aqui tratado, a importação de bens de consumo (veículos) doestrangeiro por particulares, sem a incidência do ICMS geraria certo desequilíbriopara o mercado, na medida em que a aquisição desses bens (veículos) do estran-geiro sairia mais em conta do que a sua aquisição diretamente das revendas (eindústrias) estabelecidas no País. Como conseqüência, somos forçados a acreditarque essas indústrias não mais investiriam no País, os trabalhadores teriam menospostos de emprego. O Estado, por sua vez, deixaria de arrecadar e, ainda porcima, teria de concentrar-se na criação de novos empregos.Além disso, a aquisição dos bens de consumo do estrangeiro sem a inci-dência do ICMS poderia gerar uma concorrência desleal, da indústria estrangeiraem face da indústria aqui estabelecida.Não menos importante, a Política Nacional das Relações de Consumo tempor objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à suadignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoriade sua qualidade de vida, bem como a transparência e (principalmente) a harmoniadas relações de consumo.24  Razão pela qual, por uma questão de justiça, nãoseria de admitir-se que somente alguns consumidores tivessem acesso a produtosimportados sem a incidência de toda a carga tributária, tradicionalmente embutidaem produtos similares no País.Em sede de Direito Econômico, a questão trazida ao debate deve seranalisada sob a regência das regras do equilíbrio, interesse social, razão e, tam-bém, deve ser analisada em face dos princípios da economicidade, soberania na-cional, livre concorrência, defesa do consumidor e busca do pleno emprego.
7. A ALTERAÇÃO DO TEXTO CONSTITUCIONAL

Em 12 de dezembro de 2001 foi publicada no Diário Oficial da União aEmenda Constitucional nº. 33, que alterou os artigos 149, 155 e 177 da Consti-tuição da República Federativa do Brasil.A nosso estudo importa destacar a alteração havida na alínea a do pará-grafo segundo do inciso IX do artigo 155 da Constituição da República de 1988,cuja redação é a seguinte, verbis:Art. 155 - Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituirimpostos sobre:(...)§ 2º - O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:(...)IX - incidirá também:a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exteri-
24 Art. 4.º da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990.
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or por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitu-al do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como o serviçoprestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situa-do o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria,bem ou serviço;(...)Em vista da polêmica existente na interpretação do texto anterior da Car-ta Magna, pormenorizou-se aquilo que a nosso sentir era evidente, ou seja, autori-zação da incidência do ICMS sobre entrada de bem ou mercadoria importados doexterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual doimposto, qualquer que seja a sua finalidade.Com a presente alteração do texto constitucional fica superada a jurispru-dência do STF, que desonerava o particular, que não exercia atividade de mercan-cia, de pagar ICMS, em caso de importação direta de mercadoria ou bem deconsumo.Fica a questão, porém, segundo a doutrina, pendente de regulamentaçãopor Lei Complementar e previsão estadual, para que o ICMS possa ser cobradodos que importarem do exterior bens de consumo.25Convém, contudo, demonstrar o disposto no artigo 2º da Lei Comple-mentar nº. 87, de 13 de setembro de 1996, que regulamentava o art. 155, § 2º,IX, a, da Constituição da República de 1988, antes mesmo da edição da EmendaConstitucional nº. 33, verbis:Art. 2º - O imposto incide sobre:(...)§ 1º - O imposto incide também:I � sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, porpessoa física ou jurídica, ainda quando se tratar de bem destinado aconsumo ou ativo permanente do estabelecimento.René Bergman Ávila,26  antes mesmo da EC nº. 33, já afirmou:Com a edição do citado dispositivo constitucional, o imposto �repita-se � passou a incidir também na importação de bens que nãosejam mercadorias. É outra hipótese de incidência excepcionalmenteprevista em nível constitucional.Por sua vez, no Rio Grande do Sul, o artigo 2º, II, a, da Lei n. 8.820, de27 de janeiro de 1989, equipara à mercadoria o bem importado, destinado a
25 MACHADO, Hugo de Brito. O ICMS e a Emenda 33. Revista Dialética de Direito Tributário,n. 80, p. 44.26 ÁVILA, René Bergman. ICMS Lei Complementar n.º 87/96 Comentada e Anotada. Síntese:Rio Grande do Sul, 2. ed. p. 76.
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pessoa física ou, se pessoa jurídica, destinado a uso ou consumo do estabeleci-mento destinatário, para, posteriormente, no artigo 3º, VI, dizer que incide oICMS na entrada de mercadoria importada do exterior, por pessoa física oujurídica, ainda quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo perma-nente do estabelecimento.Portanto, entendemos, pois, desnecessária edição de Lei Complementarou Lei Estadual para regulamentar o art. 155, § 2º, IX, a, da Constituição daRepública, eis que as disposições legais acima mencionadas foram recepcionadaspela alteração advinda da Emenda Constitucional nº. 33.
CONCLUSÕESa. O Direito Econômico é de suma importância para as relações econômi-cas (e sociais), pois é mediante a sua atuação que o Estado ordena e regula aatividade econômica, segundo sua visão ideológica de política econômica, e sob ainspiração dos ideais de justiça social, valorização do trabalho humano, desenvolvi-mento e livre iniciativa.b. Para que se visualize melhor o aspecto dogmático e eficacial do DireitoEconômico mister se faz a análise dos diferentes conceitos jurídicos de Regras,Princípios e Normas.c. As regras, em Direito Econômico, são de grande relevância, pois emque pese nem sempre serem previstas normativamente, devem sempre ser obser-vadas, e devem, principalmente, inspirar os juízes para que as utilizem na inter-pretação do texto legal (constitucional).d. A norma tributária, por sua vez, pode assumir contornos de normas deDireito Econômico, se observado o efeito extrafiscal, isto porque ao partir-se daidéia de que a tributação serve não só como função arrecadatória, mas, também,como instrumento de realização das mais diversas políticas econômicas, é quechegamos à conclusão de que a intervenção do Estado na esfera econômica doparticular deve observar e respeitar os interesses individuais, que estão obviamen-te em confronto com os interesses sociais. Nesse caso, a eficácia extrafiscal deveser analisada sob a regência das regras de Direito Econômico, em especial a regrado equilíbrio.e. Sob o ângulo tributário (exclusivamente), o STF cometeu equívocoexegético, ao considerar inconstitucional a exação do ICMS sobre as importaçõesde veículos realizada por pessoa física não comerciante ou não empresário.f. Na mesma linha, ao analisar o texto constitucional, o E. STF desprezoupor completo a extrafiscalidade do ICMS, em relação às importações de veículosdo estrangeiro, por particular, em especial tudo aquilo que diga respeito com asnormas, regras e princípios de Direito Econômico.g. Com a edição da Emenda Constitucional nº 33 restou totalmente ultra-passado o entendimento jurisprudencial do STF, acerca da não incidência do ICMS,quando da importação de bens de consumo por particulares não comerciantes.
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É de óbvio conhecimento que as decisões dos agentes econômicos, tantoprivados como públicos, por vezes, ultrapassam o âmbito territorial de um Estadosoberano. Tanto assim o é que copiosa bibliografia se produziu para estudo doscontratos internacionais do comércio no campo do Direito Internacional Privado.Entretanto, muitos dos conflitos de interesse subjacentes à política econô-mica privada ou pública que ultrapasse o âmbito territorial de um Estado têmrepercussões sobre a esfera jurídica de pessoas que, por vezes, são completamen-te alheias à relação contratual, o que se mostra escapo ao âmbito do DireitoInternacional Privado, cujo objetivo é, acima de tudo, a definição dos contornos darelação jurídica privada, travada sob a égide de mais de um ordenamento jurídico.De outra parte, a submissão mesmo da sobrevivência de dispositivos constitucio-nais concernentes à ordem econômica e à dimensão do Estado a contratos definanciamento internacional, invertendo a hierarquia normativa tal como enuncia-da pela praxe do constitucionalismo norte-americano e encampada pelos paísestributários do constitucionalismo de matriz liberal, demonstra como o poder econô-mico privado �havia crescido demasiadamente e já influía no Poder político.Essa influência oscilava desde a dependência do Estado, em matéria de ob-tenção de recursos, seguindo a tradição dos orçamentos de arrecadações tribu-tárias para fazer face à sua manutenção, até à corrupção pelo voto, elegendolegisladores e administradores, ou pelo comprometimento direto em negóciosmais ou menos escusos, como uma fatalidade da �economia de mercado�, umavez que, na regra fundamental da �luta�, aquele que não cresce acaba porperecer diante do competidor mais poderoso� (16:314). Esta discussão tambémé totalmente estranha ao Direito Internacional Privado, embora possa contribuir,no tocante às soluções para os denominados �conflitos de leis no espaço�, para aidentificação de uma das circunstâncias relevantes que se mostram obstativas àaplicação do direito estrangeiro, que é a ordem pública.De outra parte, as relações inter-estatais, que constituem objeto do Direi-to Internacional Público, travam-se em um clima de igualdade formal (2:67), de talsorte que nenhum Estado soberano estará sujeito aos mandamentos emanados dequalquer dos poderes constituídos de outro Estado soberano, seja do Executivo,seja do Legislativo, seja do Judiciário. Assim, não poderá, em princípio, o súditode um Estado soberano, demandar, perante a justiça de seu Estado a outro Estadosoberano. Também não poderá um Estado soberano, perante seus próprios Tribu-nais, demandar a outro Estado soberano, a despeito de precedente da JustiçaFederal brasileira em sentido contrário (8:77-78). É a regra do par in parem nonhabet iudicio, mercê da qual vem desafiando os juristas a busca da mais efetivaforma de solução pacífica de conflitos de interesse no âmbito internacional.A regra do par in parem non habet iudicio conduziu a que as soluções decontrovérsias no plano internacional se sujeitassem à arbitragem (6:10).Entretanto, constituindo esta um meio ad hoc, insuficiente para atender acasos em que haveria mister uma maior generalização, e, por vezes, traduzindo
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uma vantagem maior para o Estado mais poderoso, criaram-se as Cortes Interna-cionais permanentes (12:36).O fato de existir uma Corte Permanente de Arbitragem não infirma aassertiva, porquanto, como lembra ANTÔNIO AUGUSTO CANÇADO TRINDA-DE, tal �Corte� é apenas uma estrutura que acomoda um corpo de árbitros aserem eleitos a partir de uma listagem (20:17).O acesso a estas Cortes, em princípio, somente se viabiliza mediante oesgotamento dos recursos no Direito interno.A razão de ser para esta regra é-nos dada por ANTÔNIO AUGUSTOCANÇADO TRINDADE (21:104-105): �como conditio sine qua non do exer-cício de represálias (no passado mais distante) e da proteção diplomática (nostempos modernos), não raro a regra impediu a intervenção, em épocas em queos soberanos e Estados se mostravam menos relutantes para recorrer à forçafísica do que parecem ser hoje. A regra exerceu, assim, uma função proemi-nente ao assegurar uma certa medida de respeito pela soberania dos Estados,minimizando tensões e favorecendo as condições de intercâmbio pacífico erelações comerciais entre soberanos e Estados, e levando ao estabelecimentode tribunais (para julgar reclamações) e recursos. Excetuavam-se da aplicaçãoda regra os casos de denegação de justiça, atrasos indevidos e outras irregula-ridades processuais graves�.Em se tratando de violações a Direitos Humanos fundamentais, a regrasofre também atenuações, considerando a experiência recentíssima na AméricaLatina quanto à decretação de estados de exceção sem que se conte com garantiasprocessuais idôneas e eficazes que se sujeitem a controle de legalidade, restringindo-se, destarte, às postulações concernentes a reparações pecuniárias (19:65-67).Assim, nada haveria de anacrônico em se aplicar, perante a Corte Inter-nacional de Justiça, a objeção de que lançou mão a Islândia no caso dos pesqueirosingleses que estariam ilegalmente a exercer sua atividade em águas islandesas emcaso semelhante, porquanto não se teria em jogo uma questão de grave violaçãoque justificasse, de logo, o recurso a órgãos supranacionais, já que não se trata,em princípio, de se denegar o acesso à proteção jurídica das pessoas envolvidas,diferentemente do que ocorreria nos casos em que interessadas as pessoas exclu-ídas, não formalmente, mas materialmente, da tutela da ordem jurídica. A assertivade CELSO LAFER, embora dirigida aos apátridas � indivíduos formalmente exclu-ídos da ordem jurídica �, cabe como luva aos materialmente excluídos:�A asserção de que a igualdade é algo inerente à condiçãohumana é mais do que uma abstração destituída de realidade. É umailusão facilmente verificável numa situação-limite, como a dos interna-dos em campos de concentração. Estes se deram conta de que a únicadimensão que lhes sobrava era o fato de serem humanos. Pessoas força-das a viver fora de um mundo comum, vale dizer, excluídas de umrepertório compartilhado de significados que uma comunidade políti-
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ca oferece e que a cidadania garante, vêem-se jogadas na sua naturalgiveness. As displaced persons, precisamente por sua falta de re-lação com um mundo, foram e continuam sendo tentação constantepara os assassinos e para as nossas próprias consciências. É como senão existissem. São supérfluas. Esta é a nota básica da ruptura repre-sentada pelo totalitarismo, pois a tradição ocidental, baseada no valorda pessoa humana como �valor-fonte� de todos os valores, viu-se fron-talmente contrastada com uma situação criada no seu próprio bojo � enão por ameaça externa, como no passado os mongóis em relação àEuropa � que produziu, de um lado, bárbaros, e de outro forçou mi-lhões de pessoas, tidas como supérfluas, a voltarem ao estado de natu-reza� (7:150-151).Por outro lado, a formação de Tribunais supranacionais mostrou-se, efeti-vamente, responsável pelo sucesso de medidas destinadas à concreção do proces-so integracionista, já que resolvem conflitos interpretativos que podem, por vezes,tornar inócuas as medidas destinadas à harmonização legislativa (5:118). Deixan-do, no momento, a interessante discussão sobre eventuais distinções entre os Tri-bunais Comunitários e os Tribunais Internacionais, no contexto deste trabalho aquelescomo especialização destes últimos serão considerados, porque sua jurisdição ul-trapassa o âmbito territorial de um Estado e porque criados por Tratados Interna-cionais (9:1101).Noticia-se histórica desconfiança dos países do Terceiro Mundo para coma Corte Internacional de Justiça em Haia, tendo em vista sua própria composição,em que não se acham suficientemente representados (17:37-39; 9:530-539),desconfiança esta que, contudo, começou a arrefecer a partir da decisão no casoNicarágua x Estados Unidos.Registram-se, hoje, além da Corte Internacional de Justiça, as Cortesespecializadas, como o Tribunal de Justiça da Comunidade Econômica Européia,as Cortes Européia e Interamericana de Direitos Humanos, o Tribunal de Justiçado Acordo de Cartagena, o Tribunal de Direito do Mar, consoante pesquisa deANTÔNIO AUGUSTO CANÇADO TRINDADE (20:19).Inúmeras questões de profundo interesse para o Direito Econômico foramdecididas pelas Cortes Internacionais.Dentre os casos examinados pela Corte Internacional de Justiça em Haia,podem ser mencionados o do conflito entre o Reino Unido e a Noruega, a respeitoda delimitação da área pesqueira desta, tendo sido considerado lícita a conduta dopaís escandinavo, tendo em vista os problemas do esgotamento dos recursosictiológicos que se aguçaram no pós-II Guerra Mundial (14:230-233; 12:33), o dadefinição dos direitos dos súditos norte-americanos no Marrocos, então colôniafrancesa (1948), afetados por medidas de controle monetário e de importações(14:246-247), o do tratamento dispensado aos súditos da Libéria e da Etiópia noSudoeste Africano pelo Governo racista da África do Sul (17:39; 12:34), o da
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remessa à arbitragem do conflito entre Grécia e Reino Unido sobre construção denavios (14: 248-250; 4:81), o dos direitos sobre o Golfo de Maine entre o Canadáe os Estados Unidos (12:39), o da Anglo Iranian Oil Co., cuja renovação deconcessão para exploração do petróleo o Governo iraniano recusou, à vista denão prestar a empresa suficiente atenção aos interesses nacionais, procedendo,em 1951, à nacionalização de toda a indústria petroleira (14:250-253), o doconflito entre França e Reino Unido sobre as ilhotas do Canal da Mancha, ondehavia interesses não apenas pesqueiros como de aproveitamento das marés naobtenção de energia elétrica (14:253-254; 12:33), o do conflito entre o ReinoUnido, Argentina e Chile sobre terras na Antártida (14:261), o caso dos bônusnoruegueses, mercê do qual se decidiu que conflitos sobre títulos da dívida públicadeveriam ser decididos com base no Direito interno (14:261-263; 12:36), o danacionalização, em 1942, por parte do Governo norte-americano, dos bens dossúditos inimigos, inclusive o controle de empresas (14:264-266), o do conflito en-tre Liechtenstein e Guatemala, pelo confisco dos bens do alemão, naturalizadocidadão de Liechtenstein, FRIEDRICH NOTTEBOHM, em virtude da declaraçãode guerra do país centro-americano à Alemanha nazista em 1943, bem como porcomerciar com o inimigo (14: 254-255; 12: 33; 4:169-170), o da quebra daBarcelona Traction Light and Power Company, que funcionava no Canadá ecujas ações, em grande parte, pertenciam a súditos belgas, tendo seus bens, porocasião da liquidação, sido arrecadados por um grupo espanhol (14: 270-272), odos testes nucleares, envolvendo Nova Zelândia e França (18:185-186), o da com-posição do Comitê de Segurança Marítima da Organização Marítima ConsultivaIntergovernamental (14: 272-274). No Tribunal de Justiça da Comunidade Econô-mica Européia podem ser mencionadas as restrições à liberdade de circulação detrabalhadores em prol da ordem, da segurança e da saúde pública (1:470), otemperamento da circulação de capitais ao necessário para o bom funcionamentodo mercado comum (1:478). No Tribunal Andino ou Tribunal do Acordo deCartagena, estabeleceu-se a inadmissibilidade, em princípio, de que os Estados-partes criassem entraves legislativos à circulação de produtos no seio da Comuni-dade, quando delas oriundos, a prevalência das normas comunitárias sobre pro-priedade industrial, pechando de nulas as medidas legislativas nacionais que emsentido oposto dispusessem (13:58-61), a possibilidade, em face da Decisão nº220 do Conselho do Acordo de Cartagena, de os Estados-partes legislarem sobrecapitais estrangeiros, no sentido de se vetarem as suas incursões em setor adequa-damente atendido pelas empresas nacionais existentes (22:174).No primeiro caso, o interesse para o Direito Econômico emerge pelaconsideração dos seguintes aspectos: o exercício de atividade econômica, no caso,a pesca, a carência de víveres de uma determinada população por ocasião dopós-Guerra, a verificação da ocorrência de pesca predatória, apta a provocar oexaurimento dos recursos ictiológicos, já bastante afetados, a própria possibilida-de de prejuízo para a economia inglesa. Nem só por configurar a decisão sobre o
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conflito verdadeira medida de política econômica deixou de guardar, dentro doque se espera de uma decisão de um órgão jurisdicional, o caráter jurídico decomposição da lide.No segundo caso, a verificação do momento em que medidas de controlemonetário e de restrição às importações passariam a configurar confisco e, por-tanto, atingiriam um dos elementos da liberdade de iniciativa, que seria a integri-dade do direito de propriedade, mesmo afetado a uma função social.A verificação do tratamento dispensado aos súditos da Etiópia e da Libéria,inclusive no tocante à sua própria ubicação no mercado de trabalho, mostra comoa temática dos direitos humanos não deixa de perpassar o interesse do DireitoEconômico, com o que se tem por assentado, mais uma vez, que não correspondeà realidade considerar as medidas de política econômica como um universo reser-vado aos tecnocratas. Aliás, mesmo para eles, �as interpretações fornecidas parao estudo das diversas economias nacionais são um campo de batalha. Para oseconomistas dos países subdesenvolvidos, a ordem econômica internacional éum mecanismo perverso que está matando, literalmente, milhões de sereshumanos nos vários continentes. Já para o Primeiro Mundo, sobretudo para asinistra �escola de Chicago�, o desempenho do �centro� é um sucesso perma-nente� (3:105).Quando se remeteu à arbitragem o conflito entre Grécia e Reino Unido, ofamoso caso Ambatielos, deve-se observar que tal se deu em virtude de nos Tra-tados entre os dois países haver sido a solução das controvérsias reservada à arbi-tragem. É o caso de lembrar, para não se invocar tal precedente em prol dospreconceitos a respeito do caráter meta-jurídico das medidas de política econômi-ca, que a discussão sobre a ocorrência ou não de tentativa de se dominar estesetor da realidade econômica internacional comportaria decisão por parte da CorteInternacional de Justiça. Se as normas invocadas se mostram imprecisas, é funçãodo julgador precisar-lhes o sentido e dizer qual a solução jurídica adequada, isto é,qual o interesse subordinante e qual o subordinado na solução do conflito. Cabe,entretanto, o registro das razões apresentadas por CELSO DUVIVIERALBUQUERQUE MELLO:�A solução judiciária não se adapta às relações econômicas pelasseguintes razões: a) as normas jurídicas nem sempre existem e quandoelas existem são imprecisas. As partes não fundamentam as suas pre-tensões no direito; b) as questões econômicas têm, muitas vezes, porobjeto um prejuízo em potencial; c) as organizações internacionais nãotêm um órgão especializado para a solução do litígio, vez que ele fazparte do dia-a-dia da organização. O procedimento da solução do lití-gio é �interiorizado e multilateralizado�. A solução do litígio é uma dasfunções da organização; d) a rapidez e as flutuações das relações eco-nômicas econômicas não dão longa duração às normas; e) as obrigaçõessão vagas e imprecisas e dão aos Estados escapatórias para o caso delas
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acarretarem graves prejuízos econômicos; f) não se identifica claramentea existência de um ilícito, porque não existem normas ou elas são im-precisas; g) a Corte Internacional de Justiça exige uma precisão naformulação jurídica; h) o procedimento judicial é formalista e preocu-pado com o primado do Direito e não deixa campo para o compromis-so; i) o procedimento judiciário é lento� (11:78).O quinto caso aponta para um dos temas mais palpitantes do DireitoEconômico, que é o do espaço em que exercida a soberania econômica, isto é, oespaço sobre o qual pode um Estado legitimamente esperar a produção de efeitosdos atos jurídicos mediante os quais veicula as medidas de política econômicapública.O sexto caso, que traduziu mais um exemplo histórico da tantas vezes pornós apontada tensão entre o poder econômico privado e o poder econômico pú-blico, em que este obteve uma de suas raras vitórias sobre aquele, sem que istoimplicasse a derrubada do Governo (lembremos que a queda do Governo iranianosomente se deu em 1979, quando os xiitas do Aiatollah Khomeini assumiram opoder). O conflito entre França e Reino Unido tem o mesmo sentido que o conflitoentre Estados Unidos e Canadá, o que desde já demonstra, por outro lado, que aquestão concernente à soberania econômica não constitui uma antigualha daspreocupações de países subdesenvolvidos, mas, ao contrário, é preocupação cons-tante dos países do Primeiro Mundo como essencial à sua identidade como Estadosnacionais.A importância da decisão do caso dos bônus noruegueses para o DireitoEconômico resume-se na consideração de que o direito interno como critério únicopara a solução de conflitos sobre títulos da dívida pública vem como salvaguardade um dos atributos da soberania econômica dos Estados, que é o poder de seauto-determinarem quanto ao momento de se endividarem, na forma que pres-crever o direito interno e não através de disposições que possam se colocar esca-pas aos mecanismos de controle dos gastos públicos neles existentes.A nacionalização dos bens dos súditos inimigos por parte do PresidenteRoosevelt durante a Segunda Guerra Mundial não traduziu, ao contrário do quepossa parecer a uma primeira vista, um confisco, mas sim uma defesa do Estadonorte-americano contra as possíveis investidas do poder econômico privado queestivesse comprometido com a vitória do Eixo, prenunciando as nacionalizaçõesque seriam feitas na França pelo Conselho Nacional da Resistência.O caso anterior também guarda uma ligação com o conflito entre o ReinoUnido, a Argentina e o Chile sobre terras na Antártida, no sentido de que se tratado acesso mais direto aos recursos naturais, de sorte a definir a situação de depen-dência ou independência em relação a tal ou qual recurso, o que não deixa deinfluir, evidentemente, no poder de barganha do Estado em face de outras potên-cias ou de grandes corporações.
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O caso Nottebohm, em que o Principado de Lichtenstein e a República daGuatemala contenderam guarda a sua importância para o Direito Econômico nãoapenas no que diz respeito à possibilidade de o poder econômico privado vir,inclusive, a atuar em sentido contrário à orientação política de determinado Esta-do, como referido ao se comentar a nacionalização levada a efeito pelo GovernoRoosevelt, como também no fornecimento de subsídios a respeito do debate sobrea nacionalidade do capital.O caso Barcelona Traction traz um dos dados mais interessantes para oDireito Econômico no sentido da verificação do real critério para a definição danacionalidade da empresa, se o local da sede ou se o da nacionalidade de seuscontroladores, tendo a Corte Internacional de Justiça, majoritariamente, entendi-do que deveria prevalecer o critério da sede, desconsiderando que mais próximoà realidade seria o critério que permitisse ao Estado receptor verificar, como asse-verou um dos que aplaudiram a decisão da Corte, �os eventuais riscos resultan-tes dos capitais estrangeiros na economia nacional� (4:409).O caso dos testes nucleares envolvendo Nova Zelândia e França apontapara a consideração do meio ambiente � principalmente sob o aspecto da possibi-lidade de esgotamento dos recursos naturais, embora não exclusivamente sob esteprisma � como inserto na concepção dos direitos humanos e como fundamentopara a superação da divisão em gerações de direitos, tão ao gosto da doutrinamais impregnada dos dogmas do século XIX. Com efeito, as decorrências daí sãomais que evidentes: o êxodo em massa, a formação de um exército de excluídosem razão do aumento da procura por empregos muito maior do que a oferta.A discussão da composição do Comitê de Segurança Marítima e da Orga-nização Marítima Consultiva Intergovernamental, aparentemente, nada teria quever com o Direito Econômico. Entretanto, se considerarmos que, no plano dasrelações internacionais, o que existe é uma desigualdade material entre os países,apesar da igualdade formal, teremos várias situações em que medidas aparente-mente voltadas à preservação ambiental traduziriam, em realidade, obstáculos aodesenvolvimento da economia de países interessados ou em que a liberação parao exercício de determinadas atividades econômicas implicaria a privação de co-munidades inteiras dos recursos potenciais do mar. Não podemos esquecer a ad-vertência de WASHINGTON PELUSO ALBINO DE SOUZA no exame desta pro-blemática, ao ter como ponto de partida a necessidade da definição de uma novaordem econômica internacional:�A expressão �Nova Ordem Econômica Internacional�, quemuitos autores inadvertidamente costumam tratar também por �NovaOrdem Internacional Econômica� (confusão inadmissível, em face dadiferença das posições dos Estados-Membros nas relações entre si, denatureza supranacional ou não), tem sua origem na Conferência deBandoeng, de abril de 1955, ao que tudo faz crer.Estaria ligada ao conceito de �países subdesenvolvidos�, vistoque, a partir desse encontro, a Assembléia Geral das Nações Unidas
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decidiu criar um órgão intermediário, a Conferência das Nações Uni-das para o Comércio e Desenvolvimento (CNUCEDO), geralmente pro-pagada como um fórum no qual se propagaram as idéias do TerceiroMundo e que surgia como uma espécie de Anti-GATT, ou seja, emcontraposição à política neoliberal estabelecida a partir de 1945.Mais tarde, formou-se o �Grupo dos 77�, congregando igualnúmero de países subdesenvolvidos. Posteriormente, ampliou-se, ten-do produzido uma Carta de reivindicações, considerada pelos analis-tas do Primeiro Mundo como sendo mais propriamente um �documen-to de lamentações�.� (16:203).As decisões do Tribunal de Justiça da Comunidade Econômica Européiaora trazidas ao exame demonstram que as quatro tão enaltecidas �liberdades� nãosão ali tomadas em caráter absoluto, com o que se faz mister repensar os própriosfundamentos do discurso neoliberal. As decisões do Tribunal do Acordo deCartagena, situado em Quito Moderno, comportam um exame mais acuradocomo a grande contribuição na construção de um Direito da Integração Econômi-ca sob um prisma próprio da América Latina, sem a crítica importação de mode-los da metrópole. Devem ser meditadas estas palavras de ARTUR JOSÉ ALMEIDADINIZ, para compreendermos os elementos da ideologia colonialista que aindaperpassa os nossos meios intelectuais, especialmente nos campos do Direito e daeconomia: �Os escolásticos espanhóis repudiaram não apenas o direitocrasso de submeter e espoliar, mas mesmo um protetorado enobrecidoe envolto em altruístico desinteresse para com os �selvagens�. Tal atitu-de foi encarada com justificada cautela, pois sabiam quão facilmentetal título poderia transformar-se em objeto de abuso, dentro do pretex-to farisaico de encobrir a espoliação. Lançaram mão das normas dodireito natural, sobretudo para repelir ataques injustificáveis à liber-dade e independência dos aborígenes.As guerras do povo hebreu constituíam o exemplo seguido pe-los cristãos em seu combate contra a heresia. E este exemplo leva-nos aum caveat lançado por Paulo Suess: �historicamente, não é corretoimputar a violência da conquista ao caráter nacional de espanhóis ouportugueses. Na avaliação da conquista espiritual das Américas nãoestá em jogo a crueldade de uma ou outra nação européia mas, sobre-tudo, a ambivalência do próprio cristianismo. A integridade do Evan-gelho não garante a integridade da ação histórica dos evangelizadores.Em nome do Evangelho, cristãos destruíram sinagogas de judeus, san-tuários de mouros e templos de pagãos, queimaram �bruxas� ehereges...O sistema colonial considerava a alteridade dos povos con-quistados inferioridade e a reciprocidade de sua economia, que era a
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base de sua igualdade, improdutividade. Os Estados Nacionais moder-nos, prisioneiros da mundialização do mercado com seu potencial colo-nizador, tornaram-se, todavia, novos colonizadores de outros (minoriasou não), muitas vezes incapazes de admitir alternativas frente aomacrossistema cultural e econômico. Vícios herdados se juntaram anovos vícios estruturais, dos quais os Estados modernos são herdeiros,prisioneiros e defensores�.(...)Quando lemos Frei Bartolomeu de Las Casas (1474-1566), aanalogia das crueldades dos conquistadores com as atrocidades nazis-tas é irresistível. Brota do próprio texto.� (2:83-85).Em todos estes casos, como se pode verificar, estiveram em questão osbalizamentos jurídicos de autênticas medidas de política econômica, pois a soluçãodos conflitos se deu tendo em vista a necessidade de se considerarem as repercus-sões das decisões do agente econômico no plano das relações jurídicas, inclusivechegando ao ponto de afetar a direitos consagrados em Tratados concernentes adireitos humanos, como foi o caso dos cidadãos da Libéria e da Etiópia pelo regi-me do apartheid. Ao contrário do que defende certa tendência muito em voganos tempos correntes, que pretende o predomínio do tecnocrata sobre o jurista,condicionando a interpretação das normas jurídicas ao atingimento de metas com-patíveis com tais ou quais doutrinas econômicas, �o que importa, na realidade, éo condicionamento do �desenvolvimento�, como de toda a política econômica,aos princípios do Estado de Direito, e defendê-los contra as formas autocráti-cas e autoritárias de governo� (16:163). Tais os temas que entregamos ao debatedos doutos.
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PARECER Nº 12.606
LICENÇA-PRÊMIO. LIMITAÇÕES INTRODUZIDAS PELA

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.98.
Vem a esta Equipe de Consultoria solicitação do Senhor Diretor do Departa-mento de Administração da Procuradoria-Geral do Estado para que haja análise emanifestação acerca de pedido formulado, em 5 de maio do corrente ano, pelaservidora SOLANGE CUNHA DORNELES no sentido de ter convertidos, em tempode serviço contado em dobro, dois meses de licença-prêmio, referentes ao qüinqüênio28.01.86 a 27.01.91.O pedido mereceu consideração da Senhora Dirigente da Equipe de Pessoale Pagamento, com a observação de que a Emenda Constitucional nº 20 dispôs que�a lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuiçãofictício� (CF, art. 40, § 10). Como, todavia, a mesma Emenda fixou, em seu art. 4º,que �o tempo de serviço considerado pela legislação vigente, para efeito de aposen-tadoria, cumprido até que a lei discipline a matéria, será contado como tempo decontribuição�, entendeu necessários esclarecimentos a respeito.É o relatório.2. A questão posta refere-se à compatibilidade da previsão do artigo 151,inciso II, da Lei Complementar nº 10.098/94, qual seja, a conversão da licença-prêmio por assiduidade em tempo de serviço, com as alterações introduzidas noregramento constitucional da Administração Pública, muito especialmente na parteconcernente aos servidores públicos, pela Emenda Constitucional nº 20.3. De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do Estado, a licença-prêmio por assiduidade, consistente na concessão de três meses de licença comtodas as vantagens do cargo, como se em exercício estivesse o servidor, pode ser (art.151):

�I - gozada, no todo ou em parcelas não inferiores a 1 (um) mês,com a aprovação da chefia, considerada a necessidade de serviço;II - contada em dobro, como tempo de serviço para os efeitos deaposentadoria, avanços e adicionais, vedada a desconversão�.
Como acima referido, a Emenda Constitucional nº 20 contém disposiçõesque, se por um lado vedam a possibilidade de estabelecer-se contagem fictícia decontribuição, por outro garantem que o tempo de serviço considerado pela legislaçãovigente para efeito de aposentadoria deve ser contado como tempo de contribuição.É preciso observar, contudo, que a norma do artigo 4º da Emenda ora trata-da, ao possibilitar a valoração do tempo de serviço como de contribuição, fixou deimediato duas limitações: 1) mandou observar o disposto no art. 40, § 10, e 2)condicionou tal valoração até que lei discipline a matéria.Este o seu inteiro teor, verbis:
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�Art. 4º - Observado o disposto no art. 40, § 10, da ConstituiçãoFederal, o tempo de serviço considerado pela legislação vigente para efeitode aposentadoria, cumprido até que a lei discipline a matéria, será contadocomo tempo de contribuição�.
A última limitação suscita dúvidas acerca da natureza da lei prevista, ques-tão que merece reflexão e esquadrinhamento alhures mas que não é, seguramente,impeditiva ao equacionamento da presente consulta.4. A determinação para que, no cômputo do tempo de serviço como tempode contribuição, se observe o disposto no art. 40, § 10, sem dúvida introduz umarestrição à hipótese geral. Com efeito, o termo observado francamente assume afunção de ressalvar ou excetuar, pois que a remissão ao parágrafo 10 do artigo 40 emverdade restringe a norma. Interpretação diversa levaria à inutilidade a �observação�da proibição de contagem de tempo de contribuição fictício, desconsiderando, sobre-tudo em uma norma de hierarquia constitucional, o brocardo verba cum effectu, sunt

accipienda (não se presumem, na lei, palavras inúteis).Assim, não podendo o intérprete deixar de distinguir, tem-se que o tempo deserviço deve ser contado como tempo de contribuição, até que advenha a prevista leidisciplinadora e excluído o tempo fictício.5. Importa, então, que se compatibilize o conceito de tempo fictício - a serespecificado pela lei - com a determinação constitucional, isto é, com a manutenção,ainda que provisória, do tempo de serviço para aposentadoria.A primeira avaliação que se impõe é que o tempo fictício a que se refere aConstituição não é, simplesmente, aquele em que não houve, por parte do servidor,a correspondente contribuição social ou previdenciária, pois a ausência de contribui-ção é compatível com o conceito de tempo de serviço para aposentadoria e vanta-gens. Isto levado em conta, parte-se da interessante definição fornecidapela Secretaria de Estado da Administração e do Patrimônio do Ministériodo Orçamento e Gestão através da Instrução Normativa nº 5, de 23.4.99,nestes termos:
�Art. 2º - O tempo de serviço considerado pela legislação vigentepara efeito de aposentadoria será contado como tempo de contribuição,excluído o fictício.�Parágrafo único. Considera-se tempo de contribuição fictício, paraos efeitos desta Instrução Normativa, todo aquele considerado em lei comotempo de serviço público para fins de concessão de aposentadoria sem quehaja, por parte do servidor, a prestação de serviço e a correspondente contri-buição social, cumulativamente, dentre outros os seguintes casos:�.(destacamos)

Tem-se como fictício, assim, para fins de aplicação da norma constitucional,o período de tempo, considerado pela legislação como tempo de serviço público, noqual não haja prestação de serviço e contribuição pelo servidor.
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A referida Instrução Normativa elenca, ao que in casu é relevante tratar, otempo contado em dobro da licença-prêmio por assiduidade não gozada como tem-po fictício que não mais pode ser considerado para fins de aposentadoria. O mesmodeve ser aplicado à legislação estadual, não sendo possível, diante do novoordenamento constitucional, a contagem em dobro do período de licença-prêmionão gozada, devendo-se concluir pela revogação do inciso II do art. 151 do Estatutodos Servidores Públicos.6. Cumpre observar que a impossibilidade da contagem em dobro do tempode licença não gozada incide não apenas ao efeito de aposentadoria, mas tambémao efeito de tempo apto para repercussão em avanços, adicionais e quaisquer grati-ficações temporais, este segundo efeito nítida e meramente acessório do primeiro(condição que, por si só, já o obstaculiza).E tal consideração se impõe na medida em que, além da norma do art. 40,§ 10, não ter limitado a vedação da contagem de tempo de contribuição fictício aotempo para aposentadoria, o novo regramento erigiu como pressuposto básico doregime previdenciário dos servidores públicos a contribuição, com a preservação doequilíbrio financeiro e atuarial.
Neste contexto, e considerando ainda que ficou preservada a correspondên-cia entre a remuneração do servidor e os seus proventos de aposentadoria (art. 40, §§

3º e 8º), deve-se deixar patente que os benefícios e vantagens somente poderão ser
auferidos pelos servidores quando houver a necessária contribuição, sem o que inexistirá,fatalmente, o almejado equilíbrio. De fato, despiciendos seriam - mas, segundo a
norma constitucional, não podem ser - os cálculos financeiros e atuariais se vanta-
gens pudessem ser concedidas sem que se avaliasse sua repercussão e, não menosimportante, as fontes de custeio, dentre as quais a indispensável contribuição.

Pertinente a lição de WLADIMIR NOVAES MARTINEZ, de acordo com a
qual �Preservar o equilíbrio financeiro significa muito. Dá azo a plano de custeio reale de benefícios realista. Comporta regime financeiro de capitalização, para benefícios
programados, e de repartição simples, para as prestações de risco. Acolhe as premis-
sas atuariais e, com isso, obriga o controle por parte do matemático, impondo revi-sões periódicas. Tudo nos limites e em consonância com os dispositivos seguintes�
(comentário ao caput do art. 40, Reforma da previdência social, 1. ed. São Paulo:
LTr, 1999).7. Necessário igualmente analisar o momento a partir do qual não mais setornou possível a conversão, haja vista tratar-se de vantagem para cuja concretizaçãoafigurava-se indispensável a manifestação do servidor, devendo-se atentar para anatureza jurídica do direito tratado.A possibilidade de conversão da licença-prêmio em tempo dobrado de servi-ço - e demais efeitos - enquadrava-se como direito subjetivo do servidor e, maisespecificamente, direito formativo, denominado por Chiovenda direito potestativo(em distinção aos direitos subjetivos em sentido estrito) e definido por Emil Seckelcomo o direito subjetivo �cujo conteúdo é o poder de formar relações jurídicas con-
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cretas, através de negócio jurídico unilateral� (conforme o culto artigo do Procuradordo Estado ALMIRO DO COUTO E SILVA, �Atos Jurídicos de Direito Administrativopraticados por particulares e Direitos Formativos�, RJTJRGS, v. 9, p. 19-37).Como direito formativo modificativo, estabelecia ao Estado uma sujeição - enão um dever de prestação - à manifestação do servidor, pois tais direitos conferem�o poder de criar, modificar ou extinguir uma relação jurídica ou direito mediante adeclaração de vontade ou um ato do titular do poder, independentemente da vonta-de de qualquer obrigado, que não existe�, de acordo com LUÍS LORETO (�A Senten-ça Constitutiva�, Revista Forense, 98, 8).Peculiar característica dos direitos formativos é serem eles desprovidos depretensão, pois �se as pessoas, contra as quais se dirigem os direitos formativos, nãotêm deveres jurídicos, não têm, por igual, obrigação.� (Almiro do Couto e Silva, op.
cit.). E, da inexistência de pretensão, �decorre importante conseqüência de que osdireitos formativos não podem ser atingidos pela prescrição�.Infensos a prazo prescricional, seriam os direitos formativos, então, exercitáveisa qualquer tempo, talvez perpétuos? Certamente que não, pois �não seria admissívelque criassem uma sujeição por tempo indefinido para a pessoa contra a qual sedirigissem� (op. cit.). É �compreensível que o transcurso do tempo�, diz ainda oilustre Procurador, �associado à inação do titular do direito formativo, possa atingir aesse mesmo direito, extinguindo-o, já pela preclusão, já porque seus fins foram alcan-çados por outros meios, já ainda porque esses fins se tornaram impossíveis�.Relativamente à última hipótese, conhecida na doutrina alemã como �im-possibilidade de ulterior formação� (nachträgliche Unmöglichkeit der Gestaltung)�sinalou Seckel que, como as obrigações, se destinam sempre os direito formativos aum fim: são direitos finalísticos (Zweckrechte). Uma vez que os fins a que se destinamse tornem impossíveis de ser alcançados �antes de exercido o direito formativo, im-portará na extinção do direito� (op. cit.).A referência ao exercício do direito é sobremodo significativa, pois o direitoque está a se formar - o direito de converter o tempo da licença-prêmio em tempodobrado de serviço - não prescinde do exercício por parte de seu titular, o servidor,através do competente requerimento, para formar-se. Uma vez exercido, e sujeitando-se o Estado a concedê-lo, haverá então o direito formado.Esta �cooperação� do servidor, através da manifestação de vontade, salientaainda o Professor do Couto e Silva, �é indispensável à atribuição de eficácia ao atoadministrativo� (op. cit.). Observe-se que a norma do art. 151, não por acaso, admi-tia que a licença-prêmio pudesse ser gozada ou contada em dobro �A pedido doservidor�.Assim posto, resta concluir que a conversão de licença-prêmio estava viabilizadaaté a data em que a finalidade do direito tornou-se impossível, pela revogação danorma, qual seja, a data da publicação da Emenda Constitucional nº 20, em 16.12.98,contanto que regularmente apresentado requerimento, até a mesma data, pelo servi-dor que já implementara os requisitos exigidos à concessão da licença.
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8. Finalmente, impende enfrentar a restrição estabelecida no artigo 4º dasuso-referida Instrução Normativa SEAP-MOG nº 5 e a aplicabilidade da orientaçãonela contida aos servidores públicos estaduais. Dispõe o artigo 4º, verbis:
�É vedado, a partir de 17 de dezembro de 1998, o cômputo dequalquer tempo de contribuição fictício, para efeito de concessão de aposen-tadoria, exceto para o servidor que reuniu, até 16 de dezembro de 1998, osrequisitos para aposentadoria integral ou proporcional, desde que se aposen-te pelas regras então vigentes�.

A primeira parte reflete a norma do § 10 do art. 40, já transcrita, que vedaseja estabelecida contagem de tempo de contribuição fictício, sob qualquer forma. Jána segunda parte do enunciado, muito especialmente in fine, depara-se com signifi-cativa limitação à utilização, para fins de aposentadoria, de tempo fictício anterior a16.12.98: seria possível tão-somente por aqueles servidores que já tenham cumpridoos requisitos para a obtenção da aposentadoria e, acresce-se, contanto requeiram obenefício com base nos critérios da legislação então vigente (afastadas, desta forma,as regras de transição e as novas regras permanentes).De acordo com tal orientação, portanto, o período de licença-prêmio conver-tido em tempo dobrado de serviço, ou cuja conversão tenha sido tempestivamenterequerida, como tempo fictício que é, somente seria aproveitável aos servidores des-tinatários do artigo 3º da EC nº 20; aos demais, que tenham de cumprir as regras detransição ou gerais para aposentadoria, não seria aproveitável.Wladimir Novaes Martinez, ao comentar a impossibilidade do cômputo detempo fictício, conjugando a norma do § 10 do art. 40 da Constituição Federal como caput do art. 3º da Emenda, em cuja transcrição grifou a expressão �com base noscritérios da legislação vigente�, parece acordar com a limitação explicitada pela regraem comento: �Nessas condições, o tempo fictício posteriormente à Emenda deveráser rejeitado; o anterior tem de ser considerado para quem completou os requisitosaté a véspera da mudança. Se isso não aconteceu, períodos anteriores a 17.12.98não serão aproveitados. Isso vale especialmente para o cômputo em dobro das licen-ças-prêmio�. Adverte em seguida, porém, que �a Carta Maior ignorou o ato jurídicoperfeito, podendo produzir celeumas� (op. cit., p. 62).A restrição do artigo 4º talvez apresente compatibilidade com a legislaçãoregente do regime jurídico do servidor público federal, não havendo que se falar,porém, de sua aplicabilidade ao servidor público estadual.Com efeito, havendo possibilidade, até a publicação da Emenda nº 20, pelanorma já comentada (Lei Complementar nº 10.098/94, art. 151, II), de o servidorestadual requerer a conversão da licença-prêmio por assiduidade em tempo dobradode serviço, uma vez exercitado o direito subjetivo há que se reconhecer tal períodocomo fato jurídico inteiramente realizado, juridicamente qualificado, em conformida-de com a legislação vigente à época, para os efeitos nela previstos, como tempo deserviço público. Embora a abordagem dos institutos do ato jurídico perfeito e do
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direito adquirido em relação ao regime jurídico estatutário deva-se pautar pela caute-la e significativas limitações que o trato com as peculiaridades de tal regime o exigem,adequadas se mostram as ponderações do Min. Eloy da Rocha à questão ora deba-tida: �O fato criou, na forma da lei, um bem jurídico, que se incorporou, imediata-mente, no patrimônio do servidor, consubstanciando direito adquirido. Lei posteriornão poderá dar como inexistente o fato criado, ou tirar-lhe a qualificação de serviçopúblico� (Recurso Extraordinário nº 81.234-SP, RTJ., 81, 482).A qualificação jurídica do tempo de serviço, data vênia - ao contrário, e. g.,de parcelas de vencimentos -, não pode ser descurada, e não se vislumbra no texto daEmenda qualquer disposição que, neste aspecto, tenha ignorado o ato jurídico perfei-to. A fixação da impossibilidade de contagem de tempo de contribuição fictício ja-mais quis atingir, seja pela remissão feita pelo art. 4º da EC nº 20 ao disposto no art.40, § 10, seja pela redação do caput dos artigos 3º e 8º da mesma Emenda, assituações já consolidadas, conferindo eficácia retroperante às regras transitórias egerais permanentes de aposentadoria. Altere-se, como se fez, o direito à aposentado-ria, através da modificação dos requisitos à sua obtenção; preserve-se, inclusive poremenda à Constituição, a qualificação anterior do tempo.Com isto não se quer, frise-se, proclamar o acerto da anterior previsão deconversão. Como destacado por IVAN BARBOSA RIGOLIN (Comentários ao regi-
me único dos servidores públicos civis. 2. ed. Saraiva, 1993. p. 169), �A contagemem dobro constitui uma prodigalidade com o dinheiro público, extraído do bolso docontribuinte, que afronta a exigência constitucional de que o servidor, para aposen-tar-se, conte determinado lapso de serviço, o qual evidentemente não lhe pode serdado de presente, sem que haja trabalhado o período equivalente�. Mas ao intérpretenão é dado menoscabar princípios do Direito Administrativo (e. g., STF, RExt. nº82881, RDA., 130, 143).Merece transcrição o sempre atual ensinamento do Professor OSWALDOARANHA BANDEIRA DE MELLO (Princípios gerais de direito administrativo, Rio deJaneiro: Forense, v. I, p. 296):

�Certo, os direitos, nas relações administrativas, defluem da vontadeunilateral e autoritária da Administração Pública. Porém, tal circunstâncianão torna retroativas as leis novas com pertinência a relações anteriormenteformadas na vigência da lei antiga de modo unilateral e autoritário. Assim,lei conferindo a favor de certo funcionário a contagem de tempo de serviçopara determinado efeito, despachado a seu favor, unilateralmente pela Ad-ministração Pública, a seu requerimento, nos termos da lei em vigor, nãopode ser retirado por outra, uma vez já se tornou eficaz e pode produzir osseus efeitos�.
Diante do exposto, constatando-se, pela revogação do inciso II do artigo 151da Lei Complementar nº 10.098/94, a �impossibilidade de formação� do direito àconversão em tempo de serviço do período de licença-prêmio, salvo se apresentado
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requerimento em tal sentido até 16 de dezembro de 1998, o que no caso concretonão ocorreu, o parecer é pelo indeferimento do pedido.Porto Alegre, 28 de julho de 1999.
José Guilherme Kliemann,Procurador do Estado
Processo nº 009367-10.00/99-3 - PGEProcesso nº 009367-10.00/99.3Acolho as conclusões do PARECER nº 12.606, da Procuradoria de Pessoal,de autoria do Procurador do Estado Doutor JOSÉ GUILHERME KLIEMANN, apro-vado pelo Conselho Superior na Sessão realizada no dia 15 de setembro de 1999.Encaminhe-se o expediente ao Departamento de Administração.
Em 22 de setembro de 1999.

Paulo Peretti Torelly,Procurador-Geral do Estado
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PARECER Nº 12.620
APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVI-ÇO FICTO. LEI ESTADUAL Nº 2.455, DE 6.11.54. REVOGAÇÃO.REVISÃO DA ORIENTAÇÃO TRAÇADA NOS PARECERES10.290/94-PGE, 12.209/98-PGE E 12.221/98-PGE.

O Procurador do Estado, Dr. Ricardo Antônio Lucas Camargo, encami-nha ao Sr. Dirigente da Equipe Estatutária da Procuradoria de Pessoal desta Pro-curadoria-Geral do Estado consulta acerca da possibilidade e conveniência darevisão da orientação adotada em torno do tempo ficto para efeitos de aposenta-doria (Parecer nº 10.290), previsto nas Leis nº 2.455/54 e 7.366/80, tendo emvista o entendimento firmado pelo Excelso Pretório e pelo Tribunal de Justiça doEstado. O expediente encontra-se instruído com cópias de peças de processo judi-cial no qual diversos oficiais de justiça postularam a declaração de que exerciamas funções inerentes ao cargo sob a incidência da Lei nº 2.455/54 e que, portan-to, deveriam ter averbado 1/6 (um sexto) a título de tempo ficto ao seu tempo deserviço. A sentença de primeira instância, da lavra do Juiz de Direito da 5ª Varada Fazenda Pública da Capital, julgou improcedente o pedido, sob a fundamenta-ção de que a citada Lei não mais vigora, haja vista o disposto no artigo 103 daEmenda Constitucional nº 1, de 1969.O Sr. Coordenador da Procuradoria de Pessoal, no despacho de distribui-ção do expediente, faz constar serem inúmeras as manifestações jurisprudenciaisno mesmo sentido da acima noticiada.É o relatório.2. O debate acerca da possibilidade da contagem de tempo ficto para finsde aposentadoria não é novo; ao contrário, vem sendo objeto de questionamentose consultas desde o advento da Carta Federal de 1967. Perante os tribunais detodo o País, igualmente, demandas relativas ao thema foram ajuizadas em núme-ro significativo, tendo havido, durante mais de três décadas, decisões as maisdiversas.Por isso, para a perfeita compreensão e correta apreciação da controvér-sia jurídica deduzida na consulta, especialmente à luz do disposto na Lei Estadualnº 2.455/54 e das alterações da disciplina constitucional havidas, faz-se misterque primeiramente seja exposta a evolução no tratamento conferido à questão,para, então, apontar-se a orientação que vigora e as conseqüências dela decor-rentes. 3. A Lei Estadual nº 2.455, de 6 de novembro de 1954, regulando aaplicação do artigo 179 da Lei nº 1.751/52, o antigo Estatuto do FuncionárioPúblico Civil do Estado, dispôs sobre a contagem do tempo de serviço, para efei-
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Parecer nº 12.620 - Aposentadoria ...tos de aposentadoria, do funcionário que desempenhasse suas atividades em con-dições especiais, assim consideradas as de maior desgaste físico ou com possibili-dade de dano à saúde. Destarte, em determinados casos na Lei elencados, ofuncionário teria acrescido ao tempo de serviço efetivamente prestado a fração de2/5 (dois quintos) ou 1/6 (um sexto) a título de tempo �ficto�.4. A então Consultoria-Geral do Estado pronunciou-se, especificamentesobre a vigência da referida norma - editada sob a Constituição Federal de 1946- tendo em vista a nova ordem constitucional surgida em 1967, através do Parecernº 2292, de dezembro de 1972, de autoria do eminente Procurador do EstadoCAIO MARTINS LEAL. Examinando pretensão de funcionário que sustentava,com base na Lei nº 2.455/54, ter direito ao acréscimo de tempo ficto de 2/5sobre o período em que exercera suas atividades em contato com drogas prejudi-ciais à saúde, assim fixou o Parecer:�A pretensão do requerente, no entanto, tirante qualquer outradiscussão a respeito, esbarra aqui numa preliminar intransponível, qualseja a da pura e simples inexistência já da Lei nº 2.455 de 6.11.1954,que foi revogada pela Constituição de 1967.Com efeito, assim se dispôs na Carta Política de 1967, art. 100,III, e § 2º:�Art. 100. O funcionário será aposentado:(...) III - voluntariamente, após trinta e cinco anos de serviço. (...) §2º - Atendendo a natureza especial do serviço, a lei federal poderá reduziros limites de idade e de tempo de serviço, nunca inferiores a sessenta ecinco e vinte e cinco anos, respectivamente, para a aposentadoria com-pulsória e a facultativa, com as vantagens do item I do art. 101'.Ora, se assim é, é evidente que, estabelecendo em trinta e cincoanos de serviço o tempo para a aposentadoria, no que, aliás, manteve aorientação anterior (cf. Constituição de 1946, art. 191, § 1º), e determi-nando que somente lei federal (verbis: �a lei federal�), atendendo a nature-za especial do serviço, poderia reduzir o tempo para a aposentação, aConstituição de 1967 revogou todas aquelas normas que, através da atri-buição de tempo fictício, reduziam o tempo real de serviço necessário àaposentadoria, daí decorrendo que, atribuindo tempo ficto e, pois, redu-zindo, por esta forma, o tempo de serviço para aposentadoria, a Lei nº2.455, de 6.11.54, só pode ser tida como revogada pelo Texto Constitu-cional de 1967. E, revogada, em outras palavras, inexistente já noordenamento jurídico, não há como se possa, com fundamento nela, acrescerde tempo ficto, para efeito de aposentadoria, o tempo real de serviço dorequerente�.No mesmo sentido, o Parecer nº 1109-UAJ, da Consultora Jurídica CYLPARANHOS DE LIMA, de setembro de 1970, e, versando sobre a aposentadoriano magistério, pelo menos dois precedentes: o Parecer nº 995/DAJ, de fevereiro
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de 1970, de autoria da Procuradora do Estado CLARITA GALBINSKI, e o Pare-cer nº 1163/UAJ, de janeiro de 1971, da lavra do Procurador do Estado JOSÉHUGO V. CASTRO RAMOS.Consignou o último Parecer que as normas que excepcionavam as regrasgerais de aposentadoria deveriam conformar-se não exatamente à previsão doart. 100, § 2º, da Carta Federal de 1967, mas sim ao disposto no artigo 103, naredação conferida pela Emenda Constitucional nº 1, de 1969. Este o excertorelevante, verbis:�...Sendo gerais e universais as normas atinentes à aposentadoriados funcionários públicos, cabe ver se há algum princípio ou determinaçãoque as excepcione.Neste sentido, vamos encontrar o mandamento do art. 103 daConstituição Federal vigente, que estatui o seguinte:�Art. 103 - Lei complementar, de iniciativa exclusiva do Presiden-te da República, indicará quais as exceções às regras estabelecidas, quan-to ao tempo e natureza de serviço, para aposentadoria, reforma, transfe-rência para a inatividade e disponibilidade�.Previu, neste ponto, a Constituição, que uma lei complementarestabeleça as alterações e exceções à regra geral levantada sobre o tem-po de serviço para aposentadoria. Restringe, porém, o poder de iniciativadessa legislação complementar, entregando-o, única e exclusivamente, aoPresidente da República.A determinação sobre competência para iniciativa é clara, taxativa.Não admite alternativas nem simetrias no plano estadual ou municipal.Começa e se esgota na figura do primeiro mandatário da nação.Não existe, assim, possibilidade de modificação do quantum dotempo de serviço para aposentadoria com proventos integrais, a não serdentro da hipótese prevista pelo art. 103, já citado�.Em seguida, em dezembro de 1972 e janeiro de 1973, os Pareceres nº2294 e nº 2307, de autoria dos então Consultores Jurídicos EMÍLIO RODRIGUESe JOSÉ ZACHIA, respectivamente, reafirmaram a orientação estabelecida peloParecer nº 2292, no sentido de estar revogada a legislação anterior ao advento daConstituição Federal de 1967 que permitia a contagem de tempo de serviço fictoou valorizado.Não era outro, aliás, o posicionamento pretoriano, inclusive do ColendoSupremo Tribunal Federal, como fez constar o Sr. Consultor-Geral do Estado,ORLANDO GIRALDI VANIN, no despacho de encaminhamento do já referidoParecer nº 2294. Ali, foi trazida à colação passagem do acórdão proferido porocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 72.665, relator o MinistroOSWALDO TRIGUEIRO, nestes exatos termos:
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Parecer nº 12.620 - Aposentadoria ...�Antes da Constituição de 1967, os Estados tinham o poder delegislar, com amplitude, no concernente ao regime de seu serviço público.Sabemos que essa prerrogativa incorreu em excessos de vária sorte, como,por exemplo, o da soma de tempos simultâneos, o da contagem em dobroou com acréscimos proporcionais, o da redução, para até quinze anos, domínimo exigido para a aposentadoria.Mas o regime constitucional vigente inovou, nesse particular e,praticamente, extinguiu a liberdade de ação de que os Estados gozavam.O regime do serviço público tem suas normas básica fixadas nosartigos 97 a 111 da vigente Constituição. Estatui expressamente o art.108 que o disposto em toda a seção referente ao funcionalismo se aplicaaos funcionários dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dosMunicípios.O art. 112, § 3º, prescreve que o tempo de serviço público -federal, estadual ou municipal - será computado integralmente para efei-tos de aposentadoria e disponibilidade, na forma da lei. E o art. 103declara: �lei complementar, de iniciativa exclusiva do Presidente da Repú-blica, indicará quais as exceções às regras estabelecidas, quanto ao tempoe natureza de serviço, para aposentadoria, reforma, transferência para ainatividade e disponibilidade.Vê-se, assim, que, sob a atual Constituição, o regime jurídico detodo o funcionalismo está balizado pelo direito federal, e que somente estepode dispor sobre tempo de serviço................................................................Por outro lado, contrariou o art. 103 da Lei Maior, segundo o qualsomente o Congresso Nacional, por via de lei complementar, pode esta-belecer exceções às regras gerais concernentes a tempo de serviço, paraaposentadoria ou disponibilidade�.
Em nosso Tribunal de Justiça, a Egrégia 4ª Câmara Cível, ao julgar aApelação Cível nº 17.393, em outubro de 1974, firmou posicionamento atravésde acórdão relatado pelo Dr. ATHOS GUSMÃO CARNEIRO, que restou assimementado: �Recurso de ofício. Autarquia. Funcionário público autárquico.Contagem de tempo de serviço acrescido, por trabalho em local insalu-bre. 1 - A lei estadual 2.455/54, concessiva de tempo de serviço ficto,não foi revogada pela lei estadual 4.937/65, mas sim pela ConstituiçãoFederal de 1.967, art. 100, § 2º, em regra tornada ainda mais incisivapela Emenda nº 1, art. 103....�
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5. Todavia, não obstante pudesse ser tida como consolidada a orientaçãojurídico-administrativa, bem assim a jurisprudência, proclamando revogadas a Leinº 2.455/54 e demais normas permissivas da contagem de tempo de serviçoficto, o Supremo Tribunal Federal, em outubro de 1974, por seu plenário, aojulgar o Recurso Extraordinário nº 78.984-RJ (RTJ., 71, 289), promoveu signifi-cativa e surpreendente guinada em sentido diverso.Com efeito, a partir do julgamento do identificado Recurso Extraordiná-rio, passou a entender o Excelso Pretório, vencidos os Ministros Thompson Flores,Antônio Neder e Eloy da Rocha, que as normas redutoras do tempo de serviço nãoestavam revogadas, pois seria o �caso de aplicação do princípio da continuidadedo direito�. Assim, do voto do Ministro CORDEIRO GUERRA, relator para oacórdão, extrai-se:�...De modo que, se a própria Constituição, no art. 103, admite ex-ceções, condicionando-as somente à natureza complementar da lei, porque exceções anteriormente existentes não seriam admissíveis? Não vejonenhuma incompatibilidade em se aplicar aquela lei que não foi revogadapor uma lei complementar e que não viola o princípio das exceções ànorma do art. 101, II, da Constituição Federal.Parece-me que é o caso de aplicação do princípio da continuidadedo direito....De modo que não vejo, data venia, que esteja realmente revoga-do o art. 53 da L. 4.881-A, de 65, ou que seja, sequer, incompatível coma Constituição e até mesmo com seu espírito�.Na mesma senda, o voto do Ministro RODRIGUES ALCKMIN:�...É certo que agora se fala na exigência de �lei complementar�, de iniciativaexclusiva do Presidente da República. Mas a lei dispõe, normalmente, para ofuturo. Vale dizer: já agora não basta uma simples lei federal para reduzir o limite.Mas a redução operada no regime constitucional anterior se ajusta perfeitamenteao novo regime constitucional....Sim, porque o regime constitucional não é o da forma da lei. É a possibi-lidade de a lei reduzir aquele máximo. Já agora, é necessário a lei complementar.Mas isso é pormenor formal para que haja redução do tempo, na vigência daEmenda Constitucional de 1969. Porém, quanto ao sistema constitucional, o atualrepete o anterior, possibilitando a redução da idade. Ora, se o sistema constituci-onal atual não se diferencia do anterior ao permitir essa redução, parece-me quepermanece o ordenamento jurídico anterior, que não entesta com o sistema atual-mente adotado. Será necessário lei complementar, já agora, para que, na vigên-
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Parecer nº 12.620 - Aposentadoria ...cia da Emenda Constitucional, se reduza o tempo para a aposentadoria. Mas, comisso, não se declara inconstitucional uma norma emitida de acordo com a Consti-tuição que vigia anteriormente e que atende ao próprio sistema hoje vigente�.O novel entendimento ecoou junto à então Consultoria-Geral do Estado,que, através do Parecer nº 2923, de março de 1975, também modificou suaorientação. O Consultor-Geral da época, o Procurador do Estado MÁRIOBERNARDO SESTA, fundamentou a alteração, ao tratar da valorização de tempode magistério particular (Lei nº 4.473/63), nos seguintes termos:�...É princípio assente na doutrina o da continuidade da ordem jurídi-ca, por força do qual a vigência de uma nova Constituição não derroga alegislação ordinária existente, excetuadas as disposições com ela conflitantesou por ela revogadas expressamente....No recente julgamento do Recurso Extraordinário nº 78.984(Acórdão de 9 de outubro de 1974), o Colendo Supremo Tribunal Fede-ral, em sessão plena, examinando matéria semelhante à do presente caso,decidiu que �a lei complementar, prevista no art. 103 da ConstituiçãoFederal, estabelecerá as exceções para o futuro, não prejudicando osdireitos consagrados em leis anteriores não incompatíveis com o textoconstitucional�....Assim sendo, sou de parecer que, de ora em diante deverá serseguida, sobre o assunto, nova orientação baseada no julgamento em re-ferência proferido pelo Supremo Tribunal Federal, pois esse Órgão temcomo função primordial assegurar a obediência à Constituição Federal,através da interpretação e aplicação exata de seus preceitos�.O mesmo posicionamento foi reafirmado, em agosto de 1975, pela 1ªTurma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº78.486 (RTJ., 76, 538), de acordo com o voto do relator, o Minº RODRIGUESALCKMIN: �Na verdade, é princípio interpretativo irrecusável que os disposi-tivos constitucionais passados e sua legislação complementar continuamem vigor sob novos diplomas, sempre que não contrariarem disposiçõesexpressas destes (cf. CARLOS MAXIMILIANO, Hermenêutica e Aplica-ção do Direito, 7ª ed., 1961). E tal é precisamente o que ocorre nestecaso: a legislação excepcional vigente sob as Constituições de 1946 ou de1967 em nada contradiz, no espírito ou na letra, a Emenda Constitucional1.
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...Acrescento a esta fundamentação que aos precedentes invocados(MS 17.971, Rel. Ministro OSWALDO TRIGUEIRO, RE 67.827, Rel.Ministro ELOY DA ROCHA) se soma a decisão tomada em sessão plená-ria de 9-10-74, RE 78.984 do Rio de Janeiro, em que se assentou per-manecer vigente norma legal anterior ao texto constitucional, relativa àredução do tempo para aposentadoria�.A Procuradoria-Geral do Estado, através do Procurador JOSÉ JOAQUIMMONTEIRO, refletiu diretamente este posicionamento no Parecer nº 3118, desetembro de 1975, e, de forma indireta, nos Pareceres nº 3845 e nº 5086.6. Mas, como anteriormente referido, o tema era deveras controvertido.Em dezembro de 1981, o Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária,ao decidir o Recurso Extraordinário nº 91.604 (RTJ., 112, 652), mudou nova-mente sua jurisprudência, retornando à primitiva interpretação para entenderrevogadas pelo art. 103 da Constituição Federal as normas que, à mingua da leicomplementar ali prevista, reduziam os limites para a aposentadoria. No julga-mento restaram vencidos os Ministros Rafael Mayer, Cordeiro Guerra e Xavier deAlbuquerque.O Parecer nº 6955, de novembro de 1986, do Procurador do EstadoCAIO MARTINS LEAL, enfrentou a nova situação posta com precisão e cuidado.No Parecer foi lançado excerto do voto do Min. ALDIR PASSARINHO, proferidono julgamento do Recurso Extraordinário nº 100.959, o qual, confirmando o pre-cedente suso citado, assentou:�Na Constituição se nota a preocupação de serem fixados, inclusi-ve para os Estados, determinados parâmetros a serem rigorosamenteobservados, em face dos excessos que continuamente se verificavam. Es-tabeleceu, no tocante à aposentadoria (art. 102), determinadas regras,possibilitando, apenas, pelo art. 103, que houvesse exceções, mediantelei complementar, de iniciativa da Presidência da República, quanto aotempo e natureza do serviço. Assim, tendo-se que as normas ora examina-das divergem daquelas estabelecidas na própria Constituição, sendo comelas incompatíveis, não podem prevalecer. A norma do art. 103 é dirigidaao legislador, não podendo ser suprimida pelo Poder Judiciário. É de ob-servar, outrossim, que as disposições da Constituição Federal ficam incor-poradas, no que couber, ao direito constitucional legislado dos Estados,segundo o disposto no seu artigo 200�.À luz de pronunciamentos semelhantes que se repetiam, concluiu o Pare-cer nº 6955: �...Portanto, diante da atual jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-deral, e pelas mesmas razões que determinaram a modificação da orien-
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Parecer nº 12.620 - Aposentadoria ...tação inicial desta Procuradoria-Geral, cumpriria revisar a jurisprudênciaadministrativa para adequá-la ao novo entendimento.No entanto, em face das peculiaríssimas circunstâncias atuais, nãonos parece deva ser revisada, por ora, a atual jurisprudência administrati-va do Estado na matéria....Certo, se, definido o quadro constitucional com a promulgação danova Constituição, manter-se, em face dele, e com firmeza, a atual juris-prudência do Supremo Tribunal Federal, a orientação administrativa deveindiscutivelmente a ela adequar-se. Mas aí, então, porque, fundada numaordem constitucional sem termo predeterminado de vigência, o que nãoocorre com a atual (cujo termo é o da promulgação da nova Constituição),e, pois, com ela, aspirando a permanecer, essa jurisprudência não terá ocunho da transitoriedade e sua adoção, sem lesar a isonomia, atingirátodos, absolutamente todos, os que, na nova ordem, houverem de terexpedidos seus atos de aposentação�.7. Promulgada a Constituição Federal, em outubro de 1988, foi questio-nada a Procuradoria-Geral do Estado acerca da compatibilidade da Lei nº 2.455/54 com a norma constitucional do art. 40, § 1º (�Lei complementar poderá esta-belecer exceções ao disposto no inciso III, a e c, no caso de exercício de atividadesconsideradas penosas, insalubres ou perigosas�), sendo a resposta fornecida peloParecer nº 7850, da lavra da Procuradora do Estado ROSA MARIA DE CAMPOSARANOVICH, que sintetizou:�Em relação à Lei nº 2.455/54, deve a Administração Públicacontinuar a aplicá-la apenas nas hipóteses das letras a e c do inciso III doartigo 40 da Constituição de 1988 até que a jurisprudência do País, prin-cipalmente através de seu órgão de cúpula, firmemente se posicione so-bre a questão�.Ademais, esclareceu o Parecer que as leis ordinárias que admitissem aredução do tempo de serviço para a aposentadoria voluntária em situações quenão as de penosidade, insalubridade ou periculosidade mostravam-se incompatí-veis com o texto constitucional, estando revogadas desde a promulgação da Carta.É de se mencionar que, ainda sob a vigência da Emenda Constitucional nº1, de 1969, o Parecer nº 7152, dirigido ao Município de São Leopoldo, datadode junho de 1987 e de autoria da eminente Procuradora do Estado MARIA AMÁ-LIA DIAS DE MORAES, havia firmado ser �inarredável concluir que foram afasta-das pela Carta de 67, com reforço da Emenda nº 1, de 1969, as leis federais,estaduais e municipais que de forma mediata ou imediata implicavam em reduçãodo tempo ou do limite de idade para aposentadoria. (...) Assim, leis federais, esta-duais e municipais que admitiam o acréscimo de fração de tempo, em razão deserviço prestado com risco de vida, ou em condições insalubres, ou pelo exercício
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de tal ou qual chefia, subordinando-se, ainda, a outras condições como assiduida-de, ausência de faltas ou limitadas essas a um número x, sem punição ou faltadisciplinar, obviamente não são mais eficazes. Foram, no entanto, eficazes, aindaque diferido no futuro o efeito concreto da qualificação�.8. O Parecer nº 10.290, da Procuradora do Estado ELAINE DEALBUQUERQUE PETRY, datado de julho de 1994, contém a última manifesta-ção sobre a matéria, encarada já sob as disposições da Constituição Estadual de1989 - art. 38, § 1º - e do Estatuto do Servidor Público Civil do Estado - art. 107e art. 158, § 3º.O trecho a seguir transcrito expõe a orientação até o momento vigente:�...Creio que apenas uma lei que cumpra o procedimento legislativoda lei complementar federal, com aprovação da maioria absoluta dos con-gressistas (artigo 69 da Constituição Federal), tendo sido o respectivo an-teprojeto de iniciativa privativa do Presidente da República (art. 61, pará-grafo 1º, item II, letra c, da Constituição Federal) dará a segurança neces-sária à efetiva consolidação das hipóteses a serem descritas como peno-sas, insalubres ou perigosas, para o efeito de redução do tempo de serviçopara a aposentadoria voluntária do servidor público, sem se prender avícios dos casuísmos e circunstanciais injunções corporativistas.No âmbito estadual, como antes mencionado, o Estatuto do Servi-dor Público Civil observou o rito que lhe deu aquela qualidade, a de leicomplementar estadual (artigo 59 da Constituição do Estado) e, no artigo158, parágrafo 3º, ademais, repetindo a fórmula utilizada pelo Estatutoda União, exara que a valorização do tempo de serviço se dará �observan-do o disposto em lei específica�.Há que se indagar, neste momento, a qual lei específica está sereportando o Estatuto Estadual e, além disso, se para a sua produçãodeve ser observada a formalidade legislativa da matriz de que deriva, ouseja, o quorum especial da lei complementar, ou se se tratará de lei ordi-nária. ...Tenho a convicção, porém, que, pelo menos de momento, do pre-ceito que manda obediência à lei específica nada deriva de diferente parao tratamento da matéria, o que, de resto, já ocorreu em relação à Lei(federal) nº 8.112.Indagar-se-á nesse passo, como tais considerações se refletem naeficácia das Leis nºs 2.455 e 3872-A....Vale para a presente situação a mesma ordem de consideraçõespreponderantes para a admissão da vigência da Lei nº 2.455 então faceao artigo 103 da Constituição Federal de 1967, na versão da Emenda nº
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Parecer nº 12.620 - Aposentadoria ...1, de 1969: o princípio da continuidade do direito e a constitucionalidadematerial, notadamente.Na vigência da Constituição Federal de 1988, como oportuna-mente registro, não foi editada lei complementar federal que regulamen-te o artigo 40, parágrafo 1º, daquele Diploma Maior, embora haja ante-projeto de lei (federal) em tramitação.Sequer a Lei (federal) nº 8.112 chegou ao detalhamento, reme-tendo-o à �lei específica�, ainda sem elaboração.Ademais, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não re-gistra ações diretas de inconstitucionalidade contra preceitos ou leis símilesà RS nº 2.455.O conjunto desses aspectos trazidos à compulsação desde o iníciodeste trabalho leva-me à conclusão da viabilidade constitucional da aplica-ção das Leis nºs 2.455 e 3872-A aos servidores públicos estaduais...�A conclusão final apontou, desta feita, pela compatibilidade da Lei nº2.455/54 com as Constituições Federal e Estadual, devendo continuar a incidirsobre a situação dos servidores que nela se enquadrassem, �pelo menos no mo-mento�.Da mesma forma respondeu, ao enfrentar indagação pertinente à situa-ção funcional dos servidores �transpostos� do regime celetista para o regimeestatutário, o Parecer nº 12.209, de autoria da mesma Procuradora, verbis:�A Lei nº 2.455 é aplicável aos servidores abrangidos pela ADIn,vez que sujeitos à Lei Estatutária Geral (artigo 276, cabeçalho); ademais,é compatível - materialmente - com a Constituição Federal, segundo ori-entação desta Procuradoria-Geral do Estado; com a vigência da emendaconstitucional que introduzirá a reforma administrativa poderá haverredefinição da abrangência material da Lei nº 2.455�.Contudo, é possível extrair do Parecer nº 10.290 a mesma conclusão aque chegaram também os Pareceres nº 6.955 e nº 7.850: a Lei nº 2.455/54teria aplicação verdadeiramente condicionada, até o momento em que o Supre-mo Tribunal Federal, com a segurança de intérprete final da Constituição, firmas-se sua jurisprudência sobre a matéria, pois não seriam toleráveis decisões dísparespara uns e outros servidores.9. Então, estando sob condição a interpretação vigente, cumprindo exa-minar as decisões pretorianas, verifica-se que, em setembro de 1990, a Egrégia3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, ao julgar a Apelação Cível nº590034062, acordou:�TEMPO DE SERVIÇO. Não é inconstitucional a Lei 2.455/54,que prevê o acréscimo de dois quintos ao tempo de serviço de servidorque trabalhe em necrópsias e identificação de cadáveres. Inteligência do
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art. 1º, inc. I, letra B, da citada lei. A constituição atual contempla ahipótese e não há incompatibilidade.Não é de se declarar a inconstitucionalidade em face da Carta de1969, porque o art. 103 admitia que o executivo estabelecesse exceçõesaos casos de aposentadoria por tempo de serviço. Não tendo o Estadopromovido qualquer alteração em sua legislação entende-se que manteveas exceções anteriores. Além disso, mesmo existente inconstitucionalidade,não poderia atingir período anterior à vigência da Carta�.Irresignado, desta decisão interpôs o Estado do Rio Grande do Sul o com-petente Recurso Extraordinário (RE nº 140230-0), julgado e provido pela 1ª Tur-ma do Supremo Tribunal Federal na sessão de 6 de fevereiro de 1996, restandoassim ementado o aresto:�Servidor Público. Aposentadoria. Acréscimo de dois quintos, paraesse fim, ao tempo de serviço prestado em atividades de necrópsia eidentificação de cadáveres (art. 1º, I, b, da Lei nº 2.455-54 do Estado doRio Grande do Sul).Redução indireta de tempo de serviço adversa à prescrição cons-tante do art. 103 da Constituição de 1967 (Emenda nº 1-69), que subor-dinava a tal exceção, à existência de lei complementar de iniciativa doPresidente da República�.E, do voto do Ministro OCTÁVIO GALLOTTI, no qual foram mencionadasdecisões anteriores que proclamaram a revogação de leis que dispunham sobre acontagem de tempo de serviço em conflito com o art. 103 da Carta Federal de1967 (Emenda nº 1), transcreve-se:�Se somente a lei complementar, de iniciativa do Presidente daRepública, passou a poder estabelecer exceções ao tempo de serviçomínimo para a aposentadoria voluntária, parece claro haverem cessado,após a vigência da norma constitucional restritiva, os efeitos da legislaçãoque instituía acréscimos determinantes da redução, mesmo indireta, mas,de toda sorte, efetiva, do período necessário à inatividade remunerada�.Em nosso Tribunal de Justiça, posteriormente, inúmeras decisões procla-maram e vem proclamando a incompatibilidade da Lei nº 2.455/54 com a Cons-tituição de 1967, com a redação conferida ao art. 103 pela Emenda nº 1, de1969. Assim, e. g., o Mandado de Segurança nº 596185660 e as ApelaçõesCíveis nº 597164995 e nº 598101046.Por isso, e tendo em consideração diversas decisões do Supremo TribunalFederal no mesmo sentido, referidas no Parecer nº 6.955 e no próprio RecursoExtraordinário nº 140230-0-RS, sendo pertinente citar ainda Representação nº1.166 (RTJ 109/496), impende concluir, com segurança, pela revogação da Leinº 2.455/54, pelo menos desde 30 de outubro de 1969.
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Parecer nº 12.620 - Aposentadoria ...10. Relativamente à Lei nº 7.366/80, o Estatuto dos Servidores da Polí-cia Civil, que em seu art. 36 prevê o acréscimo ao tempo de efetivo serviço polici-al, até 15 de janeiro de 1971, do tempo ficto previsto pela Lei nº 3.387/58 (2/5,ou seja, 40%), já houve, em duas oportunidades, manifestações do Supremo Tri-bunal Federal, tanto por seu Órgão Pleno quanto pela 1ª Turma. Nas decisões,embora com conteúdo não exatamente igual, o resultado não difere, como é pos-sível constatar pelas ementas que se transcrevem:RE nº 144817-2-RS, Tribunal Pleno, julgado em 22 de fevereirode 1996, rel. Ministro MOREIRA ALVES:�Recurso Extraordinário. Inconstitucionalidade do artigo 36 da Leinº 7.366, de 29 de março de 1980, do Estado do Rio Grande do Sul.- Sob o império da Emenda Constitucional nº 1/69, para ser pos-sível a contagem de tempo de serviço feito (sic - ficto) para efeito deaposentadoria, era mister que o permitisse Lei Complementar de iniciati-va exclusiva do Presidente da República. Precedente do S.T.F.Recurso extraordinário conhecido e provido, declarando-se ainconstitucionalidade do artigo 36 da Lei nº 7.366, de 29 de março de1980, do Estado do Rio Grande do Sul�.RE nº 163692-4-RS, 1ª Turma, julgado em 5 de maio de 1998,rel. Min. OCTÁVIO GALLOTTI:�Policial civil. Aposentadoria. Acréscimo de tempo de serviço ficto.Redução indireta de tempo de serviço adversa à prescrição cons-tante do art. 103 da Constituição de 1967 (Emenda nº 1/69), que subor-dinava tal exceção à existência de lei complementar de iniciativa do Pre-sidente da República.Precedente do STF: RE 140.230 (DJ., de 13.9.96)�.Indubitável, portanto, a incompatibilidade da norma do artigo 36 do Esta-tuto da Polícia Civil com Carta Federal de 1967. Além disto, e na mesma senda daorientação fixada nos Pareceres nº 7.519 e nº 8.787, não caberia conferir acategorias profissionais já contempladas com aposentadoria especial com tempode serviço reduzido, como a dos policiais aos trinta anos de serviço (Lei Comple-mentar nº 51/85, art. 1º, I), o privilégio de outras formas excepcionais de redu-ção, �pois que implicaria na criação de terceiro regime de inativação�.Ainda que à vol d�oiseaux, merecendo exame mais aprofundado em localespecífico, gize-se que a própria previsão da Lei Complementar nº 51/85 - apo-sentadoria do funcionário policial aos 30 anos de serviço desde que conte com 20de exercício em cargo de natureza estritamente policial - mostra-se, em princípio,inconciliável com a Constituição Federal, a partir 16 de dezembro de 1998, poisque esta substituiu o critério tempo de serviço por tempo de contribuição, refor-çando o caráter contributivo e a necessidade de equilíbrio financeiro e atuarial.
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11. De acordo com a ressalva feita ao final do mencionado Parecer nº12.209, cumpre examinar o tratamento conferido pela Emenda Constitucional nº20, de 15 de dezembro de 1998 (DOU., 16.12.98), às aposentadorias especiais,no tocante à redução do tempo - repita-se: agora não mais tempo de serviço, masde contribuição - necessário à aposentação:�Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dosEstados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias efundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo,observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e odisposto neste artigo....§ 4º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciadospara a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de quetrata este artigo, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusiva-mente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridadefísica, definidos em lei complementar....§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagemde tempo de contribuição fictício�.Observe-se ainda que o novo texto constitucional foi rigoroso na concessãode aposentadorias especiais aos servidores efetivos, exigindo exclusividade no exer-cício de determinadas atividades que acarretem prejuízo à saúde ou integridadefísica, a serem definidas em lei complementar, com quorum maior de aprovação.Outrossim, vedou qualquer possibilidade de contagem de tempo fictício de contri-buição. Por outro lado, a novel redação constitucional abandonou a referência aatividades penosas, insalubres ou perigosas pela menção, mais genérica, a condi-ções especiais que acarretem prejuízo à saúde ou à integridade física.O Ministério da Previdência e Assistência Social tem editado diversos atos,especialmente portarias - cuja adequação não comporta comentários neste mo-mento, pois que examinadas em auxílio interpretativo -, visando a regulamentar a�Reforma da Previdência�. Pertinentes ao tema sob exame, e tratando dos regi-mes próprios de previdência dos servidores titulares de cargos efetivos da União,dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, transcrevem-se:A Portaria nº 4.882, de 16.12.98:�Art. 8º - É vedada, a partir de 16 de dezembro de 1998, aadoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposen-tadoria aos servidores públicos abrangidos pelo regime de que trata o art.40 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucionalnº 20/98, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente
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Parecer nº 12.620 - Aposentadoria ...sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, aserem definidos em lei complementar.Parágrafo único. É indevida, desde 5 de outubro de 1988, noâmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aconcessão de aposentadorias especiais em desacordo com o art. 40 daConstituição Federal, por não ter sido editada lei complementar discipli-nando a matéria�.�Art. 9º - É vedada, a partir de 16 de dezembro de 1998:...III - a contagem de tempo de serviço ou de contribuição em dobro,ou qualquer outra forma de contagem de tempo fictício de serviço oucontribuição�.
A Portaria nº 4.992, de 5.2.99:�Art. 16 - ......§ 2º - Fica vedada a concessão de aposentadoria especial até quelei complementar federal disponha sobre o tema, com exceção da apo-sentadoria especial prevista na Lei Complementar nº 51, de 20 de de-zembro de 1985, recepcionada pela Emenda Constitucional nº 20, de 16de dezembro de 1998".Como acima referido, oportunamente merece exame a recepção ou não,pela Emenda nº 20, da norma do art. 1º, inc. I, da Lei Complementar nº 51/85.Diante do exposto, concluo:a) Foi revogada a Lei Estadual nº 2.455, de 6 de novembro de 1954;b) O art. 36 da Lei nº 7.366/80 era incompatível com a Carta Federal de1967, segundo o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, e com a Lei Fe-deral nº 51/85, e, de qualquer forma, não teria sido recepcionado pela Constitui-ção de 1988;c) Em face do princípio da estabilidade das relações jurídicas e atentandopara a segurança que deve presidir a convivência entre a Administração e seusAdministrados, entendo recomendável preservar, para fins de aposentadoria, osacréscimos ao tempo de serviço exercido nas condições elencadas no artigo 1º daLei nº 2.455/54 até a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 20/98 - 16de dezembro de 1998-, contanto que o servidor, até essa data, tenha requerido aexpedição do ato declaratório que lhe reconheça o direito a tal acréscimo, naforma do art. 2º, § 3º, da prefalada Lei, assim como tenha implementado osrequisitos para a aposentação, nos termos do art. 3º da mesma Emenda Constitu-cional;



Parecer nº 12.620 - Aposentadoria ...

RPGE, Porto Alegre 25(55): 139-153, 2002 - 153

É o parecer.
Porto Alegre, 29 de março de 1999.
JOSÉ GUILHERME KLIEMANN,PROCURADOR DO ESTADO.
Processo nº 000819-10.00/99.5 - PGEProcesso nº 000819-10.00/99.5Acolho as conclusões do PARECER nº 12.620, da Procuradoria de Pesso-al, de autoria do Procurador do Estado Doutor JOSÉ GUILHERME KLIEMANN,aprovado pelo Conselho Superior na Sessão realizada no dia 06 de outubro de1999. Encaminhe-se o expediente ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Esta-do da Administração e dos Recursos Humanos para conhecimento.
Em 08 de outubro de 1999.
Paulo Peretti Torelly,Procurador-Geral do Estado
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Proposta deProjeto de Lei Complementar n. /99ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADODO RIO GRANDE DO SUL
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Advocacia de Estado, organiza aProcuradoria-Geral do Estado, disciplina o regime jurídico dos cargos dacarreira de Procurador do Estado e dá outras providências.

Título IDAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A Advocacia de Estado, instituição permanente e vinculada à tute-la do interesse público no Estado Democrático de Direito, como função essencialà justiça e ao regime de legalidade da administração pública, obedecerá ao regi-me jurídico especial estabelecido por esta Lei Complementar.§ 1º A atividade da Advocacia de Estado será organizada, por lei própria,sob a forma de sistema, denominado Sistema de Assistência Jurídica e DefesaJudicial do Estado.§ 2º A Procuradoria-Geral do Estado é o órgão de coordenação centralda Advocacia de Estado, sendo vinculada diretamente ao Governador do Estado eintegrante do seu Gabinete.Art. 2º São funções institucionais da Advocacia de Estado:I - exercer, privativamente, a representação judicial do Estado, suasautarquias e fundações públicas, bem como as atividades de consultoria eassessoramento jurídico da administração pública estadual;II - zelar pela guarda dos princípios fundamentais da Constituição da Re-pública Federativa do Brasil e da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul,bem como dos preceitos fundamentais delas decorrentes;III - zelar pela constitucionalidade dos atos de governo e pela observância,na administração pública estadual, direta e indireta, dos princípios da legalidade,impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade, assim comodas demais disposições constantes da Constituição da República Federativa doBrasil e da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, atinentes à administra-ção pública;IV - patrocinar, junto ao Supremo Tribunal Federal e ao Tribunal de Justi-ça do Estado, as ações de inconstitucionalidade propostas pelo Governador doEstado; V - promover a ação civil pública para a proteção do patrimônio públicoe social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos e a ação de
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Proposta de Projeto de Lei ...improbidade administrativa, ou a habilitação processual do Estado, quando for ocaso, como litisconsorte ou por qualquer forma interessado;VI - defender, perante o Tribunal de Justiça do Estado, torna legal ou atonormativo municipal, impugnado em face da Constituição Estadual, porinconstitucionalidade, em tese, ressalvadas as demandas em que o Governador doEstado figurar como proponente ou litisconsorte ativo.VII - planejar e promover o desenvolvimento institucional do Estado e daelaboração legislativa de sua competência;VIII - estabelecer princípios e diretrizes para o funcionamento do Sistemade Assistência Jurídica e Defesa Judicial do Estado, unificando a sua jurisprudênciaadministrativa;IX - proporcionar os meios institucionais e jurídicos necessários à integraçãolatino-americana, em cooperação com a União e os Municípios;IX - contribuir para o aperfeiçoamento das instituições jurídicas nacionaise estaduais, bem como dos serviços públicos estaduais e municipais;XI - exercer a função correicional da Administração Pública Estadual, Di-reta ou Indireta;XII - prestar assistência jurídica aos Municípios, a título complementar ousupletivo;XIII - representar os interesses da Administração pública Estadual peranteos Tribunais de Contas do Estado e da União;XIV - exercer a administração e o controle do pagamento de precatóriosjudiciários de responsabilidade do erário público estadual;XV - homologar as inscrições de divida ativa de créditos tributários e nãotributários do Estado do Rio Grande do Sul;XVI - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compa-tíveis com sua natureza e finalidade institucionais.§ 1º As funções relacionadas nos itens I, IV, V e VI, VIII, XI, XII e XIII são decompetência exclusiva da Procuradoria-Geral do Estado.§ 2º O Sistema de Assistência Jurídica e Defesa Judicial do Estado é inte-grado pelos seguintes órgãos:I - a Procuradoria-Geral do Estado, como órgão de coordenação central,com funções de orientação normativa da atividade sistematizada e supervisão téc-nica sobre a forma da prestação dos serviços jurídicos pelos órgãos integrados aoSistema, podendo, para tanto, emitir resoluções, súmulas e outros atos e pronun-ciamentos em matéria da sua competência;II - um órgão de integração, instituído na Procuradoria-Geral do Estado evinculado ao Gabinete do Procurador-Geral, com funções de articulação dos ór-gãos do Sistema e de apoio técnico e administrativo ao órgão central;III - agentes setoriais, com funções de supervisão dos serviços de naturezajurídica incumbidos aos órgãos integrantes do Sistema, na Administração Direta eIndireta do Estado, os quais serão designados pelo Procurador-Geral do Estado.
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dentre Procuradores do Estado, ouvidos os dirigentes máximos dos respectivosórgãos operacionais;IV - órgãos operacionais, as unidades que, integradas às estruturas daAdministração Direta e Indireta e sob coordenação dos agentes setoriais, execu-tam as atividades de assessoramento jurídico.§ 3º Em circunstâncias excepcionais, a juízo do Procurador-Geral do Esta-do, a designação de agente setorial, de que trata o inciso III, poderá recair emadvogado não integrante da carreira de Procurador do Estado.Art. 3º As funções institucionais da Advocacia de Estado são de competên-cia privativa dos Procuradores de Estado, organizados em carreira e regidos naforma desta Lei Complementar, aos quais também cabe exercer, com exclusivida-de, as atribuições jurídicas da Procuradoria-Geral do Estado.Art. 4º A estrutura básica da Procuradoria-Geral do Estado, organizadacom observância dos princípios da unidade e da indivisibilidade, dotada de autono-mia administrativa e financeira, estabelece os vínculos de relação administrativa ede coordenação técnica e profissional a que estão submetidos os integrantes dacarreira de Procurador do Estado.Parágrafo único. O pessoal dos serviços auxiliares da Procuradoria-Geraldo Estado será organizado em carreira, com quadro próprio, sujeito ao regimeestatutário e recrutado exclusivamente por concurso público de provas ou de pro-vas e títulos.Art. 5º As autarquias estaduais, empresas públicas, sociedades de econo-mia mista e demais sociedades anônimas sob controle acionário do Estado, assimcomo suas respectivas subsidiárias, as fundações públicas e as demais fundaçõesinstituídas ou mantidas pelo Estado e, ainda, as concessionárias e permissionáriasdo serviço público estadual ficam adstritas à observância da jurisprudência admi-nistrativa do Estado, no que couber, e sujeitas ao controle de legalidade e supervi-são jurídica da Procuradoria-Geral do Estado.Art. 6º A Procuradoria-Geral do Estado, atendendo a razões de conveni-ência e interesse público, poderá promover a contratação de serviços jurídicos, aserem prestados a entidades da administração indireta do Estado, por advogadosnão integrantes dos quadros do serviço público estadual.Art. 7º A Procuradoria-Geral do Estado elaborará sua proposta orçamen-tária dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e a enca-minhará ao Governador do Estado.Art. 8º A Procuradoria-Geral do Estado será chefiada pelo Procurador-Geral do Estado, com prerrogativas de Secretário de Estado, e o cargo será pro-vido em comissão, pelo Governador do Estado, devendo a escolha recair em mem-bros da carreira, indicados em lista tríplice, por eleição de seus pares, para man-dato de dois anos, admitida uma recondução por igual período.§ 1º A lista tríplice será elaborada mediante eleição direta e escrutíniosecreto a se realizar no mês de dezembro, na sede da Procuradoria-Geral doEstado.
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Proposta de Projeto de Lei ...§ 2º Poderão votar todos os membros da Procuradoria-Geral do Estado noefetivo exercício de suas funções.§ 3º A eleição, convocada pelo Procurador-Geral do Estado, será procedi-da e apurada por comissão especial constituída dos três Procuradores do Estadomais antigos na carreira, sob a presidência do mais antigo destes.§ 4º Não será admitido o voto por correspondência.§ 5º Encerrada a apuração dos votos, a comissão especial proclamaráeleitos os três Procuradores do Estado mais votados, organizando lista da qualconstarão o número de votos de cada integrante, o número de votos nulos e embranco e, ainda, o índice de abstenção. Havendo empate, terá preferência, parainclusão na lista, o Procurador do Estado mais antigo na carreira.§ 6º A lista tríplice será remetida ao Governador do Estado no primeirodia útil imediato à eleição.§ 7º O Governador do Estado efetuará a nomeação no prazo de dez dias,contados do recebimento da lista.
Título IIDA ORGANIZAÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Capítulo IDa estrutura orgânicaArt. 9º A Procuradoria-Geral do Estado compreende:I - órgãos de direção superior:a) Procurador-Geral do Estado;b) Procurador-Geral Adjunto;c) Corregedoria-Geral;d) Conselho Superior;II - órgãos executivos com especialização em razão da matéria;III - órgãos executivos com funções de coordenação e integração;IV - órgão executivo com funções de pesquisa e documentação;V- órgão central de atividade administrativa;VI - órgãos de assessoramento direto ao Gabinete da Procuradoria-Geraldo Estado;VII - órgãos de execução direta: os Procuradores do Estado.§ 1º As funções de chefia e de assessoramento dos órgãos da Procurado-ria-Geral do Estado serão providas por ato do Procurador-Geral do Estado, ressal-vada a reserva de competência do Governador do Estado.§ 2º A escolha de titulares para as funções referidas no parágrafo anteriordeverá recair:I - para os órgãos executivos, em Procurador do Estado, integrante dasclasses final ou superior da carreira;
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II - para os órgãos de assessoramento direto ao Gabinete, com atribuiçõesespecíficas em assuntos técnico-jurídicos, em Procurador do Estado, ainda quefora da carreira;III - para o órgão central da atividade administrativa, em servidor públicoestadual, preferentemente do quadro de pessoal da Procuradoria-Geral doEstado. § 3º A competência dos órgãos da Procuradoria-Geral do Estado, que nãoestiver prevista nesta Lei Complementar, observará o disposto em lei própria.§ 4º O órgão executivo ao qual competir a consultoria jurídica do Estadoem matéria administrativo-disciplinar e o processamento e julgamento dos proces-sos administrativo-disciplinares instaurados para apuração de responsabilidade dosservidores da administração pública estadual, será instância ordinária necessária,vinculativa e definitiva, ressalvados os poderes de revisão do Conselho Superior daProcuradoria-Geral do Estado, do Procurador-Geral do Estado e do Governadordo Estado. Capítulo IIDo Procurador-Geral do Estado
Art. 10. Ao Procurador-Geral do Estado compete:I - dirigir a Procuradoria-Geral do Estado, coordenar suas atividades eorientar-lhes a atuação;II - receber a citação inicial nos feitos em que a Procuradoria-Geral doEstado exerça a representação judicial do Estado ou de outras pessoas jurídicas dedireito público, integrantes da Administração Pública;III - reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, receber e darquitação e firmar compromisso, nas ações em que a Procuradoria-Geral do Estadoesteja no exercício da representação judicial;IV - propor ao Governador do Estado o ajuizamento de Ação Direta deInconstitucionalidade de leis e atos normativos federais, estaduais ou municipais;V - prestar assessoramento direto ao Governador do Estado, em assuntosde natureza jurídica;VI - emitir parecer sobre questões de direito submetidas ao seu examepelo Governador ou pelo Vice-Governador do Estado;VII - propor ao Governador do Estado a decretação de nulidade e revoga-ção de atos da Administração Estadual;VIII - apresentar ao Governador do Estado, observados os parâmetrosconstitucionais e os estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, a propostaorçamentária da Procuradoria-Geral, para inclusão no projeto de lei orçamentá-ria, e os projetos de lei de criação e extinção dos cargos da carreira e dos serviçosauxiliares e de fixação dos respectivos vencimentos, para encaminhar à Assem-bléia Legislativa;
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Proposta de Projeto de Lei ...IX - apresentar ao Governador do Estado os projetos de lei sobre reajustee revisão de estipêndios dos Procuradores de Estado e dos servidores da Procura-doria-Geral do Estado;X - propor súmulas de jurisprudência administrativa do Estado, para con-ferir uniformidade à orientação jurídico-normativa para a Administração PúblicaEstadual;XI - determinar, estando a tanto autorizado pelo Governador do Estado, arealização de concursos para provimento de cargos de Procurador do Estado e doQuadro de Pessoal Auxiliar da Procuradoria-Geral do Estado, bem como homolo-gar o resultado destes concursos;XII - determinar a lotação e a remoção dos Procuradores do Estado, ob-servadas as normas legais e regulamentares;XIII - aplicar penas disciplinares aos integrantes da carreira de Procuradordo Estado e servidores da Procuradoria-Geral;XIV - lotar e designar servidores da Procuradoria-Geral, respeitadas aspeculiaridades dos respectivos cargos;XV - exercer a chefia do Sistema de Advocacia de Estado;XVI - presidir o Conselho Superior;XVII - avocar o exame de qualquer assunto da competência da Procurado-ria-Geral do Estado, ressalvada a competência do Conselho Superior e daCorregedoria-Geral da Procuradoria-Geral do Estado.Parágrafo único. São indelegáveis as funções definidas nos incisos I, IV , V,VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XV, XVII.Capítulo IIIDo Procurador-Geral AdjuntoArt. 11. Ao Procurador-Geral Adjunto compete:I - substituir o Procurador-Geral do Estado, no desempenho de suas atri-buições, nos termos do art. 86 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul,nos seus impedimentos e, até a nomeação de novo titular, na vacância do cargo;II - auxiliar o Procurador-Geral, no exercício de suas atribuições e respon-sabilidades;III - coordenar o planejamento e a execução de programas, projetos eatividades que lhe forem delegados pelo Procurador-Geral;IV - supervisionar a elaboração da proposta orçamentária da Procurado-ria-Geral do Estado;V - integrar, como membro nato, o Conselho Superior;VI - prolatar despachos de distribuição dos expedientes entre os diversosórgãos da Procuradoria-Geral;VII - submeter ao Procurador-Geral os processos que, pela natureza damatéria, devam ser apreciados pelo Conselho Superior da Procuradoria-Geral doEstado.
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Capítulo IVDa Corregedoria-Geral
Art. 12. A Corregedoria-Geral do Estado compete:I - fiscalizar as atividades funcionais e a conduta dos órgãos e agentes daProcuradoria-Geral do Estado, por meio de inspeções e correições;II - propor ao Procurador-Geral do Estado as medidas necessárias ou reco-mendáveis para a correção, a racionalização e a eficiência dos serviços e o aper-feiçoamento institucional;III - instaurar, de ofício ou mediante provocação do Procurador-Geral doEstado ou, ainda, por representação de terceiros, sindicâncias e processos admi-nistrativos, inclusive disciplinares e por insuficiência de desempenho contra os inte-grantes da carreira de Procurador do Estado;IV - dirigir e acompanhar o Estágio Probatório dos integrantes da Procura-doria-Geral do Estado;V - avaliar e levar à consideração do Conselho Superior os elementoscoligidos sobre:a) o estágio probatório de integrantes da carreira de Procurador do Esta-do; b) a atuação dos Procuradores do Estado concorrentes à promoção pormerecimento;VI - opinar, previamente, em todos os procedimentos tendentes a eventu-ais modificações no Quadro de Procuradores do Estado e no Quadro dos ServiçosAuxiliares da Procuradoria-Geral do Estado;VII - expedir instruções e provimentos em assuntos de organização, con-troles e procedimentos administrativos dos serviços da Procuradoria-Geral do Es-tado, visando a sua simplificação e seu aprimoramento;VIII - propor ao Procurador-Geral do Estado medidas regulamentares eadministrativas que visem a corrigir falhas e deficiências na organização do servi-ço; IX - convocar e realizar reuniões com os Procuradores do Estado paratratar de assuntos relacionados com sua atuação funcional;X - requisitar de qualquer autoridade processos administrativos ou judici-ais, documentos oficiais e informações, ainda que estes sejam de teor confidencialou reservado, traslados, certidões, pareceres, laudos técnicos e diligências neces-sários ou úteis ao pleno desempenho de suas funções;XI - manter atualizados os prontuários da vida funcional dos Procuradoresdo Estado, nos quais deverão constar, obrigatoriamente:a) aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento ou especialização pro-fissional;b) trabalhos publicados;c) participação, como palestrante ou docente, ou apresentação de teses
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Proposta de Projeto de Lei ...em cursos de aperfeiçoamento ou especialização profissional, congressos, simpósiosou outras promoções similares;d) desempenho de funções públicas relevantes;e) participação em entidades com finalidade cultural na área do direito;XII - elaborar o Regulamento do Estágio Probatório dos Procuradores doEstado; XIII - apontar ao Procurador-Geral do Estado as necessidades de pessoalou material, nos serviços afetos à Procuradoria-Geral do Estado;XIV - fornecer suporte administrativo à Comissão de Concurso para oscargos de Procurador do Estado;XV - avaliar, permanentemente, a situação geral da carreira dos Procura-dores do Estado, no tocante à necessidade de criação de novos cargos, sua distri-buição nas classes e respectivas lotações;XVI - autorizar os membros da carreira de Procurador do Estado a fixarresidência em Município diverso daquele em que se situar a sede dos respectivosórgãos de lotação ou designação;XVII - exercer outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribu-ídas ou delegadas. Capítulo VDo Conselho Superior
Art. 13. Ao Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado, que éconstituído por membros natos e por doze Procuradores do Estado, nomeadospelo Procurador-Geral do Estado entre os membros da carreira, de classe superi-or, sendo seis de livre escolha e seis eleitos, compete:I - designar a comissão de avaliação especial de desempenho de estágioprobatório dos integrantes da carreira de Procurador do Estado, que contará comrepresentação obrigatória da Corregedoria-Geral, e deliberar sobre os pronuncia-mentos desta;II - emitir juízo de mérito administrativo acerca da conveniência de confir-mação na carreira dos Procuradores do Estado em estágio probatório, considera-das as manifestações da Corregedoria-Geral;III - elaborar as listas tríplices dos Procuradores do Estado concorrentes àpromoção por merecimento, bem como organizar as listas de antigüidade dos Pro-curadores do Estado, processando e julgando os recursos quanto à classificação;IV - elaborar ou reexaminar súmulas para a uniformização da jurisprudên-cia administrativa do Estado;V - pronunciar-se nos processos administrativo-disciplinares em que Pro-curador do Estado figure como indiciado, após o relatório e antes do julgamento;VI - pronunciar-se a respeito da conveniência do desempenho de Procura-dor do Estado, fora da atividade de Advocacia de Estado;
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VII - pronunciar-se a respeito da concessão da licença para qualificaçãoprofissional, nos termos da regulamentação própria;VIII - revisar pronunciamento de órgão da Procuradoria-Geral, em matériaconsiderada relevante pelo Procurador-Geral, inclusive elaborando parecer normativo,se for o caso;IX - revisar pronunciamentos divergentes sobre a mesma matéria, com afinalidade de assegurar a unicidade na orientação jurídica da Procuradoria-Geral;X - determinar, independentemente da iniciativa de outras autoridades, ainstauração de sindicâncias e processos administrativo-disciplinares para a apuraçãode irregularidades que envolvam integrantes da carreira de Procurador do Estado;XI - elaborar seu regimento.§ 1º São membros natos, além do Procurador-Geral e do Procurador-GeralAdjunto, o Corregedor-Geral e os ex-Procuradores-Gerais, estes enquanto perten-cerem à carreira;§ 2º Dos membros nomeados, oito são indicados pelo Procurador-Geral equatro pelos membros da carreira, na forma que dispuser o Regimento Interno doConselho;§ 3º O mandato dos membros do Conselho Superior nomeados pelo Gover-nador do Estado é de dois anos, admitida uma recondução para mandato subse-qüente; § 4º Para deliberar, o Conselho Superior não poderá prescindir da presen-ça de, pelo menos, metade mais um de seus membros no efetivo desempenho desuas funções, não se computando, para este fim, os Procuradores do Estado afasta-dos temporariamente, por qualquer dos motivos autorizados em lei;§ 5º O mandato dos membros nomeados do Conselho Superior esgotar-se-á sempre a 30 de junho, ainda que haja ocorrido retardamento na nomeação ou naposse; § 6º O Procurador que for nomeado para a vaga de Conselheiro que nãoterminou o mandato apenas o completará;§ 7º Os Procuradores do Estado indicados pelos membros da carreira ematividade serão escolhidos, a partir de lista tríplice para cada cargo, elaborada me-diante escrutínio secreto;§ 8º O Procurador do Estado que tiver interesse ou tiver se pronunciado emassunto submetido ao Conselho Superior, será cientificado da sessão em que inte-grar a respectiva pauta, para nela ter assento e voz, ressalvadas as sessões secretas.Capítulo VIDo Procurador do EstadoArt. 14. O Procurador do Estado exerce função essencial à justiça e, nodesempenho do cargo, goza de independência funcional e das prerrogativas ine-rentes à atividade da advocacia, além das estabelecidas nesta Lei Complementar,sendo inviolável por seus atos e manifestações oficiais, nos limites da lei.
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Proposta de Projeto de Lei ...§ 1º A independência funcional de que trata o caput deste artigo nãoelide o dever de, no exercício do patrocínio judicial, garantir aos seus constituintesinstitucionais e legais o contraditório e a ampla defesa, nas instâncias ordinárias,ressalvados os casos em que a sustentação da lide se mostrar incompatível com osprincípios que regem os atos do Poder Público, ou em que a pretensão resistidatenha abrigo na jurisprudência administrativa do Estado ou em orientação unifor-me de instâncias não ordinárias do Poder Judiciário, ou, ainda, em que encontreimpedimento ético, casos esses em que será previamente ouvido o respectivoórgão executivo.§ 2º A competência das autoridades públicas constituídas do Estado, noslimites das respectivas atribuições, para emitir juízo de conveniência acerca daimpetração de causas judiciais em defesa do interesse público estadual não inibe ainiciativa do Procurador do Estado, desde que com o devido respaldo em elemen-tos de convicção que recomendem o recurso à via jurisdicional, e ouvido o respec-tivo órgão executivo.§ 3º O Procurador do Estado tem assegurada sua presença e voz em todasas instâncias administrativas de deliberação acerca de seus atos e pronunciamen-tos oficiais.§ 4º No desempenho de seus cometimentos funcionais, o Procurador doEstado tem o poder de requisição de expedientes e processos judiciais e adminis-trativos, informações escritas, certidões, traslados, documentos em geral, cópias,inclusive autenticadas, laudos periciais, diligências, esclarecimentos, acesso a siste-mas e arquivos informatizados, assim como de outras medidas que entender ne-cessárias ou úteis ao fiel cumprimento de suas funções, ficando-lhe assegurado olivre e preferencial acesso a todas as repartições públicas do serviço estadual.§ 5º Todas as autoridades administrativas, civis ou Militares, independentemente de grau hierárquico, assim como todos os funcionários, servidores e agentespúblicos, dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta de qualquerdos Poderes do Estado, devem conferir prioridade ao atendimento das requisiçõesda Defesa Judicial do Estado, que é considerado de relevante interesse público.§ 6º O atendimento às requisições da Defesa Judicial do Estado deveocorrer dentro do prazo máximo de quinze dias, se outro prazo nelas não houversido fixado, levando-se em conta o princípio processual da eventualidade e apreclusão dos atos processuais, assim como a natureza e o grau de complexidadedo objeto da requisição.§ 7º As autoridades notificadas em mandado de segurança, no prazo fixa-do para a prestação de informações, enviarão à Defesa Judicial do Estado cópiada respectiva petição inicial e das suas informações, assim como de todos os docu-mentos relevantes para o pleno conhecimento da controvérsia.§ 8º A inobservância do disposto nos parágrafos anteriores constitui faltade exação no cumprimento do dever e, vindo em prejuízo dos interesses do Esta-do, determinará também responsabilidade civil e penal.
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Título IIIDA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADOCapítulo IDas classesArt. 15. A carreira de Procurador de Estado consta de quatro classes,Inicial, Intermediária, Final e Superior.Capítulo IIDo concurso de ingressoArt. 16. Os cargos da classe inicial da carreira de Procurador do Estadoserão providos mediante concurso público de provas e títulos realizado pela Procu-radoria-Geral do Estado, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasilem todas as suas fases.Art. 17. O edital do concurso para o ingresso na carreira de Procuradordo Estado conterá, além de outras disposições sobre o concurso, o prazo para asinscrições, que não poderá ser inferior a vinte dias, o número de vagas, na classeinicial, os programas sobre os quais versarão as provas e os critérios para a avali-ação dos títulos.Art. 18. O pedido de inscrição no concurso, dirigido ao Procurador-Geraldo Estado, será instruído com a prova do preenchimento dos seguintes requisitos:I - ser brasileiro;II - estar em dia com as obrigações militares;III - estar no gozo dos direitos políticos e quite com as obrigações eleitorais;IV - não registrar antecedentes criminais;V - ser bacharel em direito.Parágrafo único. A inexistência de antecedentes criminais, para fins deinscrição, será objeto de declaração firmada pelo requerente, sob as penas da lei.Art. 19. Encerrado o julgamento dos pedidos de inscrição, o Procurador-Geral designará as datas das provas e fará publicar a lista dos candidatos admi-tidos. Art. 20. A seleção dos candidatos admitidos ao concurso será feita pelaComissão de Concurso, órgão auxiliar, de natureza transitória, constituída por atodo Procurador-Geral do Estado.Parágrafo único. As decisões da Comissão de Concurso serão tomadaspor maioria de votos.Art. 21. Encerrada a última prova escrita, os candidatos habilitados terãoo prazo de quinze dias para apresentar os títulos indicados no edital do concurso.Art. 22. Após a publicação no Diário Oficial das notas das provas ou dostítulos caberá pedido de reconsideração ao Procurador-Geral do Estado, no prazofixado em edital, não inferior a cinco dias, em cuja fluência é assegurada aos
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Proposta de Projeto de Lei ...candidatos vista dos títulos e das provas, próprios e dos concorrentes, bem comodas provas-padrão, se houver, e dos critérios de avaliação.§ 1º O pedido de reconsideração deverá conter:a) circunstanciada exposição a respeito das questões, pontos ou títulos,para os quais, em face das normas do concurso ou dos critérios adotados, deveriaser atribuído maior grau ou número de pontos;b) as razões do pedido, bem como o total de pontos solicitados.§ 2º Não serão conhecidos os pedidos de reconsideração que não satisfize-rem ao disposto no parágrafo anterior.Art. 23. A banca examinadora manifestar-se-á sobre os pedidos dereconsideração apresentados ao Procurador-Geral do Estado, opinando pela con-cessão, ou não, dos pontos solicitados.Art. 24. O concurso terá validade de dois anos a contar da homologação.Parágrafo único. O candidato aprovado que recusar a nomeação perderáo direito à ordem de sua classificação.Capítulo IIINomeação, Posse e ExercícioArt. 25. Os candidatos aprovados no concurso de ingresso da carreira deProcurador do Estado, observada a ordem de classificação, serão nomeados peloGovernador do Estado.Parágrafo único. A nomeação, ante o Procurador-Geral do Estado, seráefetivada até trinta dias após a publicação do ato de nomeação no Diário Oficial doEstado, prazo que poderá ser prorrogado até quinze dias, por motivo justificado.§ 1º São requisitos para a posse:I - ter aptidão física e psíquica para o cargo, comprovada por inspeção doórgão estadual competente;II - estar em dia com as obrigações militares;III - estar no gozo dos direitos políticos e quite com as obrigações eleitorais;IV - não registrar antecedentes criminais;V - comprovar habilitação legal para o exercício da profissão de advogado.§ 2º A prova da inexistência de antecedentes criminais, para a posse, seráfeita por folha corrida de todas as comarcas e órgãos da justiça em cujo territóriotiver o candidato residido nos últimos cinco anos, contados da data de nomeação.Art. 26. O exercício no cargo terá início dentro de quinze dias da posse,sob pena de ser tomado sem efeito o ato de nomeação.Parágrafo único. Entre os que iniciarem o exercício na mesma data seráobservado, para efeito de antigüidade, a ordem de classificação no concurso.Art. 27. O início do exercício do cargo de Procurador do Estado será juntoà Corregedoria-Geral da Procuradoria-Geral do Estado, onde será cumprido está-gio de orientação de, no máximo, sessenta dias, findo o qual o Procurador iniciaráo trânsito de quinze dias para assumir o exercício em seu órgão de lotação.
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Art. 28. Os Procuradores do Estado terão exercício exclusivamente naProcuradoria-Geral do Estado ou em órgãos integrantes do Sistema de AssistênciaJurídica e Defesa Judicial do Estado, ressalvado o desempenho de funções rele-vantes na Administração Pública, ouvido o Conselho Superior.§ 1º Os Procuradores do Estado integrantes das classes inicial e intermedi-ária terão exercício no interior do Estado ou em Brasília (DF), excluída quanto aosda classe inicial, também a região metropolitana de Porto Alegre.§ 2º Em caso de necessidade do serviço, e ouvido o Conselho Superior, oProcurador-Geral poderá convocar Procurador do Estado integrante de qualquerdas classes para, em caráter emergencial e por prazo não superior a cento e vintedias e improrrogável, exercer suas funções fora da sede de lotação, inclusive naregião metropolitana de Porto Alegre.Capítulo IVEstágio Probatório
Art. 29. A contar da data de início do exercício do cargo e pelo período detrês anos, o Procurador do Estado cumprirá estágio probatório, durante o qualserá apurada a conveniência de sua confirmação na carreira, mediante a verifica-ção dos seguintes requisitos:I - idoneidade moral;II - disciplina;III - contração ao trabalho;IV - eficiência no desempenho das funções;V - produtividade.§ 1º O cumprimento dos requisitos de que trata este artigo será verificadoatravés do preenchimento de boletins semestrais pelo chefe imediato do estagiá-rio, complementados por outros dados coligidos pela Corregedoria-Geral, queentre noventa e setenta e cinco dias antes da conclusão prevista do triênio emitiráparecer a ser submetido à comissão de avaliação especial de desempenho de quetrata o item I do art. 13.§ 2º Encaminhado o expediente ao Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado, este opinará em relação a cada um dos requisitos do estágio,concluindo a favor ou contra a confirmação do estagiário.§ 3º Se a manifestação for contrária à confirmação, será dado conheci-mento dos autos ao estagiário, que terá o prazo de cinco dias úteis para deduzirsua defesa.§ 4º Apresentada a defesa, o Conselho Superior decidirá conclusivamenteem Resolução, com o voto de dois terços dos membros em efetivo exercício, pro-pondo a exoneração do estagiário que não satisfizer os requisitos do estágio, oumanifestando-se pela confirmação, que independerá de qualquer ato.
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Proposta de Projeto de Lei ...§ 5º Em todas as fases da avaliação de seu desempenho, os Procuradoresdo Estado terão franco acesso a intonações e documentos, podendo, ainda, terassento e voz na sessão, do Conselho Superior, a que se refere o § 4º deste artigo.Art. 30. Não serão computados para integrar o triênio de estágio probatórioos períodos de afastamento do exercício real do cargo, salvo se resultarem deinvestidura em função de confiança na forma da parte final do art. 39.Art. 31. Será exonerado por não cumprimento do estágio probatório oProcurador do Estado que o tiver interrompido, nos termos do artigo anterior porperíodos que, somados, alcancem três anos.Art. 32. O funcionário estável, detentor de cargo de provimento efetivo,que dele se houver exonerado em razão de sua investidura em estágio probatóriono cargo de Procurador do Estado, se exonerado na forma do artigo 52, item II,retornará de imediato ao cargo anterior ou à disponibilidade correspondente.Capítulo VDas Promoções
Art. 33. As promoções na carreira de Procurador do Estado operar-se-ãode classe a classe nos termos do Regulamento, por antigüidade e merecimento,alternadamente.Parágrafo único. A promoção, por antigüidade ou por merecimento, de-penderá de aceitação expressa do Procurador do Estado.Art. 34. Na apuração da antigüidade, considerar-se-á o tempo de exercí-cio efetivo do Procurador na classe a que pertencer e, em caso de empate, suces-sivamente, na carreira, no serviço público estadual e no serviço público em geral.Parágrafo único. A promoção por antigüidade recairá no Procurador clas-sificado em primeiro lugar conforme esse critério.Art. 35. O merecimento é apurado na classe e será aferido objetivamenteconsiderando-se as condições principais e secundárias especificadas no Regula-mento de que trata o artigo 33.§ 1º São condições principais as que dizem respeito à atuação do Procura-dor no exercício de seu cargo e a requisitos indispensáveis àquele exercício, quaissejam: qualidade do trabalho, interesse, presteza, dedicação, produção, discipli-na, urbanidade e espírito de cooperação.§ 2º São condições secundárias, entre outras, o desempenho de funçõesou tarefas relevantes na Administração Pública, o exercício reiterado de substitui-ções cumulativas, a publicação de trabalhos técnicos e o exercício do magistériojurídico superior.Art. 36. A promoção por merecimento recairá no Procurador escolhidopelo Governador do Estado entre os que figurem em lista tríplice, elaborada peloConselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado e encaminhada através doProcurador-Geral.
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Parágrafo único. A lista tríplice será organizada em ordem alfabética, delaconstando o número de votos obtidos e as vezes em que os candidatos tenhamentrado em listas anteriores.Art. 37. Só poderão concorrer à promoção por merecimento os Procu-radores colocados nos dois primeiros terços da respectiva classe por antigüidade,salvo se nenhum dos aceitantes preencher tal requisito.Art. 38. Não poderá ser promovido o Procurador do Estado em estágioprobatório, nem aquele que, tendo já sido confirmado na carreira, não conte como interstício de dois anos de efetivo exercício na classe, salvo se na mesma nenhumoutro o houver completado.Parágrafo único. O Procurador promovido sem interstício não concorreráa nova promoção antes de decorridos dois anos à e efetivo exercício.Art. 39. O exercício, a qualquer título, de funções estranhas às privativasda carreira de Procurador do Estado, não será considerado para efeito de interstício,ressalvadas as de chefia ou de assessoramento na Procuradoria-Geral do Estado,desempenhadas na sede de lotação.Art. 40. O Procurador que, durante o período de exercício na classe, tiversido suspenso disciplinarmente, não será incluído, nos dois anos subsequentes, emlista de promoção por merecimento.Art. 41. Da classificação por antigüidade caberá pedido de reconsideração,no prazo de quinze dias, a contar da publicação da respectiva lista.Capítulo VIDa Reintegração
Art. 42. A reintegração, que decorrerá de decisão judicial transitada emjulgado, é o retorno do Procurador do Estado a carreira, com ressarcimento dosvencimentos e vantagens deixados de perceber em razão do afastamento, sendocomputável, para efeitos legais, o respectivo tempo de serviço.§ 1º Extinto o cargo e não existindo, na classe, vaga a ser ocupada peloreintegrando, será o mesmo posto em disponibilidade remunerada.§ 2º O reintegrando será submetido à inspeção médica e, verificando-sesua incapacidade para o exercício do cargo, será aposentado com as vantagens aque teria direito se efetivada a reintegração.Capítulo VIIDa Reversão
Art. 43. A reversão é o reingresso, na carreira, do Procurador do Estadoaposentado por invalidez, quando insubsistentes os motivos da inatividade.§ 1º A reversão far-se-á a pedido ou de ofício, em vaga a ser preenchidapor merecimento, na classe a que houver pertencido o aposentado.
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Proposta de Projeto de Lei ...§ 2º A reversão dependerá de parecer da Corregedoria-Geral e pronun-ciamento favorável do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado.§ 3º A reversão na classe inicial de carreira somente ocorrerá quando nãohouver candidato aprovado em concurso em condições de nomeação.§ 4º O Procurador do Estado que houver revertido, somente poderá serpromovido após o interstício de um ano de efetivo exercício, contado da data dareversão. Capítulo VIIIDo Aproveitamento
Art. 44. Aproveitamento é o retorno, ao efetivo exercício do cargo, doProcurador do Estado em disponibilidade.Parágrafo único. O aproveitamento dar-se-á, obrigatoriamente, na pri-meira vaga da classe a que pertencer o Procurador do Estado que se encontrarnas condições deste artigo.Art. 45. Extinguindo-se o cargo de Procurador do Estado, seu titular, seestável, será posto em disponibilidade remunerada, aguardando seu aproveita-mento. Capítulo IXDa Aposentadoria
Art. 46. O Procurador do Estado será aposentado:I - compulsoriamente, aos setenta anos de idade;II - a pedido, quando contar o tempo de serviço exigido pela legislação emvigor; III - a pedido ou compulsoriamente, por invalidez comprovada.Parágrafo único. A aposentadoria de que trata o item III será concedidamediante comprovação da incapacidade física ou mental do Procurador, e prece-dida de licença para tratamento de saúde por vinte e quatro meses, salvo se olaudo médico concluir, desde logo, pela incapacidade definitiva para o exercíciodo cargo.Art. 47. Os proventos da aposentadoria serão integrais quando o Procura-dor do Estado:I - contar com o tempo de serviço a que se refere o item II do artigoanterior;II - vier a se invalidar;a) por acidente em serviço;b) por doença adquirida com relação de causa efeito a condições inerentesao serviço;c) por agressão não provocada em serviço ou em decorrência dele;
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d) por lepra, tuberculose ativa, neoplasia maligna, mal de Addison ou deParkinson, paralisia, psicose, neurose, epilepsia, toxicomania, cardiopatia grave,afecções pulmonares, cardiovasculares, do sistema nervoso central ou periférico,cegueira, artrite reumatóide, espondiloartrose anquilosante, pênfigo, nefropatiagrave ou, ainda, por grave enfermidade física superveniente a seu ingresso noserviço público estadual;III - por outras causas previstas em lei.§ 1º Nos demais casos, os proventos da aposentadoria serão proporcio-nais ao tempo de serviço.§ 2º Os proventos da aposentadoria serão revistos, com base em idênticocritério, sempre que se modificarem os vencimentos e vantagens do Procuradordo Estado da mesma classe em atividade, mantida a proporcionalidade quandoocorrer a hipótese prevista no § 1º deste artigo.Capítulo XTempo de ServiçoArt. 48. A apuração do tempo de serviço para promoção, por antigüida-de, aposentadoria e vantagens será feita em dias, convertidos em anos, considera-dos estes como de trezentos e sessenta e cinco dias.Art. 49. Serão considerados de efetivo exercício, para os efeitos do artigoanterior, os dias em que o Procurador do Estado estiver afastado do serviço emvirtude de:I - férias;II - licença-prêmio;III - licença para tratamento de saúde;IV - licença por motivo de doença em pessoa da família;V - licença de gestante;VI - licença para qualificação profissional;VII - licença para concorrer à função pública eletiva;VIII - casamento, até oito dias;IX - luto, até oito dias, por falecimento de cônjuge, ascendente, descen-dente, sogro ou irmão;X - exercício de cargo estadual de provimento em colisão ou de função deconfiança por designação ou nomeação do Governador do Estado;XI - convocação para serviço militar ou outros serviços por lei obrigatórios;XII - prestação de concurso ou prova de habilitação para concorrer acargo público ou de magistério superior;XIII - desempenho de mandato eletivo, inclusive em associação de classe;XIV - trânsito;XV - disponibilidade remunerada.Art. 50. O tempo de serviço público federal, estadual e municipal presta-do à administração pública direta, autarquias e fundações públicas, será computa-
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Proposta de Projeto de Lei ...do integralmente para fins de licenças-prêmios, aposentadoria, disponibilidade etodos os demais efeitos legais.Parágrafo único. O tempo em que o Procurador houver exercido ativida-de em serviços transferidos para o Estado será computado como de serviço públi-co estadual.Art. 51. É vedada a acumulação de tempo concorrente ou simultanea-mente prestado ao serviço público ou privado.Capítulo XIExoneração
Art. 52. A exoneração do Procurador do Estado dar-se-á:I - a pedido;II - ex-officio quando não satisfizer os requisitos do estágio probatório,inclusive pela circunstância prevista no artigo 31, ou por insuficiência de desem-penho. Parágrafo único. O Procurador do Estado submetido a processo adminis-trativo-disciplinar ou procedimento de avaliação periódica de desempenho, teráassegurada ampla defesa e somente poderá ser exonerado após a conclusão dorespectivo feito, ressalvado o disposto no art. 149.Título IVDIREITOS, VENCIMENTOS E VANTAGENSCapítulo IDireitos
Art. 53. Ao Procurador do Estado, além de outros conferidos por esta LeiComplementar e pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado e legisla-ção complementar, são assegurados os seguintes direitos:I - prisão especial, de conformidade com a legislação federal pertinente,com comunicação imediata ao Procurador-Geral do Estado;II - usar vestes talares e as insígnias privativas da Procuradoria-Geral doEstado; III - ter o mesmo tratamento reservado aos magistrados e demais titularesde cargos das funções essenciais à justiça;IV - uso da carteira de identidade funcional, expedida pelo Procurador-Geral do Estado, valendo como autorização para porte de arma, mesmo na inati-vidade; V - auxílio ou colaboração das autoridades administrativas, policiais e seusagentes, sempre que lhes for solicitado;
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VI - presença do Procurador-Geral ou de outro membro da carreira, quandopreso em flagrante, para a lavratura do respectivo auto;VII - de petição, podendo requerer, representar, reclamar e recorrer, diri-gindo-se diretamente à autoridade competente ou, por intermédio do Procurador-Geral do Estado, quando se tratar de Governador do Estado;VIII - estabilidade, após três anos de exercício do cargo mediante nomea-ção conseqüente a concurso de provas e títulos, só podendo ser demitido emvirtude de sentença judicial ou de processo administrativo-disciplinar ou procedi-mento de avaliação de desempenho, em que lhe seja assegurada ampla defesa.Capítulo IIVencimentos e Vantagens PecuniáriasArt. 54. Além dos vencimentos, aos Procuradores do Estado poderão serconcedidas as seguintes vantagens:I - gratificações especiais:a) de direção;b) pelo exercício de função diferenciada;c) de acumulação ou substituição;d) de produtividade;II - qüinqüênios;III - adicional por tempo de serviço;IV - gratificação de férias;V - gratificação natalina;VI - diárias;VII - ajuda de custo;VIII - auxílio moradia;IX - auxilío-funeral;X - abono familiar.Parágrafo único. À exceção dos qüinqüênios e adicionais por tempo deserviço, as demais vantagens não são incorporáveis.Art. 55. Na Procuradoria-Geral do Estado terão direito à gratificação dedireção, o Procurador-Geral do Estado, o Procurador-Geral Adjunto, o Corregedor-Geral e os Procuradores-Corregedores da Procuradoria-Geral do Estado e os Pro-curadores do Estado Coordenadores de Procuradoria.Parágrafo único. As gratificações previstas no caput deste artigo serãocalculadas sobre os estipêndios do Procurador-Geral do Estado, nos seguintespercentuais:I - vinte e cinco por cento para o Procurador-Geral;II - vinte por cento para o Procurador-Geral Adjunto e o Corregedor-Geralda Procuradoria-Geral do Estado;III - dezoito por cento para o Procurador do Estado Coordenador de Pro-curadoria e os Procuradores-Corregedores;
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Proposta de Projeto de Lei ...IV - quinze por cento para o Procurador do Estado coordenador Adjuntode Procuradoria;V - dez por cento para o Procurador do Estado Dirigente de Equipe.Art. 56. Na Procuradoria-Geral do Estado terão direito a gratificação peloexercício de função diferenciada os Procuradores do Estado, integrantes da carrei-ra, que estiverem no exercício de funções de assessoramento no Gabinete doProcurador-Geral do Estado.Parágrafo único. As gratificações previstas neste artigo serão calculadassobre os estipêndios do respectivo cargo, na alíquota de dezoito porcento.Art. 57. O Procurador do Estado, quando exercer a acumulação plena desuas funções com as de outro cargo da carreira, com lotação em órgão, equipe oucircunscrição administrativa do serviço distintos do cargo que ocupa, perceberá, atítulo de gratificação, um terço de seus vencimentos; se, em vez de acumular,apenas substituir o titular de cargo para o qual esteja previsto uma das gratifica-ções elencadas no art. 54, item I, letras a ou b, por período não inferior a dez dias,a gratificação consistirá no mesmo percentual devido por essas gratificações.Art. 58. Os Procuradores do Estado perceberão, por qüinqüênio de servi-ço público estadual, uma gratificação adicional de cinco por cento, até o máximode sete qüinqüênios, que incidirá sobre seus vencimentos.Art. 59. O Procurador do Estado, ao contemplar quinze e vinte e cincoanos de serviço público passará a perceber, respectivamente, o adicional de quin-ze por cento ou vinte e cinco por cento, sobre os seus vencimentos.§ 1º A concessão do adicional de vinte e cinco por cento fará cessar o dequinze, anteriormente concedido.§ 2º Para efeitos de concessão do adicional será computado o tempo deserviço público federal, estadual ou municipal, prestado à administração direta,autarquias e fundações públicas.§ 3º Compreende-se, também, como de serviço público estadual o tempoem que o Procurador houver exercido funções em serviços transferidos para oEstado. Art. 60. Os vencimentos correspondentes às férias serão pagos antecipa-damente, acrescidos de um terço, junto com o mês imediatamente anterior .Art. 61. Será concedida ao Procurador do Estado que esteja no desempe-nho de suas funções uma gratificação natalina correspondente a sua remuneraçãointegral devida no mês de dezembro.§ 1º A gratificação de que trata este artigo corresponderá a um doze avosda remuneração a que fizer jus o Procurador do Estado, no mês de dezembro, pormês de efetivo exercício, considerando-se as frações iguais ou superiores a quinzedias como mês integral.§ 2º O pagamento da gratificação natalina será efetuada até o dia vintedo mês de dezembro de cada exercício.§ 3º A gratificação natalina é devida ao Procurador do Estado afastado desuas funções, sem prejuízo da remuneração e demais vantagens.
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§ 4º O Procurador do Estado exonerado terá direito à gratificação natali-na, proporcionalmente aos meses de exercício, calculada na forma do § 1º , sobrea remuneração do mês da exoneração.§ 5º É extensiva aos inativos a percepção da gratificação natalina, cujocálculo incidirá sobre as parcelas que compõem seus proventos.Art. 62. O Procurador do Estado que se deslocar, temporariamente, desua sede em objeto de serviço, terá direito a diárias, pagas antecipadamente peloórgão competente.§ 1º A diária será igual a um quarenta avos dos vencimentos;§ 2º Quando se tratar de deslocamento para fora do Estado, o valor dadiária corresponderá ao quádruplo previsto no parágrafo anterior.§ 3º Salvo determinação em contrário do Procurador-Geral, as diáriasserão limitadas ao máximo de oito por mês.§ 4º Ao fim de cada trimestre, o Procurador do Estado informará à Procu-radoria-Geral, através da sua Corregedoria-Geral, discriminadamente, as diáriasrecebidas e o motivo do afastamento da sede.Art. 63. Ao Procurador do Estado, quando nomeado, promovido ou com-pulsoriamente removido, será paga uma ajuda de custo correspondente a um mêsde vencimento do cargo que deva assumir.§ 1º Na hipótese de não haver mudança na residência do Procurador doEstado, não será paga a ajuda de custo.§ 2º A ajuda de custo será paga independentemente do Procurador doEstado haver assumido o novo cargo e restituída, devidamente corrigida, caso aassunção no novo cargo não se efetive.Art. 64. Ao Procurador do Estado lotado ou designado para atuar emBrasília (DF) será pago um auxílio-moradia equivalente a vinte e cinco por centode seus vencimentos.Art. 65. Ao cônjuge sobrevivente ou companheiro, ou em sua falta, aosherdeiros do Procurador do Estado, ainda que aposentado ou em disponibilidade,será pago auxílio-funeral equivalente a um mês dos vencimentos ou proventospercebidos pelo falecido.Parágrafo único. Na falta das pessoas enumeradas no caput que houvercusteado o funeral do Procurador do Estado será indenizado da despesa feita atéo montante a que se refere este artigo.Art. 66. Aos dependentes do Procurador do Estado que vier a falecer éassegurada uma pensão correspondente a totalidade da remuneração ou proventosdo falecido, a qual será revista na mesma proporção e na mesma data em queocorrerem modificações na remuneração dos Procuradores do Estado.§ 1º A pensão começará a ser paga no prazo máximo de trinta dias, acontar da comunicação do óbito à Procuradoria-Geral do Estado.§ 2º A importância total obtida na forma do artigo será rateada em quotasiguais entre os dependentes com direito à pensão, existentes o tempo da morte doProcurador do Estado.
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§ 3º Para os efeitos desta Lei, são considerados dependentes do Procura-dor do Estado:I - o cônjuge e os filhos de qualquer condição, enquanto solteiros e meno-res de vinte e um anos de idade, ou inválidos;II - o companheiro, assim definido nos termos da legislação previdenciária,desde que se trate de viúvo, separado judicialmente, divorciado ou solteiro, e queo Procurador do Estado tenha falecido em estado de viuvez, de separado judicial-mente, de divorciado ou de solteiro;III - o tutelado e o menor posto sob guarda do falecido por determinaçãojudicial, desde que não possua bens para seu sustento e educação;IV - os pais, desde que não tenham meios próprios de subsistência e de-pendam economicamente do Procurador do Estado falecido.§ 4º Não será considerado dependente o cônjuge separado judicialmenteou o ex-cônjuge divorciado, salvo se a decisão judicial de separado ou divórcioconsagrar pensão alimentícia.§ 5º Os filhos, quando solteiros e estudantes de segundo grau e universitá-rios, conservam ou recuperam a qualidade de dependentes até a idade de vinte equatro anos, desde que comprovem, semestralmente, a condição de estudante e oaproveitamento letivo.§ 6º Os dependentes enumerados no item I do § 3º deste artigo são pre-ferenciais e a seu favor se presume a dependência econômica, sendo que os de-mais devem comprová-la.§ 7º A quota de pensão de que trata este artigo se extingue:I - pelo falecimento do pensionista, inexistindo outros dependentes do Pro-curador do Estado falecido;II - para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez;III - para os filhos, tutelados e menores sob sua guarda, pelo implementoda idade, na conformidade do previsto nesta Lei, e pelo matrimônio.§ 8º Extinguindo-se o direito de um dependente, a quota correspondenteserá acrescida às dos demais, procedendo-se novo rateio entre os pensionistasremanescentes.§ 9º O Estado completará a diferença se a pensão do Instituto de Previ-dência do Estado não atingir o montante desta Lei Complementar.Art. 67. Ao Procurador do Estado ativo ou inativo será concedido abonofamiliar em razão de dez por cento do menor vencimento básico inicial do Estado,pelos seguintes dependentes:I - filho menor de dezoito anos;II - filho inválido ou excepcional de qualquer idade;III - filho estudante, que não exerça atividade remunerada, até a idade devinte e quatro anos;
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IV - cônjuge inválido, comprovadamente incapaz, que não perceba remu-neração.§ 1º Quando se tratar de dependente, inválido ou excepcional, o abonoserá pago pelo triplo.§ 2º Estendem-se os benefícios deste artigo aos enteados tutelados e me-nores que, mediante determinação judicial, estejam submetidos a sua guarda.Art. 68. Os Procuradores do Estado perceberão vencimentos calculadoscom observância da hierarquia e dos demais critérios fixados nessa Lei Comple-mentar, em função da remuneração do Procurador-Geral do Estado.Art. 69. O vencimento do Procurador-Geral do Estado e dos integrantesda carreira de Procurador do Estado será constituído de parte básica, devida peloefetivo exercício do cargo, segundo as classes e o escalonamento vertical.Art. 70. Para a correspondência dos índices de escalonamento vertical, osvencimentos dos integrantes da carreira de Procurador do Estado serão fixadoscom diferença de cinco por cento de uma para outra classe, até a superior, a qualserá atribuído o índice noventa e cinco, e o cargo de Procurador-Gera1 do Estado,ao qual será atribuído o índice cem.Art. 71. O Procurador-Geral do Estado, na forma do artigo 117 da Cons-tituição do Estado, tem vencimento correspondente à remuneração percebida,em qualquer espécie, a qualquer título, pelos Secretários de Estado.Parágrafo único. Deixará de perceber vencimentos como Procurador doEstado o titular de cargo da classe inicial que aceitar cargo ou função, eletivo ounão, fora da Procuradoria-Geral do Estado.Capítulo IIIVantagens não Pecuniárias
Art. 72. Aos Procuradores do Estado são asseguradas as seguintes vanta-gens não pecuniárias:I - férias;II - licença para tratamento de saúde;III - licença à gestante, adotante e à paternidade;IV - licença por motivo de doença em pessoa da família;V - licença-prêmio;VI - licença para tratar de assuntos particulares;VII - licença para qualificação profissional;VIII - licença para casamento ou por luto;IX - licença para acompanhar o cônjuge;X - licença para concorrer a cargo eletivo;XI - licença especial para fins de aposentadoria;XII - licença para o desempenho de mandato classista;XIII - licença por acidente em serviço.
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Proposta de Projeto de Lei ... Seção IFériasArt. 73. Os Procuradores do Estado gozarão, anualmente, trinta dias deférias individuais, de acordo com a escala aprovada pelas respectivas chefias.§ 1º Serão autorizadas pelo Governador do Estado as férias do Procura-dor-Geral.§ 2º O início das férias coincidirá com o primeiro dia útil do mês constanteda escala, salvo determinação em contrário.Art. 74. Na organização da escala, as chefias conciliarão as exigências doserviço com os interesses dos Procuradores do Estado, consideradas as sugestõesque lhes forem remetidas até trinta e um de outubro de cada anoArt. 75. Somente após o primeiro ano de exercício adquirirão os Procura-dores do Estado direito a férias.Art. 76. Ao entrar no gozo de férias e ao reassumir o exercício de seucargo, o Procurador do Estado o comunicará à chefia respectiva.Parágrafo único. Da comunicação do início das férias deverá constar oendereço onde poderá ser encontrado.Art. 77. Ao entrar em férias o Procurador relacionará ao chefe imediatoos processos sob sua responsabilidade, indicando a situação em que se encontracada um deles.Art. 78. Os vencimentos correspondentes às férias, assim como a gratifi-cação correspondente a um terço do valor dos vencimentos, serão pagos anteci-padamente se requeridos com antecedência mínima de sessenta dias do início dasmesmas. Seção IILicença para Tratamento de SaúdeArt. 79. A licença para tratamento de saúde, será concedida, ao Procura-dor-Geral pelo Governador do Estado, e aos demais Procuradores por aquele, àvista do laudo de inspeção expedido pelo órgão competente.Parágrafo único. Na concessão de licença para tratamento de saúde, apli-cam-se, no que couber, as normas do estatuto comum do funcionalismo públicocivil do Estado. Seção IIILicença GestanteArt. 80. A licença para repouso da gestante, com estipêndios integrais,será concedida nos termos do estatuto do funcionário público civil do Estado.§ 1º Nos casos de adoção ou legitimação adotiva de recém-nascido, a mãeadotiva terá direito à licença até o adotado completar dois meses de idade.
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§ 2º À lactante fica assegurado o direito de comparecer ao serviço apenastrês horas consecutivas por dia durante os três meses imediatamente seguintes aotérmino de licença de que trata este artigo.Seção IVLicença por Doença em Pessoa da FamíliaArt. 81. O Procurador do Estado poderá obter licença por motivo dedoença em ascendentes, descendentes, cônjuge ou irmão, mesmo que não viva asuas expensas, ou pessoa a eles equiparada pela legislação previdenciária estadu-al, desde que indispensável sua assistência pessoal e permanente ao enfermo.Art. 82. O Procurador-Geral fará expedir a competente portaria à vistado laudo de inspeção de saúde e das informações prestadas pelo Procurador doEstado. Art. 83. A licença de que trata o art. 81 será concedida com remuneraçãointegral até três meses; excedendo este prazo, com desconto de dois terços e, semremuneração, do décimo terceiro mês em diante.Seção VLicença- PrêmioArt. 84. A licença-prêmio será concedida ao Procurador do Estado nasmesmas condições previstas para o funcionário público civil do Estado.Parágrafo único. O gozo de licença-prêmio será autorizado na forma pre-vista nesta Lei Complementar para o gozo de férias.Seção VILicença para Tratar de Interesses ParticularesArt. 85. Após três anos de efetivo exercício, o Procurador do Estado po-derá obter licença sem vencimentos, para tratar de interesses particulares.§ 1º A licença não poderá ultrapassar vinte e quatro meses, nem serrepetida antes de dois anos de seu término ou interrupção na forma do § 3º.§ 2º A licença será negada quando inconveniente ao interesse do serviço.§ 3º O Procurador do Estado poderá desistir da licença a qualquer tempo.§ 4º O requerente, salvo motivo de imperiosa necessidade, a juízo doProcurador-Geral, deverá aguardar em exercício a concessão da licença.Seção VIILicença para Qualificação ProfissionalPoderá obter licença para afastar-se de suas funções, sem prejuízo dosestipêndios e demais vantagens, a fim de, no País ou no Exterior:
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Proposta de Projeto de Lei ...a) freqüentar cursos de aperfeiçoamento ou especialização profissional;b) participar de congressos, simpósios ou outras promoções similares.Parágrafo único. A licença para freqüentar cursos de pós-graduação so-mente poderá ser concedida ao Procurador do Estado com mais de três anos deefetivo exercício no cargo e dependerá de pronunciamento favorável do ConselhoSuperior. Seção VIIILicença para Casamento ou Por Luto
Art. 87. Serão concedidos, com todas as vantagens, oito dias de licença aoProcurador do Estado que:I - contrair matrimônio;II - perder, por falecimento, o cônjuge, ascendente, descendente, sogro,irmão ou pessoa a eles equiparada pela legislação previdenciária estadual.Parágrafo único. As licenças de que trata o artigo independem de reque-rimento escrito e serão concedidas pelo chefe imediato do Procurador do Estadoque fizer jus a qualquer delas, à vista da respectiva certidão.Seção IXLicença para Acompanhar o Cônjuge
Art. 88. O Procurador do Estado terá direito à licença sem vencimentosquando seu cônjuge, independentemente de solicitação, for mandado servir forado Estado ou em Município onde não seja possível exercer seu cargo.§ 1º A licença será concedida mediante requerimento devidamente instru-ído e vigorará pelo tempo em que perdurar o afastamento do cônjuge, ressalvadoo disposto no artigo seguinte, devendo ser renovada de dois em dois anos, sem quepossa exceder, no entanto, dez anos.§ 2º Durante a licença de que trata o artigo, o Procurador do Estado nãocontará tempo de serviço para qualquer efeito.Art. 89. Cessado o motivo de licença, ou concluído o período desta semque tenha sido requerida a sua renovação, o Procurador do Estado deverá reassumiro exercício no prazo máximo de trinta dias.Seção XLicença para Concorrer a Cargo Eletivo
Art. 90. A licença para o Procurador do Estado concorrer a cargo eletivoserá regulada pelas disposições da legislação eleitoral e pelas normas estaduaisaplicáveis aos servidores públicos em geral.

PGE n55 - 4ª parte.p65 18/12/2002, 14:06182



Proposta de Projeto de Lei ...

RPGE, Porto Alegre 25(55): 157-195, 2002 - 183

Título VDEVERES E RESPONSABILIDADESCapítulo IDeveres
Art. 91. O Procurador do Estado deverá manter conduta compatível coma dignidade de seu cargo e zelar pelo prestígio da carreira, incumbindo-lhe, espe-cialmente:I - residir na respectiva sede de lotação ou designação;II - comparecer pessoalmente, com a regularidade que a natureza do ser-viço exigir, às repartições administrativas e judiciárias em que deva exercer suasfunções ou praticar atos de sua competência, comunicando incontinenti ao chefeimediato os motivos pelos quais eventualmente não possa fazê-lo ou não possatomar providências sujeitas a prazo;III - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos legais e regula-mentares, as atribuições do cargo e os serviços que lhe forem cometidos;IV - zelar pela regularidade e celeridade dos processos em que intervenha;V - guardar sigilo sobre fatos ou informações de natureza reservada deque tenha conhecimento em razão do cargo ou função;VI - representar ou comunicar a seu chefe imediato ou ao ProcuradorCorregedor a respeito de irregularidade no serviço estadual de que venha a tomarconhecimento.VII - prestar as informações solicitadas pelas chefias ou órgãos superioresda Procuradoria-Geral.Art. 92. Ao Procurador do Estado, além das proibições comuns aos funci-onários estaduais, é especialmente vedado:I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percen-tagens e custas processuais;II - exercer a advocacia fora das atribuições constitucionais;III - participar de sociedade comercial, nos termos da lei;IV - exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outro função pública,salvo uma de magistério. CAPÍTULO IICorreições
Art. 93. Os serviços da Procuradoria-Geral do Estado estão sujeitos acorreições, que serão:I - permanentes;II - ordinárias;III - extraordinárias.
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Proposta de Projeto de Lei ...Parágrafo único. As correições previstas neste artigo serão realizadas naforma e na época estabelecidas em regulamentação própria.CAPÍTULO IIINormas DisciplinaresSeção IPenalidades e da Sua AplicaçãoArt. 94. O Procurador do Estado está sujeito às seguintes penas disciplinares:I - advertência;II - censura;III - suspensão;IV - demissão;V - cassação de aposentadoria ou disponibilidade.Art. 95. A pena de advertência será aplicada quando ocorrer:a) negligência no exercício das atribuições funcionais;b) desobediência às determinações e instruções das chefias e órgãos supe-riores da Procuradoria-Geral do Estado.c) infrações funcionais de natureza leve.Parágrafo único. A pena de advertência será aplicada verbal e pessoal-mente, sempre de forma reservada e não constará dos assentamentos funcionais.Art. 96. A pena de censura, imposta sempre por escrito e em caráterreservado, será aplicada nos casos de:I - violação intencional dos deveres funcionais;II - negligência reiterada;III - procedimento público incorreto.Art. 97. A pena de suspensão poderá ser aplicada nas hipóteses de:I - desrespeito às chefias e órgãos superiores da Procuradoria-Geral doEstado; II - reincidência em falta punida com a pena de censura;III - afastamento do exercício do cargo fora dos casos previstos em lei,salvo se prevista pena mais grave;IV - prática de ato incompatível com a dignidade do cargo ou da função.§ 1º A pena de suspensão, que não excederá a sessenta dias, acarretaráa perda de cinqüenta por cento dos vencimentos e da contagem total do tempo deserviço nesse período, não podendo coincidir com férias ou licença, a qualquertítulo. § 2º Serão consideradas atenuantes, na aplicação da pena de suspensão,a ausência de antecedentes disciplinares, a prestação de bons serviços à Procura-doria-Geral do Estado, bem como ter sido cometida a falta na defesa de garantiaou prerrogativa funcional.
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Art. 98. Por conveniência do serviço a pena de suspensão poderá serconvertida em multa, permanecendo o Procurador do Estado em exercício, comdireito a dois terços dos vencimentos e vantagens e sem interrupção da contagemde tempo de serviço.Art. 99. A pena de demissão poderá ser aplicada nos casos de:I - abandono de cargo, assim considerada a interrupção justificada no exer-cício das funções por mais de trinta dias consecutivos;II - ausência ao serviço sem causa justificada, por mais de sessenta dias,intercaladamente, durante o período de doze meses;III - violação de proibição prevista no art. 92 desta Lei Complementar;IV - improbidade funcional;V - condenação por crime contra a Administração e fé pública, cuja natu-reza e configuração incompatibilize para o exercício do cargo;VI - condenação à pena privativa de liberdade, por crime cometido comabuso de poder ou violação de dever inerente a função pública;VII - condenação à pena de reclusão por mais de dois anos, ou detençãopor mais de quatro anos.§ 1º A pena de demissão somente poderá ser aplicada com base emprocesso administrativo-disciplinar ou em sentença judicial.§ 2º A pena de demissão será aplicada com a cláusula a �bem do serviçopúblico�, nas hipóteses dos itens IV, V, VI e VII deste artigo.Art. 100. A reincidência caracterizar-se-á com o cometimento de faltadisciplinar, após a aplicação de pena definitiva, por fato a que se comine pena deigual natureza ou mais grave.Parágrafo único. A reincidência só opera efeitos se a segunda falta disci-plinar for cometida antes de transcorridos dois anos da aplicação da pena anterior,definitiva.Art. 101. Deverão constar do assentamento individual do Procurador doEstado as penas que lhe forem impostas, exceto a de advertência, sendo vedadasua publicação, a não ser nos casos de demissão ou de cassação de aposentadoriaou disponibilidade.Parágrafo único. É vedado fornecer a terceiros certidões relativas às pe-nalidades referidas nos itens II e III do art. 94 desta Lei Complementar, salvo paraa defesa de direito.Art. 102. Será cassada a aposentadoria ou disponibilidade do Procuradordo Estado, mediante processo administrativo-disciplinar, em virtude de ato prati-cado quando ainda em atividade ou disponibilidade, nos casos em que esta LeiComplementar comina pena de demissão.Art. 103. Para a aplicação das penas disciplinares são competentes:I - o Governador do Estado, em se tratando de pena de demissão oucassação de aposentadoria ou disponibilidade;II - o Procurador-Geral do Estado e o Procurador-Geral Adjunto, em qual-quer hipótese, ressalvada a competência do Governador do Estado;
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III - o Corregedor-Geral, os Procuradores-Corregedores, os Coordenado-res e os titulares de funções equivalentes, nos casos de censura e advertência.

Seção IIPrescrição da Aplicação e Execução das Penas
Art. 104. A aplicação das penas referidas no art. 94 desta Lei Comple-mentar prescreve nos seguintes prazos:I - em sessenta dias a de advertência;II - em seis meses a de censura;III - em um ano a de suspensão;IV - em cinco anos as de demissão e de cassação de aposentadoria oudisponibilidade.§ 1º A data do conhecimento do fato por superior hierárquico constitui otermo inicial dos prazos de que trata este artigo.§ 2º Quando as faltas constituírem, também, fato delituoso, a prescriçãoserá regulada pela lei penal.§ 3º A prescrição será objeto de:I - interrupção, começando o prazo a correr, novamente, por inteiro, apartir da data da instauração de processo administrativo-disciplinar;II - suspensão, continuando o prazo a correr, no seu restante, enquantonão resolvida, em outro processo de qualquer natureza, questão de que dependao reconhecimento da transgressão.Art. 105. A execução das penas previstas nos itens II e III do art. 94 destaLei Complementar prescreve em um ano a contar da data de sua publicação emdecisão irrecorrível.

Seção IIIProcedimento disciplinar
Art. 106. O Procurador-Geral do Estado, o Procurador-Geral Adjunto, oCorregedor-Geral, os Coordenadores e os titulares de funções equivalentes quetiverem conhecimento de irregularidades ou faltas funcionais praticadas por Pro-curador do Estado tomarão as medidas necessárias no sentido de promover a suaapuração.Parágrafo único. Qualquer pessoa poderá reclamar a apuração de res-ponsabilidade do Procurador do Estado, mediante representação escrita dirigidaao Procurador-Geral.Art. 107. A apuração das infrações será feita mediante sindicância ouprocesso administrativo-disciplinar.
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Seção IVSindicânciaArt. 108. A sindicância será realizada como condição para aplicação daspenas previstas nos itens II e III do art. 94 desta Lei Complementar, ou quando afalta funcional não se revelar evidente ou for incerta a sua autoria.Parágrafo único. Quando a falta funcional for confessada, documentalmenteprovada ou constituir fato notório, a pena será aplicada independentemente desindicância.Art. 109. O Procurador-Geral, ao determinar a sindicância, poderá, deacordo com a natureza da irregularidade, designar um ou mais Procuradores doEstado, no máximo três, para realizá-la.§ 1º Tratando-se de comissão, a portaria indicará o seu presidente.§ 2º Quando se tratar de um só Procurador designado, este praticarátodos os atos de competência da comissão.Art. 110. Na realização da sindicância, observar-se-á o seguinte procedi-mento: I - a comissão verificará os fatos e as circunstâncias em que os mesmosocorreram, inquirindo, sem formalidades, o autor da representação se houver, eas testemunhas, e apreciará os documentos que possam esclarecer a informação;II - a seguir, ouvirá o indiciado, assinando-lhe o prazo de cinco dias paraproduzir justificação ou defesa, possibilitando-lhe apresentar provas, arrolar teste-munhas, até o máximo de cinco, oferecer alegações escritas e juntar documentos;III - colhidas as provas, em cinco dias, a comissão, em idêntico prazo,submeterá relatório ao Procurador-Geral do Estado;IV - de posse do relatório, e à vista das informações, o Procurador-Geral,no prazo de dez dias, proferirá decisão, caso não determine novas diligências.Art. 111. A sindicância será realizada em trinta dias, alvo prorrogaçãopor idêntico prazo concedido pelo Procurador-Geral.Seção VProcesso Administrativo-DisciplinarArt. 112. O processo administrativo-disciplinar será instaurado por deter-minação do Governador do Estado, do Procurador-Geral do Estado ou delibera-ção do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado, para apurar a res-ponsabilidade do Procurador do Estado, sempre que a imputação, verificada pormeio de sindicância ou outro procedimento cabível, possa importar; a aplicaçãodas penas previstas nos itens IV e V do art. 94 desta Lei Complementar, assegura-da ao acusado ampla defesa.Art. 113. A comissão de processo disciplinar será presidida peloCorregedor-Geral ou por um dos Procuradores-Corregedores e integrada por maisde dois Procuradores do Estado, de classe igual ou superior à do indiciado.
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Proposta de Projeto de Lei ...Art. 114. Os membros da Comissão, bem como o seu secretário, salvoquando expressamente autorizados pelo Procurador-Geral, exercerão tais funçõessem prejuízo das atribuições de seus cargos, respeitando sempre, como prioritário,o tempo dedicado às reuniões e audiências designadas pelo presidente.Art. 115. A comissão somente poderá funcionar com, presença de todosos seus membros, titulares ou substitutos.Art. 116. O processo disciplinar deverá ser iniciado no prazo improrrogávelde cinco dias, contados do recebimento, pelo presidente da comissão, da portariaque instaurou, e concluído em sessenta dias, salvo prorrogação por prazo idêntico,concedida pelo Procurador-Geral, à vista de requerimento motivado.§ 1º A não observância desses prazos não acarretará a nulidade do pro-cesso, importando, porém, quando não se tratar de sobrestamento, em responsa-bilidade administrativa de quem houver dado causa ao retardamento.§ 2º O sobrestamento do processo disciplinar somente poderá ocorrer, ajuízo do Procurador-Geral, em casos que impliquem na absoluta impossibilidadede seu prosseguimento.Art. 117. Instaurado o processo, o presidente da comissão ordenará acitação do acusado, devendo constar, no respectivo mandado, em resumo, as irre-gularidades e apurar, o direito de constituir defensor e de, oportunamente, arrolartestemunhas e apresentar documentos, bem como dia, hora e local da audiênciainicial, observado um intervalo mínimo de quarenta e oito horas entre a citação ea audiência.§ 1º Achando-se o indiciado ausente do lugar em que é realizado o proces-so, a citação poderá ser feita por via postal em carta com aviso do recebimento,juntando-se ao processo o comprovante.§ 2º Não sendo encontrado o indiciado ou ignorando-se o seu paradeiro, acitação se fará por edital, com prazo de dez dias, inserido uma vez. no DiárioOficial. § 3º O prazo referido no artigo anterior será contado da publicação noDiário Oficial, certificando, o secretário, no processo, a data da publicação e jun-tando um recorte aos autos.§ 4º A citação pessoal, as intimações e notificações serão feitas pelo se-cretário da comissão mediante a apresentação, ao interessado, do instrumentocorrespondente, em duas vias, para que, retendo uma, passe recibo com data naoutra. § 5º Caso o interessado se recuse a receber a citação, notificação ouintimação, deverá o encarregado da diligência certificar o ocorrido, mencionandoas circunstâncias do fato e fazendo, se possível, com que seja testemunhado.§ 6º O comparecimento de indiciado à audiência inicial suprirá a falta decitação ou a citação irregular.Art. 118. O acusado, depois de citado, não poderá, sob pena de prosse-guir o processo à revelia, mudar de residência ou dela ausentar-se por mais de dezdias, sem comunicar ao presidente da comissão onde poderá ser encontrado.
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Art. 119. Em caso de revelia, o processo prosseguirá com defensor desig-nado pelo presidente da comissão.Art. 120. O indiciado e o denunciado poderão, a critério do presidente dacomissão, assistir pessoalmente os atos probatórios, requerendo o que julgaremconveniente à defesa ou à denúncia.Art. 121. Para todas as provas e diligências do processo deverá ser inti-mado, com antecedência mínima de quarenta e oito horas, o acusado ou seudefensor e o denunciante, se o requerer.Art. 122. O acusado, dentro do prazo de três dias após o interrogatório,poderá apresentar defesa prévia, requerer diligências, produzir prova documen-tal e arrolar testemunhas, até o máximo de sete, as quais serão ouvidas no prazode trinta dias.Parágrafo único. O presidente da comissão poderá indeferir argüições oudiligências que visem apenas criar embaraços, prejudicar ou protelar o andamen-to do processo.Art. 123. Sempre que possível, os depoimentos serão todos no mesmodia, obedecendo-se à seguinte ordem: primeiro será ouvido o denunciante e oprejudicado, se houver; depois, o indiciado, seguindo-se as testemunhas apresen-tadas pelo denunciante, pela comissão e pelo indiciado.1º Se a comissão julgar necessário ou o indiciado requerer, poderão serouvidas pessoas a quem as testemunhas se referirem, bem como realizada acare-ações. § 2º Em casos especiais, a comissão poderá promover reinquirições.§ 3º Ressalvados os casos de proibição legal, serão testemunhas no pro-cesso disciplinar quaisquer pessoas, independentemente de idade, podendo recu-sar-se a depor parentes e afins em primeiro grau do acusado.Art. 124. Não comparecendo as testemunhas da defesa e não sendoindicadas outras em substituição, no prazo de três dias, prosseguirá nos demaistermos do processo.Art. 125. Os servidores públicos arrolados como testemunhas terão seucomparecimento para depor solicitado ao respectivo chefe, e os militares serãorequisitados ao comando a que estejam subordinados.Parágrafo único. Se arrolados como testemunhas o Governador do Esta-do, os Secretários de Estado, os Magistrados, os Deputados, os Prefeitos ou pesso-as indicadas no art. 221 do Código de Processo Penal, serão ouvidos no local, diae hora previamente ajustados entre eles e o presidente da comissão.Art. 126. As testemunhas serão inquiridas através do presidente da comis-são, que poderá indeferir perguntas impertinentes.Art. 127. Poderá ser dispensado o depoimento de testemunhas se assimconvierem o indiciado, a comissão e o denunciante.Art. 128. Durante o processo poderá o presidente da comissão ordenarqualquer diligência que tenha sido requerida ou se lhe afigura necessária ou útil aoesclarecimento do fato, bem como ouvir outras testemunhas.
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Proposta de Projeto de Lei ...Art. 129. É permitido à comissão tomar conhecimento de argüições novasque surgirem contra o indiciado, caso em que este será delas citado, sendo-lhepermitido produzir outras provas em sua defesa.Art. 130. Havendo necessidade do concurso de técnicos ou peritos, opresidente da comissão poderá requisitá-los a quem de direito, inclusive a órgãospoliciais, se assim julgar conveniente.§ 1º O indiciado poderá indicar perito para, às suas expensas, acompa-nhar a perícia e apresentar laudo.§ 2º Os órgãos estaduais, sob pena de responsabilidade direta de seustitulares, atenderão com a máxima presteza às solicitações da comissão, devendojustificar a impossibilidade de atendimento quando ocorrer.Art. 131. A prova pericial consistirá em exame, vistoria e avaliação.§ 1º A comissão negará a perícia:I - quando a prova do fato não depender do conhecimento especial detécnicos ou peritos;II - quando for dispensável à vista de outras provas produzidas;III - quando a verificação for impraticável em razão da natureza transitóriado fato; IV - quando a medida tiver caráter evidentemente protelatório;§ 2º Poderá o presidente da comissão:I - indeferir quesitos impertinentes;II - formular os que entender necessários ao esclarecimento do fato.Art. 132. O presidente da comissão fixará por despacho:I - dia, lugar e hora que terá início a diligência;II - prazo para a entrega do laudo.Art. 133. Para a realização dos exames, o perito procederá livremente,podendo ouvir testemunhas e recorrer a outras fontes de informações.Parágrafo único. O perito responderá os quesitos em laudo fundamenta-do, no qual mencionará tudo o que ocorrer na diligência.Art. 134. Se o perito, por motivo justificado, não puder concluir o laudono prazo marcado, o presidente da comissão poderá conceder-lhe uma prorroga-ção de igual duração.Art. 135. A comissão não estará adstrita ao laudo pericial, podendo for-mar sua  convicção com outros elementos ou fatos provados no processo.Art. 136. Na formação material do processo serão observadas a seguintesnormas gerais:I - todos os termos, lavrados pelo secretário, terão forma processual tãoresumida quanto possível;II - toda juntada será feita tendo em vista a ordem cronológica da apresen-tação de documentos, mediante despacho do presidente da comissão;III - cópia da ficha funcional do indiciado deverá integrar o processo;
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IV - juntar-se-á, também após o competente despacho do presidente, omandato que, revestido das formalidades legais, permitirá a intervenção de procu-rador do indiciado.Art. 137. Encerrada a instrução, o acusado, por seu defensor, terá vistados autos, na forma da lei, pelo prazo de dez dias, para apresentar alegaçõesfinais. Parágrafo único. Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum ede vinte dias.Art. 138. Findo o prazo do artigo anterior, a comissão apresentará o seurelatório no prazo de dez dias.Parágrafo único. No relatório, a comissão apreciará as irregularidades eas faltas funcionais imputadas ao indiciado, as provas colhidas, as razões da defe-sa, as disposições legais que entenda transgredidas, propondo a absolvição ou apunição, e, neste caso, a pena a ser aplicada.Art. 139. Apresentado o relatório, a comissão automaticamente se dissol-verá, recompondo-se independentemente de qualquer formalidade se o Procura-dor-Geral a convocar para quaisquer esclarecimentos ou diligências complemen-tares. Art. 140. Quando ao indiciado se imputar crime contra a administraçãopública, o Procurador-Geral, ao determinar a instauração de processo disciplinar,comunicará o fato à autoridade competente para instaurar o inquérito policial.Art. 141. A absolvição no processo-crime a que for submetido o acusadonão determinará, necessariamente, a sua permanência ou retorno ao serviço pú-blico, se, em processo administrativo-disciplinar regular, tiver sido ou vier a serdemitido.Art. 142. Na sindicância e no processo disciplinar poderá ser argüidasuspeição, inclusive dos peritos, ou nulidade, durante ou após a instrução, deven-do a argüição fundamentar-se em texto legal, sob pena de ser dada comoinsubsistente.Art. 143. Acarretarão a nulidade do processo:I - instauração por autoridade incompetente;II - falta de citação, notificação ou intimação na forma determinada nestaLei Complementar;IIII - restrições à defesa do indiciado;IV - recusa injustificada de promover a realização de perícias ou outrasdiligências necessárias ao esclarecimento do processo;V - acréscimos ao processo, depois de elaborado o relatório da comissãosem nova vista ao indiciado;VI - rasuras e emendas não ressalvadas em parte substancial do processo.Parágrafo único. Não se consideram acréscimos ao processo, para o efei-to do item V, o pronunciamento do Conselho Superior, que deverá preceder adecisão governamental sobre demissão ou cassação de aposentadoria ou disponi-bilidade, nem o respectivo encaminhamento ao chefe do Poder Executivo.
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Proposta de Projeto de Lei ...Art. 144. As irregularidades processuais que não constituírem vícios subs-tanciais suscetíveis de influir na apuração da verdade ou na decisão do processodisciplinar ou sindicância, não determinarão a sua nulidade.Seção VIProcesso Disciplinar por Abandono de Cargo
Art. 145. Quando o Procurador do Estado faltar ao serviço mais de trintadias consecutivos ou sessenta intercaladamente durante um ano, o chefe imediatoencaminhará, ao Procurador-Geral, comunicação a respeito, com relatório deverificação sumária previamente realizada.Art. 146. O Procurador-Geral, apreciando o relatório de que trata o arti-go anterior, proporá:I - as medidas cabíveis ou encerramento do processo, se ficar provada aexistência de força maior, coação ilegal ou circunstância ligada ao estado físico oupsíquico que contribua para não se caracterizar o abandono do cargo, ou quepossa determinar a justificação das faltas;II - a instauração de processo disciplinar, se o Procurador do Estado forestável ou inexistirem provas das situações mencionadas no inciso anterior, ou,existindo, forem julgadas insatisfatórias.Art. 147. Mesmo ultrapassando trinta faltas consecutivas, o Procuradordo Estado terá o direito de reassumir o exercício do seu cargo, nele aguardandodecisão final do processo, salvo se estiver com prisão ou suspensão Preventivadecretada.Art. 148. Instaurado processo mediante citação realizada na forma doartigo 117, o feito seguirá o rito estabelecido no artigo 118 e seguintes, caso oindiciado contestar o fato do abandono ou procurar justificá-lo.Parágrafo único. No caso de revelia, o processo prosseguirá com defensornomeado. Se a citação houver sido pessoal, limitar-se-á a três o número de teste-munhas da defesa e se reduzirão à metade os prazos do processo, exceto o esta-belecido no artigo 122, primeira parte.Art. 149. Se o indiciado em abandono de cargo apresentar pedido deexoneração, será encerrado o processo, a juízo do Procurador-Geral, desde que oabandono não envolva ilícito penal.Seção VIISuspensão Preventiva
Art. 150. A pedido do presidente da comissão ou de ofício, poderá oCorregedor ordenar, em despacho motivado, a suspensão preventiva do indiciadoaté trinta dias, prorrogáveis por mais trinta, desde que a sua permanência emexercício seja reputada inconveniente.

PGE n55 - 4ª parte.p65 18/12/2002, 14:06192



Proposta de Projeto de Lei ...

RPGE, Porto Alegre 25(55): 157-195, 2002 - 193

Art. 151. O Procurador do Estado que houver sido suspenso preventiva-mente terá direito:I - à contagem do tempo de serviço, relativo ao período em que tenhaestado suspenso quando do processo não houver resultado pena disciplinar, ouesta se limitar à advertência ou censura;II - à contagem, como tempo de exercício, do período de afastamento queexceder o prazo de suspensão disciplinar aplicada;III - à percepção dos vencimentos e vantagens, como se em exercícioestivesse, sem prejuízo do parágrafo único do presente artigo.Parágrafo único. Se o Procurador do Estado, suspenso previamente, viera ser punido com suspensão, computar-se-á o tempo de suspensão preventivapara integrar o da pena, procedendo-se aos respectivos descontos no tempo deserviço, vencimentos e vantagens. Seção VIIIRecursos
Art. 152. Ao Procurador do Estado é assegurado, no prazo de quinze diasda intimação ou publicação, o direito de:I - pedir reconsideração da pena aplicada pelo Governador;II - recorrer, ao Governador, da pena aplicada pelo Procurador-Geral doEstado e, a este, se aplicada pelo Procurador-Geral Adjunto, Corregedor-Geral,Procuradores-Corregedores, Coordenadores ou titulares de funções equivalentes.Parágrafo único. O recurso, na hipótese do item II deste artigo, terá efeitosuspensivo. CAPÍTULO IVRevisãoArt. 153. A qualquer tempo poderá ser requerida a revisão do processodisciplinar, de que haja resultado a imposição de penas, desde que:I - a decisão tenha sido contrária a texto expresso de lei ou à evidência dosautos; II - a decisão se tenha fundamentado em depoimentos exames ou docu-mentos falsos ou viciados;III - se tenham descoberto, após a decisão, provas da inocência do indiciadoou de circunstâncias que autorizariam a diminuição da pena imposta.§ 1º Serão indeferidos liminarmente os pedidos que não se fundarem noscasos enumerados neste artigo, bem como os que tiverem por base simples alega-ção de injustiça da penalidade.§ 2º Tratando-se de Procurador falecido, desaparecido ou incapacitadode requerer, a revisão poderá ser solicitada pelo cônjuge, descendente, ascenden-te ou irmão, ou pessoa a eles equiparada pela legislação previdenciária estadual.

PGE n55 - 4ª parte.p65 18/12/2002, 14:06193



 194 - RPGE, Porto Alegre 25(55): 157-195, 2002

Proposta de Projeto de Lei ...Art. 154. O pedido de revisão, devidamente instruído, inclusive com o roldas testemunhas, será dirigido à autoridade que impôs a pena, a quem caberádecidir. § 1º Se indeferido, caberá recurso ou reconsideração.§ 2º Se deferido, será ele apensado ao processo original, e encaminhadoao Procurador-Geral para constituir a respectiva comissão de revisão, que, noprazo improrrogável de noventa dias, apresentará relatório à autoridade que im-pôs a pena.Art. 155. Da revisão não pode resultar o agravamento da pena.CAPÍTULO VCancelamento de Notas
Art. 156. As anotações registradas nos assentamentos funcionais do Pro-curador do Estado e relativas às penas de censura e suspensão poderão ser cance-ladas, por Resolução do Conselho Superior da Procuradoria-Geral do Estado, se orequerente não tiver sofrido nova punição, observados os seguintes prazos:I - um ano, no caso de censura;II - dois anos, em caso de suspensão.§ 1º O termo inicial dos prazos a que se refere este artigo, recairá no diaimediato ao do cumprimento da pena.§ 2º O cancelamento das anotações relativas à pena de suspensão nãoimplicará no pagamento de vencimentos ou vantagens, nem no cômputo do tem-po de serviço correspondentes ao período de cumprimento da pena.TÍTULO VIDISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 157. O cônjuge do Procurador do Estado, quando servidor estadual,será removido ou designado, se o requerer, para a sede do município ou da regiãoonde este tiver exercício, sem prejuízo de quaisquer direitos ou vantagens.§ 1º Não havendo vaga nos quadros da respectiva repartição, será o côn-juge posto à disposição de outro serviço público estadual.§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao cônjuge de Procurador doEstado que for Magistrado ou membro do Ministério Público.Art. 158. As disposições desta Lei Complementar não incluem a aplica-ção, aos Procuradores do Estado, das prescrições da Lei Estadual nº 7.057, de 30de dezembro de 1976.Art. 159. Os proventos dos servidores aposentados em cargos de Consul-tor Jurídico e de Advogado de Ofício serão sempre revistos tendo como referênciaos cargos de Procurador do Estado da classe correspondente.
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Art. 160. Fica acrescida à enumeração constante do artigo 1º da LeiEstadual n. 7.344, de 31 de dezembro de 1979, logo após à locução �Procuradorda Justiça� o complemento �e Procurador do Estado, classe E�.Art. 161. Para efeito de fixação dos subsídios de que tratam os artigos135 e 39, § 4º, da Constituição Federal, com a observância da irredutibilidade,serão tomados como base os vencimentos dos cargos de Procurador do Estado nadata da promulgação da Emenda Constitucional Federal nº  19, os quais serãodevidamente recompostos segundo os mesmos critérios e índices a partir de entãoadotados nas revisões da remuneração das demais carreiras jurídicas com funçõesessenciais à Justiça.Art. 162. Nos casos em que esta Lei Complementar for omissa, aplicar-se-á, no que couber, a legislação concernente à Magistratura estadual e, na faltadesta, o Estatuto do Funcionário Público Civil do Estado.Art. 162. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei Complementarentrará em vigor na data de sua publicação.
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LEI  COMPLEMENTAR  Nº 11.742,DE 17 DE JANEIRO DE 20021
Dispõe sobre a Lei Orgânica da Advocacia de Estado, organiza aProcuradoria-Geral do Estado, disciplina o regime jurídico dos cargos dacarreira de Procurador do Estado e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Cons-tituição do Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promul-go a Lei seguinte: TÍTULO IDISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º - A Advocacia de Estado, instituição permanente vinculada à tutelado interesse público no Estado Democrático de Direito, como função essencial àjustiça e ao regime de legalidade da administração pública, organizada sob aforma de sistema, obedecerá ao regime jurídico especial estabelecido por esta LeiComplementar.Parágrafo único - A Procuradoria-Geral do Estado é o órgão de coordena-ção central do Sistema de Advocacia de Estado, vinculada diretamente ao Gover-nador do Estado e integrante de seu Gabinete, ressalvadas a independência eautonomia dos Poderes, legitimados a comparecer em juízo em nome próprio,competindo à Procuradoria da Assembléia Legislativa a representação judicial eextrajudicial, a consultoria e o assessoramento jurídico do Poder Legislativo.Art. 2º - São funções institucionais da Advocacia de Estado:I - exercer a representação judicial do Estado, de suas autarquias e funda-ções de direito público;II - prestar consultoria jurídica à administração pública estadual direta eindireta;III - zelar pelo cumprimento da Constituição da República Federativa doBrasil e da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, bem como pelos precei-tos fundamentais delas decorrentes;IV - zelar pela constitucionalidade dos atos de governo e pela observânciados princípios inerentes à administração pública;V - patrocinar as ações de inconstitucionalidade e as argüições dedescumprimento de preceito fundamental propostas pelo Governador do Estado eacompanhar todas aquelas que envolvam interesse do Estado do Rio Grande do Sul;

1 Texto retificado (DOE., 14.3.2002).
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VI - promover ações civis públicas para a proteção do patrimônio públicoe social, do meio ambiente, das finanças públicas, do consumidor e de outrosinteresses difusos e coletivos, e ações de improbidade administrativa, ou a habilita-ção do Estado, de suas autarquias e fundações de direito público como litisconsortede qualquer das partes nessas ações;VII - desenvolver a advocacia preventiva tendente a evitar demandas judi-ciais e contribuir para o aprimoramento institucional da administração pública,inclusive mediante a elaboração de projetos de lei e de outros diplomas normativos;VIII - estabelecer princípios e diretrizes para o funcionamento do Sistemade Advocacia de Estado;IX - promover a unificação da jurisprudência administrativa do Estado;X - propor orientação jurídico-normativa para a administração públicaestadual direta e indireta;XI - proporcionar os meios institucionais e jurídicos necessários à integraçãodos povos da América Latina, em cooperação com a União, os demais Estados daFederação, o Distrito Federal e os Municípios;XII - contribuir para o aperfeiçoamento das instituições jurídicas nacionaise estaduais, bem como dos serviços públicos estaduais e municipais;XIII - zelar pela probidade administrativa e exercer função correicional noâmbito da administração pública estadual direta e indireta, respeitadas as compe-tências das Corregedorias já constituídas;XIV - realizar processos administrativo-disciplinares, nos casos previstosem lei, no âmbito da administração pública estadual, emitindo parecer nos quedevam ser encaminhados à decisão final do Governador do Estado;XV - prestar assistência jurídica aos Municípios, a título complementar ousupletivo;XVI - representar os interesses da administração pública estadual peranteos Tribunais de Contas do Estado e da União e Tribunais Internacionais;XVII - exercer a representação em juízo nos processos a cargo da Procu-radoria-Geral do Estado em fase de liquidação e execução de sentença, bem comonos precatórios junto aos Tribunais;XVIII - reger o procedimento administrativo de indenização extrajudicialem face de danos decorrentes de atos da administração pública estadual, na for-ma da lei;XIX - promover  procedimento de controle da legalidade;XX - exercer outras funções compatíveis com sua natureza e finalidadeinstitucionais que lhe forem conferidas por lei.§ 1º - As funções relacionadas nos incisos I, II, V, VIII, IX, X, XIV, XVII, XVIIIdo caput são de competência exclusiva da Procuradoria-Geral do Estado.§ 2º -  O exercício da representação judicial de entidades da administra-ção indireta não previstas no inciso I do caput, quando convier ao interesse públi-
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co, será implementado mediante ato do Procurador-Geral do Estado, ouvido oConselho Superior.§ 3º - Na hipótese de eventual pretensão resistida, os legitimados parademandar em juízo no âmbito da administração pública estadual, em face de atodo Poder Executivo, poderão solicitar ao Procurador-Geral do Estado a designa-ção de Procurador do Estado que indicarem para patrocinar os atos necessários àdefesa dos interesses do solicitante.Art. 3º - As atribuições institucionais da Advocacia de Estado são de com-petência privativa dos Procuradores do Estado, organizados em carreira e regidosna forma desta Lei Complementar.Art. 4º - O Sistema de Advocacia de Estado é integrado pelos seguintesórgãos: I - Procuradoria-Geral do Estado, como órgão de coordenação centralcom funções de orientação normativa e gestão da atividade sistematizada, poden-do, no exercício de tais funções, emitir resoluções, instruções e outros atos e pro-nunciamentos em matéria da sua competência;II - Coordenação das Assessorias Jurídicas da Administração Pública Dire-ta e Indireta, como órgão de integração, vinculado ao Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado, com funções de articulação e de apoio técnico aos órgãos doSistema, bem como de supervisão e controle da prestação dos serviços jurídicosdesses órgãos, sob a responsabilidade de Procurador do Estado;III - agentes setoriais, incumbidos da coordenação dos serviços de naturezajurídica nos órgãos integrantes do Sistema, os quais serão designados pelo Procu-rador-Geral do Estado dentre Procuradores do Estado, ouvidos os dirigentes máxi-mos dos respectivos órgãos;IV - unidades que, como órgãos operacionais integrados às estruturas daadministração direta e indireta e sob coordenação dos agentes setoriais, executamas atividades de assessoramento jurídico.Parágrafo único - Em circunstâncias especiais, a juízo do Procurador-Ge-ral do Estado, ouvido o Conselho Superior, a designação de agente setorial de quetrata o inciso III poderá recair em advogado não integrante da carreira de Procu-rador do Estado.Art. 5º - A estrutura básica da Procuradoria-Geral do Estado, organizadacom observância dos princípios da unidade e da indivisibilidade, estabelece osvínculos de relação administrativa e de coordenação técnica e profissional a queestão submetidos os Procuradores do Estado.Art. 6º - O pessoal dos serviços auxiliares da Procuradoria-Geral do Esta-do será organizado em carreira, com quadro próprio, sujeito ao regime estatutárioe recrutado exclusivamente por concurso público de provas ou de provas e títulos.Art. 7º - As autarquias estaduais, empresas públicas, sociedades de eco-nomia mista e demais pessoas jurídicas com participação do Estado, assim como
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suas respectivas subsidiárias, as fundações de direito público e as demais funda-ções instituídas ou mantidas pelo Estado e, ainda, as concessionárias e permissionáriasdo serviço público estadual ficam adstritas à observância da jurisprudência admi-nistrativa do Estado, no que couber.Art. 8º - A Procuradoria-Geral do Estado, atendendo a razões de conveni-ência e de interesse público, devidamente motivadas, poderá promover acontratação de serviços jurídicos a serem prestados por advogados não integran-tes dos quadros do serviço público estadual às entidades da administração indiretade direito privado, observados os procedimentos licitatórios próprios.Art. 9º - A Procuradoria-Geral do Estado, dotada de autonomia adminis-trativa e funcional, elaborará sua proposta orçamentária e a encaminhará aoGovernador do Estado.2Art. 10 - A Procuradoria-Geral do Estado será chefiada pelo Procurador-Geral do Estado, com prerrogativas de Secretário de Estado, e o cargo será pro-vido em comissão pelo Governador do Estado, devendo a escolha recair em inte-grante da carreira.
TÍTULO IIDA ORGANIZAÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADOCAPÍTULO IDA ESTRUTURA ORGÂNICA

Art. 11 - Compõem a estrutura da Procuradoria-Geral do Estado:
I - órgãos de direção superior:a) Gabinete;b) Conselho Superior;c) Corregedoria-Geral.II - órgãos de execução com funções especializadas em razão da matéria;III - órgãos de execução com funções de coordenação e integração;IV - órgão de execução com funções de pesquisa e documentação;V - órgãos de execução regional;VI - órgão de execução junto aos Tribunais Superiores;VII - órgão central de apoio administrativo;VIII - órgãos de execução direta: os Procuradores do Estado.§ 1º - As funções de chefia, assessoramento e direção próprias da Procu-radoria-Geral do Estado serão providas por ato do Procurador-Geral do Estado.

2 Regulamentado pelo Decreto 41.537, de 16.4.2002.
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§ 2º - A escolha de titulares para as funções de Coordenador de Procura-doria, de Coordenador Adjunto de Procuradoria, de Dirigente de Equipe, de Co-ordenador das Assessorias Jurídicas da Administração Pública Direta e Indireta epara atividades de assessoramento direto ao Gabinete com atribuição específicaem assuntos técnico-jurídicos, recairá em Procurador do Estado integrante das 3(três) últimas classes da carreira, ressalvadas as funções de Coordenação cumpri-das no interior do Estado, que poderão ser exercidas por integrantes da classeinicial. § 3º - O órgão de execução ao qual competir a consultoria jurídica doEstado em matéria administrativo-disciplinar e a realização dos processos adminis-trativo-disciplinares instaurados para apuração de responsabilidade dos servidoresda administração pública estadual será instância ordinária necessária, observadasas competências do Conselho Superior, do Procurador-Geral do Estado e do Go-vernador do Estado.§ 4º - A regulamentação da estrutura orgânica da Procuradoria-Geral doEstado será estabelecida por decreto do Governador do Estado, observado o dis-posto nesta Lei.§ 5º - Os órgãos de execução especificados nos incisos II, III, IV, V e VI e oórgão central de apoio administrativo poderão compor-se de equipes ou seções,mediante ato do Procurador-Geral do Estado.
CAPÍTULO IIDO PROCURADOR-GERAL DO ESTADOArt. 12 - Ao Procurador-Geral do Estado compete:I - dirigir a Procuradoria-Geral do Estado, coordenar suas atividades eorientar a sua atuação;3II - receber a citação inicial nas ações ajuizadas contra o Estado do RioGrande do Sul e contra as entidades integrantes da administração indireta repre-sentadas pela Procuradoria-Geral do Estado, sem prejuízo da citação dos repre-sentantes legais de tais entidades;III - reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, firmar compro-misso, receber e dar quitação, nas ações em que a Procuradoria-Geral do Estadoesteja no exercício da representação judicial;IV - propor ao Governador do Estado o ajuizamento de ação direta deinconstitucionalidade de leis ou atos normativos federais, estaduais ou municipais ede argüição de descumprimento de preceito fundamental;V - defender, perante o Tribunal de Justiça do Estado, norma legal ou atonormativo impugnado por inconstitucionalidade, em tese;

3 Regulamentado pelo Decreto 41.537, de 16.4.2002.

PGE n55 - 4ª parte.p65 18/12/2002, 14:06201



Lei Complemetar ...

202 - RPGE, Porto Alegre 25(55): 197-249, 2002

VI - prestar assessoramento direto ao Governador do Estado em assuntosde natureza jurídica;VII - emitir parecer sobre questões de direito submetidas ao seu examepelo Governador ou pelo Vice-Governador do Estado;VIII - propor ao Governador do Estado a declaração de nulidade ou arevogação de atos da administração pública estadual;IX - propor súmulas de jurisprudência administrativa para conferir unifor-midade à orientação jurídico-normativa para a administração pública estadual sem-pre que provocado pelo Conselho Superior;X - levar ao Governador do Estado, observados os parâmetros constituci-onais e os estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, a proposta orçamentá-ria da Procuradoria-Geral do Estado;4XI - apresentar ao Governador do Estado os projetos de lei de criação eextinção dos cargos da carreira de Procurador do Estado e do quadro de pessoaldos serviços auxiliares da Procuradoria-Geral do Estado e de fixação e reajustedas respectivas remunerações;XII - determinar, autorizado pelo Governador do Estado, a realização deconcursos para provimento de cargos de Procurador do Estado e do quadro depessoal dos serviços auxiliares da Procuradoria-Geral do Estado, bem como homo-logar os respectivos resultados;XIII - promover e determinar a lotação, a remoção e a designação dosProcuradores do Estado, inclusive designação para o exercício de funções fora doSistema de Advocacia de Estado, observadas as disposições desta Lei e as demaisnormas legais e regulamentares;XIV - aplicar penalidades disciplinares aos integrantes da carreira de Pro-curador do Estado, na forma da lei;XV - aplicar penalidades disciplinares aos integrantes do quadro de pesso-al dos serviços auxiliares da Procuradoria-Geral do Estado, na forma da lei;XVI - lotar e designar servidores do quadro de pessoal dos serviços auxili-ares da Procuradoria-Geral do Estado, respeitadas as peculiaridades dos respecti-vos cargos;XVII - exercer a chefia do Sistema de Advocacia de Estado;XVIII - presidir o Conselho Superior;XIX - expedir atos normativos aos órgãos de execução, quando necessárioà atuação uniforme da Procuradoria-Geral do Estado;XX - trazer a si o exame de qualquer assunto sob análise da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as competências do Conselho Superior e daCorregedoria-Geral;XXI - instituir o Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Estado;
4 Regulamentado pelo Decreto 41.537, de 16.4.2002.
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XXII - presidir a Junta de Administração do Fundo de Reaparelhamentoda Procuradoria-Geral do Estado, incumbindo-lhe, ainda, disciplinar o seu funcio-namento, a execução e a aplicação dos recursos a ele vinculados;5XXIII - estabelecer, ouvidos os Coordenadores de Procuradoria, as escalasde substituições que deverão ser cumpridas pelos Procuradores do Estado;XXIV - propor ao Governador do Estado, ouvido previamente o ConselhoSuperior, a definição da estrutura básica da Procuradoria-Geral do Estado, bemcomo suas alterações;XXV - exercer a representação extrajudicial do Estado do Rio Grande doSul sempre que designado pelo Governador do Estado, mediante ato próprio.Parágrafo único - São indelegáveis as funções definidas nos incisos I, IV, V,VI, VIII, IX, X, XI, XII, XIV, XVII, XX, XXI, XXII, XXIV e XXV.
CAPÍTULO IIIDO GABINETE

Art. 13 - O Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado, órgão auxiliar doProcurador-Geral do Estado no exercício de suas funções, será integrado pelosProcuradores-Gerais Adjuntos para Assuntos Jurídicos, para Assuntos Administra-tivos e para Assuntos Institucionais, pela Coordenação das Assessorias Jurídicas daAdministração Pública Direta e Indireta, pela Coordenação do Gabinete e pelasAssessorias Jurídica e Legislativa, Administrativa, de Comunicação Social e deInformática.Parágrafo único - Integrará o Gabinete, também, Comissão Permanentede Defesa dos Direitos Humanos, com o objetivo de orientar a atuação institucionalnesta área, composta por Procuradores do Estado representantes dos órgãos deexecução com funções especializadas em razão da matéria, de coordenação eintegração e de pesquisa e documentação.
SEÇÃO IDOS PROCURADORES-GERAIS ADJUNTOS

Art. 14 - Os Procuradores-Gerais Adjuntos para Assuntos Jurídicos, paraAssuntos Administrativos e para Assuntos Institucionais serão escolhidos pelo Pro-curador-Geral do Estado, dentre integrantes da carreira.Parágrafo único - A substituição do Procurador-Geral do Estado, nos seusimpedimentos e ausências eventuais ou, em caso de vacância do cargo, até a
5 Regulamentado pelo Decreto 41.537, de 16.4.2002.
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nomeação do novo titular, será exercida pelos Procuradores-Gerais Adjuntos, ob-servada a ordem estabelecida em ato próprio daquele.Art. 15 - Ao Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos compete:I - coordenar os serviços da Assessoria Jurídica e Legislativa do Gabinete;II - auxiliar o Procurador-Geral do Estado no desempenho de suas funçõesjurídicas;III - integrar, como membro permanente, o Conselho Superior;IV - realizar a distribuição dos expedientes de conteúdo jurídico entre osdiversos órgãos da Procuradoria-Geral do Estado;V - propor ao Procurador-Geral do Estado o exame pelo Conselho Supe-rior de expedientes de conteúdo jurídico;VI - exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas ou delegadas.Art. 16 - Ao Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Administrativos com-pete: I - auxiliar o Procurador-Geral do Estado no desempenho de suas funçõesadministrativas;II - executar a política administrativa da Procuradoria-Geral do Estado;6III - coordenar a elaboração da proposta orçamentária da Procuradoria-Geral do Estado;7IV - supervisionar as atividades administrativas que envolvam os integran-tes da carreira de Procurador do Estado;8V - coordenar a elaboração do Plano Anual de Atividades;9VI - realizar a distribuição dos expedientes de conteúdo administrativoentre os diversos órgãos da Procuradoria-Geral do Estado;VII - exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas ou delegadas.Art. 17 - Ao Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Institucionais com-pete: I - prestar assistência aos órgãos de execução da Procuradoria-Geral doEstado no planejamento e execução de suas atividades de natureza funcional,ressalvadas as atribuições da Corregedoria-Geral;II - auxiliar o Procurador-Geral do Estado na promoção da integração dosórgãos de execução da Procuradoria-Geral do Estado, visando a estabelecer aação institucional, inclusive na relação com outras instituições;III - propor a elaboração de anteprojetos de lei, bem como outros atosnormativos, sobre matéria de interesse da Procuradoria-Geral do Estado, acom-panhando sua tramitação;IV - elaborar o relatório anual das atividades da Procuradoria-Geral doEstado;
6 Regulamentado pelo Decreto 41.537, de 16.4.2002.7 Regulamentado pelo Decreto 41.537, de 16.4.2002.8 Regulamentado pelo Decreto 41.537, de 16.4.2002.9 Regulamentado pelo Decreto 41.537, de 16.4.2002.
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V - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas ou delegadas.Parágrafo único - Para a execução da atribuição de que trata o inciso II, oProcurador-Geral Adjunto para Assuntos Institucionais viabilizará a manifestaçãoprévia de todos os Procuradores do Estado interessados, levando o resultado aoProcurador-Geral do Estado.
SEÇÃO IIDA COORDENAÇÃO DAS ASSESSORIAS JURÍDICASDA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA

Art. 18 - À Coordenação das Assessorias Jurídicas da Administração Públi-ca Direta e Indireta compete:I - coordenar a articulação e o apoio técnico aos órgãos do Sistema deAdvocacia de Estado;II - supervisionar e controlar a prestação dos serviços jurídicos dos órgãosintegrantes do Sistema;III - exercer outras atividades que lhe forem conferidas.
SEÇÃO IIIDA COORDENAÇÃO DO GABINETE

Art. 19 - À Coordenação de Gabinete compete:I - acompanhar o andamento de todas as matérias e demandas adminis-trativas e judiciais no âmbito do Gabinete;II - exercer a chefia mediata dos servidores administrativos lotados noGabinete;III - centralizar e garantir a divulgação de todas as informações relevantesentre os órgãos do Gabinete;IV - colaborar, no âmbito de suas atribuições, com o Coordenador dasAssessorias Jurídicas da Administração Pública Direta e Indireta;V - exercer outras atividades que lhe forem conferidas.
SEÇÃO IVDAS ASSESSORIAS DO GABINETEArt. 20 - À Assessoria Jurídica e Legislativa do Gabinete compete:I - elaborar anteprojetos de lei e outros atos normativos, visando ao apri-moramento do ordenamento jurídico da administração estadual;II - fornecer elementos para elaboração de mensagens e vetos governa-mentais, quando solicitado;
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III - prestar assessoramento jurídico e legislativo direto ao Procurador-Ge-ral do Estado, inclusive a elaboração de pareceres, quando for o caso;IV - executar estudos, programas e projetos destinados ao aperfeiçoa-mento institucional do Estado;V - representar em juízo os interesses defendidos pela Procuradoria-Geraldo Estado nas ações que lhe forem distribuídas pelo Procurador-Geral do Estado;VI - exercer outras atividades que lhe forem conferidas.Art. 21 - À Assessoria Administrativa compete prestar assessoramentodireto ao Procurador-Geral do Estado e aos Procuradores-Gerais Adjuntos emmatéria técnico-administrativa e outras atividades que não envolvam conteúdo es-tritamente jurídico.Art. 22 - À Assessoria de Comunicação Social compete:I - a execução da política de comunicação social e de divulgação institucionalda Procuradoria-Geral do Estado, assessorando o Procurador-Geral do Estado eos demais Procuradores do Estado nas suas relações públicas e, em especial, comos veículos de comunicação social;II - a programação e a coordenação da realização das solenidades oficiaise eventos vinculados ao Gabinete da Procuradoria-Geral do Estado;III - exercer outras atividades que lhe forem conferidas.Art. 23 - À Assessoria de Informática compete:I - a execução da política de informática e tecnologia da informação daProcuradoria-Geral do Estado;II - zelar pela manutenção, segurança, sigilo e integridade dos sistemaseletrônicos de dados da Procuradoria-Geral do Estado, bem como daquelesdisponibilizados pelos demais órgãos do Estado;III - prestar assessoria e suporte técnico na área de informática e tecnologiada informação;IV - exercer outras atividades que lhe forem conferidas.
CAPÍTULO IVDO CONSELHO SUPERIOR

Art. 24 - Ao Conselho Superior, presidido pelo Procurador-Geral do Esta-do, e integrado pelo Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Jurídicos, peloCorregedor-Geral e, ainda, por mais 15 (quinze) Procuradores do Estado, de todasas classes da carreira, nomeados pelo Governador do Estado, sendo 6 (seis) medi-ante indicação do Procurador-Geral do Estado e 9 (nove) mediante indicação dosProcuradores do Estado em atividade, compete:I - designar a comissão de avaliação especial de desempenho de estágioprobatório dos integrantes da carreira de Procurador do Estado, que contará comrepresentação obrigatória da Corregedoria-Geral, emitindo juízo de mérito admi-nistrativo acerca da conveniência de confirmação na carreira;
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II - elaborar as listas tríplices dos Procuradores do Estado concorrentes àpromoção por merecimento, bem como organizar as listas de antigüidade dos Pro-curadores do Estado, processando e julgando os recursos quanto à classificação;III - propor ao Procurador-Geral do Estado a elaboração ou reexame desúmulas para a uniformização da jurisprudência administrativa do Estado;IV - deliberar sobre o exercício, pela Procuradoria-Geral do Estado, darepresentação judicial de entidades da administração indireta na hipótese do § 2ºdo artigo 2º;V - pronunciar-se nos processos administrativo-disciplinares em que Pro-curador do Estado figure como indiciado, após o relatório e antes do julgamento;VI - pronunciar-se a respeito da conveniência do exercício de Procuradordo Estado em funções fora do Sistema de Advocacia de Estado;VII - pronunciar-se a respeito da concessão de licença para qualificaçãoprofissional, nos termos da regulamentação própria;VIII - revisar seus pronunciamentos e também pronunciamentos de órgãoda Procuradoria-Geral do Estado, estes em matéria considerada relevante peloProcurador-Geral do Estado, inclusive propondo parecer normativo, se for o caso;IX - revisar pronunciamentos divergentes sobre a mesma matéria, com afinalidade de assegurar a unicidade na orientação jurídica da Procuradoria-Geraldo Estado;X - propor, independentemente da iniciativa de outras autoridades, a ins-tauração de sindicâncias e processos administrativo-disciplinares para a apuraçãode irregularidades que envolvam integrantes da carreira de Procurador do Estado;XI - pronunciar-se acerca da conveniência de designação de advogadonão integrante da carreira de Procurador do Estado para exercer a coordenaçãodos serviços de natureza jurídica nos órgãos integrantes do Sistema de Advocaciade Estado;XII - deliberar sobre o arquivamento de representações alusivas à práticade irregularidades formuladas em procedimento de controle da legalidade;XIII - examinar matérias de interesse do Estado, da Procuradoria-Geral doEstado ou concernentes à carreira de Procurador do Estado, propondo as medidasnecessárias à defesa do interesse público;XIV - pronunciar-se sobre as alterações da estrutura da Procuradoria-Ge-ral do Estado, inclusive distribuição de competências;XV - pronunciar-se acerca da relotação de cargo de Procurador do Estadoprovido;XVI - pronunciar-se sobre a designação de Procurador do Estado para terexercício em órgão diverso daquele de sua lotação;XVII - pronunciar-se acerca da remoção ex-officio de Procurador doEstado; XVIII - promover desagravo de Procurador do Estado;XIX - elaborar seu regimento.
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§ 1º - O mandato dos membros do Conselho Superior é de 3 (três) anos,admitida uma recondução para mandato subseqüente.§ 2º - Para deliberar e apreciar as matérias de sua competência, o Conse-lho Superior não poderá prescindir da presença da maioria absoluta de seus mem-bros, sendo as decisões adotadas pela maioria simples dos presentes, ressalvadasaquelas de inclusão de Procurador do Estado em lista para promoção por mereci-mento, que dependerão da maioria absoluta de seus membros, admitida a inclu-são, por decisão da maioria simples, se após a realização de 3 (três) escrutíniosconsecutivos o candidato não tiver alcançado aprovação da maioria absoluta.§ 3º - A cada ano, será renovado 1/3 (um terço) dos mandatos do Conse-lho Superior, os quais sempre se encerrarão a 30 de junho, ainda que haja ocor-rido retardamento na nomeação ou na posse.§ 4º - O Procurador do Estado nomeado para a vaga de Conselheiro quenão terminou o mandato apenas o completará.§ 5º - Os Procuradores do Estado indicados pelos membros da carreiraserão escolhidos mediante escrutínio secreto, encaminhando-se à nomeação peloGovernador do Estado o candidato que obtiver o maior número de votos.§ 6º - O Conselheiro que se ausentar, injustificadamente, por três sessõesordinárias do Conselho Superior, perderá o mandato, sendo a vaga preenchidapelo mesmo critério antes utilizado para a escolha.§ 7º - O exercício de mandato no Conselho Superior fica condicionado àconclusão do estágio probatório e ao atendimento das demais condições de elegi-bilidade fixadas em regulamento.§ 8º - O processo eleitoral será disciplinado mediante ato do Procurador-Geral do Estado.§ 9º - O Procurador do Estado que tiver se pronunciado em assunto sub-metido ao Conselho Superior, será informado da sessão em que o respectivo pro-cesso entrar em pauta, para nela ter assento e voz.§ 10 - Os Procuradores-Gerais Adjuntos para Assuntos Institucionais epara Assuntos Administrativos terão sempre assento e voz nas sessões do ConselhoSuperior.
CAPÍTULO VDA CORREGEDORIA-GERAL

Art. 25 - À Corregedoria-Geral, incumbida da inspeção, orientação e dis-ciplina das atividades dos órgãos da Procuradoria-Geral do Estado, compete:I - fiscalizar as atividades funcionais e a conduta dos órgãos da Procurado-ria-Geral do Estado, por meio de monitoramentos, inspeções e correições;II - propor ao Procurador-Geral do Estado as medidas necessárias ou reco-mendáveis para a correção, a racionalização e a eficiência dos serviços e o aperfei-çoamento institucional;
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III - instaurar, de ofício ou mediante provocação do Procurador-Geral doEstado ou, ainda, por representação de terceiros, sindicâncias para a apuração defatos que envolvam integrantes da carreira de Procurador do Estado;IV - efetuar o preparo dos processos administrativo-disciplinares esindicâncias, em que sejam indiciados ou sindicados integrantes da carreira deProcurador do Estado;V - coordenar e acompanhar o estágio probatório dos integrantes da car-reira de Procurador do Estado;VI - avaliar e levar à consideração do Conselho Superior os elementoscoligidos sobre:a) o estágio probatório dos integrantes da carreira de Procurador do Esta-do; b) a atuação dos Procuradores do Estado concorrentes à promoção pormerecimento.VII - opinar, previamente, em todos os procedimentos tendentes a eventu-ais modificações no quadro de Procuradores do Estado;VIII - expedir, após aprovação do Procurador-Geral do Estado, provimen-tos em assuntos de organização, controles e procedimentos administrativos da Pro-curadoria-Geral do Estado, visando a sua simplificação e seu aprimoramento;IX - propor ao Procurador-Geral do Estado medidas regulamentares eadministrativas que visem a corrigir falhas e deficiências na organização do servi-ço; X - convocar e realizar reuniões com os Procuradores do Estado paratratar de assuntos relacionados com sua atuação funcional, exarando orientação,quando for caso;XI - requisitar processos administrativos, documentos oficiais e informa-ções, ainda que estes sejam de teor confidencial ou reservado, traslados, certi-dões, pareceres, laudos técnicos e diligências necessárias ao pleno desempenhode suas funções, observados os procedimentos legais próprios quanto ao sigilobancário, fiscal  e telefônico;XII - manter atualizados os prontuários da vida funcional dos Procuradoresdo Estado, nos quais deverão constar, obrigatoriamente:a) aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento ou pós-graduação;b) trabalhos jurídicos publicados;c) participação, como palestrante ou docente, ou apresentação de tesesem cursos de aperfeiçoamento ou pós-graduação, congressos, simpósios ou outraspromoções similares;d) desempenho de funções públicas relevantes;e) participação em entidades com finalidade cultural na área do direito.XIII - propor o Regulamento do Estágio Probatório dos integrantes dacarreira de Procurador do Estado;XIV - apontar ao Procurador-Geral do Estado as necessidades de pessoalou material, nos serviços afetos à Procuradoria-Geral do Estado;
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XV - fornecer suporte administrativo à Comissão de Concurso para o pro-vimento dos cargos de Procurador do Estado;XVI - avaliar, permanentemente, a situação geral da carreira de Procura-dor do Estado, no tocante à necessidade de criação de novos cargos, sua distribui-ção nas classes e respectivas lotações;XVII - autorizar os integrantes da carreira de Procurador do Estado a fixarresidência em Município diverso daquele em que se situar a sede dos respectivosórgãos de lotação ou designação;XVIII - apresentar ao Procurador-Geral do Estado, anualmente, relatóriocom dados estatísticos sobre as atividades dos órgãos da Procuradoria-Geral doEstado, relativas ao ano anterior;XIX - elaborar seu Regimento;XX - exercer outras atividades correlatas ou que lhe venham a ser atribu-ídas ou delegadas.§ 1º - Integram a Corregedoria-Geral o Corregedor-Geral, o Corregedor-Geral Adjunto e os Procuradores do Estado Corregedores.§ 2º - O Corregedor-Geral é designado pelo Procurador-Geral do Estadopara um mandato de 2 (dois) anos, dentre Procuradores do Estado da classe supe-rior, indicados em lista tríplice pelo Conselho Superior, admitida uma recondução.§ 3º - O Corregedor-Geral Adjunto e os Procuradores do EstadoCorregedores serão indicados pelo Corregedor-Geral e designados pelo Procura-dor-Geral do Estado, devendo a escolha, em relação ao primeiro, recair em inte-grante da classe superior e, em relação aos últimos, em integrantes das 2 (duas)últimas classes da carreira.§ 4º - Em caso de ausências eventuais ou impedimento por prazo inferiora 60 (sessenta) dias, o Corregedor-Geral será substituído pelo Corregedor-GeralAdjunto.§ 5º - Na hipótese de vacância ou de impedimento por prazo superior a60 (sessenta) dias, será designado novo Corregedor-Geral, na forma doparágrafo 2º.§ 6º - O Corregedor-Geral tomará posse perante o Conselho Superior.§ 7º - A destituição do Corregedor-Geral dar-se-á pelo voto secreto de 2/3(dois terços) do Conselho Superior, mediante representação do Procurador-Geraldo Estado ou da maioria absoluta do Conselho Superior.
CAPÍTULO VIDO PROCURADOR DO ESTADO

Art. 26 - O Procurador do Estado exerce função essencial à justiça e aoregime da legalidade dos atos da administração pública estadual, gozando, nodesempenho do cargo, das prerrogativas inerentes à atividade da advocacia, além
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das estabelecidas nesta Lei Complementar, sendo inviolável por seus atos e ma-nifestações oficiais, nos termos da lei.§ 1º - No exercício das prerrogativas de que trata o caput, a independên-cia funcional do Procurador do Estado não elide o dever de zelar pelo contraditórioe a ampla defesa em favor de seus constituintes institucionais e legais, em todas asinstâncias, ressalvados os casos em que  a pretensão resistida tenha abrigo:I - em parecer a que se tenha atribuído caráter jurídico-normativo;II - em orientação uniforme de instâncias não ordinárias do PoderJudiciário.§ 2º - Nos casos ressalvados nos incisos do parágrafo anterior, serão pre-viamente ouvidos os órgãos próprios da Procuradoria-Geral do Estado, conformedefinição regulamentar.Art. 27 - O Procurador do Estado, para os efeitos do que prevê o artigo17, § 3º, da Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, e o artigo 6º, § 3º, da Lei nº4.717, de 29 de junho de 1965, fará manifestação fundamentada acerca daconduta processual a ser adotada pelo Estado ou outra entidade da administraçãopública estadual que represente no feito respectivo, a ser submetida ao exame edeliberação do órgão colegiado a que estiver vinculado, para encaminhamento àdecisão do Procurador-Geral do Estado.Art. 28 - A competência das autoridades públicas estaduais, nos limitesdas respectivas atribuições, para emitir juízo de conveniência acerca do ajuizamentode ações em defesa do interesse público estadual não inibe a iniciativa do Procura-dor do Estado, desde que respaldado em elementos de convicção que recomen-dem o recurso à via judicial e ouvidos os órgãos próprios da Procuradoria-Geral doEstado, conforme definição regulamentar.Art. 29 - O Procurador do Estado tem assegurada presença e voz emtodas as instâncias administrativas de deliberação acerca de seus atos e pronunci-amentos oficiais.Art. 30 - Todas as autoridades administrativas, civis ou militares, indepen-dentemente de grau hierárquico, assim como todos os funcionários, servidores eagentes públicos, dos órgãos e entidades da administração pública estadual diretae indireta, devem conferir prioridade ao atendimento das requisições dos Procura-dores do Estado.§ 1º - O atendimento às requisições dos Procuradores do Estado deveocorrer dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias, se outro prazo nelas nãohouver sido fixado, levando-se em conta o princípio processual da eventualidade ea preclusão dos atos processuais, assim como a natureza e o grau de complexida-de do objeto da requisição.§ 2º - A inobservância do disposto no § 1º constitui falta de exação nocumprimento de dever funcional e, vindo em prejuízo do interesse público, deter-minará também responsabilidade civil e penal.Art. 31 - No exercício de suas funções, o Procurador do Estado poderá:
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I - agir em defesa da observância dos princípios e normas das Constitui-ções Federal e Estadual pelos:a) poderes estaduais;b) órgãos da administração pública estadual;c) concessionários e permissionários de serviço público estadual;d) entes que exerçam outra função delegada do Estado ou executem ser-viço de relevância pública.II - fazer recomendações aos órgãos da administração pública estadualpara maior celeridade e racionalização dos procedimentos administrativos;III - requisitar, a entidades públicas ou privadas, informações escritas, ex-pedientes e processos administrativos, traslados, documentos em geral, cópias,inclusive autenticadas, diligências, esclarecimentos, ter acesso a sistemas e arqui-vos informatizados, assim como adotar outras medidas que entender necessárias ainstruir processos ou procedimentos em que oficie, observados os trâmites legaispróprios quanto ao sigilo bancário, telefônico e fiscal;IV - dispor e utilizar livremente, nas comarcas em que atuar, de instalaçõespróprias e condignas nos prédios dos fóruns;V - obter, sem despesas, a realização de buscas e o fornecimento de cer-tidões dos cartórios judiciais ou extrajudiciais ou de quaisquer outras repartiçõespúblicas, bem como a realização de perícias e de atividades específicas e serviçostemporários de servidores da administração pública estadual, necessários ao exer-cício de suas funções;VI - ingressar e transitar livremente:a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos limites que separama parte reservada aos Magistrados;b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios,tabelionatos, ofícios da Justiça e edifícios dos fóruns;c) em qualquer repartição do serviço público estadual;VII - intervir nas sessões de julgamento para sustentação oral ou esclareci-mento de matéria de fato;VIII - examinar, em qualquer juízo ou tribunal, autos de processos findos ouem andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomarapontamentos;IX - ter a palavra, pela ordem, perante qualquer juízo ou tribunal, parareplicar acusação ou censura que lhe tenham sido feitas.Art. 32 - Constituem prerrogativas do Procurador do Estado, além deoutras previstas nesta Lei:I - inviolabilidade pelo teor de suas manifestações oficiais, nos limites daindependência funcional;II - usar as insígnias privativas da Procuradoria-Geral do Estado;III - não estar sujeito à intimação ou à convocação, exceto se expedidapela autoridade judiciária ou órgão de direção da Procuradoria-Geral do Estado,ressalvadas as hipóteses constitucionais e legais;
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IV - acesso aos dados e informações relativos à sua pessoa, existentes nosórgãos da Procuradoria-Geral do Estado, com direito à retificação e complementaçãodos mesmos, se for caso;V - ser ouvido como testemunha ou ofendido, em qualquer processo ouinquérito, em dia e hora previamente ajustados com o juiz ou autoridade compe-tente; VI - a utilização exclusiva do designativo Procurador no âmbito da adminis-tração pública estadual, ressalvadas as demais hipóteses legais.Art. 33 - As garantias e as prerrogativas dos Procuradores do Estado sãoinerentes ao exercício de suas funções e irrenunciáveis, aplicáveis, conjuntamentecom as correspondentes vedações, aos Procuradores da Assembléia Legislativa,no que couber.
TITULO IIIDA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO

CAPÍTULO IDAS CLASSESArt. 34 - A carreira de Procurador de Estado é composta de quatro clas-ses: inicial, intermediária, final e superior.
CAPÍTULO IIDO CONCURSO DE INGRESSOArt. 35 - Os cargos da classe inicial da carreira de Procurador do Estadoserão providos mediante concurso público de provas e de títulos, organizado erealizado pela Procuradoria-Geral do Estado, com a participação da Ordem dosAdvogados do Brasil, conforme disposto em regulamento.Art. 36 - O edital do concurso para o ingresso na carreira de Procuradordo Estado conterá, além de outras disposições sobre o concurso, o prazo para asinscrições, que não poderá ser inferior a 20 (vinte) dias, o número de vagas naclasse inicial, os programas sobre os quais versarão as provas e os critérios para aavaliação dos títulos.Art. 37 - O pedido de inscrição ao concurso, dirigido ao Procurador-Geraldo Estado, será instruído com a prova do preenchimento dos seguintes requisitos:I - ser brasileiro;II - ser bacharel em direito;III - estar no gozo dos direitos políticos e quite com o serviço militar;IV - não registrar antecedentes criminais;V - haver recolhido a taxa de inscrição especificada no edital.
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§ 1º - A inexistência de antecedentes criminais, para fins de inscrição,será objeto de declaração firmada pelo requerente, sob as penas da lei.§ 2º - A taxa de inscrição será destinada ao Fundo de Reaparelhamentoda Procuradoria-Geral do Estado.Art. 38 - Encerrado o julgamento dos pedidos de inscrição, o Procura-dor-Geral do Estado designará as datas das provas e fará publicar a lista doscandidatos admitidos.Art. 39 - A seleção dos candidatos admitidos ao concurso será feita pelaComissão de Concurso, órgão auxiliar, de natureza transitória, constituída porato do Procurador-Geral do Estado.Parágrafo único - As decisões da Comissão de Concurso serão tomadaspor maioria de votos.Art. 40 - Encerrada a última prova escrita, os candidatos habilitadosterão o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar os títulos indicados no edital doconcurso.Art. 41 - Após a publicação, no Diário Oficial do Estado, das notas dasprovas ou dos títulos, caberá pedido de reconsideração ao Procurador-Geral doEstado, no prazo fixado em edital, não inferior a 5 (cinco) dias, em cuja fluênciaé assegurada aos candidatos vista dos títulos e das provas, próprios e dos concor-rentes, bem como das provas-padrão, se houver, e dos critérios de avaliação.§ 1º - O pedido de reconsideração deverá conter:I - circunstanciada exposição a respeito das questões, pontos ou títulos,para os quais, em face das normas do concurso ou dos critérios adotados, deve-ria ser atribuído maior grau ou número de pontos;II - as razões do pedido, bem como o total de pontos solicitados.§ 2º - Não serão conhecidos os pedidos de reconsideração que não satis-fizerem ao disposto no parágrafo anterior.Art. 42 - A banca examinadora manifestar-se-á sobre os pedidos dereconsideração apresentados ao Procurador-Geral do Estado, opinando pelaconcessão, ou não, dos pontos solicitados.Art. 43 - O concurso terá validade de 2 (dois) anos a contar da homolo-gação, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante ato doProcurador-Geral do Estado.Parágrafo único - O candidato aprovado que recusar a nomeação per-derá o direito à ordem de sua classificação.
CAPÍTULO IIIDA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIOArt. 44 - Os candidatos aprovados no concurso de ingresso na carreira deProcurador do Estado, observada a ordem de classificação, serão nomeados peloGovernador do Estado.
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§ 1º - O Procurador-Geral do Estado dará posse ao Procurador do Estadoperante o Conselho Superior, em sessão solene, até 30 (trinta) dias após a publica-ção do ato de nomeação no Diário Oficial do Estado, período que poderá serprorrogado por igual prazo, por motivo justificado.§ 2º - São requisitos para a posse:I - ter aptidão física e psíquica para o cargo, comprovada por inspeção doórgão estadual competente;II - estar em dia com as obrigações militares;III - estar no gozo dos direitos políticos e quite com as obrigações eleitorais;IV - não registrar antecedentes criminais;V - estar inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil;VI - apresentar declaração de bens.§ 3º - A prova da inexistência de antecedentes criminais, para a posse,será feita por folha corrida de todas as comarcas e órgãos da justiça em cujoterritório tiver o candidato residido nos últimos 5 (cinco) anos, contados da data denomeação.§ 4º - Em caso de candidato ocupante de cargo incompatível com o exer-cício da advocacia, a comprovação de que trata o inciso V do parágrafo 2º poderáser feita no prazo de 60 (sessenta), pena de invalidação do ato de posse.Art. 45 - O exercício no cargo dar-se-á no prazo de até 5 (cinco) dias conta-dos da data da posse, sob pena de ser tornado sem efeito o ato de nomeação.Parágrafo único - Entre os que iniciarem o exercício na mesma data, seráobservado, para efeito de antigüidade, a ordem de classificação no concurso.Art. 46 - O início do exercício no cargo de Procurador do Estado será juntoà Corregedoria-Geral, onde será cumprido estágio de orientação de até 60 (sessen-ta) dias, findo o qual o Procurador do Estado iniciará o trânsito de 15 (quinze) diaspara assumir o exercício no órgão em que for lotado, no interior do Estado.Parágrafo único - Por ocasião da lotação inicial, será possibilitada ao Pro-curador do Estado opção dentre os órgãos disponíveis, observada a ordem declassificação no respectivo concurso.Art. 47 - Os Procuradores do Estado terão exercício exclusivamente naProcuradoria-Geral do Estado ou em órgãos integrantes do Sistema de Advocaciade Estado, ressalvado o desempenho de funções relevantes na administração pú-blica, ouvido o Conselho Superior.§ 1º- Os integrantes das classes inicial e intermediária serão lotados nointerior do Estado, excluída, quanto aos da classe inicial, a Região Metropolitanade Porto Alegre.§ 2º - Os integrantes da classe final serão lotados no interior do Estado eem Porto Alegre.§ 3.º - Os integrantes da classe superior serão lotados em Porto Alegre.Art. 48 - O órgão de execução junto aos Tribunais Superiores será inte-grado por Procuradores do Estado designados pelo Procurador-Geral do Estado.
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Art. 49 - A lotação dos cargos de Procurador do Estado será estabelecidamediante ato do Procurador-Geral do Estado, após prévia manifestação daCorregedoria-Geral, observado o disposto no artigo 47.Parágrafo único - A relotação de cargo de Procurador do Estado providosomente se dará por necessidade ou conveniência do serviço, após prévia mani-festação da Corregedoria-Geral e ouvido o Conselho Superior, respeitada a anti-güidade na classe.Art. 50 - O Procurador-Geral do Estado, em caso de necessidade do ser-viço e ouvido o Conselho Superior, poderá designar Procurador do Estado inte-grante das classes inicial, intermediária e final, para, por prazo determinado, exercersuas funções em órgão diverso daquele de sua lotação.
CAPÍTULO IVDO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 51 - A contar da data de início do exercício no cargo e pelo períodode 3 (três) anos, o Procurador do Estado cumprirá estágio probatório, durante oqual será apurada a conveniência de sua confirmação na carreira, mediante averificação dos seguintes requisitos:I - idoneidade;II - disciplina;III - contração ao trabalho;IV - eficiência no desempenho das funções;§ 1º - O cumprimento dos requisitos de que trata este artigo será verifica-do por meio do preenchimento de boletins semestrais pela Coordenação imediatado Procurador do Estado estagiário, complementados por outros dados coligidospela Corregedoria-Geral que, entre 90 (noventa) e 75 (setenta e cinco) dias antesda conclusão prevista do triênio, emitirá parecer a ser submetido à comissão deavaliação especial de desempenho de que trata o inciso I do artigo 24.§ 2º - Encaminhado o expediente ao Conselho Superior, este opinará emrelação a cada um dos requisitos do estágio, concluindo a favor ou contra a confir-mação do Procurador do Estado estagiário.§ 3º - Se a manifestação do Conselho Superior for contrária à confirma-ção, será dado conhecimento dos autos ao Procurador do Estado estagiário, queterá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para deduzir sua defesa.§ 4º - Apresentada a defesa, o Conselho Superior decidirá conclusivamen-te em resolução, com o voto de 2/3 (dois terços) de seus membros em efetivoexercício, propondo a exoneração do Procurador do Estado estagiário que nãosatisfizer os requisitos do estágio, ou manifestando-se pela confirmação.§ 5º - Em todas as fases da avaliação de seu desempenho, o Procuradordo Estado estagiário terá acesso a informações e documentos, podendo, ainda,
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produzir sustentação oral na sessão do Conselho Superior a que se refere o § 4ºdeste artigo, cuja continuidade terá caráter reservado.Art. 52 - Não serão computados para integrar o triênio de estágioprobatório os períodos de afastamento do exercício real do cargo, salvo se resulta-rem de investidura em função de confiança nos termos da parte final do artigo 61.Art. 53 - Será exonerado por não cumprimento do estágio probatório oProcurador do Estado que, nos termos do artigo anterior, tiver interrompido oestágio por períodos que, somados, alcancem 3 (três) anos.Art. 54 - O servidor estável, detentor de cargo de provimento efetivo, quedele se houver exonerado em razão de sua investidura em estágio probatório nocargo de Procurador do Estado, se exonerado na forma do artigo 80, inciso II,retornará de imediato ao cargo anterior ou à disponibilidade correspondente.
CAPÍTULO VDAS PROMOÇÕES

Art. 55 - As promoções na carreira de Procurador do Estado operar-se-ãode classe a classe nos termos de regulamento, por antigüidade e merecimento,alternadamente.§ 1º - A promoção, por antigüidade ou por merecimento, dependerá deaceitação expressa do Procurador do Estado.§ 2º - Havendo mudança de residência em decorrência de promoção, oProcurador do Estado terá direito a 10 (dez) dias de trânsito, prorrogáveis até 20(vinte), mediante justificativa, a critério do Procurador-Geral do Estado.Art. 56 - Na apuração da antigüidade, considerar-se-á o tempo de exercí-cio efetivo do Procurador do Estado na classe a que pertencer e, em caso deempate, sucessivamente, na carreira, no serviço público estadual e no serviçopúblico em geral.Parágrafo único - A promoção por antigüidade recairá no Procurador doEstado classificado em primeiro lugar, conforme os critérios deste dispositivo.Art. 57 - Da classificação por antigüidade, caberá recurso ao ConselhoSuperior, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação da respectiva lista noDiário Oficial do Estado.Art. 58 - O merecimento é apurado na classe e será aferido objetivamen-te considerando-se as condições principais e secundárias especificadas no regula-mento de que trata o artigo 55.§ 1º - São condições principais as que dizem respeito à atuação do Procu-rador do Estado no exercício de seu cargo e a requisitos indispensáveis àqueleexercício, quais sejam: qualidade do trabalho, presteza, dedicação, eficiência, dis-ciplina, urbanidade e espírito de cooperação.
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§ 2º - São condições secundárias, entre outras, o desempenho de funçõesou tarefas relevantes no Sistema de Advocacia de Estado, o exercício reiterado desubstituições cumulativas, a publicação de trabalhos técnicos e o exercício do ma-gistério jurídico superior.Art. 59 - A promoção por merecimento recairá no Procurador do Estadoescolhido pelo Procurador-Geral do Estado entre os que figurem em lista tríplice,elaborada pelo Conselho Superior.Parágrafo único - A lista tríplice será organizada em ordem alfabética,dela constando o número de votos obtidos e as vezes em que os candidatos tenhamentrado em listas anteriores.Art. 60 - Não poderá ser promovido o Procurador do Estado em estágioprobatório, nem aquele que, já tendo sido confirmado na carreira, não conte como interstício de 2 (dois) anos de efetivo exercício na classe, salvo se na mesmanenhum outro houver completado o interstício ou o estágio probatório.Art. 61 - O exercício, a qualquer título, de funções estranhas às privativasda carreira de Procurador do Estado não será considerado para efeito de interstícionas promoções por merecimento, ressalvadas as de chefia ou de assessoramentodesempenhadas na Procuradoria-Geral do Estado.Art. 62 - O Procurador do Estado, ao qual tiver sido aplicada penalidadedisciplinar de censura ou suspensão, não será incluído, nos 2 (dois) anos subse-qüentes, em lista de promoção por merecimento.
CAPÍTULO VIDAS REMOÇÕES

Art. 63 - Ocorrendo vaga em qualquer das classes da carreira de Procura-dor do Estado e havendo interesse do serviço em seu provimento, a juízo do Procu-rador-Geral do Estado, ouvida a Corregedoria-Geral, será a mesma declaradapara efeito de remoção.Parágrafo único - Concluído o processo de remoção de que trata o caput,remanescendo vaga a ser provida e havendo interesse do serviço em seu provi-mento, será a mesma declarada para efeito de promoção.Art. 64 - A remoção dependerá de pedido do Procurador do Estado inte-ressado, dirigido ao Procurador-Geral do Estado, e será efetuada com preferênciaao Procurador do Estado de maior antigüidade na classe, apurada no tempo eforma previstos para as promoções.§ 1º - Os pedidos de remoção serão formulados no prazo improrrogávelde 10 (dez) dias, contados da publicação do ato declaratório da vacância no DiárioOficial do Estado.§ 2º - Não sendo recebido pedido de remoção no prazo a que se refere o§ 1º, e não tendo havido habilitados à promoção, poderá ela ser preenchida,
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independentemente de prazo, mediante remoção, a pedido, de qualquer Procura-dor do Estado integrante da classe.§ 3º - Havendo mudança de residência em decorrência de remoção, oProcurador do Estado terá direito a 10 (dez) dias de trânsito, prorrogáveis até 20(vinte), mediante justificativa, a critério do Procurador-Geral do Estado.§ 4º - O Procurador do Estado, removido a pedido, não poderá pedir novaremoção no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.Art. 65 - A remoção ex-offício dar-se-á por ato do Procurador-Geral doEstado, ouvidos a Corregedoria-Geral, o Conselho Superior e observado o seguinte:I - sendo julgado necessário que o Procurador do Estado deixe de atuarem determinado órgão da Procuradoria-Geral do Estado, poderá dar-se remoçãoindependentemente da existência de vaga correspondente à sua classe em qual-quer outro órgão da Procuradoria-Geral do Estado, respeitadas as disposições doartigo 47;II - na hipótese do inciso anterior, o Procurador do Estado removido per-manecerá adido ao órgão da Procuradoria-Geral do Estado designado pelo Procu-rador-Geral do Estado, até a ocorrência de vaga correspondente à sua classe emqualquer outro órgão da Procuradoria-Geral do Estado, no qual será então lotado;III - o Procurador do Estado não poderá obter remoção para vaga emórgão da Procuradoria-Geral do Estado do qual tenha sido removido ex-offícioenquanto persistirem os motivos de sua remoção.Parágrafo único - Na remoção prevista neste artigo, será oportunizadamanifestação ao Procurador do Estado interessado.Art. 66 - A remoção por permuta, admissível entre Procuradores do Esta-do da mesma classe, dependerá da manifestação favorável do Conselho Superior,que apreciará o pedido em função da conveniência do serviço e da posição ocupa-da pelos interessados na escala de antigüidade.
CAPÍTULO VIIDA REINTEGRAÇÃO

Art. 67 - A reintegração, resultante de decisão judicial transitada em jul-gado, é o retorno do Procurador do Estado demitido ao cargo, com ressarcimentodos prejuízos, limitado à totalidade dos vencimentos deixados de perceber emrazão do afastamento.§ 1º - O período de afastamento será computado como tempo de serviçopara todos os efeitos legais, exceto para efeito de promoção por merecimento eobservado o disposto no artigo 52.§ 2º - Extinto o cargo e não existindo, na classe, vaga a ser ocupada peloProcurador do Estado reintegrando, será o mesmo posto em disponibilidade re-munerada.
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Art. 68 - O Procurador do Estado reintegrando será submetido à préviainspeção médica, para verificação de sua capacidade para o exercício do cargo.Parágrafo único - Resultando da verificação médica a constatação da inca-pacidade do Procurador do Estado reintegrando para o exercício do cargo, será omesmo colocado em licença para tratamento de saúde, sem prejuízo do dispostono Capítulo X deste Título.
CAPÍTULO VIIIDA REVERSÃO

Art. 69 - A reversão é o reingresso, na carreira, do Procurador do Estadoaposentado por invalidez, quando insubsistentes os motivos da inatividade.§ 1º - A reversão far-se-á a pedido ou de ofício, em vaga a ser preenchidapor merecimento, na classe a que houver pertencido o aposentado.§ 2º - A reversão dependerá de parecer da Corregedoria-Geral e depronunciamento favorável do Conselho Superior.§ 3º - A reversão na classe inicial da carreira somente ocorrerá quandonão houver candidato aprovado em concurso em condições de nomeação.§ 4º - O Procurador do Estado que houver revertido somente poderá serpromovido após o interstício de 1 (um) ano de efetivo exercício, contado da datada reversão.§ 5º - O tempo de afastamento, por motivo de aposentadoria, só serácomputado para efeito de nova aposentadoria.§ 6º - O Procurador do Estado que tenha obtido sua reversão não poderáser aposentado novamente sem que tenham decorrido 3 (três) anos de exercício,salvo se a aposentadoria for por motivo de saúde.
CAPÍTULO IXDO APROVEITAMENTO

Art. 70 - Aproveitamento é o retorno ao efetivo exercício do cargo doProcurador do Estado em disponibilidade.Parágrafo único - O aproveitamento dar-se-á, obrigatoriamente, na pri-meira vaga da classe a que pertencer o Procurador do Estado que se encontrarnas condições deste artigo.Art. 71 - Extinguindo-se o cargo de Procurador do Estado, seu titular, seestável, será posto em disponibilidade remunerada, aguardando seu aproveita-mento.
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CAPÍTULO XDA APOSENTADORIAArt. 72 - Os Procuradores do Estado serão aposentados:I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempode contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissio-nal ou doença grave, contagiosa ou incurável;II - compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com proventosproporcionais ao tempo de contribuição;III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 10 (dez) anosde efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no cargo de Procurador doEstado, observadas as seguintes condições:a) 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, sehomem, e 55 (cinqüenta e cinco anos) de idade e 30 (trinta) de contribuição, semulher;b) 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anosde idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.§ 1º - Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que serefere o inciso I deste artigo, se incapacitantes para o exercício da função pública,tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, ce-gueira posterior ao ingresso no serviço público, hanseníase, cardiopatia grave,doença de Parkison, paralisia irreversível e incapacitante, espondiloartroseanquilosante, nefropatia grave, estados avançados do mal de Paget (osteítedeformante), Síndrome de Imunodeficiência Adquirida - AIDS, e outros que a leiindicar, com base na medicina especializada.§ 2º - Ao Procurador do Estado aposentado em decorrência de qualquerdas moléstias tipificadas no parágrafo anterior, fica vedado o exercício de outraatividade pública remunerada, sob pena de cassação de sua aposentadoria.§ 3º - A aposentadoria por invalidez será precedida por licença para tra-tamento de saúde, num período não superior a 24 (vinte e quatro) meses.§ 4º - Expirado o período de licença e não estando em condições dereassumir o exercício do cargo, o Procurador do Estado será aposentado.Art. 73 - Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão,não poderão exceder à remuneração do Procurador do Estado no cargo efetivoem que se deu a aposentadoria.Art. 74 - Os proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão,serão calculados com base na remuneração do Procurador do Estado no cargoefetivo em que se der a aposentadoria e, na forma da lei, corresponderão à tota-lidade da remuneração.Art. 75 - Os proventos da aposentadoria serão revistos, com base emidêntico critério, sempre que se modificarem os vencimentos e vantagens do Pro-curador do Estado da mesma classe em atividade, mantida a proporcionalidade,quando for o caso, e observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da ConstituiçãoFederal.
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CAPÍTULO XIDO TEMPO DE SERVIÇO
Art. 76 - A apuração do tempo de serviço para promoção por antigüida-de, aposentadoria e vantagens será feita em dias, convertidos em anos, considera-dos estes como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.Art. 77 - Serão considerados de efetivo exercício, para os efeitos do artigoanterior, os dias em que o Procurador do Estado estiver afastado do serviço emvirtude de:I - férias;II - licença-prêmio;III - licença para tratamento de saúde;IV - licença por acidente em serviço;V - licença por motivo de doença em pessoa da família, com vencimentos;VI - licença à gestante, à adotante e à paternidade;VII - licença para qualificação profissional;VIII - licença para concorrer a mandato público eletivo;IX - licença especial para fins de aposentadoria;X - casamento, até 8 (oito) dias;XI - luto, até 8 (oito) dias, por falecimento de ascendente, descendente,padrasto, madrasta, cônjuge, companheiro, sogro, enteado, menor sob guarda oututela e irmão;XII - exercício de cargo estadual de provimento em comissão ou de funçãode confiança;XIII - convocação para serviço militar ou outros serviços por lei obriga-tórios; XIV - prestação de concurso ou prova de habilitação para concorrer acargo público ou de magistério superior;XV - desempenho de mandato eletivo, inclusive classista;XVI - trânsito;XVII - moléstia, comprovada por atestado médico, até 3 (três) dias pormês; XVIII - disponibilidade remunerada.Art. 78 - O tempo de serviço público federal, estadual e municipal presta-do à administração pública direta e indireta, inclusive fundações de direito público,será computado integralmente para fins de gratificações e adicionais por tempode serviço, aposentadoria e disponibilidade.Parágrafo único - O tempo em que o Procurador do Estado houver exer-cido atividade em serviços transferidos para o Estado será computado como deserviço público estadual.Art. 79 - É vedada a acumulação de tempo concorrente ou simultanea-mente prestado ao serviço público ou privado.
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CAPÍTULO XIIDA EXONERAÇÃO
Art. 80 - A exoneração do Procurador do Estado dar-se-á:I - a pedido;II - ex-offício quando não satisfeitos os requisitos do estágio probatório,inclusive pela circunstância prevista no artigo 53, ou por insuficiência de desem-penho. Parágrafo único - O Procurador do Estado submetido a processo adminis-trativo-disciplinar, ou a procedimento de avaliação periódica de desempenho, teráassegurada ampla defesa e somente poderá ser exonerado após a conclusão dorespectivo feito, ressalvado o disposto no artigo 181.

TÍTULO IVDIREITOS, VENCIMENTOS E VANTAGENS
CAPÍTULO IDOS DIREITOS

Art. 81 - Ao Procurador do Estado, além de outros conferidos por esta leie pelo Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado elegislação complementar, são assegurados os seguintes direitos:I - prisão especial, de conformidade com a legislação federal pertinente,com comunicação imediata ao Procurador-Geral do Estado;II - ter o mesmo tratamento protocolar reservado ao Procurador-Geral doEstado; III - uso da carteira de identidade funcional, expedida pelo Procurador-Geral do Estado, valendo como autorização para porte de arma, mesmo na inati-vidade; IV - auxílio ou colaboração das autoridades administrativas, policiais e seusagentes, sempre que lhes for solicitado;V - presença do Procurador-Geral do Estado ou de outro integrante dacarreira, quando preso em flagrante, para a lavratura do respectivo auto;VI - de petição, podendo requerer, representar, reclamar e recorrer, diri-gindo-se diretamente à autoridade competente ou por intermédio do Procurador-Geral do Estado, quando se tratar do Governador do Estado;VII - estabilidade, após 3 (três) anos de exercício do cargo, só podendo serdemitido em virtude de sentença judicial ou de processo administrativo-disciplinarou procedimento de avaliação de desempenho, em que lhe seja assegurada am-pla defesa;
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VIII - ressarcimento de despesa relativa à contribuição anual ao órgão defiscalização do exercício profissional;IX - integrar organismos estatais afetos à sua área de atuação, quandosolicitado.
CAPÍTULO IIDOS VENCIMENTOS E VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Art. 82 - Os Procuradores do Estado perceberão vencimento calculadoem função do vencimento do Procurador-Geral do Estado, segundo escalonamentovertical das classes da carreira.Art. 83 - Para a correspondência dos índices de escalonamento de quetrata o artigo anterior, o vencimento dos integrantes da carreira de Procurador doEstado observará o seguinte:I - Procurador-Geral do Estado e Procurador do Estado Classe Superior:100; II - Procurador do Estado Classe Final: 90;III - Procurador do Estado Classe Intermediária: 85;IV - Procurador do Estado Classe Inicial: 80.Art. 84 - Além dos vencimentos, aos Procuradores do Estado poderão serconcedidas as seguintes vantagens pecuniárias:I - gratificações especiais:a) de direção e de assessoramento;b) de substituição.II - qüinqüênios;III - adicional por tempo de serviço;IV - gratificação de férias;V - gratificação natalina;VI - diárias;VII - ajuda de custo;VIII - auxílio-moradia;IX - abono familiar;X - auxílio-funeral;XI - outras gratificações estabelecidas em lei.
SEÇÃO IDAS GRATIFICAÇÕES ESPECIAIS

Art. 85 - Terão direito à gratificação de direção o Procurador-Geral doEstado, os Procuradores-Gerais Adjuntos, o Corregedor-Geral, o Corregedor-Ge-ral Adjunto, os Procuradores do Estado Coordenadores de Procuradoria, o Procu-
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rador do Estado Coordenador das Assessorias Jurídicas da Administração Direta eIndireta, os Procuradores do Estado Coordenadores Adjuntos de Procuradoria, osProcuradores do Estado Dirigentes de Equipe e os Procuradores do Estado Coor-denadores de Procuradoria Regional.§ 1º - As gratificações previstas no caput serão fixadas em lei, devendoser calculadas sobre o vencimento do cargo de Procurador-Geral do Estado, e nãoexcederão os seguintes percentuais:I - 25% (vinte e cinco por cento) para o Procurador-Geral do Estado;II - 22% (vinte e dois por cento) para os Procuradores-Gerais Adjuntos e oCorregedor-Geral;III - 19% (dezenove por cento) para os Procuradores do Estado Coordena-dores de Procuradoria e para o Procurador do Estado Coordenador das Assessori-as Jurídicas da Administração Direta e Indireta;IV - 16% (dezesseis por cento) para os Procuradores do Estado Coordena-dores Adjuntos de Procuradoria e para o Corregedor-Geral Adjunto;V - 13% (treze por cento) para os Procuradores do Estado Dirigentes deEquipe e para os Procuradores do Estado Coordenadores de ProcuradoriaRegional.§ 2º - O Procurador do Estado designado para substituir o detentor degratificação de direção perceberá a gratificação correspondente na proporçãodos dias de efetiva substituição iguais ou superiores a 10 (dez) dias consecutivos.§ 3º - O valor das funções gratificadas de Diretor do órgão central deapoio administrativo e de Coordenador de Gabinete, quando exercidas por Procu-rador do Estado ou servidor público, não poderá exceder ao valor da gratificaçãode direção atribuída a Procurador do Estado Coordenador de Procuradoria.Art. 86 - Terão direito à gratificação de assessoramento os Procuradoresdo Estado Assessores, em exercício no Gabinete da Procuradoria-Geral do Estadoou no órgão de execução junto aos Tribunais Superiores, e os Procuradores doEstado Corregedores, em percentual não superior a 13% (treze por cento) dovencimento do cargo de Procurador-Geral do Estado, na forma da lei.Parágrafo único - A percepção da gratificação prevista no artigo 85, § 1º,inciso III, exclui a percepção da gratificação de que trata o caput.Art. 87 - O Procurador do Estado, quando exercer a acumulação de suasfunções com as de outro cargo da carreira, ainda que parcialmente, perceberá, atítulo de gratificação de substituição, até o limite de um 1/3 (um terço) do venci-mento de seu cargo por período mensal de substituição, proporcionalmente àextensão das atribuições assumidas, na forma de regulamento.10

10 Regulamentado pelo Decreto n. 41.533, de 12.4.2002.
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§ 1.º - O Procurador do Estado que fizer jus à gratificação prevista nocaput a perceberá na proporção dos dias de efetiva substituição, se em períodoinferior a 30 (trinta) dias.§ 2.º - Em nenhum caso poderá ocorrer percepção simultânea de mais de2 (duas) gratificações de substituição por Procurador do Estado.
SEÇÃO IIDOS QÜINQÜÊNIOSArt. 88 - Os Procuradores do Estado perceberão, por qüinqüênio de ser-viço público, uma gratificação de 5% (cinco por cento), até o máximo de 7 (sete),que incidirá sobre o vencimento do respectivo cargo.
SEÇÃO IIIDO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇOArt. 89 - O Procurador do Estado, ao completar 15 (quinze) e 25 (vinte ecinco) anos de serviço público passará a perceber, respectivamente, o adicional de15% (quinze por cento) ou 25% (vinte e cinco por cento) sobre o vencimento deseu cargo.Parágrafo único - A concessão do adicional de 25% (vinte e cinco porcento) fará cessar o de 15% (quinze por cento), anteriormente concedido.
SEÇÃO IVDA GRATIFICAÇÃO DE FÉRIASArt. 90 - A remuneração correspondente às férias será acrescida de gra-tificação de 1/3 (um terço).Parágrafo único - O pagamento da remuneração mensal, juntamente coma gratificação de férias, será efetuado antecipadamente ao Procurador do Estadoque o requerer.
SEÇÃO VDA GRATIFICAÇÃO NATALINAArt. 91 - Será concedida ao Procurador do Estado que esteja no desem-penho de suas funções uma gratificação natalina correspondente à sua remunera-ção integral devida no mês de dezembro.§ 1º - A gratificação de que trata este artigo corresponderá a 1/12 (umdoze avos) da remuneração a que fizer jus o Procurador do Estado no mês de
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dezembro, por mês de efetivo exercício, considerando-se as frações iguais ou su-periores a 15 (quinze) dias como mês integral.§ 2º - O pagamento da gratificação natalina será efetuado até o dia 20(vinte) do mês de dezembro de cada ano.§ 3º - A gratificação natalina é devida ao Procurador do Estado afastadode suas funções sem prejuízo da remuneração e demais vantagens.§ 4º - O Procurador do Estado exonerado terá direito à gratificação nata-lina, proporcionalmente aos meses de exercício, calculada na forma do § 1º, so-bre a remuneração do mês da exoneração.§ 5º- É extensiva aos inativos a percepção da gratificação natalina, cujocálculo incidirá sobre as parcelas que compõem seus proventos.
SEÇÃO VIDAS DIÁRIASArt. 92 - O Procurador do Estado que se deslocar, temporariamente, desua sede em objeto de serviço, terá direito a diárias, pagas antecipadamente efixadas em ato do Procurador-Geral do Estado.§ 1º - A diária será de até 1/40 (um quarenta avos) dos vencimentos daclasse superior.§ 2º - Quando se tratar de deslocamento para fora do Estado, o valor dadiária corresponderá a até o quádruplo do previsto no parágrafo anterior.
SEÇÃO VIIDA AJUDA DE CUSTOArt. 93 - Ao Procurador do Estado, por ocasião da lotação inicial, depromoção ou de remoção compulsória, será paga uma ajuda de custo correspon-dente ao vencimento do cargo que deva assumir.§ 1º - Na hipótese de não haver mudança na residência do Procurador doEstado, não será paga a ajuda de custo.§ 2º - A ajuda de custo será paga independentemente de o Procurador doEstado haver assumido o novo cargo e restituída, devidamente atualizada, caso aassunção no novo cargo não se efetive.
SEÇÃO VIIIDO AUXÍLIO-MORADIAArt. 94 - Ao Procurador do Estado designado para ter exercício no órgãode execução junto aos Tribunais Superiores, em Brasília (DF), será pago auxílio-
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moradia, a ser fixado em lei, não excedente a 15% (quinze por cento) do venci-mento do cargo de Procurador-Geral do Estado.
SEÇÃO IXDO ABONO FAMILIAR

Art. 95 - Ao Procurador do Estado ativo ou inativo será concedido abonofamiliar nos termos do Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores PúblicosCivis do Estado. SEÇÃO XDO AUXÍLIO-FUNERAL
Art. 96 - Ao cônjuge sobrevivente ou companheiro, ou em sua falta, aosherdeiros do Procurador do Estado, ainda que aposentado ou em disponibilidade,será pago auxílio-funeral por ocasião do óbito, equivalente aos vencimentos docargo titulado ou daquele em que se deu a inativação.Parágrafo único - Aquele que, na falta das pessoas enumeradas no caput,houver custeado o funeral do Procurador do Estado será indenizado da despesacomprovada, limitada ao montante a que se refere este artigo.

SEÇÃO XIDA PENSÃO
Art. 97 - Aos dependentes do Procurador do Estado que vier a falecer éassegurada pensão na forma da lei.

CAPÍTULO IIIDAS VANTAGENS NÃO PECUNIÁRIAS
Art. 98 - Aos Procuradores do Estado são asseguradas as seguintes vanta-gens não pecuniárias:I - férias;II - licença para tratamento de saúde;III - licença por acidente em serviço;IV -  licença à gestante, à adotante e à paternidade;V - licença para concorrer a mandato público eletivo;
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VI - licença para exercer  mandato público eletivo;VII -  licença especial para fins de aposentadoria;VIII - licença para o desempenho de mandato classista;IX - licença por motivo de doença em pessoa da família;X - licença-prêmio;XI - licença para tratar de interesses particulares;XII - licença para qualificação profissional;XIII - licença para casamento ou por luto;XIV - licença para acompanhar o cônjuge ou companheiro;XV - assistência a filho portador de necessidades especiais.
SEÇÃO IDAS FÉRIAS

Art. 99 - Os Procuradores do Estado gozarão, anualmente, 30 (trinta) diasde férias individuais, de acordo com a escala aprovada pelas respectivas coorde-nações. § 1º - Serão autorizadas pelo Governador do Estado as férias do Procura-dor-Geral do Estado.§ 2º - Serão autorizadas as férias:I - do Corregedor-Geral, dos Procuradores-Gerais Adjuntos e dos Procura-dores do Estado Coordenadores, pelo Procurador-Geral do Estado;II - do Corregedor-Geral Adjunto e dos Procuradores do EstadoCorregedores, pelo Corregedor-Geral;III - dos Procuradores do Estado Coordenadores Adjuntos de Procuradoria,Dirigentes de Equipe e demais Procuradores do Estado, pelos Procuradores doEstado Coordenadores.§ 3º - É facultado o gozo de férias em 2 (dois) períodos, não inferiores a 10(dez) dias consecutivos.§ 4º - Na organização da escala, os Procuradores do Estado Coordenado-res conciliarão as exigências do serviço com os interesses dos Procuradores doEstado. § 5º - As férias dos Procuradores do Estado poderão ser interrompidaspor necessidade de serviço.§ 6º - Somente após o primeiro ano de exercício, adquirirão os Procura-dores do Estado direito a férias.Art. 100 - Ao entrar no gozo de férias e ao reassumir o exercício de seucargo, o Procurador do Estado comunicará à Coordenação respectiva.Parágrafo único - Da comunicação do início das férias, deverá constar oendereço onde poderá ser encontrado.
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SEÇÃO IIDA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE
Art. 101 - A licença para tratamento de saúde será concedida ao Procura-dor-Geral do Estado pelo Governador do Estado, e aos demais Procuradores doEstado por aquele, à vista do laudo de inspeção expedido pelo órgão estadualcompetente.Parágrafo único - Na concessão de licença para tratamento de saúde,aplicam-se, no que couber, as normas do Estatuto e Regime Jurídico Único dosServidores Públicos Civis do Estado.

SEÇÃO IIIDA LICENÇA POR ACIDENTE EM SERVIÇO
Art. 102 - O Procurador do Estado acidentado em serviço será licenciadocom vencimentos integrais, na forma do Estatuto e Regime Jurídico Único dosServidores Públicos Civis do Estado.

SEÇÃO IVDA LICENÇA À GESTANTE, À ADOTANTE E À PATERNIDADE
Art. 103 - À Procuradora do Estado gestante será concedida licença de120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo da remuneração.Parágrafo único - No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias doevento, a Procuradora do Estado reassumirá o exercício do cargo, salvo determi-nação médica em contrário.Art. 104 - Ao término da licença de que trata o artigo anterior, fica asse-gurado à lactante a redução de 50% (cinqüenta por cento) de sua carga de traba-lho pelo período de 3 (três) meses.Art. 105 - À Procuradora do Estado adotante será deferida licença a par-tir da concessão do termo de guarda, ou da adoção, proporcional à idade doadotado:I - de 0 (zero) a 2 (dois) anos, 120 (cento e vinte) dias;II - de mais de 2 (dois) até 4 (quatro) anos, 90 (noventa) dias;III - de mais de 4 (quatro) até 6 (seis) anos, 60 (sessenta) dias;IV - de mais de 6 (seis) anos, desde que menor, 30 (trinta) dias.Art. 106 - Pelo nascimento ou adoção de filho, o Procurador do Estadoterá direito à licença paternidade de 8 (oito) dias consecutivos.
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SEÇÃO VDA LICENÇA PARA CONCORRER A MANDATO PÚBLICOELETIVO E EXERCÊ-LO
Art. 107 - O Procurador do Estado que concorrer a mandato públicoeletivo será licenciado na forma da legislação eleitoral.Art. 108 - Eleito, o Procurador do Estado ficará afastado do exercício docargo a partir da posse.Art. 109 - Ao Procurador do Estado investido em mandato público eletivo,aplicam-se as seguintes disposições:I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, ficará afastadodo cargo;II - investido no mandato de prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhefacultado optar pela sua remuneração;III - investido no mandato de vereador:a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens do seucargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo;b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo, sen-do-lhe facultado optar pela sua remuneração.§ 1º - No caso de afastamento do cargo, o Procurador do Estado conti-nuará contribuindo para o órgão da previdência e assistência do Estado, como seem exercício estivesse, contando o tempo de serviço para todos os efeitos legais,exceto para a promoção por merecimento e observado o disposto nos artigos52 e 53.§ 2º - O Procurador do Estado investido em mandato público eletivo nãopoderá ser removido ex-offício para sede diversa daquela onde exerce o man-dato.

SEÇÃO VIDA LICENÇA ESPECIAL PARA FINS DE APOSENTADORIA
Art. 110 - Decorridos 30 (trinta) dias da data em que tiver sido protocoladoo requerimento da aposentadoria, o Procurador do Estado será considerado emlicença especial remunerada, podendo afastar-se do exercício de suas ativida-des, salvo se antes tiver sido cientificado do indeferimento do pedido.Parágrafo único - O pedido de aposentadoria de que trata este artigosomente será considerado após terem sido averbados todos os temposcomputáveis para esse fim.
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SEÇÃO VIIDA LICENÇA PARA O DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA
Art. 111 - É assegurado ao Procurador do Estado o direito à licença parao desempenho de mandato classista, com a remuneração do respectivo cargo,sendo considerado de efetivo exercício o afastamento, exceto para efeito de pro-moção por merecimento e observado o disposto nos artigos 52 e 53.Parágrafo único - A licença de que trata este artigo será concedida noscasos e termos da lei.

SEÇÃO VIIIDA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA
Art. 112 - O Procurador do Estado poderá obter licença por motivo dedoença em ascendente, descendente, cônjuge, companheiro, enteado, menor sobguarda ou tutela e irmão, desde que indispensável sua assistência pessoal e per-manente ao enfermo e que esta não possa ser prestada simultaneamente com oexercício do cargo.Art. 113 - O Procurador-Geral do Estado concederá a licença à vista dolaudo de inspeção de saúde expedido pelo órgão estadual competente e das infor-mações prestadas pelo Procurador do Estado.Art. 114 - A licença de que trata o artigo 112 será concedida com remu-neração integral até 3 (três) meses; excedendo esse prazo, com desconto de 2/3(dois terços) e, sem remuneração, do décimo terceiro mês em diante.Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, as licenças, pela mesmamoléstia, com intervalos inferiores a 30 (trinta) dias, serão consideradas comoprorrogação.

SEÇÃO IXDA LICENÇA-PRÊMIO
Art. 115 - Ao Procurador do Estado que, por 1 (um) qüinqüênio ininterrupto,não se houver afastado do exercício de suas funções, é assegurado o direito àconcessão de 3 (três) meses de licença-prêmio por assiduidade, com todas as van-tagens do cargo como se nele estivesse em exercício.§ 1º - O gozo de licença-prêmio será autorizado na forma prevista nestalei para o gozo de férias.§ 2º - A licença-prêmio poderá ser gozada no todo ou em parcelas nãoinferiores a 1 (um) mês.
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SEÇÃO XDA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES
Art. 116 - Após 3 (três) anos de efetivo exercício, o Procurador do Estadopoderá obter licença sem vencimentos para tratar de interesses particulares.§ 1º - A licença não poderá ultrapassar 24 (vinte e quatro) meses, nem serrepetida antes de 2 (dois) anos de seu término ou interrupção na forma do § 4º.§ 2º - A licença será negada pelo Procurador-Geral do Estado quando inconveni-ente ao interesse do serviço.§ 3º - O deferimento da licença dependerá de pronunciamento favoráveldo Conselho Superior.§ 4º - O Procurador do Estado poderá desistir da licença a qualquer tempo.§ 5º - O Procurador do Estado requerente, salvo motivo de imperiosanecessidade, a juízo do Procurador-Geral do Estado, deverá aguardar em exercí-cio a concessão da licença.

SEÇÃO XIDA LICENÇA PARA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Art. 117 - A qualificação profissional constitui prerrogativa inerente aocargo de Procurador do Estado, que poderá obter licença do Procurador-Geral doEstado para afastar-se de suas funções, com ou sem prejuízo dos vencimentos, afim de, no País ou no Exterior, observada a regulamentação própria:I - freqüentar cursos de aperfeiçoamento e pós-graduação;II - participar de congressos, simpósios ou outras promoções similares.Parágrafo único - A licença para freqüentar cursos de pós-graduação so-mente poderá ser concedida ao Procurador do Estado com mais de 3 (três) anosde efetivo exercício no cargo e dependerá de deliberação do Conselho Superior.

SEÇÃO XIIDA LICENÇA PARA CASAMENTO OU POR LUTO
Art. 118 - Serão concedidos, com todas as vantagens, até 8 (oito) dias delicença ao Procurador do Estado que:I - contrair matrimônio;II - perder, por falecimento, ascendente, descendente, padrasto, madras-ta, cônjuge, companheiro, sogro, enteado, menor sob guarda ou tutela e irmão.Parágrafo único - As licenças de que trata o caput independem de reque-rimento escrito e serão concedidas pelo Procurador do Estado Coordenador, àvista da respectiva certidão.
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SEÇÃO XIIIDA LICENÇA PARA ACOMPANHAR O CÔNJUGE OU COMPANHEIRO
Art. 119 - O Procurador do Estado terá direito à licença sem vencimentosquando seu cônjuge ou companheiro, independentemente de solicitação, for trans-ferido para o exterior ou para município situado em outro Estado.§ 1º - A licença será concedida mediante requerimento devidamente ins-truído e vigorará pelo tempo em que perdurar o afastamento do cônjuge ou com-panheiro, ressalvado o disposto no artigo seguinte, devendo ser renovada de 2(dois) em 2 (dois) anos, sem que possa exceder, no entanto, 10 (dez) anos.§ 2º - Durante a licença de que trata o artigo, o Procurador do Estado nãocontará tempo de serviço para qualquer efeito.Art. 120 - Cessado o motivo da licença, ou concluído o período desta semque tenha sido requerida a sua renovação, o Procurador do Estado deverá reassumiro exercício no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

SEÇÃO XIVDA ASSISTÊNCIA A FILHO PORTADOR DE NECESSIDADES ESPECIAIS
Art. 121 - Ao Procurador do Estado pai, mãe ou responsável por porta-dor de necessidades especiais, físicas ou mentais, em tratamento, fica assegurada,quando necessária, a redução de 50% (cinqüenta por cento) de sua carga detrabalho, na forma da lei.

TÍTULO VDEVERES E RESPONSABILIDADES
CAPÍTULO IDOS DEVERES

Art. 122 - O Procurador do Estado deverá manter conduta compatívelcom a dignidade de seu cargo e zelar pelo prestígio da carreira, incumbindo-lhe,especialmente:I - ser leal às instituições que representar;II - tratar com urbanidade os colegas Procuradores do Estado, os servido-res e o público em geral;III - residir no município da respectiva sede de lotação ou designação, salvoautorização diversa da Corregedoria-Geral;
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IV - comparecer pessoalmente, com a regularidade que a natureza doserviço exigir, às repartições administrativas e judiciárias em que deva exercersuas funções ou praticar atos de sua competência, comunicando incontinenti aoProcurador do Estado Dirigente de Equipe ou Procurador do Estado Coordenadoros motivos pelos quais eventualmente não possa fazê-lo ou não possa tomar provi-dências sujeitas a prazo;V - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos legais e regula-mentares, as atribuições do cargo e os serviços que lhe forem cometidos;VI - comparecer às reuniões dos órgãos colegiados da Procuradoria-Geraldo Estado aos quais pertencer;VII - zelar pela regularidade e celeridade dos processos administrativos ejudiciais em que intervenha;VIII - guardar sigilo sobre fatos ou informações de natureza reservada deque tenha conhecimento em razão do cargo ou função;IX - representar ou comunicar ao Procurador do Estado Dirigente de Equi-pe, ou Procurador do Estado Coordenador ou Procurador do Estado Corregedor arespeito de irregularidade no serviço público estadual de que venha a tomar co-nhecimento;X - declarar-se suspeito ou impedido, quando for o caso, informando oProcurador do Estado Dirigente de Equipe ou Procurador do Estado Coordenadoros motivos de quaisquer natureza invocados, a serem por estes comunicados aoConselho Superior;XI - prestar as informações solicitadas pelos Procuradores do Estado Diri-gentes de Equipe, Procuradores do Estado Coordenadores e órgãos superiores daProcuradoria-Geral;XII - relacionar ao Procurador do Estado Dirigente de Equipe ou ao Procu-rador do Estado Coordenador as audiências designadas e os processos administra-tivos ou judiciais com providências a serem adotadas, sempre que se afastar doexercício do cargo nas hipóteses autorizadas nesta lei.Art. 123 - Ao Procurador do Estado, além das vedações previstas na Cons-tituição Estadual, aplicam-se as proibições comuns aos servidores públicos estadu-ais, no que couber.
CAPÍTULO IIDAS CORREIÇÕES

Art. 124 - Os serviços da Procuradoria-Geral do Estado estão sujeitos acorreições, que serão:I - permanentes;II - ordinárias;III - extraordinárias.
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§ 1º - As correições permanentes serão realizadas pelo Procurador-Geraldo Estado e pelos órgãos de direção da Procuradoria-Geral do Estado no exercícioregular de suas funções, com comunicação imediata à Corregedoria-Geral acercade eventuais faltas de atuação de Procurador do Estado.§ 2º - As correições ordinárias e extraordinárias serão realizadas pelaCorregedoria-Geral, observada a forma e a época fixadas em Regimento.
CAPÍTULO IIIDAS NORMAS DISCIPLINARES

SEÇÃO IDAS PENALIDADES E SUA APLICAÇÃO
Art. 125 - O Procurador do Estado está sujeito às seguintes penalidadesdisciplinares:I - repreensão;II - censura;III - suspensão;IV - demissão;V - cassação de aposentadoria ou disponibilidade.Art. 126 - A penalidade de repreensão, imposta pessoalmente, semprepor escrito e em caráter reservado, será aplicada quando ocorrer:I - negligência no exercício das atribuições funcionais;II - desrespeito às determinações e instruções dos Procuradores do EstadoDirigentes de Equipe, Procuradores do Estado Coordenadores e órgãos superio-res da Procuradoria-Geral do Estado;III - infrações funcionais de natureza leve.Parágrafo único - A penalidade de repreensão não constará dos assenta-mentos funcionais.Art. 127 - A penalidade de censura, imposta sempre por escrito e emcaráter reservado, será aplicada nos casos de:I - negligência reiterada;II - violação intencional dos deveres funcionais;III - reincidência em falta punida com a penalidade de repreensão.Art. 128 - A penalidade de suspensão será aplicada nas hipóteses de:I - afastamento do exercício do cargo fora dos casos previstos em lei, salvose cominada penalidade mais grave;II - prática de ato incompatível com a dignidade do cargo ou da função;III - reincidência em falta punida com a penalidade de censura.
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§ 1º - A penalidade de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias,acarretará a perda de 50% (cinqüenta por cento) dos vencimentos e da contagemtotal do tempo de serviço nesse período, não podendo coincidir com férias oulicença, a qualquer título.§ 2º - Serão consideradas atenuantes, na aplicação da penalidade desuspensão, a ausência de antecedentes disciplinares, a prestação de bons serviçosà Procuradoria-Geral do Estado, bem como ter sido cometida a falta na defesa degarantia ou prerrogativa funcional.Art. 129 - Por conveniência do serviço a penalidade de suspensão poderáser convertida em multa, permanecendo o Procurador do Estado em exercício,com direito a 2/3 (dois terços) dos vencimentos e sem interrupção da contagem detempo de serviço.Art. 130 - A penalidade de demissão será aplicada nos casos de:I - abandono de cargo, assim considerada a interrupção injustificada doexercício das funções por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou 60 (sessenta)intercalados no período de 12 (doze) meses;II - violação das proibições constitucionais referidas no artigo 123 desta lei;III - improbidade administrativa;IV - condenação por crime contra a administração e fé públicas, cuja na-tureza e configuração incompatibilize para o exercício do cargo;V - condenação à pena privativa de liberdade, por crime cometido comabuso de poder ou violação de dever inerente a função pública;VI - ofensa física contra qualquer pessoa, cometida em serviço, salvo seem legítima defesa própria ou de terceiro.§ 1º - A penalidade de demissão somente poderá ser aplicada com baseem processo administrativo-disciplinar ou em sentença judicial.§ 2º - A penalidade de demissão será aplicada com a cláusula �a bem doserviço público� nas hipóteses dos incisos III, IV e V deste artigo.§ 3º - A aplicação da penalidade de demissão será comunicada à Ordemdos Advogados do Brasil.Art. 131 - A reincidência caracterizar-se-á com o cometimento de faltadisciplinar, após a aplicação de penalidade definitiva, por fato a que se cominepenalidade de igual natureza ou mais grave.Parágrafo único - A reincidência só opera efeitos se a segunda falta disci-plinar for cometida antes de transcorridos 2 (dois) anos da aplicação da penalidadeanterior, definitiva.Art. 132 - Deverão constar do assentamento individual do Procurador doEstado as penalidades que lhe forem impostas, exceto a de repreensão, sendo veda-da a identificação nominal por ocasião da publicação da portaria respectiva, a nãoser nos casos de demissão ou de cassação de aposentadoria ou disponibilidade.Parágrafo único - É vedado fornecer a terceiros certidões relativas às pe-nalidades referidas nos incisos II e III do artigo 125, salvo para a defesa de direito.
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Art. 133 - Será cassada a aposentadoria ou disponibilidade do Procuradordo Estado, mediante processo administrativo-disciplinar, em virtude de ato prati-cado quando ainda em atividade, nos casos em que esta lei comina penalidade dedemissão.Art. 134 - Para a aplicação das penalidades disciplinares são competentes:I - o Governador do Estado, em se tratando de penalidade de demissão oucassação de aposentadoria ou disponibilidade;II - o Procurador-Geral do Estado, em qualquer hipótese, ressalvada acompetência do Governador do Estado;III - o Corregedor-Geral, nos casos de repreensão.
SEÇÃO IIDA PRESCRIÇÃO DA APLICAÇÃO E DA EXECUÇÃODAS PENALIDADESArt. 135 - A aplicação das penalidades referidas no artigo 125 prescrevenos seguintes prazos:I - em 90 (noventa) dias, a de repreensão;II - em 6 (seis) meses, a de censura;III - em 1 (um) ano, a de suspensão;IV - em 3 (três) anos, as de demissão e de cassação de aposentadoria oudisponibilidade.§ 1º - A data do conhecimento do fato por superior hierárquico, ou a datado respectivo relatório de correição ou inspeção, quando for o caso, constitui otermo inicial dos prazos de que trata este artigo.§ 2º - Quando as faltas constituírem, também, fato delituoso, a prescriçãoserá regulada pela lei penal.§ 3º - A prescrição será objeto de:I - interrupção, começando o prazo a correr, novamente, por inteiro, apartir da data da instauração de processo administrativo-disciplinar;II - suspensão, continuando o prazo a correr, no seu restante, enquantonão resolvida, em outro processo de qualquer natureza, questão de que dependao reconhecimento da transgressão.Art. 136 - A execução das penalidades previstas nos incisos I, II e III doartigo 125 prescreve em 1 (um) ano a contar da data da decisão irrecorrível.
SEÇÃO IIIDO PROCEDIMENTO DISCIPLINARArt. 137 - O Procurador-Geral do Estado, os Procuradores-Gerais Adjun-tos, o Corregedor-Geral, o Corregedor-Geral Adjunto, os Procuradores do Estado
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Coordenadores, os Procuradores do Estado Coordenadores Adjuntos, os Procura-dores do Estado Corregedores e os Procuradores do Estado Dirigentes de Equipeque tiverem conhecimento de irregularidades ou faltas funcionais praticadas porProcurador do Estado tomarão as medidas necessárias no sentido de promover asua apuração.Parágrafo único - Qualquer pessoa poderá reclamar a apuração de res-ponsabilidade de Procurador do Estado, mediante representação escrita dirigidaao Corregedor-Geral ou ao Procurador-Geral do Estado.Art. 138 - A apuração das infrações será feita mediante sindicância ouprocesso administrativo-disciplinar, ressalvando-se as infrações puníveis com re-preensão, que serão apuradas mediante procedimento administrativo sumário,observada a ampla defesa.Parágrafo único - Referindo-se o processo administrativo-disciplinar ou asindicância à falta cometida no exercício da advocacia, será cientificada a Ordemdos Advogados do Brasil.
SEÇÃO IVDA SINDICÂNCIA

Art. 139 - A sindicância será realizada como condição para a aplicaçãodas penalidades previstas nos incisos II e III do artigo 125, ou quando a falta funci-onal não se revelar evidente ou for incerta a sua autoria.Art. 140 - O Procurador-Geral do Estado ou o Corregedor-Geral, ao de-terminar a sindicância, poderá, de acordo com a natureza da irregularidade, de-signar 1 (um) ou mais Procuradores do Estado, até o máximo de 3 (três), pararealizá-la, mediante portaria a ser publicada no Diário Oficial do Estado.§ 1º - Tratando-se de comissão, a portaria indicará o seu presidente, quedeverá ser o Corregedor-Geral, se dela fizer parte, ou necessariamente outrointegrante da Corregedoria-Geral.§ 2º - Quando se tratar de 1 (um) só Procurador do Estado designado,necessariamente integrante da Corregedoria-Geral, este praticará todos os atosde competência da comissão.Art. 141 - Na realização da sindicância, observar-se-á o seguinte procedi-mento: I - a comissão, ou o sindicante, em sigilo, verificará os fatos e as circunstân-cias em que os mesmos ocorreram, inquirindo o autor da representação, se hou-ver, e as testemunhas, e apreciará os documentos que possam esclarecer a infor-mação; II - a seguir, ouvirá o indiciado, assinando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias paraproduzir justificação ou defesa, possibilitando-lhe apresentar provas, arrolar testemu-nhas, até o máximo de 5 (cinco), oferecer alegações escritas e juntar documentos;
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III - colhidas as provas, em 10 (dez) dias, o sindicante, ou a comissão, emidêntico prazo, submeterá relatório ao Conselho Superior;IV - de posse do relatório, e à vista do processo, o Conselho Superior, noprazo de 20 (vinte) dias, pronunciar-se-á, remetendo o processo à consideração doProcurador-Geral do Estado, que, no prazo de 10 (dez) dias, proferirá decisão,caso não determinadas novas diligências.Art. 142 - A sindicância será realizada em 90 (noventa) dias, salvo motivoplenamente justificado.Art. 143 - Aplicam-se à sindicância, no que forem compatíveis, as normasdo processo administrativo-disciplinar.
SEÇÃO VDO PROCESSO ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR

Art. 144 - O processo administrativo-disciplinar será instaurado por deter-minação do Governador do Estado ou do Procurador-Geral do Estado, para apu-rar a responsabilidade de Procurador do Estado, sempre que a imputação, verificadapor meio de sindicância ou outro procedimento cabível, possa importar a aplica-ção das penalidades previstas nos incisos IV e V do artigo 125, assegurada aoindiciado ampla defesa.Art. 145 - A comissão de processo administrativo-disciplinar será presidi-da pelo Corregedor-Geral, pelo Corregedor-Geral Adjunto ou por 1 (um) dos Pro-curadores do Estado Corregedores e integrada por mais 2 (dois) Procuradores doEstado, de classe igual ou superior a do indiciado.Art. 146 - Os membros da comissão, salvo quando expressamente autori-zados pelo Procurador-Geral do Estado, exercerão tais funções sem prejuízo dasatribuições de seus cargos, respeitando sempre, como prioritário, o tempo dedica-do às reuniões e audiências designadas pelo presidente.Art. 147 - A comissão somente poderá funcionar com a presença da mai-oria de seus membros.Art. 148 - O processo disciplinar deverá ser iniciado no prazo improrrogávelde 5 (cinco) dias, contados do recebimento, pelo presidente da comissão, da por-taria que o instaurou, e concluído em 60 (sessenta) dias, salvo prorrogação porprazo idêntico, à vista de requerimento motivado.§ 1º - A não observância desses prazos não acarretará a nulidade doprocesso, importando, porém, quando não se tratar de sobrestamento, em res-ponsabilidade administrativa de quem houver dado causa ao retardamento.§ 2º - O sobrestamento do processo disciplinar somente poderá ocorrerem casos que impliquem absoluta impossibilidade de seu prosseguimento.Art. 149 - Instaurado o processo, o presidente da comissão ordenará acitação do indiciado, devendo constar, no respectivo mandado, em resumo, as
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irregularidades a apurar, o direito de constituir defensor e de, oportunamente,arrolar testemunhas e apresentar documentos, bem como dia, hora e local daaudiência inicial, observado um intervalo mínimo de 5 (cinco) dias entre a citação ea audiência.§ 1º - Na audiência, serão ouvidos o denunciante, o prejudicado, se hou-ver, e o indiciado, nessa ordem.§ 2º - Achando-se o indiciado ausente do lugar em que é realizado oprocesso, a citação poderá ser feita por via postal em carta com aviso de recebi-mento, juntando-se ao processo o comprovante.§ 3º - Não sendo encontrado o indiciado ou ignorando-se o seu paradeiro,a citação se fará por edital, com prazo de 10 (dez) dias, inserido uma vez no DiárioOficial do Estado.§ 4º - O prazo referido no artigo anterior será contado da publicação noDiário Oficial do Estado, certificando-se, no processo, a data da publicação, acom-panhado da juntada de 1 (um) exemplar aos autos.§ 5º - A citação pessoal, as intimações e as notificações serão feitas medi-ante a apresentação, ao destinatário, do instrumento correspondente, em 2 (duas)vias, para que, retendo uma, passe recibo com data na outra.§ 6º - Caso o destinatário se recuse a receber a citação, notificação ouintimação, deverá o encarregado da diligência certificar o ocorrido, mencionandoas circunstâncias do fato e fazendo, se possível, com que seja testemunhado.§ 7º - O comparecimento do indiciado à audiência inicial suprirá a falta decitação ou a citação irregular.Art. 150 - O indiciado, depois de citado, se mudar de residência ou delaausentar-se por mais de 10 (dez) dias, deverá comunicar ao presidente da comis-são onde poderá ser encontrado, sob penalidade de prosseguir o processo à suarevelia. Art. 151 - Em caso de revelia, o processo prosseguirá com defensor desig-nado pelo presidente da comissão.Art. 152 - O indiciado poderá participar, pessoalmente ou por seu defen-sor, dos atos probatórios, requerendo o que julgar conveniente à defesa.Parágrafo único - O indiciado poderá requerer ao presidente da comissãoa designação de defensor dativo.Art. 153 - Para todas as provas e diligências do processo deverá ser inti-mado, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, o indiciado ou seudefensor e o denunciante, se o requerer.Art. 154 - O indiciado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias após o interroga-tório, poderá apresentar defesa prévia, requerer diligências, produzir prova docu-mental e arrolar testemunhas, até o máximo de 7 (sete), as quais serão ouvidas noprazo de 30 (trinta) dias.Parágrafo único - O presidente da comissão poderá indeferir argüições oudiligências que visem apenas criar embaraços, prejudicar ou protelar o andamen-
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to do processo.Art. 155 - Sempre que possível, os depoimentos das testemunhas serãotomados todos no mesmo dia, obedecendo-se à seguinte ordem: as testemunhasapresentadas pelo denunciante, pela comissão e, por último, pelo indiciado.§ 1º - Se a comissão julgar necessário ou o indiciado requerer, poderãoser ouvidas pessoas a quem as testemunhas se referirem, bem como realizadasacareações.§ 2º - Em casos especiais, a comissão poderá promover reinquirições.§ 3º - Ressalvados os casos de proibição legal, serão testemunhas no pro-cesso disciplinar quaisquer pessoas, independentemente de idade, podendo recu-sar-se a depor parentes e afins em primeiro grau do indiciado.Art. 156 - Não comparecendo as testemunhas da defesa e não sendoindicadas outras em substituição, no prazo de 3 (três) dias, prosseguir-se-á nosdemais termos do processo.Art. 157 - Os servidores públicos arrolados como testemunhas terão seucomparecimento para depor solicitado ao respectivo chefe, e os militares serãorequisitados ao comando a que estejam subordinados.Parágrafo único - Se arrolados como testemunhas o Governador do Esta-do, os Secretários de Estado, os Magistrados, os Deputados, os Prefeitos ou pesso-as indicadas no art. 221 do Código de Processo Penal, serão ouvidos no local, diae hora previamente ajustados entre eles e o presidente da comissão.Art. 158 - As testemunhas serão inquiridas por intermédio do presidenteda comissão, que poderá indeferir perguntas impertinentes.Art. 159 - Poderá ser dispensado o depoimento de testemunhas se assimconvierem o indiciado, a comissão e o denunciante.Art. 160 - Durante o processo poderá o presidente da comissão ordenarqualquer diligência que tenha sido requerida ou se lhe afigurar necessária ou útilao esclarecimento do fato, bem como ouvir outras testemunhas.Art. 161 - A comissão poderá tomar conhecimento de novas imputaçõesque surgirem contra o indiciado, vinculadas ao objeto do processo, caso em que omesmo será delas cientificado, sendo-lhe permitido produzir outras provas em suadefesa. Art. 162 - Havendo necessidade do concurso de técnicos ou peritos, opresidente da comissão poderá requisitá-los a quem de direito, inclusive a órgãospoliciais, se assim julgar conveniente.§ 1º - O indiciado poderá indicar perito assistente para, às suas expensas,acompanhar a perícia e apresentar laudo.§ 2º - Os órgãos estaduais, sob pena de responsabilidade direta de seustitulares, atenderão com a máxima presteza às solicitações da comissão, devendojustificar a impossibilidade de atendimento quando ocorrer.Art. 163 - A prova pericial consistirá em exame, vistoria e avaliação.§ 1º - A comissão negará a perícia:
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I - quando a prova do fato não depender do conhecimento especial detécnicos ou peritos;II - quando for dispensável, à vista de outras provas produzidas;III - quando a verificação for impraticável em razão da natureza transitóriado fato; IV - quando a medida tiver caráter evidentemente protelatório.§ 2º - Poderá o presidente da comissão:I - indeferir quesitos impertinentes;II - formular os que entender necessários ao esclarecimento do fato.Art. 164 - O presidente da comissão fixará por despacho:I - dia, lugar e hora em que terá início a diligência;II - prazo para a entrega do laudo.Art. 165 - Para a realização dos exames, o perito procederá livremente,podendo ouvir testemunhas e recorrer a outras fontes de informações.Parágrafo único - O perito responderá os quesitos em laudo fundamenta-do, no qual mencionará tudo o que ocorrer na diligência.Art. 166 - Se o perito, por motivo justificado, não puder concluir o laudono prazo marcado, o presidente da comissão poderá conceder-lhe uma prorroga-ção de igual duração.Art. 167 - A comissão não estará adstrita ao laudo pericial, podendo for-mar sua convicção com outros elementos ou fatos provados no processo.Art. 168 - Na formação material do processo, serão observadas as seguin-tes normas gerais:I - todos os termos, lavrados pelo secretário, terão forma processual tãoresumida quanto possível;II - toda juntada será feita tendo em vista a ordem cronológica da apresen-tação de documentos, mediante despacho do presidente da comissão;III - cópia da ficha funcional do indiciado deverá integrar o processo;IV - juntar-se-á, também após o competente despacho do presidente, omandato que, revestido das formalidades legais, permitirá a intervenção de procu-rador do indiciado.Art. 169 - Encerrada a instrução, o indiciado, por seu defensor, terá vistados autos pelo prazo de 10 (dez) dias, para apresentar alegações finais.Parágrafo único - Havendo 2 (dois) ou mais indiciados, o prazo será co-mum e de 20 (vinte) dias.Art. 170 - Findo o prazo do artigo anterior, a comissão apresentará o seurelatório no prazo de 10 (dez) dias.§ 1º - No relatório, a comissão apreciará as irregularidades e as faltasfuncionais imputadas ao indiciado, as provas colhidas, as razões da defesa, asdisposições legais que entenda transgredidas, propondo a absolvição ou a puni-ção, e, neste caso, a pena a ser aplicada.
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§ 2º - Apresentado o relatório, a comissão automaticamente se dissolverá,recompondo-se independentemente de qualquer formalidade se o Procurador-Geral do Estado a convocar para quaisquer esclarecimentos ou diligências com-plementares.Art. 171 - Recebido o relatório, e à vista do processo, o Conselho Superi-or, no prazo de 20 (vinte) dias, pronunciar-se-á, remetendo o processo à conside-ração do Procurador-Geral do Estado, ou do Governador do Estado, conforme ocaso, para, no prazo de 20 (vinte) dias, ser proferida decisão.§ 1º -  A autoridade julgadora promoverá a intimação pessoal do indiciadoe a publicação, no Diário Oficial do Estado, da decisão que proferir, e expedirá osatos decorrentes do julgamento, determinando as providências necessárias à suaexecução.§ 2º - Cumprido o disposto no parágrafo anterior, dar-se-á ciência dasolução do processo ao autor da representação e à comissão, procedendo-se apósao seu arquivamento junto à Corregedoria-Geral.Art. 172 - Quando ao indiciado se imputar crime contra a administraçãopública, o Procurador-Geral do Estado, ao determinar a instauração de processodisciplinar, comunicará o fato à autoridade competente para instaurar o inquéritopolicial.Art. 173 - A absolvição no processo-crime a que for submetido o indiciadonão determinará, necessariamente, a sua permanência ou retorno ao serviço pú-blico, se, em processo administrativo-disciplinar regular, tiver sido ou vier a serdemitido.Art. 174 - Na sindicância e no processo administrativo-disciplinar, poderáser argüida, fundamentadamente, suspeição, inclusive dos peritos, que se regerápelas normas do direito processual penal, ou nulidade, durante ou após a instru-ção. Art. 175 - Acarretarão a nulidade do processo:I - instauração por autoridade incompetente;II - falta de citação, notificação ou intimação na forma determinadanesta lei;III - restrições à defesa do indiciado;IV - recusa injustificada de promover a realização de perícias ou outrasdiligências necessárias ao esclarecimento do processo;V - acréscimos ao processo, depois de elaborado o relatório da comissãosem nova vista ao indiciado;VI - rasuras e emendas não ressalvadas em parte substancial do processo;VII - os atos da comissão praticados apenas por 1 (um) dos seus membros.Parágrafo único - Não se consideram acréscimos ao processo, para oefeito do inciso V, o pronunciamento do Conselho Superior, nem o respectivoencaminhamento à autoridade competente para aplicar a penalidade.
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Art. 176 - As irregularidades processuais que não constituírem vícios subs-tanciais suscetíveis de influir na apuração da verdade ou na decisão do processoadministrativo-disciplinar ou sindicância, não determinarão a sua nulidade.
SEÇÃO VIDO PROCESSO DISCIPLINAR POR ABANDONO DE CARGOArt. 177 - Quando o Procurador do Estado faltar ao serviço por mais de30 (trinta) dias consecutivos ou 60 (sessenta) intercaladamente durante 1 (um) ano,o Procurador do Estado Coordenador encaminhará, ao Procurador-Geral do Esta-do, comunicação a respeito, com relatório de verificação sumária previamenterealizada.Art. 178 - O Procurador-Geral do Estado, apreciando o relatório de quetrata o artigo anterior, proporá:I - as medidas cabíveis ao encerramento do processo, se ficar provada aexistência de força maior, coação ilegal ou circunstância ligada ao estado físico oupsíquico que contribua para não se caracterizar o abandono do cargo, ou quepossa determinar a justificação das faltas;II - a instauração de processo administrativo-disciplinar, se o Procuradordo Estado for estável ou inexistirem provas das situações mencionadas no incisoanterior, ou, existindo, forem julgadas insatisfatórias.Art. 179 - Mesmo ultrapassando 30 (trinta) faltas consecutivas, o Procura-dor do Estado terá o direito de reassumir o exercício do seu cargo, nele aguardan-do decisão final do processo, salvo se estiver com prisão ou suspensão preventivadecretada.Art. 180 - Instaurado processo, mediante citação realizada na forma doartigo 149, o feito seguirá o rito estabelecido a partir desse artigo, caso o indiciadoconteste o fato do abandono ou procure justificá-lo.§ 1º - No caso de revelia, o processo prosseguirá com defensor nomeado.§ 2º - Se a citação houver sido pessoal, limitar-se-á a 3 (três) o número detestemunhas da defesa e se reduzirão à metade os prazos do processo, exceto oestabelecido no artigo 154, primeira parte.Art. 181 - Se o indiciado em abandono de cargo apresentar pedido deexoneração, será encerrado o processo, a juízo do Procurador-Geral do Estado,desde que o mesmo verse exclusivamente sobre o abandono e não seja o reque-rente indiciado em outros processos administrativo-disciplinares.
SEÇÃO VIIDA SUSPENSÃO PREVENTIVAArt. 182 - A pedido do presidente da comissão ou de ofício, poderá aautoridade instauradora do processo administrativo-disciplinar ordenar, em despa-
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cho motivado, a suspensão preventiva do indiciado até 30 (trinta) dias, prorrogá-veis por mais 30 (trinta), desde que a sua permanência em exercício seja reputadainconveniente.Art. 183 - O Procurador do Estado que houver sido suspenso preventiva-mente terá direito:I - à contagem do tempo de serviço, relativo ao período em que tenhaestado suspenso, quando do processo não houver resultado penalidade disciplinar,ou esta se limitar à repreensão ou censura;II - à contagem, como tempo de exercício, do período de afastamento queexceder o prazo de suspensão disciplinar aplicada;III - à percepção dos vencimentos, como se em exercício estivesse, semprejuízo do disposto no parágrafo único deste artigo.Parágrafo único - Se o Procurador do Estado, suspenso previamente, viera ser punido com suspensão, computar-se-á o tempo de suspensão preventivapara integrar o da penalidade, procedendo-se aos respectivos descontos no tem-po de serviço e nos vencimentos.
SEÇÃO VIIIDOS RECURSOS

Art. 184 - Ao Procurador do Estado é assegurado, no prazo de 15 (quinze)dias da intimação ou da publicação o direito de:I - pedir reconsideração da penalidade aplicada pelo Governador do Estado;II - recorrer, ao Governador do Estado, da penalidade aplicada pelo Pro-curador-Geral do Estado e, a este, se aplicada pelo Corregedor-Geral.Parágrafo único - O recurso, na hipótese do inciso II deste artigo, teráefeito suspensivo.
CAPÍTULO IVDA REVISÃO

Art. 185 - A qualquer tempo e uma única vez, poderá ser requerida arevisão do processo administrativo-disciplinar de que haja resultado a imposiçãode penalidade, desde que:I - a decisão tenha sido contrária a texto expresso de lei ou à evidência dosautos; II - a decisão se tenha fundamentado em depoimentos, exames ou docu-mentos falsos ou viciados;
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III - se tenham descoberto, após a decisão, provas da inocência do indiciadoou de circunstâncias que autorizariam a diminuição da penalidade imposta.§ 1º - Serão indeferidos liminarmente os pedidos que não se fundarem noscasos enumerados neste artigo, bem como os que tiverem por base simples alega-ção de injustiça da penalidade.§ 2º - Tratando-se de Procurador do Estado falecido, desaparecido ouincapacitado de requerer, a revisão poderá ser solicitada pelo cônjuge, compa-nheiro, descendente, ascendente, irmão ou curador.§ 3º - O pedido de revisão não tem efeito suspensivo.Art. 186 - O pedido de revisão, devidamente instruído, inclusive com o roldas testemunhas, será dirigido à autoridade que impôs a penalidade, a quemcaberá decidir sobre sua admissibilidade.§ 1º - Se indeferido liminarmente, caberá recurso ou reconsideração.§ 2º - Se admitido, será ele apensado ao processo original e encaminhadoao Procurador-Geral do Estado para constituir a respectiva comissão de revisão, aqual, no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias, apresentará relatório ao Con-selho Superior.§ 3º - O Conselho Superior, no prazo de 30 (trinta) dias, se pronunciará,encaminhando o processo à autoridade que impôs a penalidade, para ser proferi-da decisão, no prazo de 10 (dez) dias.§ 4º - A decisão não poderá acarretar o agravamento da penalidade.Art. 187 - Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito apenalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do Procurador do Estado,exceto se resultar a aplicação de penalidade mais branda.
CAPÍTULO VDO CANCELAMENTO DE NOTAS

Art. 188 - As anotações registradas nos assentamentos funcionais do Pro-curador do Estado e relativas às penalidades de censura e suspensão poderão sercanceladas, por resolução do Conselho Superior, se o requerente não tiver sofridonova punição, observados os seguintes prazos:I - 3 (três) anos, no caso de censura;II - 5 (cinco) anos, em caso de suspensão.§ 1º - O termo inicial dos prazos a que se refere este artigo, recairá no diaimediato ao do cumprimento da penalidade.§ 2º - O cancelamento das anotações relativas à penalidade de suspensãonão implicará o pagamento de vencimentos ou vantagens, nem no cômputo dotempo de serviço correspondente ao período de cumprimento da penalidade.
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TÍTULO VIDO PROCEDIMENTO DE CONTROLE DA LEGALIDADE
Art. 189 - A apuração dos indícios da prática de irregularidades na admi-nistração pública estadual que chegarem ao conhecimento da Procuradoria-Geraldo Estado observará o seguinte procedimento:I - O Procurador do Estado, tendo conhecimento de indícios da prática deirregularidades, encaminhará representação fundamentada ao Procurador do Es-tado Dirigente de Equipe ou Coordenador de Procuradoria a que estiver vincula-do, o qual deverá pautar o tema na reunião subseqüente do órgão colegiadorespectivo;II - A representação, admitida no âmbito do órgão colegiado, será encami-nhada ao Procurador-Geral do Estado, o qual oficiará à autoridade responsávelpelo ato, para que preste informações no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogávelpor igual período, mediante justificativa;III - Recebidas as informações, serão encaminhadas ao órgão colegiado noqual teve origem a representação que, examinando a resposta, opinará pela ado-ção das medidas necessárias à correção das irregularidades, inclusive ajuizamentoda ação cabível, se for o caso, ou pelo arquivamento, em promoção dirigida aoProcurador-Geral do Estado para deliberação, o qual, em caso de se posicionarpelo arquivamento, remeterá o procedimento de controle da legalidade ao examedo Conselho Superior.Parágrafo único - As representações que não sejam de iniciativa de Procu-rador do Estado, relativas a irregularidades na administração pública estadual eque sejam recebidas na Procuradoria-Geral do Estado, serão encaminhadas aoórgão de execução ao qual competir a representação judicial e a consultoria jurí-dica em matéria de probidade administrativa, observando-se, quanto ao mais, odisposto nos incisos II e III.

TÍTULO VIIDAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 190 - O cônjuge ou companheiro do Procurador do Estado, quandoservidor público estadual, será removido ou designado, se o requerer, para a sededo município ou da região onde este tiver exercício, sem prejuízo de quaisquerdireitos ou vantagens.§ 1º - Não havendo vaga nos quadros da respectiva repartição, será ocônjuge ou o companheiro posto à disposição de outro serviço público estadual.§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica ao cônjuge ou companheiro deProcurador do Estado que for Magistrado ou membro do Ministério Público.
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Art. 191 - Os proventos dos servidores aposentados em cargos de Consul-tor Jurídico e de Advogado de Ofício serão sempre revistos tendo como referênciaos cargos de Procurador do Estado da classe correspondente.Art. 192 - É assegurada a concessão de aposentadoria aos Procuradoresdo Estado que tenham ingressado no serviço público estadual até a data da publi-cação da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, na formado disposto nos artigos 3º, 4º e 8º, incisos I, II e III e parágrafo 1º, incisos I e II, dareferida Emenda Constitucional.Art. 193 - A alteração do escalonamento vertical previsto no artigo 83desta lei, quando necessária para preservar a correspondência fixada no artigo116, § 1º, inciso IV, da Constituição Estadual, poderá ser implementada mediantelei ordinária.Art. 194 - As funções de que tratam o artigo 2º, inciso XVII, e o artigo 4º,inciso III, serão plenamente implementadas até 31 de dezembro de 2003.Art. 195 - Nos casos em que esta lei for omissa, aplica-se, no que couber,o Estatuto e Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado elegislação concernente.Art. 196 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o artigo4º da Lei estadual nº 7.361, de 12 de março de 1980, a Lei estadual nº 9.410,de 28 de outubro de 1991, e a Lei estadual nº 7.705, de 21 de setembro de1982, e suas alterações, exceto o disposto no artigo 43.Art. 197 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão àconta de dotações orçamentárias próprias.Art. 198 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de suapublicação.
PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 17 de janeiro de 2002.
OLÍVIO DUTRA,Governador do EstadoSecretário de Estado da Justiça e da Segurança.Procurador-Geral do Estado.Registre-se e publique-se.Deputado Estadual FLÁVIO KOUTZII,Secretário Extraordinário para Assuntos da Casa CivilExpediente nº 26235-10.00/01.4PUBLICADO NO DOE Nº 013, DE 18.1.2002
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